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RESUMO 

 

O tema desta tese é a formação de professoras/es materializada na Licenciatura em Educação 

do Campo (LEdoC) da Universidade Federal do Amapá (UNIFAP) – Campus Mazagão. As/os 

sujeitas/os egressas/os participantes do estudo narraram suas memórias e experiências na 

academia, suas aprendizagens e estratégias para permanecer onde “Não era para eu estar aqui!”  

A pergunta de investigação é: como se concretiza a relação da Licenciatura em Educação do 

Campo com a pluriversidade de sujeitas/os e territórios da Amazônia amapaense? O objetivo 

assumido neste estudo é analisar a relação da Licenciatura em Educação do Campo com a 

pluriversidade de sujeitas/os e territórios da Amazônia amapaense. Este trabalho está embasado 

na Teoria Decolonial, proposta pela Rede Modernidade/Colonialidade. Este estudo é uma 

Pesquisa Qualitativa na metodologia da História Oral, com método da História Oral Temática. 

A pesquisa combina o uso das técnicas de Estudo Bibliográfico e entrevistas/conversas 

qualificadas com professoras/es egressas/os da LEdoC da UNIFAP – Campus Mazagão/AP. A 

análise, discussão e instituição dos dados produzidos sobre as memórias e narrativas das/os 

egressas/os foi desenvolvida nas categorias-eixos: Interculturalidade crítica; Pluriversidade de 

sujeitas/os e territórios; Formação para a resistência e insurgência; Saberes e fazeres para o bem 

viver. O estudo comprova a Tese de que a LEdoC da UNIFAP/Mazagão estabelece relação 

positiva com a pluriversidade de sujeitas/os e territórios da Amazônia amapaense, por meio da 

garantia do ingresso dessas/es estudantes em processo seletivo específico; da ampliação de seus 

pertencimentos identitários; do fortalecimento de seus vínculos e envolvimentos territoriais; do 

comprometimento com dinâmicas e projetos de intervenção em suas comunidades de origem; 

da  produção de perspectivas de pós-graduação que promovam essas pluriversidades identitárias 

e territoriais. O estudo é relevante para ampliar a produção de conhecimentos sobre a Formação 

de Professoras/es para a Educação dos Campos, Águas e Florestas na Amazônia, além de 

problematizar a garantia de direitos territoriais e educacionais das populações camponesas para 

o acesso, a permanência, a conclusão, a apropriação e a produção de saberes outros na 

universidade pública brasileira. 

Palavras-chave: Formação de Professoras/es; Decolonialidade; Pluriversidade; Memórias; 

Educação dos Campos, Águas e Florestas. 

 

 

  



 
 

ABSTRACT 

 

The theme of this thesis is the training of teachers materialized in the Bachelor's Degree in Rural 

Education (LEdoC) of the Federal University of Amapá (UNIFAP) – Mazagão Campus. The 

study's former participants narrated their memories and experiences in academia, their learnings 

and strategies to remain where "I wasn't supposed to be here!" The research question is: how is 

the relationship between the Bachelor's Degree in Rural Education and the pluriversity of 

subjects and territories of the Amazon in Amapá realized? The objective of this study is to 

analyze the relationship between the Bachelor's Degree in Rural Education and the pluriversity 

of subjects and territories of the Amazon in Amapá. This work is based on the Decolonial 

Theory, proposed by the Modernity/Coloniality Network. This study is a Qualitative Research 

in the methodology of Oral History, with the Thematic Oral History method. The research 

combines the use of Bibliographic Study techniques and qualified interviews/conversations 

with former teachers of the LEdoC of UNIFAP – Campus Mazagão/AP. The analysis, 

discussion and institution of the data produced about the memories and narratives of the former 

students was developed in the following categories: Critical Interculturality; Pluriversity of 

subjects and territories; Training for resistance and insurgency; Knowledge and actions for good 

living. The study proves the thesis that the LEdoC of UNIFAP/Mazagão establishes a positive 

relationship with the pluriversity of subjects and territories of the Amazon of Amapá, by 

guaranteeing the admission of these students in a specific selection process; by expanding their 

identity affiliations; by strengthening their territorial ties and involvements; by committing to 

dynamics and intervention projects in their communities of origin; by producing postgraduate 

perspectives that promote these identity and territorial pluriversities. The study is relevant to 

expand the production of knowledge about Teacher Training for Education in the Fields, Waters 

and Forests in the Amazon, in addition to problematizing the guarantee of territorial and 

educational rights of peasant populations for access, permanence, completion, appropriation 

and production of other knowledge in Brazilian public universities. 

Keywords: Teacher Training; Decoloniality; Pluriversity; Memories; Education in the Fields, 

Waters and Forests. 

 

  



 
 

RESUMEN 

 

El tema de esta tesis es la formación de profesores materializada en la Licenciatura en 

Educación Rural (LEdoC) de la Universidad Federal de Amapá (UNIFAP) – Campus Mazagão. 

Los ex participantes del estudio narraron sus recuerdos y experiencias en la academia, sus 

aprendizajes y estrategias para permanecer donde “¡no se suponía que estuviera aquí!”. La 

pregunta de investigación es: ¿cómo se realiza la relación entre la Licenciatura en Educación 

Rural y la pluriversidad de sujetos y territorios de la Amazonía de Amapá? El objetivo de este 

estudio es analizar la relación entre la Licenciatura en Educación Rural y la pluriversidad de 

sujetos y territorios en la región amazónica de Amapá. Este trabajo se basa en la Teoría 

Decolonial, propuesta por la Red Modernidad/Colonialidad. Este estudio es una Investigación 

Cualitativa en la metodología de Historia Oral, con el método de Historia Oral Temática. La 

investigación combina el uso de técnicas de Estudio Bibliográfico y entrevistas/conversaciones 

calificadas con profesores/egresados del LEdoC de la UNIFAP – Campus Mazagão/AP. El 

análisis, discusión e institución de los datos producidos sobre las memorias y narrativas de los 

egresados se desarrolló en las siguientes categorías: Interculturalidad crítica; Pluriversidad de 

sujetos y territorios; Entrenamiento para la resistencia y la insurgencia; Conocimientos y 

acciones para una buena vida. El estudio comprueba la tesis de que la UNIFAP/Mazagão 

LEdoC establece una relación positiva con la pluriversidad de sujetos y territorios de la 

Amazonía Amapá, al garantizar el ingreso de estos estudiantes en un proceso de selección 

específico; la expansión de sus afiliaciones identitarias; fortalecer sus vínculos y participación 

territorial; compromiso con dinámicas y proyectos de intervención en sus comunidades de 

origen; la producción de perspectivas de posgrado que promuevan estas pluriversidades 

identitarias y territoriales. El estudio es relevante para ampliar la producción de conocimiento 

sobre la Formación de Profesores para la Educación en los Campos, Aguas y Bosques de la 

Amazonia, además de problematizar la garantía de los derechos territoriales y educativos de las 

poblaciones campesinas para el acceso, permanencia, complementación, apropiación y 

producción de otros conocimientos en las universidades públicas brasileñas. 

Palabras clave: Formación Docente; Decolonialidad; Pluriversidad; Recuerdos; Educación de 

Campos, Aguas y Bosques. 
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PRÓLOGO 

 

Mataram mais um irmão 

 

“Por causa da Tua palavra, por causa da libertação 

Por causa de um pouco de terra, por uma fatia de pão 

 

Mataram mais um irmão, mataram mais um irmão 

 

Mas ele ressuscitará, ressuscitará, ressuscitará 

O povo não o esquecerá, não o esquecerá, não o esquecerá.” 

 

(Pe. Zezinho) 

 

Figura 1 – Fotografia da Animação da Pastoral da Juventude. 

 
Fonte: Acervo da Pastoral da Juventude – Cruz Alta/RS (1997) 
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“Não era para eu estar aqui!”  

Disseram Zenaide, Janílson, Francisco e Alcidete.  

Eu também repeti com elas/es: não era para eu estar aqui!  

Mas como aqui chegamos, juntas/os, partilhamos o convite para ouvir as palavras de 

Lorena Cabnal, originária dos povos indígenas maya e xinka, ativista da Montanha Xapalán, 

Guatemala, Abya Yala: 

 

Gostaria de compartilhar alguns elementos dessa proposta plural dos saberes 

ancestrais e feministas territoriais na Guatemala. Gostaria de convidá-las para que 

sintam minha palavra, para que escutem minha palavra sentindo-a. Se a 

racionalizarem, daremos poder e mais poder à lógica racional, como um dos poderes 

colonizados pela construção que está profundamente internalizada em nossos corpos. 

Convido-as para que não racionalizem o que vou compartilhar. Só sintam minha 

palavra, que não é de minha individualidade, mas vem de vários corpos de mulheres 

indignadas, com quem tecemos essa proposta (Korol, 2007, p. 4) 

 

Convite aceito. 

Vamos compartilhar palavras sentidas, indignadas, entranhadas em nossos corpos.  

Saberes plurais. Saberes territoriais. Saberes insurgentes. 

Saberes tecidos coletivamente, desde nossos ancestrais, desde o ventre de nossas mães. 

Nossas memórias, narrativas e trajetórias individuais, familiares, comunitárias, sociais. 

Eu inicio... 

Chamo-me Marlo dos Reis, filho da Maria Eva e do Dionísio, peões na roça, mas sem 

sua posse, como tantas/os, em Ijuí, Rio Grande do Sul, colônia de agricultoras/es familiares. 

Tenho dois irmãos mais novos, o Marcelo e o Munir. Nós três aprendemos o trabalho da roça e 

o cuidado da casa antes da escola.  

A gente não sabia, mas era uma escola “no” campo, salas multisseriadas, professoras 

que vinham da cidade para lecionar no interior, onde o pai e a mãe decidiram morar, para que 

a gente pudesse estudar, pois eles não haviam conseguido, uma família marcada pela exclusão 

da educação pública, analfabetismo e baixa escolaridade. Não estudaram enquanto crianças. 

Não tiveram a possibilidade da Educação de Jovens e Adultos (EJA). Não era para eles estarem 

na escola.  

Mas eles matricularam os três filhos. E suaram muito para garantir o material escolar, a 

roupa, o calçado. E eu encontrei a biblioteca, os livros, e nunca mais me separei deles. Lia 

muito. Lia de tudo. A leitura me ajudava a aprender, tirar boas notas e diminuir a distância dos 

filhos dos patrões que tinham tudo, as terras, as máquinas, os carros, o dinheiro. Enquanto eu 
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tirava boas notas, era considerado inteligente e me sentia bem quando era reconhecido ou 

elogiado na escola. 

Iniciei este prólogo com a música “Mataram mais um irmão” (Pe. Zezinho), pela minha 

participação na igreja católica, uma marca no início da minha caminhada. Mamãe e papai 

cantavam e assoviavam músicas diversas, missioneiras, sertanejas, marchinhas. Meus tios e 

sobrinhos cantavam muito, alguns tocavam instrumentos, a gente era muito musical. Ainda 

adolescente eu aprendi a tocar violão, no seminário, e animar as celebrações na capelinha da 

comunidade. Essas canções me remetem às memórias mais fundas e cheias de sentido da minha 

infância e adolescência. 

Na igreja, a gente se sentia irmãos de todos, inclusive dos patrões... Diferente do dia a 

dia, repleto de diferenças sociais, os preconceitos, as discriminações, a dureza, a exploração no 

trabalho insalubre e mal remunerado... A semana inteira não encaixava com aquelas celebrações 

mágicas dos domingos de manhã... A gente não tinha casa própria. Não tinha a nossa terra. A 

gente era muito pobre. Só comia se trabalhasse muito. De segunda a sábado, a gente sentia que 

não era para a gente estar ali. 

O trabalho, o estudo e a igreja formaram minhas raízes. Da roça, da sala de aula, das 

pastorais para as atividades sindicais e de luta pela reforma agrária, minha juventude foi forjada 

na Filosofia da Libertação e Teologia da Libertação. Estudava e aprendia, militava e me 

comprometia, cantava, cantei e cantei muito com as lideranças jovens, catequistas, liturgistas, 

ministras/os, missionárias/os, pastoralistas e professoras/es. Ir. Miriam, Padre Zezinho, Zé 

Vicente e tantas/os outras/os cantoras/es da pastoral e da luta, que a gente cantava nas 

celebrações e nas romarias, nas ocupações de terra e nos assentamentos da reforma agrária, 

canções de escravidão e de libertação. 

Foi nesse momento formativo que aprendi a leitura crítica da realidade, conheci as 

contradições da igreja e da sociedade, as injustiças no genocídio da colonização e do sistema 

capitalista, por meio do estudo de Enrique Dussel, Eduardo Galeano, Jon Sobrino, Gustavo 

Gutierrez, Leonardo Boff, Frei Beto, Pedro Casaldáliga, Karl Marx e Antônio Gramsci.  

Assim como abriam a minha visão em relação ao mundo, impulsionavam-me para uma 

militância e ação concreta junto aos excluídos (sem-terra, desempregados, peões) e me 

colocavam em crise com relação ao meu lugar no mundo. No sul da América Latina, no sul do 

Brasil, uma região onde os colonos europeus tinham os recursos e o poder, e meus ancestrais 

negros (pai) e indígenas (mãe) eram considerados inferiores, incapazes, vagabundos e 

desleixados. Mas o que mais me doía eram as anedotas racistas... e eu chorava escondido, de 
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noite, no escuro, ainda não conseguia enfrentar... no seminário, eu era o único que não vinha de 

famílias italianas, alemãs... era o pardo, o preto, o pobre... não era para eu estar ali... 

Desde muito jovem, eu trabalhava nas lavouras durante as férias escolares, e antes de 

concluir a primeira licenciatura, comecei a atuar na formação de professoras/es, ainda na 

juventude, aos 19 anos de idade, dando cursos de bíblia e metodologia para professoras/es de 

ensino religioso escolar. Também, fazia palestras de animação vocacional, nas escolas públicas, 

com estudantes, e dava formação sobre metodologia e planejamento para as/os professoras/es. 

Essas atividades me possibilitaram uma afirmação e o empoderamento, mas o que eu mais 

gostava era de fazer formação política para lideranças sindicais das/os trabalhadoras/es rurais e 

professoras/es das escolas rurais.  

Com meu violão vermelho, presente de um tio, fazia as animações, místicas e dinâmicas 

para grupos, mas gostava mais de ensinar metodologias de formação para lideranças, temáticas 

de estudos bíblicos e ação pastoral, pois eram momentos de muita criticidade, interação e 

humanização. Eu me sentia aprendendo, crescendo e percebia que as pessoas também iam 

desenvolvendo suas leituras de mundo e de sociedade, numa lógica de militância eclesial e 

social.  

Comecei a ensinar violão básico nas comunidades, fazia teatro, participava de bandas 

musicais e viajava por vários municípios da região em atividades de animação e formação. 

Essas ações me faziam muito feliz e preparavam minha identidade profissional para as décadas 

que viriam a seguir. Essa atuação cheia de arte e música me fazia bem, trazia-me felicidade, 

aliviava as tensões e contradições... até esquecia que não devia estar ali... 

 

“Pai nosso, dos pobres marginalizados 

Pai nosso, dos mártires, dos torturados 

 

Teu nome é santificado naqueles que morrem defendendo a vida 

Teu nome é glorificado, quando a justiça é nossa medida 

Teu reino é de liberdade, de fraternidade, paz e comunhão 

 

Pai nosso, revolucionário, parceiro dos pobres, Deus dos oprimidos.” 

 

(Cirineu Kuhn) 

 

Foram 10 anos de formação nos seminários católicos (1986 a 1995), tentando aproximar 

a Fé da Vida nas Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), nas Pastorais Sociais (Pastoral da 

Terra, Pastoral da Criança, Pastoral da Saúde), na vivência eclesial e na militância social. Nas 

CEBs, a gente rezava e celebrava a vida, o trabalho, a cultura popular e se animava para a luta. 
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Nas CEBs, com meu violão junto aos tambores, eu tive a primeira experiência positiva de ser 

mestiço, pardo e ser aceito, ser filho de Deus, do meu jeito, naquela igreja tão pálida e tão 

distante do jovem de Nazaré... Com as CEBs, muitas/os trabalhadoras/es pobres, mulheres e 

jovens pretas/os se sentiram em casa, numa grande casa comum, numa utopia em Abya Ayala. 

A gente rezava o Pai Nosso dos mártires, nossa santinha era N. Sr.ª de Guadalupe, nosso 

santo popular era o mártir D. Oscar Romeiro, nosso padre inspirador era o mártir Pe. Josimo 

Tavares. Nossa espiritualidade se fortalecia no martírio e na esperança de uma América Livre. 

A gente estudava muito, muitas horas por dia, mas, também, participava de muitas 

mobilizações com a bandeira no ombro, anel de tucum no dedo, violão em punho e microfone 

na mão, pelas vilas, bairros e periferias, pelas comunidades rurais, assentamentos e 

acampamentos da reforma agrária. Animava a luta dos companheiros e vivenciava a truculência 

do estado e a violência policial. A gente fazia pequenas revoluções, e isso fazia tudo valer a 

pena. Eu me fiz comunicador e animador popular tocando e cantando, no palco ou em cima do 

caminhão, no interior ou na capital, em aliança com as/os trabalhadoras/es nos Sindicatos de 

Trabalhadores Rurais (STR), no Movimento das/os Trabalhadoras/es Rurais Sem Terra (MST), 

na Central Única dos Trabalhadores (CUT) e no Partido dos Trabalhadores (PT).  
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Figura 2 – Formação de Lideranças Eclesiais. 

Fonte: Acervo do autor (1994). 
  

As minhas primeiras fotos são com a Pastoral da Juventude (PJ) e na militância 

política. Fazendo animação e formação. Fui coordenador da PJ em todas as esferas 

(comunidade, paróquias, regiões, diocese e estado), aprendi muito com a juventude e me 

encontrei como formador, assessor, animador. A gente viveu a formação integral da fé das/os 

jovens e foi o coletivo onde eu experimentei a melhor acolhida, a ternura, os afetos.  

A formação integral que recebi e partilhei com as lideranças comunitárias pretendia 

unir Fé e Vida, uma práxis cristã que se materializa no compromisso com as/os excluídas/os. 

Atualização da memória de Jesus de Nazaré em suas escolhas políticas ao lado dos pobres e 

marginalizados. Essa síntese do evangelho com a vida, da espiritualidade com a militância 

social e política foi estruturando minha identidade e definindo minhas escolhas, ao longo da 

vida profissional. 
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Figura 3 – Mobilização e Luta Política. 

 
Fonte: Acervo do autor (2016) 

 

Como educador de escolas públicas, formador de lideranças políticas e sindicais, atuei 

na Educação de Jovens e Adultos (EJA) de agricultoras/es familiares e conheci a Educação do 

Campo como campo de formação, organização, luta e proposição de política pública de 

educação para as/os trabalhadoras/es do campo. Esse retorno para a escola que me formou, 

agora como educador e formador de formadoras/es, permitiu-me compreender, empírica e 

politicamente, as causas históricas que excluíram tantas/os trabalhadoras/es rurais da 

escolarização. Fui, então, entendendo o porquê de a gente não ter direito de estar ali... 

 

A Educação do Campo, do povo agricultor,  

precisa de uma enxada, de um lápis, de um trator 

Precisa educador, pra tocar conhecimento,  

o maior ensinamento é a vida e seu valor 

 

Dessa história nós somos os sujeitos 

Lutamos pela vida pelo que é de direito 

As nossas marcas se espalham pelo chão 

A nossa escola ela vem do coração. 

 

(Gilvan Santos) 
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Aos 28 anos de idade, saindo da igreja com minha companheira e minha filha, fui 

refazendo meus fundamentos epistêmicos na formação junto ao MST e à CUT, no encontro 

com Balduíno Andreola, Danilo Streck, Paulo Freire, João Batista Libâneo, Milton Santos, João 

Pedro Stédile, Michael Aple, Stuart Hall, Bernardo Mançano Fernandes, Ariovaldo Umbelino 

de Oliveira e Edgar Kolling. Além das canções das CEBs e da PJ, meu violão começou a 

embalar músicas da cultura rural sulista, os clássicos latinos em espanhol e as letras 

missioneiras insurgentes, como a canção “Da terra nasceram gritos” (Cenair Maicá). 

 

Mataram meus infinitos e me expulsaram dos campos, 

Da terra nasceram gritos, dos gritos brotaram cantos! 

 

E me fiz canto de tropeiros e ervateiros, 

Rasgando sulcos, com arado e saraquá! 

 

Meu canto é rio, meu canto é sol, meu canto é vento, 

Eu tenho berço, eu tenho pátria, eu tenho glória, 

Eu só não tenho terra própria porque a história 

Que eu escrevi, me deserdou no testamento!  
 

Ser cantor popular, escolher músicas com conteúdo revolucionário, preparar místicas e 

animações foram vivências junto das/os agricultoras/es familiares que lutavam por 

escolarização, por acesso ao crédito fundiário, por direitos trabalhistas e por direito à reforma 

agrária, possibilitaram-me conhecer a agroecologia. Voltei a viver num sítio, fazer horta e ver 

minha filhinha comer fruta na árvore, colher com suas frágeis mãozinhas os tomates e o 

morangos que ela me ajudou a plantar. A paternidade e a Educação do Campo me permitiram 

refazer um pouco das trajetórias da minha infância, imprimir memórias positivas e felizes no 

imaginário, ao passo que me impulsionaram para a militância partidária e sindical. Minha filha 

me permitiu ser pai educador, pisar e plantar na terra, regar as plantas e os sonhos de um mundo 

bom, generoso, acolhedor, um outro mundo possível. Minha filha me deu uma segunda infância 

na roça... nem eu sabia disso antes de escrever este prólogo... 

Nas experiências acumuladas na sala de aula e na gestão pública (secretaria municipal, 

câmara de vereadores, coordenação regional da Educação do Campo e coordenação geral das 

políticas de Educação do Campo – CGPEC/SECADI/MEC), fui me capacitando como 

profissional e especialista na Educação do Campo.  

A atuação no Ministério da Educação (MEC) me possibilitou conhecer um pouco da 

realidade dos estados e das regiões brasileiras, por meio de visitas técnicas em Escolas do 

Campo, para acompanhar programas, como o Pró-Jovem Campo Saberes da Terra, Programa 

de Dinheiro Direto na Escola (PDDE) Campo e PDDE Água. Também, conheci a importância 



28 

 

do Escola Ativa, o Programa de Apoio à Formação Superior em Licenciatura em Educação do 

Campo (PROCAMPO) e o Escola da Terra, além das demais ações do Programa Nacional de 

Educação do Campo (PRONACAMPO), para fortalecer a Educação do Campo em todo país. 

 

Figura 4 – Lançamento do PRONACAMPO em Brasília. 

 
Fonte: Acervo do autor (2013). 

 

Eu e minha família vivemos o maior êxodo para trabalhar em Brasília, longe da família, 

do sítio, dos amigos, dos sindicatos e dos movimentos sociais que a gente militava. Longe das 

danças e sanfonas das canções gaúchas, que embalavam nossas lutas e nossas festas. Foi uma 

experiência muito desafiadora que a gente encarou, e a gente não entendia como foi parar ali... 

Na gestão dentro do MEC, pude conhecer pessoalmente as referências bibliográficas 

que me firmavam enquanto militante e educador em mesas, grupos de trabalho, palestras, cursos 

e eventos, com Mônica Molina, Roseli Caldart, Maria do Socorro Silva, Celi Taffarel, Maria 

Isabel Antunes-Rocha, entre outras/os (primeiras mulheres pesquisadoras que aprendo a ler!), 

Miguel Arroyo, Salomão Hage, Antônio Munarim, João Batista Begnami... minhas mestras e 

meus mestres na Educação do Campo, enquanto campo epistêmico de ineditismo pedagógico e 

político. 
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“Eu quero uma escola do campo, que tenha a ver com a vida, com a gente 

Querida e organizada, e conduzida coletivamente 

 

Eu quero uma escola do campo, que não enxergue apenas equações 

Que tenha como "chave mestra" o trabalho e os mutirões 

 

Eu quero uma escola do campo que não tenha cercas que não tenha muro 

Onde iremos aprender a sermos construtores do futuro.” 

 

(Gilvan Santos) 

 

Com a companheirada das lutas camponesas por direitos territoriais e educacionais, meu 

violão seguiu cantando com Zé Pinto, Gilvan Borges, Pedro Munhoz, Chico César, Beth 

Carvalho... Ao passo que os desafios profissionais cresceram, a mística e o compromisso 

também se fortaleceram. Subir num caminhão na esplanada, cantar com milhares numa só voz 

faz bem ao coração, aos olhos e as nossas utopias mais queridas e buscadas. 

Como educador, animador popular, sindicalista, militante e gestor da Educação do 

Campo, fiz parte da equipe que preparou o Edital na Secretaria de Educação Continuada, 

Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI/MEC), para a criação das Licenciaturas em 

Educação do Campo nas universidades públicas, em 2012. Eu e minha esposa prestamos 

concurso (2013) na Universidade Federal do Amapá (UNIFAP), aprovamos, tomamos posse 

(2014) como docentes para fazer o primeiro processo seletivo e abrir as primeiras turmas da 

Licenciatura em Educação do Campo (LEdoC) no estado do Amapá.  

Nossa família viveu novo êxodo, desejando novas vivências e iniciando uma trajetória 

de descobertas, adaptações e muitas aprendizagens na Amazônia dos povos ancestrais, das 

diversidades e desigualdades, na última fronteira da invasão do agronegócio... Amazônias da 

formação de professoras/es camponesas/es, ribeirinhas/os, assentadas/os, quilombolas, 

extrativistas, agricultoras/es familiares, numa pluriversidade tamanha que chega a assustar e 

nos põe pequeninos, curumins, gitinhos... 

Nesse 2024, já se vão 10 anos atuando na formação de professoras/es na LEdoC da 

UNIFAP/Mazagão, ensinando e aprendendo a docência em escolas e comunidades dos campos, 

águas e florestas da Amazônia amapaense. Uma década de aulas semanais, lutas permanentes, 

pesquisas em territórios sempre diversos, escuta e aprendizagem de muitos e lindos saberes, 

viveres e sabores. O açaí, o peixe, o camarão, o tacacá e os cafés, os chocolates, as frutas, os 

banhos de rio, as noites nas redes, os abraços e afetos, as histórias de visagem quando desliga 

o gerador, e o violão, agora cantando Música Popular Amapaense (MPA), cantando a vida boa 

e os pedidos de socorro dessa gente, desses bichos e dessas matas. 
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Figura 5 – Abertura da LEdoC/Mazagão. 

 
Fonte: Acervo do Autor (2014). 

 

Sou grato pela generosidade da acolhida e partilha de educandas/os e suas comunidades 

nas atividades de alternância pedagógica, tempo comunidade, estágios, práticas de ensino, 

extensão e pesquisas. Sou grato pelas publicações e eventos realizados com o Grupo de Estudos 

e Pesquisa Juventude Rural, Educação do Campo e Movimentos Sociais (JUREMA), 

coordenado pela Prof.ª Dra. Débora Mate Mendes, minha colega de trabalho e companheira de 

vida há mais de 25 anos.  

Sou grato à companheirada do Sindicato dos Docentes da Universidade (SINDUFAP), 

onde milito, aprendo e me fortaleço desde o ingresso em 2014, sendo neste biênio 2024-2026 

escolhido presidente dessa seção sindical do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições 

de Ensino Superior (ANDES-SN), importante ferramenta de luta das/os trabalhadoras/es em 

educação no nosso país. 

Quando cheguei aqui e ingressei no magistério federal, tinha o título de especialista e, 

como não tínhamos mestrado em educação aqui no estado do Amapá, cursei o Mestrado no 

Programa de Pós-Graduação Mestrado em Desenvolvimento Regional (PPGMDR) na nossa 

UNIFAP, onde pude aprender muito sobre a história do Amapá e da Amazônia, seus territórios 

e suas diversidades. Aqui na Amazônia, estou estudando e aprendendo com meu orientador da 

dissertação, Roni Lomba, as/os pesquisadoras/es Eliane Aparecida da Silva, Arthane 

Figueirêdo, Arlete Camargo, Olgaíses Maués, Ivanilde Apoluceno, Antônio Filocreão, Jadson 

Porto, Sidney Lobato, Marlene Ribeiro, Carlos Walter Porto-Gonçalves, Bruno Malheiro, 

Flávio Gomes, e tantas/os outras/os.  
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Figura 6 – Atividade de Tempo Comunidade na LEdoC/Mazagão. 

 
Fonte: Acervo do autor (2015). 

 

“Vozes outras se unirão, e outros cantos cantarão 

Contra a devastação, que aqui se revela 

Esse canto verde em nós, há tempos maduro está 

Manifesta nossa voz, sentinela, sentinela 

 

Cantamos pra celebrar, e proteger a nossa aldeia 

Nas noites sob o luar, quando o dia clareia 

Esse é um canto de amor, passarinho que semeia 

Polem, polem, amor em flor, Amazônia na veia!” 

 

(Zé Miguel) 

 

Na LEdoC, no SINDUFAP, nas escolas, nas famílias, nas comunidades e nos territórios 

camponeses, meu violão segue me acompanhando, aprendendo novos ritmos, mas sempre com 

o rasqueado sulista... ainda tentando entender como a vida me trouxe aqui. Ao lado do Zé 

Miguel, do Albert Cordeiro, do Tadeu Machado e da Débora Mate seguimos caminhando e 

cantando a educação, a Amazônia, a cultura brasileira e latino-americana.  

Tantas canções que me fizeram ser a pessoa que eu estou me tornando, tantas melodias 

que alegram e fazem pulsar meu coração, tantas poesias que atiçam meu pensamento para 

conclamar as categorias para a luta, novas canções em novos puxiruns, com outras/os sujeitas/os 

em territórios outros, paisagens singulares que nunca sonhei conhecer, pois se retorno à infância 

pobre no interior do Rio Grande do Sul, ainda penso que não era para eu estar aqui.  
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Na LEdoC, eu assumi as lidas da docência, coordenei o Curso nos primeiros anos de 

organização no nosso Campus em Mazagão/AP, coordenei o Programa Escola da Terra, das 

Águas e Florestas – aperfeiçoamento de professoras/es de escolas do campo, representei a 

universidade no Comitê Estadual de Educação do Campo e hoje componho o Fórum Nacional 

da Educação do Campo (FONEC), onde procuro participar diretamente na gestão e mobilização 

das instituições e demandas da Educação do Campo no estado do Amapá, na Amazônia e no 

Brasil. 

 

Figura 7 – Mobilização na Universidade. 

 
Fonte: Acervo do autor (2019). 

 

As leituras e os debates sobre a magnitude das diversidades e dos desafios dos territórios 

da Amazônia me apresentaram ao conceito de “Educação dos Campos, das Águas e Florestas”. 

Essa é uma conceituação de identificação, afirmação e valorização de sujeitas/os, culturas, 

saberes, viveres e territórios, que extrapola e desafia os limites epistêmicos do campo da 

“Educação do Campo”, diante das heterogeneidades e pluriversidades a se considerar. São as 

convivências e escutas atentas nas andanças pelas comunidades, pelos rios e pelas florestas, que 

me ensinam cada dia um pouquinho mais sobre essas epistemes outras.  

Na minha dissertação no PPGMDR, nos artigos, livros, capítulos e demais publicações, 

tenho buscado produzir conhecimentos e comprometimentos com os movimentos sociais, as 

organizações comunitárias, as instituições e as redes das ruralidades camponesas amazônicas, 
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o Conselho Nacional das Populações Extrativistas (antes, Conselho Nacional dos Seringueiros)  

(CNS), as Escolas Famílias (EFAS) e outras organizações dos assentamentos, reservas, rios, 

ilhas, ramais e tantos territórios do Amapá, Pará e demais estados amazônicos. São alianças e 

aproximações na busca por caminhos coletivos de justiça e construção de um futuro tão sonhado 

e desejado, como cantamos, unidos ao Zé Pinto: 

 

“Queremos mais felicidade, no céu deste olhar cor de anil 

No verde esperança sem fogo, bandeira que o povo assumiu 

 

A ordem é ninguém passar fome, progresso é o povo feliz 

A Reforma Agrária é a volta, do agricultor à raiz!” 

 

(Zé Pinto) 

 

Figura 8 – Evento Acadêmico em Macapá/AP. 

 
Fonte: Acervo do autor (2018). 

 

É nesse momento de minha trajetória profissional, de décadas de atuação na formação 

de professoras/es, que me propus a cursar o Doutorado em Educação, na Linha de Formação de 

Professores, do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGED), da UFPA. Em 2020, 

ingressei no PPGED, sob orientação do querido Salomão Hage, para cursar meu doutoramento, 

pesquisando a Formação de Professoras/es para a Educação do Campo na Amazônia e a 

Pluriversidade de Sujeitas/os e Territórios, com foco na LEdoC do Amapá/Mazagão, que é o 

meu projeto de uma vida de trabalho, luta e aprendizagens.    
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Figura 9 – Foto com meu pai Dionísio em seu jardim – Espumoso/RS. 

 
Fonte: Arquivo do autor (2021). 

 

Com o doutorado, veio a pandemia de COVID-19. Com os mais de 700 mil mortos 

vitimados pela pandemia, faleceu, também, meu pai Dionísio dos Reis. No primeiro dia de aula. 

Tristeza, dor, luto. Desejei que meus pais assistissem minha defesa de doutorado, pois as 

condições financeiras não permitiram que estivessem comigo na minha formatura na faculdade, 

na defesa do mestrado... Tanto trabalho e tanto esforço que minha mãe e meu pai fizeram pelos 

três filhos, e por tantos familiares, amigos e vizinhos... 

Desde a primeira enxada que meu pai me deu, ao me ensinar a capinar, ele me falou 

para bater forte, pois, nesta vida, tudo que merece ser feito merece que se faça bem-feito. 

Eu ainda ouço nitidamente a voz de meu pai. Sua risada. Seu jeito único de prosear e 

contar suas histórias, estórias e anedotas. Eu sonho com ele todos as semanas. Eu converso com 

ele mentalmente todos os dias. Já são quase 4 anos de saudade e lágrimas. Muitas preces de 

carinho e gratidão. Meu pai e minha mãe são gigantes. São dignos. São minha raiz.  
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Não foi no PPGED que se deu meu encontro com a temática da tese. A tese me permitiu 

perceber quantas resistências, quantas insurgências de meus pais, de nossas lideranças, de 

nossas/os companheiras/os de luta, para que eu pudesse estar aqui. Nossa ancestralidade e nossa 

identidade nunca foram aceitas na educação pública, na universidade pública, na pós-graduação 

pública. Os livros didáticos, as ementas, os currículos e os editais branco-europeus-

estadunidenses sempre nos excluíram. Sempre tivemos que “meter o pé na porta”. Nossa luta 

permitiu que a gente estivesse aqui. 

Com muita dificuldade enfrentamos a pandemia, aprendemos trabalhar online e tivemos 

que seguir em frente. Para mim, foi muito difícil ler em PDF, na tela do computador, meus 

olhos não deram conta, precisei de óculos. Não consegui ler e aprender como desejava. Senti-

me mal por não produzir trabalhos e artigos como exige a tarefa acadêmica. Precisei ficar só. 

Isolei-me. Foram dias de sofrimento e exaustão. Um tempo que a gente não vai esquecer. Fazer 

reuniões no meet para preparar poesias e canções para “amazonizar” programações culturais 

online era muito difícil, muito trabalhoso, muito diferente de estar com a companheirada, 

partilhando as canções, os poemas, as palavras de força, os gritos de guerra, os abraços, os 

afetos, os alimentos, os símbolos, presencialmente, no face a face de atos educativos e 

humanizadores. 

Com a diminuição dos contágios e óbitos, fizemos o retorno às atividades presenciais: 

as aulas, as pesquisas, os eventos acadêmicos. E esta tese é a tarefa de culminância dos estudos 

e das leituras acumuladas ao longo do doutorado. Esta tese brota do que aprendi e consegui 

organizar nas teclas do computador. Esta tese foi marcada por uma mulher negra, que me fez 

perceber que minha formação se deu todinha lendo homens-brancos-héteros-eurocentrados.  

Esta tese é um exercício de resistência, rebeldia e insurgência. Escolhi uma base epistêmica 

periférica. Uma teoria que se afirma em um giro de novas trilhas e novos desafios. 

 Escrevo esta tese como estudo decolonial, sentindo gratidão com meus antepassados 

indígenas e afrodescendentes por tanta luta, tanta resistência e tanto trabalho. Escrevo como um 

tributo às mulheres, aos povos indígenas e aos negros, aos poetas e aos artistas, aos ativistas e 

aos militantes, aos mártires e aos líderes, por tantos saberes que nos prepararam para a 

caminhada. 

Escrevi esta tese junto à Alcidete, ao Janílson, ao Francisco e à Zenaide. Juntos dissemos 

que não era para a gente estar aqui, com nossas ancestralidades, nossas histórias, nossas 

diferenças e nossas riquezas culturais, nossos modos próprios de aprender e ensinar, nossos 

saberes e viveres territorializados, nossas peles pretas, pardas, nossos cabelos crespos e lindos. 

Mas se não era para a gente estar aqui, como chegamos aqui? Como entramos aqui?  
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Com o “pé na porta”. Com luta secular. Com resistências e martírios. Com Processos 

Seletivos Específicos conquistados do Estado. Nós merecemos estar aqui. Nossos pais, que não 

conseguiram entrar, carregaram-nos nos ombros. Lideranças analfabetas lutaram, tomaram gás 

lacrimogênio, paulada, prisão e assassinato com balas do Estado, para que a escola, a 

universidade e a pós-graduação abrissem as portas. Nós merecemos estar aqui. A gente entrou 

e a gente veio para ficar. 

Uma das pesquisadoras da minha banca de qualificação, ao longo da arguição, 

perguntou-me: “Marlo, o que move teu coração?” Essa questão me fez pensar tanto... e me fez 

tanto bem... que tentei dizer assim: 

 

 “Meu coração é movido pelo cheiro da terra, do suor e das manhãs de primavera. 

Meu coração é aquecido pelo colo da mãe, o abraço do pai, a festa dos irmãos. 

Meu coração é semente de indígena, de negro, de pouca melanina e cabelo rebelde. 

Meu coração é repleto da ternura da juventude, da ousadia e da esperança. 

Meu coração é tomado pela indignação, pela luta por justiça, pelos punhos bem alto. 

Meu coração é marcado pela bondade, pela solidariedade e pelos silêncios cúmplices. 

Meu coração é canteiro de sonhos, de horizontes e do que ainda seremos. 

Meu coração é feliz por Alcidete, Janílson, Francisco, Zenaide e tantas/os que nele 

estão. 

Meu coração é falante, e está aprendendo a escutar. 

Meu coração é vizinho – bem pertinho – do meu violão. 

Meu coração é menino curioso, curumim gitinho, inquieto, atento e brincalhão. 

Meu coração está aqui, inteiro, como cada dia que, até hoje, com ele, vivi.” 
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Figura 10 – Animação de atividade comunitária. 

 
Fonte: Acervo do autor (2024). 

 

As próximas páginas, de certa forma, condensam as aprendizagens de mais de 30 anos, 

nas andanças da formação de professoras/es nos pampas, no cerrado e na Amazônia amapaense.

   Com Lorena Cabnal, convido-te a sentir esta tese. Boa leitura! Sinta as palavras... 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O canto das três raças 

  

“Ninguém ouviu, um soluçar de dor, no canto do Brasil 

Um lamento triste, sempre ecoou, desde que o índio guerreiro foi pro cativeiro, e de lá cantou 

Negro entoou, um canto de revolta pelos ares, do Quilombo dos Palmares, onde se refugiou 

Fora a luta dos inconfidentes, pela quebra das correntes, nada adiantou 

E de guerra em paz, de paz em guerra, todo o povo dessa terra 

Quando pode cantar, canta de dor 

Ô, ô, ô, ô, ô, ô. Ô, ô, ô, ô, ô, ô 

E ecoa noite e dia, é ensurdecedor, ai, mas que agonia, o canto do trabalhador 

Esse canto que devia, ser um canto de alegria, soa apenas como um soluçar de dor 

Ô, ô, ô, ô, ô, ô. Ô, ô, ô, ô, ô, ô.” 

 

(Composição – Paulo Sérgio Pinheiro e Mauro Duarte 

Intérprete – Clara Nunes) 

 

Figura 11 – Viagem no Rio Amazonas para atividade de extensão.                   

 
Fonte: Acervo do autor (2015). 

 

A formação de professoras/es para a Educação do Campo tem desconsiderado as/os 

sujeitas/os, suas culturas e territorialidades na definição das políticas públicas implantadas pelo 

Estado brasileiro, num processo histórico de colonização, dominação e exploração, que impôs 
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decisões externas às comunidades e territórios, de maneira muito acentuada, em realidades 

como na Região Amazônica, onde se situa a Amazônia amapaense.  

Esta seção é ilustrada pela canção “O canto das três raças” (composição de Paulo Sérgio 

Pinheiro e Mauro Duarte com interpretação de Clara Nunes), que fala da dor, do sofrimento, 

mas, também, das lutas e revoltas dos indígenas, negras/os e trabalhadoras/es que enfrentam o 

cativeiro e dançam por liberdade e justiça. Depois da letra, na Figura 11, temos uma foto de 

viagem de docentes e acadêmicas/os da LEdoC, no Rio Amazonas, para atividades de extensão 

em seus territórios e comunidades, nas dinâmicas que materializam a alternância pedagógica. 

Esta tese nasce na Amazônia, com sua história, seus povos e suas lutas por direitos territoriais 

e educacionais. 

A Amazônia foi incluída no sistema-mundo-moderno-colonial como fonte de matérias-

primas e estoque a ser explorado, conforme as necessidades de cada etapa do desenvolvimento 

das forças do capitalismo global. Nas últimas décadas, foi intensificada a exploração do agro-

mínero-hidro-bio-carbono negócios, conforme denunciam Bruno Malheiro, Carlos Walter 

Porto-Gonçalves, Fernando Michelotti (2021) e outros estudiosos da Amazônia. 

Os autores afirmam essa progressiva e violenta expropriação dos territórios para o uso, 

o acesso, o controle e a exploração das terras e seus recursos todos (natureza, matéria e energia), 

ao que Maria da Conceição Tavares (2017) assevera como articulação, não apenas conjuntural, 

na formação brasileira, e, sim, estrutural, na acumulação de riqueza, poder e dominação social 

dos donos das terras, do dinheiro e do Estado, para o controle privado de terras, territórios, 

fluxos nas mãos dos conglomerados internacionais e potências globais.   

A história da Amazônia tem sido a história do capitalismo globalizado e eurocentrado, 

impondo, por meio da violência, a dependência, inicialmente politicamente, depois 

economicamente e subalternizando epistemologicamente. A colonialidade e a modernidade se 

instalaram no Sul geográfico como imposição de padrões de poder e de conhecimento, e essa 

condição pode ser enfrentada apenas pela insurgência junto às/os sujeitas/os que lutam contra 

o esquecimento, por meio da práxis histórica, territorial e educativa libertadora e emancipadora.  

Autores, como José Martí (2006), José Carlos Mariátegui (2007), Frantz Fanon (2005) 

e Paulo Freire (1987) são antecedentes históricos potentes de resistências e insurgências, diante 

das injustiças sociais. A Teoria Decolonial vai demarcar/afirmar a insurgência como categoria 

central na compreensão da colonialidade e perversidade dessa hierarquia de poder e saber, ao 

passo que anuncia uma outra concepção de vida e trabalho, reflexão e ação para o processo de 

humanização e conscientização de sujeitas/os pensantes e criadores de sua própria história. Esse 

pensamento anticolonial, anti-imperialista construiu estratégias críticas a essa posição 
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“etnocêntrica da filosofia europeia e a ‘mono’ filosofia contra as possibilidades plurais 

identificadas na polifonia da mestiçagem existente no continente” (Martí, 2006, p. 29). 

Diante dessa ofensiva sobre seus territórios e suas culturas, os povos originários, as 

populações tradicionais e camponesas das Amazônias produziram suas resistências, 

enfrentamentos, rebeliões, movimentos, organizações sociais e – junto ao conjunto das/os 

trabalhadoras/es – organizaram importantes mobilizações na luta para garantir direitos 

territoriais, sociais e educacionais. Na década de 1990, o Movimento da Educação do Campo 

exigiu do Estado outros processos de formação, desde a Educação Básica realizada nas escolas 

tradicionais e camponesas até a formação de professoras/es na graduação e pós-graduação nas 

universidades. 

Esse coletivo pautou a luta e a proposição de uma educação “do” e “no” campo, que 

considerasse as especificidades, peculiaridades e diferenças de sujeitas/os e territórios nas 

legislações, nas políticas públicas, e conquistou programas estruturantes para atendimento 

dessas demandas históricas. Nas palavras de Miguel González Arroyo (2014), ao atingir essas 

conquistas históricas, as/os trabalhadoras/es do campo, das águas e das florestas efetivamente 

estão ocupando o “latifúndio do saber”, entrando no território da universidade, para se formar 

como profissionais e seguir lutando por melhorias educacionais e justiça social. 

Essa disputa por direitos educacionais pelas/os camponesas/es e suas/eus aliadas/os 

pautou temáticas, como as diversidades de sujeitas/os e territórios no campo das políticas 

públicas e no debate conceitual acadêmico na formação de professoras/es. Como consequência 

dessa pressão e das conflitividades, as/os sujeitas/os camponesas/es conquistaram importantes 

marcos conceituais, como a definição das identidades que compõem as Populações do Campo, 

expressas e afirmadas no Decreto nº 7.352/2010, em seu Art. 1º, que passa a ser exigida em 

todas as questões atinentes a essas diversidades, conforme descritas no texto do decreto: 

 

Populações do Campo: os agricultores familiares, os extrativistas, os pescadores 

artesanais, os ribeirinhos, os assentados e acampados da reforma agrária, os 

trabalhadores assalariados rurais, os quilombolas, os caiçaras, os povos da floresta, os 

caboclos e outros que produzam suas condições materiais de existência a partir do 

trabalho no meio rural (Brasil, 2010). 

 

Essas/es sujeitas/os diversas/os seguem em luta, para garantir o cumprimento dos 

preceitos e a materialidade de seus direitos educacionais em todas as comunidades e os 

territórios camponesas/es, em diversas frentes de luta, como a campanha contra o fechamento 

das escolas do campo, deflagrada sob o slogan “Fechar Escola é Crime”. A luta defende o 

cumprimento do direito à educação em sua integralidade, pois, além de escolas públicas abertas 
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e funcionando nas comunidades, assentamentos, reservas e demais territórios rurais, é pautado 

o respeito às diversidades de sujeitas/os e territórios, conforme expresso na lei maior da 

educação brasileira, a Lei de Diretrizes e Bases nº 9.394/1996, em seu Art. 28, quando afirma: 

 

Na oferta da educação básica para a população rural, os sistemas de ensino 

promoverão as adaptações necessárias a sua adequação às peculiaridades da vida rural 

e de cada região, especialmente: I – conteúdos curriculares e metodologias 

apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos da zona rural; II – 

organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do 

ciclo agrícola e às condições climáticas; III – adequação à natureza do trabalho na 

zona rural (Brasil, 1996). 

 

Essa definição de adaptação, adequação e apropriação da educação brasileira à 

realidade, com suas peculiaridades, necessidades, interesses, condições climáticas e natureza 

do trabalho impacta, também, na política de formação de professoras/es, que deve atender a 

“especificidade das escolas do campo, considerando-se as condições concretas da produção e 

reprodução social da vida no campo” (Brasil, 2010), conforme preconizado nos princípios da 

Educação do Campo, no Decreto nº 7.352/2010, em seu Art. 2º. 

 Como consequência de todo esse processo de pressão organizada dos movimentos 

sociais e na esteira dessa legislação instaurada, foi conquistado o PROCAMPO (2007), 

ofertando, inicialmente, turmas de LEdoC em vários estados brasileiros.  

No bojo das ações do PRONACAMPO, em novo Edital, no ano de 2012, o MEC 

consolidou a oferta permanente dessa formação inicial de educadoras/es para todas as regiões 

brasileiras e, no estado do Amapá, a LEdoC passou a ser ofertada pela UNIFAP, no Campus de 

Mazagão/AP, a partir de 2014 (Macedo, 2022).   

 

1.1 FORMAÇÃO DE PROFESSORAS/ES NA AMAZÔNIA AMAPAENSE 

 

No estado do Amapá, a formação de professoras/es para atuar nas escolas e atender as 

populações do campo nas especificidades, em conformidade com a legislação brasileira, teve 

início com o PROCAMPO, na realização de duas turmas pontuais, sendo uma turma no 

município de Laranjal do Jari (2009) e a segunda ofertada em Mazagão (2010). Essas turmas 

foram desenvolvidas pela UNIFAP, com a coordenação do professor Emanuel Leal de Lima e 

da professora Ana Cláudia Peixoto Cristo (Costa, 2016).  
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Figura 12 – Cartaz de reivindicação junto à Reitoria. 

 
Fonte: Acervo do autor (2016). 

 

Em resposta ao Edital nº 02/2012 do MEC/FNDE, foi iniciada, na UNIFAP, a oferta 

regular do curso de LEdoC, por meio da realização de processo seletivo para preenchimento 

das vagas para 15 professoras/es efetivas/os e três técnicas/os administrativas/os (dois de nível 

médio e um de nível superior), no ano de 2013, e processo seletivo especial para as primeiras 

120 vagas de discentes em 2014. 

O Projeto Pedagógico de Curso (PPC) da LEdoC normatiza todas as ações curriculares 

de desenvolvimento da formação docente das/os acadêmicas/os, em atendimento às exigências 

da legislação nacional, desde a seleção das/os estudantes, onde é exigida a comprovação do 

pertencimento às comunidades e identidades camponesas das/os candidatas/os ao ingresso. Em 

todo o território nacional a Educação do Campo é a categoria que responde aos reclamos 

identitários e de luta, porém, devido às suas especificidades, no território amazônico, a 

“Educação das Águas” tem uma aderência maior, pois as “populações vivem umbilicalmente 

ligadas aos cursos hídricos na sua existência cotidiana, transporte, trabalho, lazer e construção 

de sua cultura material e simbólica” (Mendes; Silva; Reis, 2020, p. 367). 

Esta tese analisa como tem ocorrido a formação de professoras/es, por meio de um 

estudo decolonial, investigando a relação da LEdoC da UNIFAP/Mazagão, com a 

pluriversidade de sujeitas/os e territórios da Amazônia amapaense. É uma temática pouco 

estudada na produção científica e acadêmica, o que caracteriza a condição de ineditismo desta 



43 

 

tese, que aborda a pluriversidade de sujeitas/os e territórios em sua relação com a Educação do 

Campo, instituída e preconizada em sua trajetória histórica, em publicações científicas e demais 

marcos teóricos, legais e conceituais.  

São muitas as questões levantadas para este estudo: como se dá a formação de 

professoras/es na Amazônia amapaense? Quais as bases epistêmicas que estão impulsionando 

a educação na Amazônia? Como o processo histórico de dominação e exploração da Amazônia 

tem conformado os processos de pesquisa e produção de conhecimentos nessa região? Como a 

formação de professoras/es dá conta das diversidades dos campos, das águas e das florestas da 

Amazônia amapaense? Diante de tamanha pluriversidade de sujeitas/os e territórios, como 

valorizar essas epistemologias insurgentes nos processos de formação de professoras/es? Como 

formar professoras/es para as resistências e insurgências necessárias nos territórios da 

Amazônia amapaense? 

Dentre tantas inquietações problematizadoras que marcam essa temática, este estudo 

assume como questão central: como se concretiza a relação da Licenciatura em Educação do 

Campo com a pluriversidade de sujeitas/os e territórios da Amazônia amapaense?  

Em consonância com esta questão principal, o objetivo geral desta tese é analisar a 

relação da Licenciatura em Educação do Campo com a pluriversidade de sujeitas/os e territórios 

da Amazônia amapaense. 

Para alcançar a realização do objetivo central, os objetivos específicos procuram:  

- Compreender a pluriversidade de sujeitas/os e territórios, por meio de estudo 

decolonial;  

- Compreender a formação de professoras/es realizada na LEdoC da UNIFAP/Mazagão;  

- Relacionar a formação materializada na LEdoC/Mazagão com sujeitas/os e territórios 

da Amazônia amapaense. 

A fundamentação epistêmica deste trabalho está embasada na Teoria Decolonial, 

proposta pela rede Modernidade/Colonialidade, formada por intelectuais, como Catherine 

Walsh (2006, 2007, 2010, 2012, 2013, 2017), Zulma Palermo (2009, 2014), Maria Lugones 

(2008, 2014a, 2014b, 2020), Aníbal Quijano (2002), Enrique Dussel (1993, 2005), Maldonado-

Torres (2007, 2019), Walter Mignolo (2003, 2008), entre outras/os.  O campo da formação de 

professoras/es é ancorado nas pesquisas e produções de Arlete Camargo (2022), Olgaíses 

Maués (2011), Dalila Andrade Oliveira (2021) e Carlos Walter Porto-Gonçalves (2008, 2012, 

2017), entre outras/os. Ainda, os estudos sobre a Educação do Campo abordados na tese são 

referenciados por autoras/es, como Salomão Hage (2005, 2010, 2011, 2018, 2023), Roseli 
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Caldart (2000, 2004, 2010, 2024), Miguel Arroyo (2012, 2014), Mônica Molina (2004, 2006, 

2015, 2016, 2019), entre outras/os. 

A partir das leituras e debates sobre as/os autoras/es decoloniais, tomei uma decisão 

epistêmica, linguística, política e ideológica de estudar e referenciar a tese mais com autoras 

mulheres do que homens, mais com pensadoras/es indígenas, negras/os, latinas/os do que 

homens-brancos-héteros-europeus. Na questão da forma e estilo, essa decisão implicou, 

também, na escolha coerente de utilizar o artigo feminino antes do masculino, ao longo da 

escrita, como problematização e disputa epistêmica, em acordo com a reflexão proposta por 

Cláudia Korol (2007), sobre o sexismo dos nossos discursos que excluem o feminino, sob a 

justificativa de que o uso do masculino inclui, automaticamente, as mulheres, o que produz a 

invisibilização discursiva das mulheres seja de ordem formal, comunicativa e política.  

Dessa opção epistemológica, afirmam-se categorias fundantes da análise da realidade, 

como interculturalidade crítica, pluriversidade, territórios, insurgência, entre outras. Conforme 

Marlene Ribeiro (2010), numa sociedade assentada sobre o capital, que expropria a terra e os 

meios de subsistência, as suas concepções não impregnam apenas as experiências pedagógicas, 

mas, também, as palavras. As palavras/categorias serão problematizadas ao longo deste estudo, 

pois, segundo Cheron Zanini Moretti (2008), quando conflitos e contradições se explicitam em 

alto grau, produzem mudanças no conhecimento, nas ideias, no comportamento e nas práticas, 

onde o saber tem força de ação coletiva, instrumento de luta e reposiciona sentidos e semânticas 

na linguagem. 

Este estudo é baseado em Pesquisa Qualitativa, na metodologia de História Oral, com 

método fundamentado na História Oral Temática, assentado sobre as memórias e narrativas 

das/os sujeita/os da pesquisa. Essa metodologia possibilita produzir conhecimentos científicos 

sobre os elementos partilhados por sujeitas/os dominadas/os, desimportantes, 

marginalizadas/os na sociedade e acessar suas perspectivas, seus saberes, fazeres e viveres. Essa 

opção metodológica é fundamentada em autores, como Jorge Lozano (2006), Alessandro 

Portelli (2016), Jules Michelet (1988), Yara Khoury (2004), Philippe Joutard (2006), entre 

outros.  

A consecução da pesquisa se dá por meio dos procedimentos, como o Estudo 

Bibliográfico, e encontros, rodas de conversa para as entrevistas/conversas qualificadas com 

as/os sujeitas/os envolvidas/os na coprodução da tese. O Estudo Bibliográfico se materializou 

na sistematização do Estado do Conhecimento (teses e dissertações), em estudos, publicações, 

documentos, artigos, legislações, PPC da LEdoC e outras fontes produzidas pelas/os 

estudiosas/os apontadas/os nas bases epistêmicas desta tese. Para as entrevistas, foram 
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selecionadas/os cinco professoras/es egressas/os da LEdoC, definidas/os por meio de critérios 

elaborados em consonância com as bases epistêmicas assumidas pelo estudo acerca de 

sujeitas/os e do lócus da pesquisa. 

Para efetivar a discussão sobre os dados instituídos ao longo da elaboração da tese, 

foram produzidas as categorias de análise levantadas pela História Oral Temática, por meio das 

memórias, narrativas e falas das/os sujeitas/os coautoras/es, coteorizadoras/es, 

interlocutoras/es, em relação com a base epistêmica erigida sobre a Teoria Decolonial, proposta 

pela Rede Modernidade/Colonialidade, para fundamentar a organização, a sistematização e o 

aprofundamento do processo de elaboração dos resultados, para atender aos objetivos da tese.  

Do esforço em constituir dados, a partir do encontro das experiências narradas pelas/os 

sujeitas/os, com a fundamentação teórica/epistêmica, ao longo do estudo, foi se afirmando a 

convergência nas categorias-eixos: Interculturalidade Crítica; Pluriversidade de Sujeitas/os e 

Territórios; Formação para Resistência e Insurgência; Saberes e Fazeres para o Bem Viver. 

Essa categorização está descrita na seção de metodologia e desenvolvida nas seções teóricas e 

na discussão. 

Neste estudo, ao fim e ao cabo, defendemos a Tese de que a Licenciatura em Educação 

do Campo da Universidade Federal do Amapá – Campus de Mazagão/AP materializa estreita 

relação com a Pluriversidade de Sujeitas/os e Territórios da Amazônia amapaense em seu PPC, 

sua base legal, nos princípios da Educação do Campo vivenciados, no Processo Seletivo 

Específico (PSE) de acesso das/os acadêmicas/os dos territórios dos campos, águas e florestas, 

nas bolsas e financiamento para a permanência das/os estudantes, na ação práxica de 

professoras/es formadoras/es comprometidas/os com a Educação do Campo e nos movimentos 

sociais, nas realizações do tripé ensino-pesquisa-extensão, nas atividades da alternância 

pedagógica e nas publicações/devoluções de estudos e pesquisas realizados nas comunidades, 

escolas e territórios das/os acadêmicas/os. Preciso afirmar, também, que, contraditoriamente, 

nos dados instituídos sobre as memórias e narrativas partilhadas e coteorizadas junto às/aos 

sujeitas/os protagonistas da pesquisa, foram enfatizadas as dificuldades estruturais de uma 

universidade pública que não se preparou para receber decentemente as populações camponesas 

e a ação incoerente de docentes que propugnam a adesão acrítica ao mercado, ao agronegócio, 

aos fazendeiros, ao boi e à soja, nos territórios camponeses, o que dificultou a aprendizagem e 

colaborou para a evasão de uma parcela das/os ingressantes no curso. 

Os resultados deste estudo materializam a relevância de identificar, nas memórias e 

narrativas das/os egressas/os, a identificação da relação da LEdoC da UNIFAP/Mazagão com 

a pluriversidade de sujeitas/os e territórios das/os cursistas, e essa materialização é relevante no 
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cenário educacional, por apontar possíveis estratégias de fortalecimento para a formação de 

professoras/es para esses territórios camponeses, nas ricas realidades dos campos, das águas e 

das florestas da Amazônia amapaense. 

 

1.2 SEÇÕES DA TESE 

 

Esta tese se soma aos demais estudos realizados sobre formação de professoras/es na 

Amazônia (Estado do Conhecimento). As categorias “Formação de Professoras/es” e 

“Amazônia” estarão presentes em cada reflexão, análise e proposição, ao longo da escrita. O 

campo da formação de professoras/es será debatido em relação com a história de exploração 

colonial-eurocêntrica-moderna-capitalista do sistema-mundo e as heterogeneidades 

hierarquizadas, subalternizadas e silenciadas das/os sujeitas/os e dos territórios da Amazônia. 

Esse debate sobre a formação de professoras/es na Amazônia encontra substância na 

Educação do Campo como experiência concreta de atendimento a essa formação nesses 

territórios. Afirmar o direito à educação nessa realidade amazônica, partindo de reflexão 

engajada nas lutas da Educação do Campo e no compromisso com fundamentos epistêmicos 

outros, que percebam, afirmem e valorizem a esperança, a resistência e a pluriversidade dos 

povos e territórios da Amazônia, para seguir “esperançando, tentando nos amazonizar em busca 

do que é produtivo entre nós da Educação do Campo mas também as estratégias infrapolíticas 

que são memoradas desde nossos antepassados e constituem a nossa cultura” (Givigi; Oliveira, 

2021, p. 2). 

Na organização do corpus da tese, o Prólogo e a Introdução fazem a apresentação do 

autor e da tese, com sua estruturação, nas seções sobre a metodologia, os fundamentos da 

decolonialidade, a formação de professoras/es na Amazônia amapaense, a discussão sobre os 

dados instituídos na pesquisa e as considerações sobre o estudo.  

O Prólogo apresenta a trajetória de vida, o trabalho, a formação e a militância deste 

autor da tese, com foco na vivência formativa e profissional envolvida com a temática central 

da tese, a formação de professoras/es. É uma escrita pessoal, encharcada de sentimentos e 

entrecortada por letras de canções relacionadas às vivências e às experiências acumuladas ao 

longo da caminhada. Mais do que o encontro com uma temática, o prólogo situa o leitor no 

compromisso e na trajetória de uma vida, uma fronteira dinâmica e produzida no êxodo, na luta 

e na escuta de saberes outros, nas trilhas da formação de professoras/es e nos desafios da 

Educação do Campo. 
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Na seção 1, temos a Introdução, onde as seções da tese e as informações sobre os 

componentes estruturais da elaboração, o desenvolvimento e a apresentação do estudo estão 

delineados. As bases epistemológicas que fundamentam as seções e discussões da tese são 

brevemente apresentadas nesta seção introdutória, bem como as questões, os objetivos, a 

metodologia, a intencionalidade e a relevância da tese. 

A Metodologia compõe a seção 2 e esmiuça as concepções, os fundamentos, os 

procedimentos, os instrumentos, as estratégias e as readaptações assumidas para efetivar a 

realização da pesquisa, permitir a partilha das informações, a produção/instituição dos dados 

primários e embasar a discussão aprofundada das categorias e dos elementos que compõem a 

dinâmica de criação e autoria da tese. Essa seção fundamenta a escolha da História Oral como 

metodologia elegida, a História Oral Temática como método de instituição dos dados 

produzidos sobre as Memórias e Narrativas compartidas em Entrevistas Individuais e Rodas de 

Conversas com as/os professoras/es egressas/os.  

A seção 3 contém a fundamentação epistêmica na Teoria Decolonial, como base da 

produção de conhecimentos, afirmada nos estudos da rede decolonial de estudiosos e militantes. 

Nessa seção, aprofundam-se as razões dessa escolha epistêmica, suas principais contribuições 

ao campo educacional, acadêmico e político, bem como as categorias de discussão, 

interpretação e produção coteorizada dos dados instituintes desse campo da Educação do 

Campo e formação de professoras/es. 

Na seção 4, é apresentada a Formação de Professoras/es na Amazônia amapaense, 

como materialização dos direitos educacionais de sujeitas/os camponesas/es nessa realidade 

singular e pluriversa. A seção contém a apresentação do campo da Formação de Professoras/es 

na Amazônia e a problematização dos estudos acerca da Educação do Campo, das Águas e das 

Florestas, bem como as lutas dessas populações e seus coletivos, para assegurar o direito à 

Educação Superior.  

A seção 5 é intitulada “Agora eu tenho o maior orgulho do mundo de falar que eu sou 

lá do sul do Amapá”, e comporta a discussão sobre as memórias, narrativas e contribuições 

das/os interlocutoras/es, protagonistas e coautoras/es da pesquisa, diante das categorias 

problematizadoras, elegidas em sincronia e atendimento aos objetivos assumidos pelo estudo.  

As Considerações da tese estão na seção 6 e fazem um apanhado das principais 

realizações, dos achados, das afirmações e dos desafios que se apresentam para a execução e a 

materialização da educação enquanto direito para estas/es sujeitas/os, em seus territórios de 

saberes e viveres outros. A seção avalia os passos, os resultados alcançados, a pertinência, a 

importância, as perspectivas e os desafios que se abrem a partir do estudo. 



48 

 

2 METODOLOGIA  

 

Amor de Índio 

   

“Tudo que move é sagrado, e remove as montanhas 

Com todo o cuidado, meu amor 

Enquanto a chama arder, todo dia te ver passar 

 

Tudo viver a teu lado, com o arco da promessa,  

do azul pintado pra durar 

 

Abelha fazendo o mel, vale o tempo que não voou 

A estrela caiu do céu, o pedido que se pensou 

O destino que se cumpriu, de sentir seu calor, e ser todo 

Todo dia é de viver, para ser o que for, e ser tudo 

 

Sim, todo amor é sagrado, e o fruto do trabalho é mais que sagrado, meu amor 

A massa que faz o pão, vale a luz do teu suor 

Lembra que o sono é sagrado, e alimenta de horizontes o tempo acordado de viver 

 

No inverno te proteger, no verão sair pra pescar 

No outono te conhecer, primavera poder gostar 

No estio me derreter, pra na chuva dançar e andar junto.” 

 

(Beto Guedes) 

 

Figura 13 – Partilha de alimento no Tempo Comunidade. 

Fonte: Acervo do autor (2017). 
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Esta seção apresenta as concepções, os fundamentos, os procedimentos e os 

instrumentais assumidos para efetivar a realização da pesquisa, todo o processo necessário que 

permitiu o levantamento das informações e embasou a instituição dos dados que compõem a 

dinâmica de criação e a autoria da tese. Aqui se argumenta sobre as escolhas por esta ou aquela 

estratégia e se assume os limites das escolhas realizadas, os silenciamentos e as contradições 

advindos de cada opção concretizada. 

A canção “Amor de Índio” (Beto Guedes) é um hino de louvação à sacralidade da vida, 

da natureza, do trabalho e do amor, numa referência às epistemologias da ancestralidade 

indígena, que não operam dualismos e cisões entre o sagrado e o profano, o divino e o humano 

em cosmologias e cosmogonias outras. É uma poesia de esperança e reposição positiva do suor, 

do trabalho, do pão cotidiano, do sono e dos horizontes de viver e realizar. É uma inspiração 

para produzir uma metodologia de pesquisa que seja includente, acolhedora, afetuosa e 

comprometida com a vida. 

Na Figura 13, temos a experiência da partilha de alimentos na casa de uma acadêmica 

da LEdoC, numa visita da alternância pedagógica no tempo comunidade, uma partilha de 

saberes e sabores, que, ao longo da história do curso, foram nutrindo as aprendizagens e alianças 

entre docentes e estudantes da licenciatura. Foi pela partilha de saberes, viveres e sabores que 

a coteorização foi pensada e assumida para esta jornada de produção de saberes coletivos e 

solidários. 

Ao longo desta seção, serão apresentados os postulados, as categorias e os teóricos da 

História Oral e da História Oral Temática, que constituem o cerne da escolha metodológica 

deste estudo. Como desdobramentos e materialização dessa trilha metodológica, serão 

trabalhados os conceitos de Pesquisa Qualitativa, Estudo Bibliográfico, Estado do 

Conhecimento, Memória, Narrativas, Entrevista Individual e em Grupo, definição de categorias 

de discussão, sujeitas/os e lócus da pesquisa. 

O lugar da pesquisa na produção de conhecimento se apresenta como instituinte de quem 

pretende aprender, desenvolver e se apresentar como pesquisador. Para além de um cargo ou 

especialidade profissional, ser pesquisador implica assumir os pontos de partida, as convicções, 

os princípios e as escolhas epistêmicas, éticas, políticas, ideológicas, pedagógicas, estéticas, de 

forma consciente, responsável e pública. 

Este estudo se debruça sobre a formação de professoras/es na Amazônia, que se dá na 

LEdoC da UNIFAP/Mazagão, e assume a Teoria Decolonial como fundamento para a análise 

epistêmica. Logo, a metodologia escolhida, necessariamente, abre espaço para essas grandes 
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temáticas que serão aprofundadas, ou seja, um estudo qualitativo sobre a Amazônia, a formação 

docente e a Educação do Campo, firmemente alicerçado nos estudos e postulados decoloniais. 

Este estudo elege a Pesquisa Qualitativa como princípio de produção de conhecimento 

intencional, não neutro, comprometido com seus postulados epistêmicos e decorrentes 

envolvimentos e alianças nas contradições e conflitos da sociedade e dos diferentes campos do 

conhecimento. É um estudo com Pesquisa Qualitativa, pois se compromete com sujeitas/os 

subalternizadas/os nas disputas econômicas, sociais, ideológicas e acadêmicas, as mulheres e 

os homens dos territórios rurais da Amazônia amapaense.  

Esta tese é tecida na esteira de uma Pesquisa Qualitativa, elaborada e desenvolvida por 

pesquisador e interlocutoras/es, que são sujeitas/os que se conhecem, confiam e procuram 

caminhar juntas/os nas jornadas de construção de conhecimentos e nas lutas pelos direitos nos 

territórios camponeses. Carlos Rodrigues Brandão afirma que:  

 

Na pesquisa quantitativa eu desconfio de mim. Então eu preciso criar instrumentos 

além de mim, que me apaguem e que transformem em objetividade o que passará por 

mim. Na pesquisa qualitativa eu sou o instrumento da pesquisa, eu confio em mim, eu 

converso com as pessoas, eu acredito no que vou escrever. A pesquisa participante 

frente à pesquisa qualitativa tradicional é a pesquisa em que eu confio no outro. O 

outro é alguém em quem eu acredito, e que está em condições iguais ou próximas 

de mim mesmo para produzir conhecimento (Brandão, 2006, p. 86). 

 

Uma maneira de estudar, conviver e pesquisar assumida por gentes, pessoas que se 

percebem encharcadas de subjetividades e afetos, seres humanos que convivem com outras/os 

próximas/os e em condições de produzir coletivamente os conhecimentos e afetos necessários 

para sua humanização. 

 

2.1 PESQUISA QUALITATIVA 

 

A Pesquisa Qualitativa se estrutura em um campo metodológico específico e 

estruturado. O método qualitativo é aplicado ao estudo das sociedades, ao longo da história, as 

relações que se estabelecem, as crenças, percepções e opiniões que são produzidas por meio 

das interpretações que as pessoas realizam sobre suas condições de vida materiais e imateriais. 

As implicações desse ponto de partida são epistêmicas e políticas, conforme postula Carlos 

Rodrigues Brandão: 

 

A idéia de que a ciência nunca é neutra e nem objetiva, sobretudo quando pretende 

erigir-se como uma prática objetiva e neutra. A conseqüência deste ponto de partida 

da pesquisa participante é o de que a confiabilidade de uma ciência não está tanto no 
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rigor positivo de seu pensamento, mas na contribuição de sua prática na procura 

coletiva de conhecimentos que tornem o ser humano não apenas mais instruído e mais 

sábio, mas igualmente mais justo, livre, crítico, criativo, participativo, corresponsável 

e solidário (Brandão, 2024, p. 4).  

 

Essa premissa de procura coletiva de conhecimentos, que ampliam os saberes e 

fortalecem as capacidades solidárias, afirma-se no campo das ciências sobre a Pesquisa 

Qualitativa, como indicado por Antônio Chizzotti (2010, p. 79), na iniciativa da sociologia e da 

antropologia para fundamentar a “relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, uma 

interdependência viva entre o sujeito e o objeto, um vínculo indissociável entre o mundo 

objetivo e a subjetividade do sujeito”. No método qualitativo, o pesquisador assume essa 

indissociabilidade entre objetividade e subjetividade, explicita os motivos e as razões de suas 

escolhas por este e não aquele processo de construção do conhecimento e interpretação dos 

fenômenos investigados. 

A Pesquisa Qualitativa contribui com muitos estudos a formação de professoras/es na 

Amazônia e no Brasil. Segundo Vera Maria Ferrão Candau (2016), essa contribuição com a 

formação docente se dá pela adoção de metodologias que favorecem e envolvem educadoras/es 

pesquisadoras/es com sujeitas/os colaboradoras/es, na condição de partícipes e, portanto, 

protagonistas na consecução da pesquisa e, em consequência, da própria prática e formação 

permanente. E essa condição ativa/participativa é apropriada para propiciar essa coparticipação 

enriquecedora, conforme afirma Leandro Luiz Giatti: 

 

A polissemia necessária deve corresponder às capacidades locais de criação de 

alternativas aplicáveis, arraigadas a práticas sociais e saberes [...] na dialogicidade de 

interações simétricas entre atores sociais em processos de reciprocidade em 

aprendizagem. A dialógica deve consistir de base de interação entre acadêmicos e 

sujeitos da pesquisa, como no caso de moradores de comunidades em condições de 

vulnerabilidade a serem envolvidos colaborativamente na busca da sustentabilidade 

(Giatti, 2021, p. 239).  

 

Estabelecer essa conexão com as/os professoras/es como sujeitas/os, co-laboradoras/es 

e protagonistas na pesquisa possibilita a reflexão crítica e o olhar sobre a própria prática, o que 

pode levar a melhorá-la ou modificá-la num segundo momento. Nessa direção, as/os 

professoras/es entrevistadas/os, na Pesquisa Qualitativa, são envolvidas/os como 

interlocutoras/es num encontro de diálogo e troca de saberes entre diferentes sujeitas/os sociais, 

trazendo suas memórias, narrativas e experiências do modo como vivem e produzem sentidos 

às suas existências. Não mais objetos, nem informantes, doravante interlocutoras/es, como 

afirma Patrício Guerrero Arias, quando propõe: 
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Hablar de interlocutores le devuelve al anterior informante su contemporaneidad y lo 

coloca en condiciones simétricas frente al investigador, rompe con su sentido de poder 

y establece una relación de equilibrio, para que através de su encuentro dialogal, 

establezcan un diálogo de seres, sentires, saberes y experiencias de vida entre dos 

sujetos con racionalidades distintas pero no por ello la una superior a la otra. De ahí 

que en adelante, hablaremos no de informantes, sino de interlocutores (Arias, 2010, 

p. 87). 

 

Ao compartir seres, sentires, saberes e viveres numa relação simétrica, sem 

superioridades, pratica-se o diálogo e a troca, vivenciados nas suas raízes, conforme afirma 

Augusto Nibaldo Silva Triviños (2003, p. 130): “sujeitos sociais e históricos, tratando de 

explicar e compreender o desenvolvimento da vida humana e de seus diferentes significados no 

devir dos diversos meios culturais”.  

Bernadete Angelina Gatti (2002, p. 27) refere a Pesquisa Qualitativa que se expandiu 

como método alternativo aos modelos experimentais, cartesianos e empiricistas, “cujo poder 

explicativo sobre os fenômenos educacionais vinha sendo posto em questão, como se pôs em 

questão os conceitos de objetividade e neutralidade embutidos nesses modelos”. 

Essa vivência da Pesquisa Qualitativa supõe comprometimento e emprego de muitas 

técnicas para sustentar o levantamento, o tratamento, a análise, a discussão e a instituição dos 

dados, ao logo do processo e da elaboração científica. Faz-se uso de registros fotográficos, 

anotações diversas, coleta de dados em variadas fontes, entrevistas com gravações, 

planejamento cuidadoso do trabalho sobre o tempo e cronograma assumido em atividades 

controladas e sistemáticas. Essas ações garantem a eficácia do método, ao longo da realização 

do trabalho, e acrescentam autoridade ao resultado das análises e inferências produzidas pelo 

pesquisador. 

Essa tese foi produzida por múltiplas estratégias epistêmicas (Decolonialidade, 

Educação do Campo, Formação de Professoras/es, História Oral) e procedimentais (métodos, 

técnicas, análise e produção), num esforço de apresentar as motivações e os compromissos, 

desde a definição da metodologia, na clareza e objetividade com que a pesquisa foi pensada, 

amadurecida e desenvolvida. Roseane Amorim da Silva, Renata Paula dos Santos Moura e 

Antônio Cesar de Holanda Santos (2021, p. 5) afirmam que a “decolonialidade é uma teoria, 

uma pedagogia e um projeto, pautado pela atitude decolonial, na qual o sujeito constrói uma 

reorientação em relação ao saber, poder, ser, viver e também ao gênero”. 

A instituição dos dados e categorias produzidas em coteorização de pesquisador-

pesquisadas/os intentou uma relação aproximativa entre pessoas que se conhecem e convivem 

há uma década, agora re-unidos pela pesquisa da tese num diálogo de equilíbrio, simetria, 

companheirismo e interlocução, pois as/os egressas/os da LEdoC são as/os sujeitas/os 
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privilegiadas/os para elucidar os objetivos deste estudo, no entendimento da relação entre a 

Licenciatura e a Pluriversidade de sujeitas/os e territórios da Amazônia amapaense. Fazem parte 

desta seção os itens sobre Estudo Bibliográfico Documental e Estado do Conhecimento.  

 

2.1.1 Estudo Bibliográfico Documental 

 

Nenhum estudo parte de um ponto zero, completamente inédito na história da 

humanidade. A luta histórica das populações indígenas por sua sobrevivência nos territórios 

amazônicos dá conta de milênios de convivência e produção material e imaterial de existência.  

A Amazônia é uma região muito rica em biodiversidade e suas populações são um 

verdadeiro tesouro cultural. Em sua formação milenar, que remonta há 19 mil anos na Formação 

Cultural Chiribiquete (Amazônia colombiana) e, ao menos, há 11 mil anos no Sítio da Pedra 

Pintada (Monte Alegre, Pará, Brasil). Segundo Malheiros, Porto-Gonçalves e Michelotti 

(2021), diferentes povos e culturas se desenvolveram na região, produzindo existências únicas 

e contribuindo para a riqueza cultural da Amazônia. Somada aos descendentes dos 

colonizadores europeus e os afrodescendentes, a Amazônia é um verdadeiro mosaico de 

culturas e tradições. 

Pesquisar a Amazônia para entender sua complexa pluriversidade social e educacional 

implica realizar estudo sistemático desse processo histórico de conformação colonial e suas 

consequências na vida das comunidades indígenas, ribeirinhas, quilombolas, extrativistas em 

sua diversidade cultural e territorial. São muitos costumes, cosmovisões e formas de viver em 

uma relação profunda e harmoniosa com a natureza, como guardiões de conhecimentos 

ancestrais sobre plantas, animais, ciclos e técnicas calcadas na sustentabilidade e conservação 

dos recursos da floresta. 

Para fundamentar a compreensão dessa longínqua e complexa realidade da Amazônia e 

compreender os atuais processos de educação, formação e produção de conhecimento, esta tese 

parte de sólido Estudo Bibliográfico Documental, pois o objetivo do pesquisador é contribuir 

com os processos de formação de professoras/es para as comunidades e os territórios dessa 

região. 

Para as pesquisadoras Marina de Andrade Marconi e Eva Maria Lakatos (1988), a 

finalidade da pesquisa bibliográfica é colocar o pesquisador em contato com o que já foi 

produzido acerca de determinado conteúdo de pesquisa. Esse estudo sistemático e intencionado 

alcançou a leitura de diversas obras, como livros, periódicos, revistas, dissertações e teses de 

cada temática/categoria necessária para a produção da tese. Legislações, PPC e Revisão de 
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Literatura contribuíram para acessar os conceitos e autores que embasam a compreensão dos 

princípios epistêmicos e metodológicos da formação de professoras/es na Amazônia. 

Como o conjunto das obras que versam sobre a Amazônia, a Rede Decolonial e a 

Formação de Professoras/es na LEdoC é extensa, seria humanamente impossível acessar e 

estudar em sua totalidade, o que impôs a seleção de materiais de acordo com as escolhas 

epistêmicas, políticas e pedagógicas do pesquisador, na definição das/os autoras/es, temáticas, 

categorias e conceitos a serem escolhidos e outros tantos que foram sendo preteridos. 

Os critérios, os princípios, as bases e os argumentos para sustentar as escolhas pela 

História Oral, base epistêmica Decolonial e LEdoC na Amazônia amapaense, bem como os 

silenciamentos, ambos serão elucidados e assumidos abertamente no decorrer das seções que 

seguem, inclusive demarcando, conforme proposto por Gatti (2002, p. 10), que não existem 

dogmas, verdades absolutas, “não há conhecimento absoluto e definitivo. Os conhecimentos 

são sempre relativamente sintetizados sob certas condições ou circunstâncias, dependendo das 

teorias, dos métodos, das temáticas que o pesquisador escolhe para trabalhar.” 

Assumidos esses postulados se depreende que a base bibliográfica conceitual elegida 

impõe a defesa de um lado, uma teoria, um método, uma temática, que, se explicitada em 

coerência com uma bem estruturada gama de documentos e publicações consistentes e 

reconhecidas nas produções acadêmicas, imprime legitimidade e autoridade ao estudo e 

conhecimento pretendido. Um efetivo Estudo Bibliográfico e Documental confere às escolhas 

do pesquisador seriedade e solidez para argumentar e advogar por suas escolhas, conforme 

afirma Gatti: 

 

Seus fundamentos são outros e manifestam-se pelo questionamento da neutralidade 

do pesquisador e dos instrumentos de pesquisa, do conceito de causalidade 

determinística, da objetividade baseada na ideia da imutabilidade dos fenômenos em 

si, da repetição estática. Trazem também um grau de exigência alto para o trato com 

a realidade e a sua reconstrução, justamente por postularem o envolvimento 

historicizado do pesquisador, assim como em outros modelos, por exemplo, nos 

experimentais ou quase experimentais (Gatti, 2002, p. 30). 

 

O envolvimento historicizado com a realidade, onde se desenvolve a pesquisa e o trato 

de não neutralidade diante das escolhas assumidas, é coerente com a perspectiva de Pesquisa 

Qualitativa, embasada em Estudo Bibliográfico e Documental sobre aspectos sociais que não 

são determinados aprioristicamente, nem imutáveis historicamente, mas estão dentro da lógica 

e das contradições do desenvolvimento das forças capitalistas no contexto da Amazônia.  
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2.1.2 Estado do Conhecimento 

 

Se o conhecimento é sempre parcial, transitório, situado e produzido socialmente, é 

sobre esse Estado do Conhecimento que se estabelece o ponto de partida para estudos e 

pesquisas, preocupados com a efetiva construção de novos conhecimentos. Em acordo com 

Marconi e Lakatos (1988), essa pesquisa bibliográfica tem como finalidade determinada se 

apoiar em obras que embasem cada categoria temática elegida neste estudo, presentes em 

dissertações e teses, por meio de Revisão de Literatura, para a construção das bases e dos 

princípios teóricos de sustentação do trabalho científico. 

A Revisão de Literatura é um recurso imprescindível para acessar os campos de 

produção de conhecimento das áreas e mapear as incidências e os silenciamentos sobre as 

categorias de conceitos e temáticas que se procura aprofundar. Como uma espécie de olhar para 

trás, conforme Marília Costa Morosini e Cleoni Maria Barboza Fernandes (2014), o Estado do 

Conhecimento permite a identificação, o registro e a categorização, que possibilitam a análise 

e a síntese acerca da produção científica, em uma específica área do conhecimento, respeitando 

espaço de tempo e definindo quais fontes pesquisar (periódicos, teses, dissertações ou outros).  

Na construção do Estado de Conhecimento se efetiva um mapeamento das ideias, dos 

conceitos, dos debates e das afirmações já publicados, e esse recurso oferece segurança por 

meio da fidedignidade das fontes de estudo. Se bem elaborado, o Estado do Conhecimento 

pode, também, apontar subtemas para maior estudo ou facilitar a compreensão de 

silenciamentos e exclusões de determinados temas de estudo. 

As pesquisadoras Magda Soares e Francisca Maciel (2000) afirmam que um estudo 

estabelecido sobre o Estado do Conhecimento pode, também, oferecer subsídios para políticas 

públicas, incentivo a pesquisas e programas, por meio da detecção de lacunas, ausências ou 

insuficiente aprofundamento de determinados referenciais e produções, ao passo que contribui, 

também, na apresentação de alternativas metodológicas de investigação, que podem ser melhor 

aproveitadas em pesquisas sobre o tema específico. 

Como marcadores desse levantamento, além dos campos “Formação de professoras/es”, 

“Amazônia amapaense”, “Estudos decoloniais” e “Licenciatura em Educação do Campo” – e 

sinônimos correlatos – algumas das categorias fundantes para a consecução da tese, como 

interculturalidade crítica, pluriversidade, territórios e insurgência, foram estipulados para a 

Revisão de Literatura. Os dados levantados foram compilados em tabelas e pastas, por temas 

específicos ou relacionados a partir das categorias preestabelecidas, com clareza, consistência 

e coerência no escrito. 
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 Essa revisão foi organizada por meio da identificação de dissertações de mestrado e 

teses de doutorado disponíveis no Banco de Teses e Dissertações da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e na Biblioteca Digital de Teses e 

Dissertações (BDTD).  

O intervalo temporal para a realização da pesquisa de teses e dissertações definido foi o 

período de 2018 a 2022, compondo o Estado do Conhecimento deste estudo. 

Num primeiro momento, foram construídas tabelas, identificando o número de 

trabalhos, autor, instituição, título do trabalho, palavras-chave e base epistemológica assumida. 

Num segundo momento, foram analisados os objetivos de pesquisa, a metodologia e o resumo, 

após uma primeira seleção elaborada com critérios de interesse e pertinência ao estudo em 

curso. 

Em algumas breves simulações, os dados encontrados revelam uma quantidade 

considerável de textos em nível de pós-graduação sobre essa categoria e seus correlatos. Esse 

exercício foi realizado em duas agências de domínio público, que são a BDTD e o Catálogo de 

Teses e Dissertações do Portal da CAPES. 

Para essa despretensiosa e aproximativa aferição, pesquisou-se as categorias: Educação 

do Campo, Escola do Campo e Pedagogia da Alternância. Como parte de uma aproximação 

superficial, sem pretensão de aprofundar ou exaurir as temáticas, a simples constatação 

quantitativa revelou os dados descritos no Quadro 1. 

 

Quadro 1 – Dissertações e Teses sobre Educação do Campo e categorias correlatas. 

CATEGORIAS 
BDTD CAPES 

Dissertações Teses Total Dissertações Teses Total 

Educação do Campo 1.255 482 1.737 2.094 552 2.677 

Escola do Campo 838 310 1.048 899 157 1.056 

Educação do Campo + 

Escola do Campo 
1.645 564 2.209 2.501 622 3.157 

Educação do Campo + 

Escola do Campo + 

Pedagogia da Alternância 

1.703 583 2.286 2.669 653 3.322 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023). 

  

O Quadro 1 apresenta os quantitativos de dissertações e teses identificadas nesses dois 

repositórios, onde a categoria Educação do Campo obteve um total de 1.737 publicações 

(dissertações e teses), na plataforma BDTD, e 2.677 apontamentos, no banco de dados da 

CAPES. Sem realizar nenhum tipo de estudo qualitativo ou comparativo entre diferentes áreas 

e temáticas, surpreende esse dado inicial, partindo da constatação de que se trata de uma 

categoria instituída há pouco mais de dois decênios. 
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 As categorias Escola do Campo e Pedagogia da Alternância corroboram com essa 

constatação, pois alcançam, somadas à categoria central, “Educação do Campo”, um total de 

2.286 publicações (BDTD) e 3.322 estudos (CAPES), o que representa um número 

significativo. 

 Após o refinamento dessa pesquisa inicial, se eliminados os dados repetidos e algumas 

discrepâncias relativas a conteúdo ou tema, que desviasse do foco, teríamos aproximadamente 

600 teses e mais de 2.000 dissertações, que indicam uma produção robusta de pesquisas, 

discussões e conhecimentos, acerca dessa categoria instituinte. Como esse exercício é fruto de 

uma aproximação inicial, superficial, de caráter meramente exploratório, outro estudo mais 

acurado poderá acrescentar dados mais conclusivos e validar – ou não – esses dados 

quantitativos levantados.   

 Para embasar com solidez este estudo sobre a formação de professoras/es da 

LEdoC/Mazagão na Amazônia amapaense, o levantamento do Estado do Conhecimento sobre 

as categorias de análise foi um exercício inicial desenvolvido acuradamente, por meio do 

levantamento de dissertações e teses na BDTD e no Catálogo de Teses e Dissertações do Portal 

da CAPES. 

O lapso temporal da pesquisa foi definido compreendendo os anos de 2018 a 2022, 

escolha justificada pela necessidade de concluir o período imediatamente anterior à construção 

deste estudo, optando por um intervalo de cinco anos de produção científica, sobre as categorias 

e os conceitos de fundamentação desta tese. 

O processo de elaboração do levantamento partiu da seleção da área de conhecimento 

“Ciências Humanas” e da subárea “Educação”, do lapso temporal e da aplicação dos 

descritores/categorias fundantes desta tese (“Formação de professores”, “Amazônia 

amapaense”, “Estudos decoloniais” e “Licenciatura em Educação do Campo”). Num segundo 

cruzamento, foram sendo alternadas as categorias fundantes, com derivativos correlatos, como 

“Educação do Campo”, “estado do Amapá”, “decolonialidade”, “interculturalidade crítica”, 

“pluriversidade”, “territórios e insurgência”, conceitos estes muito próximos das categorias 

centrais, com alcance mais ampliado na Revisão de Literatura.  

Ao passo que os dados foram sendo levantados, iniciou-se a compilação das tabelas e 

pastas, listando as dissertações e teses por temas específicos ou relacionados a partir das 

categorias preestabelecidas, de forma clara, objetiva e organizada. Ao realizar o levantamento 

e a identificação das teses e dissertações, foram elaboradas, num primeiro momento, tabelas, 

constando número de trabalhos, autores, instituição, título do trabalho e palavras-chave.  
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Dentre essas obras identificadas, após análise focada nas perguntas e nos objetivos deste 

estudo, foram definidas as produções que respondiam e se aproximavam dos critérios de 

aderência, pertinência e interesse, para, num segundo momento, compor a sistematização de 

seus objetivos de pesquisa, metodologia e base epistêmica extraídos do resumo.  

Após a conclusão do levantamento, identificação e análise temática, definiu-se cinco 

teses, que foram estudadas em sua totalidade, e suas contribuições destacadas por meio de 

citações diretas e indiretas no decorrer desta tese. 

No cruzamento das quatro categorias centrais desta pesquisa, “Formação de 

professores”, “Amazônia amapaense”, “Estudos decoloniais” e “Licenciatura em Educação do 

Campo” e seus sinônimos correlatos, não foi encontrada nenhuma dissertação ou tese na 

BDTD ou CAPES, o que atesta a singularidade e o ineditismo deste estudo, com seus objetivos 

e alcance pretendidos. Essa constatação não produziu surpresa, devido a uma série de fatores, 

pois, inicialmente, o estado do Amapá é um dos mais jovens do país, de baixa população e 

ocupa posição discreta na periferia da Amazônia brasileira, e as temáticas citadas acima são 

relativamente recentes no cenário das produções acadêmicas na pós-graduação. 

Num segundo cruzamento, reduziu-se para três marcadores e seus correlatos, alternando 

os descritores “Estudos decoloniais” e “Licenciatura em Educação do Campo” (e seus 

sinônimos “LEdoC”, “LEC”, “Licenciatura do Campo”, “decolonialidade”, “giro decolonial”), 

mas, mantendo em todas as simulações as categorias fundantes “Formação de Professores” e 

“Amazônia amapaense”, por sua centralidade nos objetivos desta tese. O resultado se manteve 

inalterado, sem identificar nenhuma tese ou dissertação nas buscas com três descritores. 

O entendimento da posição assumida por esta pesquisa, seu ineditismo e opção por 

temáticas recentes na produção acadêmica, fortalece-se, pois não foi realizada, ainda, nenhuma 

dissertação ou tese, sobre a formação de professoras/es na Amazônia amapaense, por meio do 

estudo sobre a LEdoC e, nem mesmo, por meio da perspectiva decolonial. Essa hipótese 

negativa reforça a importância e a pertinência do estudo realizado, pois seu ineditismo e a 

completa ausência de outros estudos anteriores, ao menos, próximos da temática (área do 

conhecimento ou base epistêmica), manifestam os vazios e as lacunas da produção de 

conhecimentos nesses territórios periféricos (geográfico e epistêmico) e regiões fronteiriças. 

A elaboração do Estado do Conhecimento somente apresentou dado positivo quando os 

descritores foram reduzidos ao número de dois, levantando, então, os estudos já publicados para 

a análise e a sistematização. Iniciando com os descritores “Amazônia amapaense” e 

“Licenciatura em Educação do Campo” (e seus correlatos), a pesquisa ainda permaneceu sem 

nenhum registro. Apenas com a pesquisa sobre “Amapá” e “Educação do Campo” foram 
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identificados os primeiros trabalhos, sendo uma tese na CAPES e quatro dissertações na BDTD, 

cinco no total desses descritores.  

Ao pesquisar os descritores “Formação de Professores” e “Amazônia amapaense” (e 

seus correlatos), foram encontradas cinco dissertações na BDTD, 10 dissertações e uma tese na 

plataforma da CAPES, totalizando 16 publicações. Fechando esse exercício, por meio dos 

descritores “Formação de Professores” e “Licenciatura em Educação do Campo”, foram 

identificadas 34 obras na CAPES, sendo 15 dissertações e 19 teses, além de cinco teses na 

BDTD, somando mais 39 publicações. 

Sobre esse conjunto de 60 obras, – 53 dissertações e sete teses – exerceu-se a análise e 

a definição de quais seriam sistematizadas e inseridas nesta pesquisa, partindo da aderência, 

pertinência e aproximação das temáticas, critérios, objetivos e questões problematizadoras da 

tese. 

Da primeira análise e identificação, foram escolhidas 14 obras classificadas de acordo 

com os critérios para verificação qualitativa dos resumos na próxima etapa, sendo três 

dissertações e 11 teses. As 46 obras desconsideradas para este estudo tratavam de 

temáticas/categorias que destoavam muito dos objetivos desta tese, pois versavam sobre Altas 

habilidades/superdotação; Produções de textos orais e escritos; Duplicidade; Educação Básica; 

Alfabetização, currículo e práticas sociais; Política Nacional de Educação a Distância; Os temas 

dos complexos no processo de construção do currículo; Educação Física; As interfaces da 

Educação Especial; Educação Profissional e Tecnológica; Programa Institucional de Bolsas de 

Iniciação à Docência (PIBID); Formação de professores de Química; Base Nacional Comum; 

Referencial Curricular Amapaense; Data fora do lapso – ano 2016; As Escolas Família no 

ensino de Matemática; Escolas Família; Duplicada; Duplicada; Duplicidade; Duplicidade; 

Estado do Conhecimento; Tradição do criar-saber-fazer; Mestrado Profissional; 

Internacionalização da Educação Superior; Educação Básica; Planos Estaduais de Educação; 

Ensino Médio inovador; Representações sociais sobre o Sistema de Organização Modular de 

Ensino (SOME); PIBID diversidade; Olhares e viesses dos professores; Letramento de 

professores de Matemática; Representações sociais de acadêmicos; Representações sociais de 

egressos; Saberes culturais na escola quilombola; Contribuições para a Escola do Campo; 

Habilitação em Matemática; Em Ciências da Natureza; Permanência campesina no Ensino 

Superior; Regime de Alternância; A alternância; Duplicidade; Escolas no contexto campesino; 

Práticas educativas populares; Alternância pedagógica; Habilitação em Matemática; Na área de 

Ciências; Análise da institucionalização do curso; Área de Ciências da Natureza. 
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Das 14 obras escolhidas para análise qualitativa dos resumos – três dissertações e 11 

teses – foram identificadas aproximações e aderências entre os elementos constitutivos de cinco 

teses e os critérios/objetivos desta produção de tese, ao passo que outras seis teses e três 

dissertações não se aproximaram dos elementos qualitativos da fundamentação desta pesquisa, 

pelas justificativas que serão apresentadas nos próximos tópicos. 

 

Quadro 2 – Teses sem aproximação/aderência com a pesquisa. 

Teses Objetivo Elementos de não aproximação/aderência 

1 

Compreender quais são os saberes 

necessários para o exercício profissional de 

um(a) futuro(a) professor(a) de ciências da 

natureza. 

Método materialismo histórico-dialético; 

Apropriação de saberes docentes para o ensino de 

Ciências da Natureza. 

2 

Compreender como o curso de Licenciatura 

em Educação do Campo da UFG/Goiás 

promove a formação de professores de 

ciências que dialogue com a estratégia da 

Alternância. 

Categorias de Análise: Planejamento, Tempo, 

Alternância, Avaliação, Tema Gerador, 

Interdisciplinaridade, Diálogo, Contextualização, 

Coletividade, Cultura e Práxis. 

3 

Analisar (LEdoC), em que medida as 

condições de sua materialização 

contribuem para a formação da classe 

trabalhadora. 

O enfrentamento da lógica capitalista; 

Educação por Alternância. 

4 

Analisar o processo pedagógico-curricular 

de formação interdisciplinar de professores 

na Licenciatura Interdisciplinar em 

Educação do Campo. 

Método qualitativo, da bricolagem científica como 

enfoque investigativo;  

Estudo de caso como tipo de pesquisa do processo 

analítico com a Análise Textual Discursiva. 

5 

Analisar a formação inicial de professores 

do curso de Licenciatura em Educação do 

Campo. 

Metodologia híbrida: pesquisa bibliográfica-

documental e estudo de caso;  

Análise dos dados (Miles e Huberman – 1994), 

sistematizada por meio da redução, apresentação e 

conclusão/verificação. 

6 

Analisar a concepção e proposta de 

formação de professores do curso de 

Licenciatura Interdisciplinar em Educação 

do Campo. 

Contradições, avanço do capital, produção capitalista 

e luta de classes;  

Estudo da Análise de Discurso. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023). 

 

As teses analisadas são construídas sobre a Educação do Campo, com foco na Formação 

de Professoras/es, por meio da Licenciatura em Educação do Campo, motivo de sua 

classificação para esta etapa do Estado do Conhecimento. São estudos com aproximação inicial 

dos descritores, mas que não apresentaram aderência/aproximação dos critérios definidores dos 

objetivos desta pesquisa, pelas informações constantes no Quadro. 

Os tópicos de afastamento/não aderência dessas teses analisadas se dão nos campos da 

base epistemológica e metodologia assumida, devido a sua centralidade na estruturação das 

pesquisas e escritas.  

Esta tese assumiu a base epistêmica decolonial e esse é um dos descritores para o Estado 

do Conhecimento, enquanto as teses 1 a 6 (Quadro 2), com outros alicerces fundantes, foram 
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construídas sobre o Materialismo Histórico Dialético (MHD) (1, 3 e 6), que tem sido o método 

preponderante para o Movimento da Educação do Campo, desde as primeiras experiências, 

formações e produções, ao longo da história, conforme afirmam Mônica Molina e Salomão 

Hage:  

 

Unidade em relação à Teoria do Conhecimento eleita como chave de leitura para 

interpretação da realidade em cada um dos cursos e contribuir com a continuidade do 

processo de formação dos formadores das LEdoCs, prática recorrente na história do 

Movimento da Educação do Campo [...] variados momentos de formação para 

aprofundamentos na compreensão das categorias do Materialismo Histórico-Dialético 

(Molina; Hage, 2019, p. 14). 

 

A base epistêmica do MHD tem fundamentado muitas ações e produções científicas 

sobre a Educação do Campo em todo o país, onde “as práticas formativas desenvolvidas nessas 

graduações, face a sua vinculação material de origem, orientadas predominantemente pela 

chamada ‘Epistemologia da Prática’, fortalecendo e disseminando processos formativos 

baseados na ‘Epistemologia da Práxis’” (Molina; Hage, 2016, p. 3). 

Como o nosso estudo assumiu a base epistêmica que ancora a tese nos estudos 

decoloniais e na metodologia proposta pela História Oral Temática, no Quadro 2 identificamos 

as teses que não apresentam de forma clara e definida quais suas metodologias, seus 

instrumentos e suas técnicas de levantamento e análise dos dados da pesquisa, ao passo que as 

teses 4 e 5 explicitam sua metodologia como “método qualitativo, da bricolagem científica 

como enfoque investigativo; Estudo de caso como tipo de pesquisa do processo analítico com 

a Análise Textual Discursiva” (Tese 4) e “metodologia híbrida: pesquisa bibliográfica-

documental e estudo de caso; análise dos dados (Miles e Huberman – 1994), sistematizada por 

meio da redução, apresentação e conclusão/verificação” (Tese 5), procedimentos específicos 

e distantes dos caminhos investigativos desta tese. 

O Quadro 3 apresenta as dissertações analisadas nesta etapa do Estado do Conhecimento 

e os elementos pelos quais não foi identificada a aproximação/aderência com os objetivos e as 

metas desta tese, informações e dados que serão discutidos e aprofundados em seguida. 
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Quadro 3 – Dissertações sem aproximação/aderência com a pesquisa. 

 Objetivo Elementos de não aproximação/aderência 

1 

Analisar a Educação do Campo e o 

PRONERA no estado do Rio de Janeiro e na 

UFRRJ. 

Relação das escolas do campo com o Programa 

Nacional de Educação na Reforma Agrária 

(PRONERA); Avanços, entraves e retrocessos do 

programa para com as comunidades. 

2 

Compreender de que modo a formação por 

alternância tem repercutido no modo de ser 

professor. 

Análise Textual Discursiva; 

Categorias análise: formação por alternância, modos de 

ser professor e princípios da alternância. 

3 

Analisar a formação do educador do campo 

articulada às peculiaridades referentes à sua 

área de atuação. 

Investigação qualitativa referenciada numa perspectiva 

crítica;  

Entrevistas semiestruturadas feitas a distância, com 

as/os professoras/es e as/os educandas/os, via 

WhatsApp. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023). 

 

 Na mesma lógica das teses apresentadas no Quadro 2, essas 3 dissertações são estudos 

sobre a formação de professoras/es realizada nas Licenciaturas em Educação do Campo, e se 

debruçam sobre temáticas pertinentes da Educação do Campo, como a Formação por 

Alternância e a articulação com a realidade/peculiaridade dos educadores, porém, nos objetivos, 

na metodologia e nos instrumentos, são trabalhos bem específicos e distintos que não se 

aproximam desta tese. 

A dissertação 1 se volta sobre o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária 

(PRONERA) e pesquisa a implementação desse programa nas escolas de Educação Básica no 

estado do Rio de Janeiro; a dissertação 2 aprofunda a relação da formação docente com a 

alternância, e suas categorias todas se referem à formação por alternância e aos princípios da 

alternância; ao passo que a dissertação 3 faz uma pesquisa referenciada numa perspectiva 

crítica, por meio de entrevistas feitas a distância, em virtude dos protocolos sanitários de 

enfrentamento à COVID-19. 

São temáticas e pesquisas pertinentes, por atender a questões específicas das realidades 

estudadas, mas não se aproximam deste estudo sobre a formação de professoras/es para a 

Educação do Campo na Amazônia amapaense, fundamentado em estudo decolonial. 

No próximo quadro estão apresentadas as obras que responderam e se aproximaram dos 

critérios de aderência, pertinência e interesse para embasar este estudo, sendo cinco teses que 

foram estudadas na sua integralidade e aqui estão indicadas e identificadas com título, autora/r-

ano, instituição e palavras-chave. Após o Quadro 4, serão apresentados e comentados os 

objetivos, as metodologias e as bases epistêmicas desses cinco estudos, conforme definido na 

metodologia deste levantamento de Estado do Conhecimento.  
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Quadro 4 – Teses com aproximação/aderência com a pesquisa. 

Nº Dados Informações 

1 

Título 
Licenciatura em Educação do Campo: Formação de Professores e Prática 

Educativa 

Autora/r-ano Raimunda Alves Melo – 2018 

Instituição Universidade Federal do Piauí 

Palavras-chave 
Formação Inicial; Licenciatura em Educação do Campo; Educação do Campo; 

Prática Educativa. 

2 

Título 
Licenciatura em Educação do Campo e Território Ribeirinho: desafios e 

potencialidades na Formação de Educadores para a resistência na Amazônia 

Autora/r-ano Jenijunio dos Santos – 2020 

Instituição Universidade de Brasília 

Palavras-chave 
Licenciatura em Educação do Campo; Território Ribeirinho; Formação de 

Professores; Educação do Campo. 

3 

Título Do Rural ao Campo: Formação de Professores para qual Educação? 

Autora/r-ano Alessandra Gomes de Castro – 2020 

Instituição Universidade Federal Fluminense 

Palavras-chave 
Historiarnarrar; Educação Rural; Educação Popular; Educação do Campo; 

Formação de Professores. 

4 

Título 

Territórios do Currículo por áreas de conhecimentos na Licenciatura em 

Educação do Campo da UFPA, Baixo Tocantins-PA, no combate às 

encruzilhadas das colonialidades 

Autora/r-ano Oscar Ferreira Barros – 2021 

Instituição Universidade Federal do Pará 

Palavras-chave 
Educação do Campo; Formação de Professores; Currículo; Decolonialidade; 

Movimentos Sociais. 

5 

Título 
Formação em Alternância nas Amazônias: a Licenciatura em Educação do 

Campo/UNIFAP-AP e as interfaces com a educação-trabalho-território 

Autora/r-ano Ana Cláudia Peixoto de Cristo – 2021 

Instituição Universidade Federal do Pará 

Palavras-chave 
Formação em Alternância; Princípios da Educação do Campo; Licenciatura em 

Educação do Campo; Alternâncias Amazônicas. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023). 

 

A tese de Raimunda Alves de Melo (2018) assume como objetivo “Analisar as 

mudanças da prática educativa de professores que trabalham em escolas do campo após a 

participação dos mesmos na Licenciatura em Educação do Campo da UFPI de Teresina”. É um 

estudo com egressas/os da LEdoC no estado do Piauí, realidade periférica e fronteiriça com 

especificidades e singularidades, mas que mantém condição análoga à Amazônia amapaense.  

Dentre os objetivos específicos traçados no estudo da autora, a análise da “constituição da 

Educação do Campo nos contextos nacional e piauiense, com ênfase no PROCAMPO” e a 

“caracterização do Projeto Político Pedagógico da LEdoC” são pontos convergentes de seu 

estudo com a tese aqui apresentada. 

Na dimensão metodológica, a “pesquisa qualitativa crítica com análise documental e 

rodas de conversas, pesquisa com cinco professores e análise de conteúdo sugerida por Bardin 

(1979)” tem aderência/convergência parcial, pelos instrumentos, mas se distancia na produção 

da discussão dos dados instituídos e teóricos que a sustentam. Os resultados produzidos por 

Melo (2018), “mudanças da prática educativa: a politização da docência, o desenvolvimento de 
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metodologias que respeitam, valorizam e integram os saberes culturais dos estudantes aos 

conhecimentos escolares”, também, estão no lastro da intencionalidade desta tese. 

 Sobre a base epistêmica, a tese 1 se afirma sobre autores do MHD (diferente desta tese 

fundada na rede decolonial), como Veiga (1995), Garcia (1999), Pérez Gómez (2000) e Pistrak 

(2003). As/os estudiosas/os da Educação do Campo que referenciam a autora são Caldart (2005, 

2011, 2012), Freitas (2011), Molina e Freitas (2011) e Molina (2015), autoras/es que também 

embasam esta tese nessa temática. 

 A tese de Jenijunio dos Santos (2020) se debruça sobre a Educação do Campo em 

Território Ribeirinho na Amazônia, lócus partilhado com esta pesquisa de tese. Santos (2020) 

se propôs “investigar os desafios e as potencialidades da Licenciatura em Educação do Campo 

na formação de educadores que atuam com educação de populações ribeirinhas; identificar as 

contribuições da Licenciatura em Educação do Campo para o fortalecimento do território 

ribeirinho; analisar as práticas dos egressos do Curso de Licenciatura em Educação do Campo 

a partir de seus locais de atuação e os rebatimentos da formação em suas práticas educativas; 

investigar se as práticas dos egressos têm fortalecido a organização comunitária das populações 

ribeirinhas”. Seus objetivos se aproximam muito desta tese ao se voltar sobre os territórios 

ribeirinhos, as práticas das/os egressas/os e a organização comunitária.  

 Sua pesquisa é qualitativa, com roda de conversa e realização de entrevistas, 

fundamentos e procedimentos similares entre os dois estudos, mas, sua base epistêmica 

assumida é o MHD, escolha em divergência com o nosso estudo. 

 Alessandra Gomes de Castro (2020) produziu sua tese sobre “o cotidiano da 

Licenciatura em Educação do Campo da UFG-Regional Goiás e os desafios da Pedagogia da 

Alternância no curso”, com objetivos de “compreender a Formação de Professores para atuar 

na Educação voltada para os sujeitos do campo e historiar os caminhos percorridos pelos 

sujeitos para a construção da LEdoC”. Mesmo que se trate sobre pesquisa no estado de Goiás, 

região Centro-Oeste, esses objetivos estão muito próximos dos desta tese. 

 A pesquisa de Castro (2020) é de “natureza qualitativa, com instrumental metodológico 

da pesquisa narrativa no/com o cotidiano. Produção de dados em conversas com sujeitos, 

documentos, textos, teses, dissertações, livros, artigos, imagens, poesias; com o conceito 

“historiarnarrar” para tecer a pesquisa que revelou práticas de educação popular que 

contribuíram para um processo “educativoformativopolítico” das/os sujeitas/os do campo, a 

partir das suas realidades, histórias de vida, culturas, conhecimentos, saberes, lutas e 

interesses”. Essas escolhas do seu referencial metodológico, voltado para as narrativas das/os 

sujeitas/os do campo, alinham-se de forma prática e teórica ao estudo desta tese decolonial. 



65 

 

A fundamentação teórica e as/os estudiosas/os escolhidas/os por Castro (2020) “a 

respeito dos principais conceitos da tese: Educação Rural – Mennucci (1934); Filho (2001); 

Mendonça (2016; 2007). Educação Popular – Brandão (2013); Freire (2004; 2003; 1992 1975). 

Educação do Campo – Caldart (2009; 2013; 2017; 2019); Molina (2017)”, também, compõem 

a fundamentação epistêmica desta tese. 

 A tese de Oscar Ferreira Barros (2021) se propõe a estudo decolonial sobre a Educação 

do Campo no Baixo Tocantins/PA, um estudo na região Amazônica que apresenta grande 

aderência a esta tese, desde o lócus, o tema e a base epistemológica. Seu objetivo de “investigar 

os territórios do currículo no contexto de afirmação da Educação do Campo como licenciatura 

vinculado aos movimentos sociais camponeses”, também, coaduna com os objetivos desta tese, 

sendo um objetivo específico muito próximo “identificar as contribuições do currículo na 

formação de identidades profissionais docentes subversivas”. 

 Por meio da “Epistemologia da Decolonialidade; da Investigação Bibliográfica, 

Documental e da Pesquisa Participante junto as vivências formativas do curso de Educação do 

Campo”, Barros (2021) faz um inédito estudo, que se apresenta muito importante para ombrear 

esta tese, principalmente, ao tratar do “padrão de poder das colonialidades e diferentes formas 

de re-existência e resistência nas diversas dimensões epistemológicas”, vivenciadas pela 

LEdoC nas Amazônias. 

 A tese 5 foi escrita por Ana Cláudia Peixoto de Cristo (2021), sobre as Formações em 

Alternância nas Amazônias, pesquisando a LEdoC em seis estados da região Amazônica, com 

destaque para a LEdoC do estado do Amapá, onde a autora teve participação na elaboração, 

aprovação, implementação e execução. É a tese que mais se aproxima dos critérios deste estudo 

sobre a formação de professoras/es da Amazônia amapaense, por meio da LEdoC/Mazagão. 

Os objetivos da tese de Cristo (2021) foram: Geral – “Analisar como a Formação em 

Alternância, com suas finalidades referenciadas pelos princípios da Educação do Campo, tem 

se materializado na Licenciatura em Educação do Campo, da Universidade Federal do Amapá; 

Específicos – investigar os efeitos que o capitalismo tem provocado nos territórios amazônicos 

através do agro-hidro-minério negócios; evidenciar como as Universidades Federais da 

Amazônia, no Amapá, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins, têm construído suas experiências 

de Formação em Alternância, nos cursos de Licenciatura em Educação do Campo, no tocante à 

identidade docente, às áreas de conhecimento e à Formação em Alternância; contextualizar a 

implantação do Curso de Licenciatura em Educação do Campo, na Universidade Federal do 

Amapá; analisar se as finalidades da Formação em Alternância, referenciadas pelos princípios 

da Educação do Campo, foram mantidas, suprimidas, alteradas e/ou ressignificadas, após a 
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institucionalização do Curso de Licenciatura em Educação do Campo, da Universidade Federal 

do Amapá”. Os objetivos são plenamente atendidos em sua tese e a relação dos princípios da 

Educação do Campo com os territórios e sujeitas/os da LEdoC na Amazônia amapaense são 

muito aproximados do estudo e da produção desta tese. 

Cristo (2021) faz uso do referencial epistêmico do MHD e realiza “Pesquisa Documental 

e Pesquisa de Campo, no Campus de Mazagão, entrevistando oito acadêmicas/os egressas/os 

da referida licenciatura”, aproximação da metodologia de trabalho, porém com outra opção de 

base epistêmica, para produzir suas inferências e discussões. 

Essas cinco teses são as obras que mais se aproximaram dos critérios de aderência, 

pertinência e interesse para a composição da sistematização de seus elementos de tópicos 

extraídos do resumo. As cinco obras foram estudadas em sua totalidade e possibilitaram grande 

contribuição para este estudo. Por esse motivo, serão citadas de forma direta e indireta, ao longo 

das seções desta tese. 

Ao concluir este Estado do Conhecimento, como uma porta que permanece aberta neste 

estudo transitório, há que se salientar a pujança da produção teórica sobre a Educação do Campo 

e a Formação de Professoras/es no cenário nacional, pois já se pode contar com milhares de 

dissertações e teses para embasar futuros estudos e pesquisas. Por outro lado, as temáticas da 

Educação do Campo e das Licenciaturas em Educação do Campo na Amazônia e no estado do 

Amapá ainda são incipientes, conforme afirmam as pesquisadoras Soares e Maciel (2000). Este 

estudo estabelecido sobre o Estado do Conhecimento ofereceu subsídios e detectou lacunas, 

ausências e insuficiente aprofundamento dessas temáticas. Conforme afirmam Soares e Maciel 

(2000), este Estado do Conhecimento aponta a epistemologia decolonial como referencial, que 

poderá ser mais empregado em produções futuras, pois se apresenta com ineditismo nesse 

território fronteiriço dos saberes e dos modos de produzir conhecimento. 

Sobre as afirmações das temáticas elegidas e as ausências e os silenciamentos, Gatti 

(2002,  p. 22) propõe importante discussão, ao criticar os modismos dos modelos de 

investigação propostos (Estados Unidos, Inglaterra ou França), aplicados aqui com uma 

apropriação simplificada quanto aos fundamentos, reflexo da pequena tradição na produção 

científica brasileira e associado a “certas características de desenvolvimento de estruturas de 

poder na academia, e, portanto, das lutas por hegemonias, da aceitação por grupos e manutenção 

de posições nas instituições onde a pesquisa educacional tem seu curso”. 

Esse debate é pertinente na análise das pesquisas e produções acadêmicas questionadas 

pela Teoria Decolonial, por seu caráter de imitação e reprodução dos referenciais epistêmicos 

da colonialidade-modernidade, sem um componente de crítica e construção de alternativas com 
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outras bases e outros métodos para a produção de conhecimentos. A pesquisadora Gatti (2002, 

p. 49) assevera quanto ao risco de se fazer uso acrítico de teorias críticas, pois sem respeitar sua 

construção e contexto de trabalho, “descontextualizadas e transplantadas sem raízes, as teorias 

descaracterizam-se ou viram dogmas”. Dessa forma, a consequência é a perca da condição 

necessária de “verdade aproximada e relativa, de síntese provisória, a ser revista, discutida e 

superada pela pesquisa consistente e crítica, dentro de uma apropriada tradição investigativa” 

(Gatti, 2002, p. 49). 

 

2.2 HISTÓRIA ORAL  

 

 Um estudo decolonial da formação de professoras/es na Amazônia amapaense, 

assumido como Pesquisa Qualitativa, com sólido embasamento bibliográfico, impõe a 

necessária escolha de uma metodologia, que, mais que levantar dados, possa constituir dados 

pelo trabalho solidário de pesquisadora/or e interlocutoras/es. Opção coerente com a 

fundamentação epistêmica, política e, também, eficiente pelos procedimentos, pelos 

instrumentos e pelas estratégias para constituir os dados e efetivar o trabalho.  

A modalidade definida para a consecução deste estudo é a História Oral e, 

especificamente, a História Oral Temática, pela intencionalidade de todo processo de decisão e 

levantamento das informações junto às/os interlocutoras/es desta pesquisa. Nesta seção, são 

apresentados os elementos constitutivos dessa opção metodológica, discorrendo sobre o que é 

a História Oral, suas/eus sujeitas/os protagonistas, quais seus fundamentos teóricos e 

praxiológicos, bem como a descrição detalhada dos procedimentos e das técnicas para sua 

execução. 

A História Oral, conforme sua constituição etimológica, parte da oralidade como meio 

de aproximação das operações da memória, seus processos de seleção, organização e produção 

do passado efetivamente vivido por pessoas individuais, em contextos singulares. Essa 

univocidade da singularidade acessada, por meio do testemunho de sujeitas/os da história 

cotidiana, possibilita o primeiro elemento da pesquisa, que é a produção de fontes.  

Nesse encontro dialógico de pesquisadora/or e interlocutoras/es, entrevistadora/or e 

entrevistadas/os se dá a tarefa de levantamento das informações, dos dados primários da 

pesquisa junto às fontes. Pela intencionalidade e pelo envolvimento nessa ação, dá-se, na 

História Oral, não uma coleta de dados, mas a efetiva constituição de dados acerca de uma 

experiência ainda não investigada, refletida, tratada, produzida e publicizada.  
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Iniciar um estudo com base na Teoria Decolonial e na metodologia da História Oral na 

Amazônia, no Brasil, significa iniciar com as/os verdadeiras/os autoras/es dessa ação de 

memorizar e narrar, os povos originários com suas/eus sábias/os ancestrais, idosas/os e 

benzedeiras/os, cacicas/ques e pajés, baiás e griôs, rezadeiras/os e parteiras/os. Nossa tradição 

de História Oral é antiquíssima e remonta às fundações das cosmogonias e cosmologias 

amazônicas, brasileiras, latino-americanas, conforme Ailton Krenak ilustra: 

  

Querem silenciar inclusive os encantados, reduzir a uma mímica isso que seria 

“espiritar”, suprimir a experiencia do corpo em comunhão com a folha, com o líquen 

e com a água, com o vento e com o fogo, com tudo que ativa nossa potência 

transcendente e que suplanta a mediocridade a que o humano tem se reduzido. Para 

mim, isso chega a ser uma ofensa (Krenak, 2022, p. 21). 

 

Afirmamos a potência dessas experiências e transcendências ancestrais e ressaltamos 

que tivemos dificuldade em situar essa vertente autêntica e originária nas produções de 

historiadoras/es brasileiras/os, e fomos buscar em Paul Thompson (1992) a reflexão e 

publicização desse importante relato, da maneira como diferentes povos e civilizações que não 

utilizaram a escrita – não letrados –, em várias regiões do planeta e numa larga escala de tempo, 

fizeram uso (e ainda fazem) das narrativas orais, para manter vivas suas histórias, suas tradições 

e seus costumes. Para esses povos, segundo o historiador, toda a história é História Oral. 

Advogamos que toda história é oral e assumimos a História Oral como caminho para a 

pesquisa, por compreender que, num primeiro momento, dá-se essa transmissão-assimilação-

instituição baseada na oralidade, nas memórias e nas narrativas, para, depois, num exercício 

posterior, o desenvolvimento da História Oral enquanto campo acadêmico da ciência histórica, 

onde o governo trabalhista da Grã-Bretanha e o movimento operário estimularam, na academia, 

o interesse sobre a história das/os operárias/os, a história social, na direção de uma autobiografia 

da classe trabalhadora. Também, a “Nova Sociologia” (1950) passa a se preocupar com as 

condições de pobreza e, ainda, a cultura da classe operária na Europa, retomando o resgate da 

História Oral, por meio de uma nova perspectiva, onde se consideram as memórias da classe 

operária e a tradição oral como objetos de investigação na estratégia metodológica (Thompson, 

1992). A colonialidade europeia se interessa, no último século, por uma modalidade de 

produção, discussão, transmissão e validação da História Oral, sem dar crédito a suas/eus 

criadoras/es, em uma experiência multissecular de desenvolvimento e apropriação. 

Então, em seu nascedouro, a História Oral se apresenta como toda história dos países, 

povos e gentes não letradas – que não escreveram/registraram sua história – mas ocupa um 

espaço específico no território do saber, enquanto estratégia acadêmica para balizar os estudos 
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e as produções sobre as memórias, as narrativas e as tradições orais daqueles que ainda não 

escreveram suas histórias. 

 A História Oral ocupou espaço necessário na pesquisa das sociedades, por permitir 

acesso a informações e vivências que escapavam da historiografia oficial, com seus 

monumentos às/aos heroínas/heróis, descobridoras/es, conquistadoras/es, vencedoras/es, em 

geral. Mais que uma biografia das/os vencidas/os e excluídas/os do registro histórico ortodoxo, 

a História Oral põe em xeque uma leitura da realidade, que só considera um “lado” da história, 

ampliando a possibilidade de conhecer cientificamente a realidade dos fatos, por meio da 

percepção das/os que não escreveram sua história, por não dominarem a escrita ou, pior, por 

terem sido preteridas/os e silenciadas/os por quem a escreveu, que as/os classificou como 

desimportantes, comuns mortais. 

 Essa historiografia, produzida pela História Oral, denuncia e desnuda a pretensa 

imparcialidade e a objetividade dos relatos que sustentam a história oficial, enfatizando que 

todo levantamento de informação sobre os fatos históricos é, além de incompleto e inconcluso, 

sempre “parcial”, conforme Tony Leão da Costa, Amarildo Ferreira Júnior e Larissa Maria de 

Almeida Guimarães (2022). Esses autores reforçam que essa é uma característica política e 

epistêmica da História Oral: se afastar das pretensões de objetividade ao demarcar com clareza 

a oposição à perspectiva dominante no campo científico.  

 No contexto da decolonialidade epistêmica, afirmar a posição parcial e subjetiva da 

produção de dados e sua constituição se faz necessário, para enfrentar o poder da colonialidade 

que se mantém vivo em textos didáticos, pesquisas e trabalhos acadêmicos, no tecido da cultura 

e, mesmo, no senso comum das pessoas e comunidades, pois, segundo Nelson Maldonado-

Torres (2007, p. 131), mesmo “na autoimagem dos povos, nas aspirações dos sujeitos e em 

muitos outros aspectos de nossa experiência moderna [...] respiramos a colonialidade na 

modernidade cotidianamente”. 

 Essa colonialidade do saber, que sustenta a historiografia oficial e continua a se 

reproduzir nas pesquisas e produções científicas, não pode mais se esconder atrás do mito da 

imparcialidade e objetividade, pois, conforme Catherine Walsh (2005), a materialidade da 

colonialidade do saber, na sociedade americana e na academia, estruturou-se como repressão a 

outras formas de produção do conhecimento, com pontos de partida diversos do sistema-

mundo-europeu, e nega o valor e a legitimidade do legado intelectual dos povos indígenas e 

negros, que foram reduzidos a criaturas primitivas e selvagens, sem saberes e conhecimentos a 

serem considerados. 
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Em posição contrária ao postulado colonial, a História Oral assume as posições, os 

riscos e as consequências da parcialidade, subjetividade, ausências e inconclusões, pois, 

propõe-se a desvelar as injustiças históricas contra as/os vencidas/os e silenciadas/os, 

defendendo seu direito à memória e à legitimidade de seus saberes e experiências vividas. Nessa 

perspectiva, Costa, Ferreira Júnior e Guimarães (2022) afirmam que a presença assumida de 

“ausências” e “inconclusões” são evidências de uma realidade complexa, diversa e conflagrada, 

onde as/os sujeitas/os podem elaborar críticas divergentes, radicais e contraditórias, ao passo 

que esses autores defendem 

  

Possibilidades de coteorização ou estudos colaborativos, os quais têm como 

característica a inconclusão, uma vez que buscam a abertura de um campo de 

possibilidades e alternativas por meio da conflitividade consequente às epistemologias 

das margens com as quais se realiza o ofício de pesquisa e para as quais as Etnografias 

Críticas e a História Oral são práticas sociais de elevada importância (Costa; Ferreira 

Júnior; Guimarães, 2022, p. 19). 

 

Essas colaborações, ao nível de apontar para a coteorização, são o caminho para a 

construção de novas epistemes com as/os sujeitas/os envolvidas/os nas práticas da História 

Oral, que assumem suas limitações, aceitam as conflitividade e buscam, coletivamente, no 

diálogo e na escuta, avançar na produção, constituição e validação de dados. É um movimento 

teórico e prático essa constituição de territórios de coteorização, co-conceitualização, encontros 

epistêmicos e de relações intersubjetivas que podem se desdobrar em in(ter)ferências na 

produção de conhecimento e na realidade histórico-social. 

Nesse ponto da reflexão, os autores Costa, Ferreira Júnior e Guimarães (2022) localizam 

um encontro entre os dados produzidos na esteira da História Oral, com o que definem como 

Pedagogias Outras. Na contracorrente do sistema-mundo-colonial-europeu, outras epistemes e 

outros movimentos constituíram outras pedagogias nas ruas, nas águas, nos campos e nas 

florestas. Partindo das/os sujeitas/os humilhadas/os e silenciadas/os pela colonialidade da 

política e do saber, constituíram-se pedagogias de oprimidos (feministas, negras, indígenas, 

LGBTQIA+), em síntese, pedagogias de práxis, de luta contra a opressão, de leitura crítica do 

mundo, de libertação coletiva, enfrentando consensos e buscando constituir outros mundos 

possíveis.  

Essas Outras Pedagogias dessas/es outras/os sujeitas/os são importantes como dados 

instituídos nessas outras epistemes em curso, nos territórios das/os vencidas/os e esquecidas/os. 

Em suas pesquisas, Thompson (1992) identifica mais uma evidência das origens da História 

Oral, que é muito importante para os objetivos deste estudo. No período pós-colonial, as nações 
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africanas recém independentes do domínio europeu fizeram uso do material oral para retomar 

a construção da sua própria história, impactando nos rumos das jovens repúblicas em re-

fundação e impulsionando as pesquisas de historiadoras/es e antropólogas/os, no continente 

africano. 

A História Oral é produzida, então, como história das/os não letradas/os, história das/os 

operárias/os e demais classes empobrecidas, história de ex-colonizadas/os sem nação própria. 

Povos sem escrita e trabalhadoras/es não letradas/os do mundo inteiro fazem uso da História 

Oral para acessar suas memórias, produzirem suas narrativas, manterem viva sua história, suas 

lendas, seus mitos, sua cosmovisão e demais tradições orais. 

Ao partir da opção política, ideológica e epistêmica na defesa dessas/es sujeitas/os, 

aceita-se e se afirma a marginalidade da História Oral como garantia da criação de uma outra 

história, uma “história alternativa”, com o propósito assumido de dar voz aos/às vencidos/as, 

apontando as incoerências e os limites da historiografia oficial, com base no testemunho oral 

das classes populares, em franca oposição à visão das classes dominantes. Assim como Philippe 

Joutard (2006), essa perspectiva da História Oral é contundente ação política de opção de classe, 

é rejeição e denúncia das ações disciplinares e acadêmicas identificadas com o poder e os 

valores das classes dominantes. Em consequência a essa opção, todos os/as dominadas/os e 

marginalizadas/os, operárias/os, indígenas, negras/os, mulheres e toda a sorte de minorias, são 

sujeitas/os protagonistas de uma nova história, a história da contra-hegemonia, a história da 

oralidade. 

Essa á a contribuição da História Oral para os objetivos deste estudo, as/os sujeitas/os 

interlocutoras/es são parte da classe de trabalhadoras/es despossuídas/os e desimportantes da 

historiografia oficial, numa perspectiva desenvolvida por José Carlos Meihy e Fabíola Holanda, 

quando dizem que: 

 

Por meio da história oral, por exemplo, movimentos de minorias culturais e 

discriminadas – principalmente de mulheres, índios, homossexuais, negros, 

desempregados, pessoas com necessidades especiais, além de migrantes, imigrantes e 

exilados – tem encontrado espaço para validar suas experiências, dando sentido social 

aos lances vividos sob diferentes circunstâncias (Meihy; Holanda, 2010, p. 27, grifo 

nosso). 

 

É um movimento dinâmico de constituição de fontes e dados para a produção científica, 

uma história construída em torno de pessoas, pessoas excluídas que lutam pela vida em 

territórios marginais, dentro da própria história. A História Oral alarga o campo de ação da 

historiografia oficial, pois, para além das/os heroínas/heróis e líderes, generais e presidentes, 
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homens brancos e ricos, recoloca, nos debates e documentos da história, a maioria desconhecida 

do povo. Esse reposicionamento é um desafio para a educação, a formação de professoras/es e 

a pesquisa científica, trazer a história para dentro da comunidade e extrair dados e informações 

das pessoas, na história das comunidades. 

A História Oral se afirma como metodologia válida e eficiente para a produção de 

pesquisas e levantamentos das informações que embasam estudos científicos nas Ciências 

Humanas e Sociais, mesmo tendo enfrentado críticas entre as fontes escritas. Janaína Amado e 

Marieta Ferreira (2006) afirmam que, desde quando a nomenclatura História Oral foi criada, as 

embrionárias pesquisas históricas que se utilizavam de fontes orais foram alvos de críticas 

pesadas no meio acadêmico, consideradas indignas de atenção e sem direito a status 

institucional. Ao lado do substantivo “história”, este adjetivo “oral” conseguiu se estabelecer e 

se afirmar, devido à singularidade e à diferenciação diante das outras metodologias em uso, aos 

poucos adquirindo a afirmação de seu caráter histórico. 

Na atualidade, as pesquisadoras Amado e Ferreira (2006, p. 11) percebem a 

permanência das críticas à História Oral enquanto método de produção científica, pois, muitos 

estudos, na visão das autoras, demonstram que “trabalhar com história oral no Brasil ainda 

consiste em gravar entrevistas e editar os depoimentos, sem explorá-los suficientemente, tendo 

em vista um aprofundamento teórico-metodológico”. Dessa crítica pertinente, emana a 

necessidade de aprofundamentos dos estudos e das fundamentações de caráter teórico-

metodológico, bem como no trato com os passos e embasamentos do fazer epistêmico, nessa 

modalidade. 

Alessandro Portelli (2016) contribui com a ampliação dessa fundamentação epistêmica 

com a obra “História oral como arte da escuta”, onde advoga a importância da História Oral em 

sua especificidade, argumentando que não seria apenas uma outra ferramenta adicional, entre 

tantas usadas pela/o historiadora/r, mas, as fontes orais, efetivamente, são as bases constitutivas 

do eixo de outro tipo de trabalho histórico, onde a memória, as narrativas, a subjetividade e o 

diálogo refazem a constituição da agenda e do ofício da/o historiadora/r. 

Em acordo com esse reposicionamento da História Oral enquanto metodologia em sua 

validade e em seu rigor científico, como todas as metodologias, aquela estabelece e ordena 

procedimentos de trabalho, tipos de entrevistas, diferentes transcrições de depoimentos (com 

suas vantagens e desvantagens), diferentes modos de relacionamento da/o historiadora/r com 

suas/eus entrevistadas/os-interlocutoras/es e a influência disso no seu trabalho. A História Oral 

se apresenta como teoria e como prática. Tem seu terreno dentro da ciência histórica.  
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Ao mesmo tempo que se afirma como estratégia, metodologia e base epistêmica, no 

território da produção acadêmica, a História Oral não se arvora à pretensão de produzir 

respostas e postulados universais, pois, segundo Amado e Ferreira (2006), ela é capaz, apenas, 

de suscitar, jamais de solucionar questões, pois, formula as perguntas, sem a empáfia de 

oferecer as respostas. 

A definição da História Oral enquanto metodologia central na produção deste estudo 

coloca a necessidade de que cada etapa seja processada com grande rigor, durante a análise das 

fontes para o levantamento, a compilação e a validação das evidências. Assim, pode-se 

materializar o que Jorge Lozano (2006) afirma ao distinguir e afirmar a História Oral da história 

tradicional, pois esta, ao alterar seus procedimentos, desde a tomada de depoimento oral, com 

métodos e pressupostos teóricos explícitos, converge por constituir novas fontes à pesquisa em 

história, instituindo novos dados e reforçando sua validade epistêmica e procedural. 

Os estudos de Lozano (2006) identificam a existência de duas grandes tendências nos 

trabalhos em História Oral, onde uma seria mais arquivista (documentalista), com a criação e 

organização de bancos de dados com arquivos de documentos (transcrições), para utilização 

futura, por parte de pesquisadoras/es. Nessa tarefa, os/as pesquisadoras/es envidam esforços 

para recolher o máximo de testemunhos orais em grandes arquivos. Outra tendência da História 

Oral – onde este estudo se circunscreve – é definida pelo autor como difusor (populista), 

partindo do entendimento da História Oral como uma alternativa eficaz para valorizar a história 

daquelas/es que foram excluídas/os das histórias oficiais, as minorias silenciadas, os grupos 

explorados e marginalizados na história das sociedades. 

Para delimitar ainda mais a clareza e a inteireza da opção pela História Oral neste estudo, 

seus alcances e limites, a base epistêmica e política assumida, as/os sujeitas/os e suas 

especificidades, as estratégias e os procedimentos adotados na constituição dos dados 

primários, faz-se necessário delimitar, também, o tema ao qual esta pesquisa se dedica e sua 

base metodológica, ou seja, uma História Oral Temática. 

 

2.2.1 História Oral Temática 

 

 A história das/os professoras/es egressas/os da LEdoC/Mazagão é uma vivência única, 

singular e irrepetível, situada num contexto muito específico, nos territórios camponeses da 

região Sul do estado do Amapá, e ilhas do Arquipélago do Marajó, no estado do Pará. Acessar 

as memórias e narrativas dessas mulheres e dos homens da Amazônia amapaense implica 
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assumir explicitamente o compromisso de produzir junto a essas/es sujeitas/os, estratégias e 

dinâmicas, para que sua história de vida possa ser contada e publicizada. 

 Mas, o recorte deste estudo não permite que se conte toda a história da vida das/os 

interlocutoras/es/entrevistadas/os. Os limites deste estudo são preestabelecidos no contexto de 

sua Formação de Professoras/es vivenciada na UNIFAP, no Campus do município de Mazagão, 

no período de 2014-2020.  

 Para o atendimento dos objetivos deste estudo, foi acordado, desde o primeiro contato 

com as/os entrevistadas/os, que se tratava de uma pesquisa sobre a formação de professoras/es, 

e esse seria o foco de todo trabalho, as conversas, as gravações e as retomadas das transcrições. 

Por esse motivo que essa estratégia se embasa, desde seu princípio, num estudo de História Oral 

Temática. 

A História Oral Temática se debruça sobre a abordagem de algum assunto ou conteúdo 

específico, por meio de um recorte na experiência individual das/os sujeitas/os participantes. 

As questões e conversas podem abordar vários fatos, vivências ou ocorrências, mas, em 

conformidade com Meihy e Ribeiro (2011), sempre partindo de um assunto específico e 

previamente estabelecido, pois a História Oral Temática se fundamenta nesse compromisso 

com o esclarecimento de evento ou a experiência de circunscrição bem definida. Em 

decorrência e coerência com essa escolha, ao longo das conversas e entrevistas, delimitava-se 

o andamento, a circunscrição e o ritmo ao tema pretendido, a vivência da formação na LEdoC 

e sua relação com a reinterpretação da história pretérita, bem como o desenrolar das escolhas 

individuais e coletivas no pós-formatura. 

 Se a História Oral propõe ouvir outras/os sujeitas/os que ficaram de fora da história 

oficial, a História Oral Temática possibilita a inserção de outros temas ainda não abordados, ou 

com enfoque comprometido pela base epistêmica ou postulado político enviesado, por 

considerar uma classe dominante apenas. Nosso estudo privilegia uma perspectiva ainda não 

desenvolvida, que é o olhar e a metodologia da História Oral Temática com as narrativas e 

memórias de professoras/es egressas/os da LEdoC da UNIFAP, do Campus Mazagão, tendo 

por base epistêmica a Teoria Decolonial e seus pressupostos outros, que é um postulado 

epistêmico e político heterárquico, insurgente e comprometido com as classes oprimidas pela 

colonialidade. 

Na América Latina, Walter Mignolo (2003, p. 23) critica a interpretação epistemológica, 

que não valoriza a oralidade, por sua postura colonialista, herdada da historiografia oficial, onde 

missionárias/os espanholas/óis (séc. XVI) emitiam julgamento sobre a inteligência de uma 

pessoa ou um povo, apenas pelo fato de dominarem (ou não) a escrita, separando e 
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hierarquizando “os povos sem história viviam em um tempo anterior ao presente. Os povos que 

tinham história sabiam escrever a daqueles que não tinham”.  

Esse viés classificatório e hierarquizador do julgamento colonial se reproduziu em nossa 

historiografia oficial e é fortemente denunciado e combatido pelas/os autoras/es decoloniais e 

por outras vertentes críticas. A História Oral Temática se arma dessa opção política e epistêmica 

para desvelar as mentiras e injustiças da história das/os vencedoras/es, por meio da definição 

de outros temas e outras/os informantes, que tem, em suas memórias e narrativas, outras versões 

e dados sobre a educação e a formação de professoras/es, em acordo com Albert Allan de Sousa 

Cordeiro (2021, p. 47), que postula “esta possibilidade peculiar da história oral em transitar 

entre as singularidades e apontar caminhos de entendimento das dinâmicas sociais, políticas e 

econômicas nas perspectivas micro e macro, faz dela uma metodologia indispensável à pesquisa 

em educação”. 

 A temática da educação como escopo e a formação de professoras/es como foco 

encontram, na vivência das/os professoras/os egressas/os, suas memórias e narrativas, os dados 

que instituem outro ponto de partida para a produção científica. Assumimos o ponto de vista 

singular e não temos a pretensão de um olhar com alcance geral e universalista, na perspectiva 

proposta por Delmy Hernández (2016, p 37), quando afirma que “somos sujetas situadas y que 

lo que veamos tiene límites y alcances, no pretendamos tener el ‘ojo de Dios’ que todo lo ve. 

Miramos desde un lugar del mundo y desde ahí conocemos”. 

 Se a base da produção de conhecimento e a instituição de dados primários é a vivência 

de sujeitas/os específicas/os em territórios singulares, seus pontos de vista alcançam todo o 

horizonte disponível desde esse território predeterminado – e esse é também seu limite. 

Assumimos esse ponto de partida, situado na região Sul do estado do Amapá, com seus limites 

e alcances, como fundamento específico da estratégia deste estudo de História Oral Temática.   

A socióloga Silvia Riviera Cunsicanqui (1987) assevera a impossibilidade de se pensar 

a produção de conhecimento na América Latina, sem a vigilante atenção sobre as implicações 

epistemológicas advindas da opressão colonial. Uma aproximação desde a academia para os 

territórios da Amazônia amapaense implica na autocrítica do pesquisador sobre a influência 

ocidental que se reproduz, mesmo que de forma inconsciente, sobre as escolhas conceituais 

ancoradas nas teorias dominantes, que classificam e hierarquizam toda diversidade epistêmica, 

social, política e econômica. Por isso, a metodologia da tese foi se criando e recriando, para 

possibilitar esse giro crítico sobre a linearidade, a previsibilidade e a falsa objetividade de um 

pretenso cartesianismo que a colonialidade internalizou no nosso “eu” pesquisador. 
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Como estudo decolonial da formação de professoras/es na Amazônia amapaense, este 

trabalho identifica, na História Oral Temática, o caminho conceitual e praxiológico coerente 

para a aproximação com as/os interlocutoras/es, a produção/instituição/constituição de dados 

válidos desde seu lugar específico assumido, explicitado e firmemente embasado, a discussão 

e a análise desses dados coteorizados coletivamente, na consecução dos caminhos da pesquisa 

em persecução aos objetivos pactuados, com fidelidade aos pressupostos epistêmicos elegidos. 

Não se trata de um estudo neutro ou sem intencionalidade. É um estudo de História Oral 

Temática comprometido eticamente com as trajetórias, percepções, falas, memórias e narrativas 

de mulheres e homens trabalhadoras/es, que vivenciaram a formação de professoras/es na 

Amazônia amapaense. 

 

2.2.2 Memória e Narrativas 

 

O material sobre o qual se debruça a História Oral Temática são as memórias das/os 

interlocutoras/es acessadas pela partilha de suas narrativas de vida. Essas narrativas orais, 

segundo Éder Silveira (2007), são produzidas como narrativas de memória, revelam a 

identidade da/o interlocutora/or com perspectivas e informações que mostram como cada 

sujeita/o vê a si mesma/o e ao mundo ao seu redor, e, ainda, apresentam detalhes e informações 

sobre como sãos vistas/os por outras/os sujeitas/os, suas famílias, suas/eus amigas/os, sua 

comunidade. 

Memórias e narrativas traduzem os registros das experiências retidas e, paradoxalmente, 

podem conter a força da tradição (repetição, perpetuação), mas, também, o poder das 

transformações, revoluções e insurgências, conforme Margarida de Souza Neves (1998). A 

História Oral e as narrativas se alimentam mutuamente. A história é produzida por narrativas, 

sujeitas/os, memórias, vivências e identidades. Humanidade em movimento e construção. 

Segundo Lucília Delgado (2003), narrativas são memórias que falam. 

Essas vivências individuais e coletivas são apreendidas, conservadas e acessadas 

constantemente, pois, conforme Jacques Le Goff (2013), a memória tem a propriedade de 

conservar certas informações, fixar certos comportamentos, graças a um conjunto de funções 

psíquicas, que permite, também, atualizar percepções ou impressões sobre informações do 

passado. No processo de aquisição de conhecimentos, ocorre a educação da memória, como 

capacidade de reter informações e reproduzir comportamentos sociais. 

 Maurice Halbwachs (2003) afirma a memória como essa capacidade psíquica para 

registrar os acontecimentos, as vivências, os lugares e as pessoas, num processo como que de 
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“impressão” e armazenamento no cérebro, através de imagens. Esses registros são individuais, 

mas seus sentidos e significados não ficam restritos ao mundo do indivíduo, pois sua elaboração 

se dá nas relações interpessoais, em experiências e instituições sociais, que o autor define como 

memória coletiva, compartilhada pela coletividade. Essa elaboração coletiva nos interessa, pois, 

além de ampliar a generalidade de informações disponíveis, essas memórias, fruto de ações e 

reações de um grupo social, consolidam essa perspectiva em sua validade e alcance, partindo e 

superando os limites da singularidade das/os acadêmicas/os envolvidas/os neste estudo. 

Esses dados presentes na memória e nas narrativas são produtos históricos, pois, em 

nossa mente, cruzam-se passado, presente e futuro, intercambiando diferentes temporalidades 

e espacialidades, que compõem as identidades das/os sujeitas/os, seus projetos e suas 

subjetividades. Segundo Portelli (2016, p. 18), a História Oral é história viva, história de 

acontecimentos e eventos, “história da memória e história da interpretação dos eventos através 

da memória. A memória, na verdade, não é um mero depósito de informações, mas um processo 

contínuo de elaboração e reconstrução de significado”. Por isso, são narrativas de processos de 

tomada de consciência, mudanças do olhar, sentir, pensar, viver e fazer num complexo e 

dinâmico movimento de validar, questionar e embasar as alterações das trajetórias e 

experiências. 

Diante dessa história vivida e dessa interpretação realizada pela/o sujeita/o ao revisitar 

suas memórias, Portelli (2016) destaca que se pode acessar diferentes posturas da/o sujeita/o 

sobre suas vivências, simultâneas e em relações ambíguas, que o autor chama de tranquilizante 

ou perturbadora. 

 

Considerar a memória como um peso e como uma repetição é, em última análise, fruto 

de uma ideia de memória como um mero depósito inerte – algo imutável, fixado para 

sempre em um significado único, intangível, fora de discussão. É o que poderíamos 

chamar de memória-monumento: a memória praticada e frequentemente imposta pelas 

instituições, como comemoração e celebração das glórias do passado; narração da 

identidade nacional que só recorda aquilo que a orgulha, ocultando as sombras e as 

contradições. [...] É a memória como instrumento para que nos sintamos satisfeitos e 

em paz com nós mesmos, e, portanto, para que continuemos sendo o que temos sido. 

Mas a memória também – e eu diria quase que principalmente, ou, em todo caso, em 

sua função mais útil – é algo que serve para nos incomodar, para colocar em dúvida 

as certezas que nos tranquilizam (Portelli, 2016, p. 48, grifo nosso). 

 

Então, a memória já não pode ser considerada algo acabado, fixo, imutável, como se 

fosse uma fotografia de algo que ficou congelado, parado no tempo. Os estudos da memória 

indicam que ela continua a ser revisitada, ressignificada, produzida e instituída, de acordo com 

as novas experiências vivenciadas e acrescentadas ao rol de informações acessadas pela/o 

sujeita/o. Ainda que tente ocultar as sombras e contradições, num movimento de apaziguar e 
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acalmar as consciências, as memórias continuam, também, a incomodar e questionar as certezas 

sob as imposições, comemorações e aceitação dos monumentos erguidos pelo poder da 

colonialidade. Essa memória-incômodo-contradição interessa nossa pesquisa, porque poderá 

instituir dados inéditos que produzam denúncias, críticas e resistências ao estabelecido na 

colonialidade da academia. 

Nas lembranças, as memórias individuais e as coletivas se encontram e entrecruzam. Os 

acontecimentos e os objetos são lembrados pelo indivíduo e pelos outros membros da 

coletividade, porque, na realidade, conforme afirma Halbwachs (2003), as pessoas nunca estão 

sós. As experiências são compartilhadas nos grupos sociais, mesmo que outras pessoas não 

estejam lá no momento do acontecimento pois “temos sempre conosco e em nós uma 

quantidade de pessoas que não se confundem” (Halbwachs, 2003, p. 30). São essas vozes 

coletivas que foram sussurradas pelos corredores, cochichadas baixinho nas reuniões de 

colegiado, caladas e silenciadas em olhares solidários e cumplicidades impotentes, e um sem 

número de reflexões e discussões prolongadas por acadêmicas/os, que ainda não sabiam do seu 

poder de enfrentar as assimetrias, as autoridades, as estruturas injustas de decisão e o status quo 

estabelecido. Essas vozes coletivas interessam. Como registro instituinte das narrativas dos 

silenciados e subalternizados. 

A escritora decolonial Walsh (2013) afirma a importância da memória coletiva para as 

lutas dos povos latino-americanos. Walsh (2013) reafirma a memória como território dos 

ensinamentos, das tradições e das ancestralidades, que apontam, exigem e instituem outras 

teorias, estratégias, práticas e metodologias pedagógicas de luta, rebelião, insurgência, 

organização e ação. São memórias instituintes de dados epistêmicos, pois trazem para o debate 

saberes e fazeres, que têm sua importância histórica incontestável, mesmo que negadas e 

silenciadas nas formulações corrompidas pela colonialidade. 

Essas memórias coletivas são herança dos povos originais e da população africana 

escravizada, memórias ancestrais de mulheres e homens, líderes, sábias/os, baiás e griôs na 

história de organização, para resistir, transgredir e subverter a dominação sofrida no período 

colonial. Recordar essas narrativas no presente, referenciar positivamente suas elaborações, 

erguer a voz para dialogar de igual para igual nas negociações e disputas anima as populações 

latino-americanas a ser, sentir, fazer, pensar e viver uma existência digna, complementar e 

relacional (Walsh, 2013). A autora corrobora a importância das referências do passado para a 

manutenção da coesão dos grupos e das instituições sociais, onde as narrativas e memórias 

operam no reforço do sentimento de pertencimento identitário entre as coletividades (Walsh, 

2023).  
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As narrativas sempre são uma operação mental, psíquica e intelectual, que executam 

uma atividade seletiva das vivências do passado. E, como todo indivíduo está, 

inescapavelmente, inserido num contexto familiar, social, nacional, em acordo com Halbwachs 

(2003), pode-se definir toda memória como memória “coletiva”. Já não é possível separar as 

memórias partilhadas de seus constructos individuais, das elaborações produzidas pela 

coletividade, pois, dado que nenhuma pessoa é uma ilha, nossa humanidade não nos permite 

atingirmos uma pretensa torre de marfim, onde apenas nosso ego teceria uma elaboração 

intocável, pura e propriedade única, exclusiva de uma individualidade apartada do contexto, da 

troca, da convivência, da partilha de sentidos e significados. 

Outro autor decolonial, chamado Enrique Dussel (1993) contribui de modo singular ao 

debate sobre a memória no continente latino-americano, afirmando a importância de 

descolonizar o conhecimento, por meio da valorização das perspectivas subalternizadas pela 

colonialidade, e advoga uma convivência mais justa e igualitária entre os diferentes, o que ele 

define como alteridade. Segundo Dussel (1993), a alteridade é a categoria necessária para 

humanizar a compreensão sobre as assimetrias de poder nas relações humanas e o 

enfrentamento das desigualdades em todas as suas manifestações. 

Por meio da alteridade, argumenta Dussel (1993), a humanidade retoma a capacidade 

de perceber, reconhecer, respeitar e valorizar a diversidade como manifestação positiva na 

experiência humana. O autor defende, também, a importância da alteridade no enfrentamento e 

na ruptura da visão etnocêntrica/eurocêntrica, ao possibilitar a visão clara da herança colonial 

e a possível aliança com as/os marginalizadas/os e excluídas/os da sociedade atual (Dussel, 

1993). Em acordo com o autor, esta tese escolheu e convidou suas/eus coteorizadoras/es, na 

intencionalidade dessa aliança para o enfrentamento das injustiças históricas praticadas e 

sentidas pelas/os sujeitas/os camponeses na educação rural, na Amazônia amapaense. É uma 

aliança interessada em defender o ponto de vista individual e coletivo dessas/es sujeitas/os que 

não foram convidadas/os a escrever os currículos, pensar as estratégias, escolher as 

possibilidades e repertórios do ensino-aprendizagem. É um estudo comprometido em aliança 

com as/os que sofreram o currículo, as aulas, as listas de conteúdo, que lhes foram submetidas 

e enfiadas goela abaixo. 

Outro estudioso da alteridade, Paulo Suess (1994), caracteriza a/o “outra/o” enquanto 

“excluída/o da história”, identificado nas dimensões social e cultural, não de forma genérica, 

mas com identidade, situado no espaço geográfico e no tempo histórico. É a/o indígena 

destituída/o de seu território e diminuída/o em sua cultura ancestral, a/o afrodescendente vítima 

da escravização e do racismo estrutural, a mulher machucada pelo machismo e patriarcado, e 
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tantas outras pessoas e grupos vítimas das exclusões e dos silenciamentos históricos e culturais. 

São as/os sujeitas/os desta tese: mulheres, quilombolas, assentadas/os, extrativistas, 

ribeirinhas/os, ilhéus, agricultoras/es, parte desses coletivos explorados e excluídos das 

produções e pesquisas. 

 Os autores Richard Johnson e Graham Dawson (2004) afirmam a importância da 

memória popular na sociedade e no ambiente acadêmico. Segundo esses historiadores, a 

memória popular possibilita à/o sujeita/o se tornar autoconsciente sobre o processo de formação 

de suas próprias crenças e do senso comum, apropriação que se dá no meio social e cultural 

imediato do indivíduo. Ao realizar esse seu inventário, a pessoa acessa o conhecimento sobre 

suas origens e vivências, ao passo que essas recordações impõem à/o sujeita/o a necessária 

escolha entre manter, rejeitar ou modificar essa historiografia popular, coletiva.  

Sobre os territórios do saber, os historiadores Jhonson e Dawson (2004) apresentam a 

história acadêmica como um espaço especial, que faz parte de um processo muito maior, 

designado como produção social da memória. Os autores afirmam essa construção como uma 

produção coletiva, onde todas/os são participantes de forma direta, mas desigual, em 

consequência das assimetrias de poder da sociedade capitalista (Jhonson; Dawson, 2004).  

 Este estudo assume essa perspectiva de produção social da memória, por meio das 

narrativas de professoras/es egressas/os da universidade pública, na Amazônia amapaense, 

nessa disputa de poder que se dá nos territórios do saber. Em acordo com Jacy Seixas (2004, p. 

47), que enfatiza a complexa relação entre memória, poder e política, ao afirmar que toda 

memória é uma reconstrução engajada do passado, defendendo a potência subversiva da 

memória coletiva dos grupos periféricos e marginalizados. A autora salienta a importância dos 

movimentos identitários, ao afirmar novas subjetividades, resgatando experiências marginais 

na periferia da história oficial e sugerindo novas adjetivações, como “memórias subterrâneas”, 

“lembranças dissidentes”, “memórias enquadradas” ou “memórias silenciadas” (Seixas, 2004). 

 Ao se debruçar sobre essas memórias engajadas, subversivas e suas/eus portadoras/es, 

Suess (1994) destaca que a prática de uma/um historiadora/r nunca se apresenta como uma 

prática neutra, meramente técnica, pretensamente objetiva e parcial, pois aquela/e é uma espécie 

de inventora/r, agente de mudança, escultora/r, que faz uso da possibilidade de esculpir 

diferentes estátuas de uma mesma “pedra bruta” – dados e fontes históricas. Isso se dá na ação 

da/o pesquisadora/r que sempre está comprometida/o, encharcada/o das vivências, dos valores 

e dos princípios de sua cultura, sua família, seu grupo, sua religião, sua raça, sua nacionalidade 

e muitos outros componentes identitários, que se somam às suas escolhas éticas, políticas, 

epistêmicas. 
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Daí a necessidade de a/o pesquisadora/r assumir seus pressupostos e suas opções. Neste 

estudo decolonial, exercitou-se a historiografia na perspectiva advocatória, enfrentando a 

história “oficial” com escovadas a contrapelo, intencionalmente, na defesa das/os 

“excluídas/os” da história oficial, estruturas e instrumentais do sistema historiográfico 

dominante. Este estudo e este pesquisador assumem, ao longo da tese, suas escolhas, suas 

defesas, seus lados e sua intencionalidade. É uma tarefa realizada por trabalhadoras/es e 

pelas/os trabalhadoras/es. 

 No processo de narrar, de acordo com Yara Khoury (2004), as/os sujeitas/os recordam 

e reinterpretam a realidade vivida e guardada na memória. Essas vivências retidas pelos 

excluídos, no processo de narrar, vão construindo sentidos e significados sobre a realidade, 

partindo de seus pontos de vista, com fatos forjados na consciência de cada um que é, ao mesmo 

tempo, individual, social e compartilhada. As/os autoras/res Roseane Amorim da Silva, Renata 

Paula dos Santos Moura e Antônio César de Holanda (2021, p. 3) afirmam que as “questões 

epistêmico-metodológicas decoloniais que, mais do que um novo olhar epistemológico, 

reivindicam reposicionamentos refletindo sobre problemas que impactam no mundo 

contemporâneo”, indicam um desdobramento dessa opção que impõe aos estudos sobre 

memórias compartilhadas uma pesquisa que seja “implicada e posicionada, um exercício 

político e também se contrapõe diretamente à edificação violenta de um padrão de poder 

instaurado com o colonialismo moderno”. 

 Este estudo partilha da perspectiva da historiadora Khoury (2004), que se refere às 

narrativas como interpretações que vão atribuindo significados, ao mesmo passo que expressam 

a consciência das pessoas sobre as realidades vivenciadas e registradas na memória, bem como 

revisitam e ressignificam o momento e os giros de tomadas de consciência sobre esta ou aquela 

situação de opressão ou libertação. Uma memória vivida e revisitada, para entender como a 

formação desinstalou, incomodou, chocou, surpreendeu, reposicionou e motivou cada nova 

vivência, cada sentimento e cada postura crítica. Nesse exercício de lembrar, narrar e partilhar 

se manifestam, também, valores, práticas e posicionamentos, diante da violência, onde 

 

As narrativas podem contribuir para a r-existência, os atos de questionamento, de 

indignação, de busca por mudança, de subversão das normas e regras que oprimem e 

subalternizam os sujeitos, e também para denunciar formas de violência, 

discriminação e opressão. É imprescindível em uma pesquisa decolonial manifestar 

um posicionamento ético-político, pois este é inerente ao próprio ato de pesquisar 
(Silva; Moura; Santos, 2021, p. 8, grifo nosso). 
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 Na Teoria Decolonial, a ação de pesquisar narrativas já traz inerente compromisso ético-

político. Como neste estudo as/os interlocutoras/es são elegidas/os como sujeitas/os coautores, 

coteorizadoras/es e coprodutoras/es da pesquisa, pois, em coerência com o preconizado por 

Walsh (2013), Khoury (2004), Portelli (2016), Joutard (2006) e Seixas (2004), diante da 

complexidade da temática da formação de professoras/es na Amazônia amapaense, a 

experiência vivida pelas/os professoras/es egressos desse processo de formação se apresenta 

como território singular para a constituição de dados, a discussão sobre as informações 

partilhadas, a definição das categorias para embasar esse procedimento sobre/sob/entre as 

narrativas de suas memórias, sua história de vida, seu trabalho, sua luta, seu empoderamento, 

suas resistências e suas insurgências, ao longo da formação. 

 

2.3 ENTREVISTAS SEMIESTRUTURADAS E CONVERSAS QUALIFICADAS 

 

Para a consecução dos objetivos desta tese, os procedimentos foram constituídos por 

uma sistemática coerente com a base teórica-metodológica assumida. Após a realização de 

Estudo Documental, Estudo Bibliográfico e levantamento do Estado do Conhecimento, foram 

desenvolvidas as entrevistas semiestruturadas e conversas qualificadas, como procedimentos 

para produção, instituição e constituição dos dados junto às/os participantes sujeitas/os da 

Pesquisa Qualitativa, conduzida com base na História Oral Temática. 

A escolha procedural é parte integrante e estruturante das intencionalidades epistêmicas-

políticas-praxiológicas. Este pesquisador somente obteve aceitação e aprovação para a 

efetivação da pesquisa, por conta de anos de convivência junto às/os coautoras/es do estudo, e 

foi essa longa convivência que possibilitou a tecitura desses laços de confiança para a realização 

das conversas qualificadas e das entrevistas semiestruturadas. Em visitas e diálogos presenciais, 

inicialmente, acordamos a realização de diversos encontros, visitas, conversas, gravações, 

degravações, escritas, idas e voltas, na tentativa de superar a dualidade entrevistador-

entrevistadas/os e concretizar uma produção coletiva, que fosse fruto de efetiva coteorização 

dos dados, como partilhas, vivências de face a face em locais simbólicos e afetivos, ao longo 

do processo.  

A Pesquisa Qualitativa em História Oral tem na entrevista semiestruturada a ferramenta 

que possibilita a sistematização dos passos e processos organizados, desde o projeto inicial. Ao 

articular as bases teórico-metodológicas, os argumentos operacionais e procedurais, como ações 

planejadas previamente, afirmam-se o projeto e as etapas, para que a pesquisa sobre o grupo 

social se desenvolva como História Oral (Khoury, 2004). 
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Numa metáfora possível, a relação entre entrevistadora/r e entrevistada/o se materializa 

como que por fios imaginários, que se estendem entre o par de sujeitas/os envolvidos na 

entrevista e, na escrita e no retorno ao diálogo, vão sendo amarrados e desatados desse material 

que é teórico e prático. Como toda relação, há que se construir uma base de confiança nessa 

aproximação cúmplice, a fim de superar a lógica positivista informante-entrevistadora/r, 

conforme aponta Chantal de Tourtier-Bonazzi: 

 

Essa necessidade de estabelecer certos vínculos explica por que alguns entrevistadores 

preferem interrogar as testemunhas individualmente, tornando mais fácil a intimidade 

através de um diálogo. Não se falam as mesmas coisas numa conversa a dois ou a três. 

Outros preferem que sejam dois, distribuindo as perguntas ou fazendo com que um se 

responsabilize pela parte técnica e outro pela intelectual. Essa relação de confiança 

exige do entrevistador uma grande disponibilidade e, portanto, parece indispensável 

ter um primeiro encontro com a testemunha, preparar o esquema da entrevista e voltar 

alguns dias depois para gravar (Tourtier-Bonazzi, 2000, p. 234). 

 

Essa sequência procedural e metódica se encaixa no projeto seguido para a produção 

deste estudo. Esta tese brota da convivência e da confiança do entrevistador-pesquisador 

docente na LEdoC da UNIFAP/Mazagão e interlocutoras/es-entrevistadas/os egressas/os, que 

foram educandas/os na licenciatura. Foram anos de trabalho, que produziram laços de 

confiança, em uma década de convivência e diálogo na formação de professoras/es.  

Para materializar os encontros, as gravações, as degravações, as idas e voltas, após o 

aceite e o início do planejamento da pesquisa, optamos por um total de cinco rodadas, com 

objetivos específicos e dinâmicas apropriadas para concretizar esta produção coletiva. Essas 

etapas foram descritas em um formulário elaborado, socializado e pactuado com cada uma/um 

das/os participantes, a fim de que pudessem se preparar com antecedência, antes de cada 

conversa qualificada (APÊNDICE B). 

As entrevistas consistem em estratégia apropriada e eficiente para a produção de 

conhecimentos em Pesquisa Qualitativa e, de acordo com Tourtier-Bonazzi (2006), as 

entrevistas semidirigidas são um meio termo entre o monólogo da testemunha, numa entrevista 

não dirigida, ou uma espécie de “interrogatório”, na entrevista dirigida. Com a História Oral 

Temática a guiar as rodadas de conversas e diálogos, não se tratava mais de uma relação 

entrevistador-entrevistada/o, mas uma vivência de encontros entre conhecidas/os, com uma 

proximidade construída historicamente, numa relação de acolhida e confiança, para fazer 

juntas/os, fazer-com, dialogar, conversar, partilhar memórias, por meio de narrativas, numa 

mesa de iguais. Meu papel de pesquisador era apenas propor a temática. Sem dirigir nem impor, 

apenas para que as trocas pudessem fluir, dentro da temática assumida e buscada. 
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 Optou-se por entrevistas semiestruturadas, pois, segundo Marli André (2010), são um 

esquema básico que não é aplicado de forma rígida, ao contrário, possibilita correções durante 

o processo e uma relativa flexibilidade às/os sujeitas/os entrevistador-entrevistadas/os, num 

ambiente seguro e apropriado, para o desenrolar do diálogo sobre o tema elegido. Nesse ponto, 

em acordo com Augusto Nibaldo Silva Triviños (2008), quando reforça que, dentre as 

metodologias da Pesquisa Qualitativa, a mais adequada é a entrevista que se aproxima dos 

esquemas mais livres, menos estruturados, sem imposição de rigidez na concepção e realização. 

 Triviños (1987, p. 146) deposita na entrevista semiestruturada a valorização da 

“presença da/o pesquisadora/r” nesse contato direto e dialógico, ao passo que garante, também, 

às/os entrevistadas/os as “perspectivas possíveis para que o informante alcance a liberdade e a 

espontaneidade necessárias, enriquecendo a investigação”. Como a linha seguida nessa 

modalidade são questões básicas que põem a temática, a teoria e as hipóteses como motivação, 

essa estratégia permite à/o interlocutora/r a espontaneidade de seu pensamento, suas 

experiências e vivências no caminho colocado pela/o pesquisadora/r, participando efetivamente 

na elaboração do conteúdo da pesquisa, na constituição de seus dados e na elaboração dos 

sentidos e das narrativas. 

 Para ampliar essa flexibilidade alcançada, por meio da entrevista semiestruturada, este 

estudo procurou enveredar por uma ação que Eric Gustavo Cardin (2009) nomina “conversas 

qualificadas” – uma tentativa de desenvolver, na metodologia de História Oral, outra 

possibilidade de relação, ao longo da produção da pesquisa. Segundo o autor, as conversas não 

rompem com as demais técnicas, mas envidam esforços para produzir democratização, 

aproximação e diminuir a assimetria de poder que se coloca entre as/os sujeitas/os 

involucradas/os, em atividades acadêmicas de construção coletiva do conhecimento (Cardin, 

2009). Essas conversas qualificadas traduzem de forma melhor redigida os encontros efetivados 

ao longo do trabalho.  

Planejamos realizar essas conversas qualificadas dentro das suas casas, nas suas 

associações, na beira do rio ou numa sala da escola de sua infância. Encontros de trabalho, mas 

com diálogos fraternos entrecortados em cafés com pupunha, uma água, uma tapioquinha, um 

sorvete, uma cerveja. Sem a dureza e a formalidade de responder entrevistas, num momento 

afetivo de recordar e reviver momentos vividos de aprendizagens e formação transcorridos. 

Numa conversa qualificada, simétrica, comprometida em produzir partilhas das subjetividades, 

vivências e construir caminhos ainda não trilhados nas pesquisas já realizadas. 
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Na pesquisa participativa decolonial em alguns momentos nos questionamos e somos 

questionadas/os, acionamos subjetividades, identificamos temáticas que por vezes se 

configuraram como violências, ou transitaram por vivências que mexeram com as/os 

participantes e a/o pesquisadora/or, deslocando para outras questões e ações não 

pensadas no planejamento da pesquisa. É o campo, a relação entre pesquisadora/or e 

participantes e o referencial epistêmico-metodológico que permitirão trilhar este 

processo, acessar e construir alguns caminhos e narrativas (Silva; Santos; Santos, 

2021, p. 9, grifo nosso). 

 

 Outra contribuição de Cardin (2009), com um elemento que interessa a este estudo, é a 

constituição de grupo/rede de interlocutoras/es para ampliar o acesso a informações sobre o 

tema pesquisado: 

Outra técnica fundada na construção de uma rede de confiança mais sólida. A partir 

da primeira conversa estabelecida busca-se indicações de outros sujeitos que poderiam 

falar e contribuir com a construção de um conhecimento mais completo sobre o 

assunto abordado. Assim, os primeiros contatos entre os interlocutores, 

frequentemente é intermediado por alguém conhecido e pertencente à rede em 

formação, facilitando as relações e a conquista de confiança (Cardin, 2009, p. 15, grifo 

nosso). 

 

 Na especificidade desta tese, constituiu-se um grupo de informantes, que, ao longo da 

última década, compartilharam a experiência de cursarem juntas/os a LEdoC, onde se 

construíram relações de confiança e proximidade, o que facilitou o aceite para participar deste 

estudo, por meio de entrevistas/conversas individuais e grupais. Foram colegas, conheciam-se 

e confiavam, estudaram, pesquisaram e trabalharam juntas/os. Não mais um grupo de 

entrevistadas/os, mas, uma rede de professoras/es pesquisadoras/es e produtoras/es de 

conhecimentos e elaborações coletivas.  

Ao partir das entrevistas semiestruturadas individuais e em grupos na direção de 

conversas qualificadas com a gravação dos diálogos produzidos, efetivou-se o que André 

(2010) propõe como combinação de duas ou mais técnicas de coleta, dando conta da consciência 

sobre a complexidade que envolve a formação de professoras/es e a necessidade de investigar 

por mais de um único ângulo/instrumento/técnica. A autora advoga a importância de as 

pesquisas combinarem diferentes formas de produção de dados, associando a entrevista com o 

exame de documentos, questionários ou observações, possibilitando uma abordagem mais 

ampla das questões e trazendo maior riqueza para a área da formação de professoras/es. Nessa 

direção, André (2010) lista as metodologias mais utilizadas, como os depoimentos, os estudos 

(auto)biográficos, as pesquisas colaborativas, as cocriações e a pesquisa-ação. Essas 

alternativas fazem uso da entrevista, mas, também, utilizam grupos de discussão e relatos 

escritos.  
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Assim como Tourtier-Bonazzi (2000), André (2010) propõe a incorporação ativa das/os 

próprias/os protagonistas, professoras/es entrevistadas/os, coautoras/es e coteorizadoras/es nos 

processos da pesquisa, desde o seu desenho até a sua efetivação. Daí se impõe a tarefa de incluir 

as/os sujeitas/os da pesquisa desde o seu planejamento, na sua produção, na sua instituição e na 

discussão dos dados, bem como na divulgação dos resultados.  

Incorporar as/os participantes no processo de investigação, mais que pela devolutiva, 

efetivando a participação conjunta, tem um grande mérito social, científico e político. Pode 

estabelecer as bases para a aproximação entre a universidade e a escola, fortalecer a articulação 

entre a teoria e a prática, e, principalmente, possibilitar às/os professoras/es regentes de classe, 

nas escolas públicas, que se apropriem da pesquisa enquanto componente salutar para a 

autonomia profissional e o empoderamento da categoria docente. 

 Num outro ponto de chegada, André (2010) reforça a importância da divulgação dos 

estudos sobre formação de professoras/es publicizarem os resultados produzidos, de forma clara 

e objetiva, em instrumentos e meios que possam chegar e ser compreendidos pelo público. Essa 

devolutiva republicana poderá contribuir com o fortalecimento dos direitos educacionais, ao 

fornecer subsídios para as/os gestoras/es das políticas públicas e, ainda, abrir novas frentes para 

outras pesquisas.  

Em coerência com os postulados e princípios teóricos e praxiológicos apresentados até 

aqui, a produção deste estudo proporcionou a participação efetiva das/os interlocutoras/es, 

desde o convite aceito, nas discussões sobre as questões, na gravação das conversas e retomadas 

das falas e nas narrativas com referência à perspectiva temática da tese. Para a consecução do 

trabalho, planejou-se uma série de cinco rodadas de conversas/gravações (APÊNDICE B), com 

as retomadas, a construção e a reconstrução coletiva dessas degravações no encontro 

subsequente, como tentativa de que a coteorização/coprodução superasse a dicotomia de 

responder questões e receber uma devolutiva final acabada, como produto estanque e 

inquestionável. 

Em virtude de uma série de fatores: pandemia, apagão da energia, mudanças de endereço 

e de estado (trabalho, estudos e compromissos familiares), adoecimentos (pesquisador e 

interlocutoras/es), gravidez e nascimento de filhas/os (ao longo do processo quatro das/os cinco 

interlocutoras/es tiveram filhas/os, sendo que uma egressa teve duas filhas e uma convidada 

desistiu de permanecer na pesquisa à época do nascimento de sua segunda filha), falecimentos 

de familiares e amigos e muito mais, conseguimos materializar quatro das rodadas planejadas 

de conversas, gravações, degravações e retomadas sobre as escritas para coteorização. Sobre 



87 

 

essa necessária flexibilidade e esse dinamismo dos instrumentais e processos da pesquisa, 

Danilo Romeu Streck e Telmo Adams afirmam que: 

  

Tal abertura em processo metodológico não pode ser vista como falta de 

rigorosidade. Na prática o pesquisador ou a pesquisadora assume o papel de 

organizador da interação social ou promotor de diálogos e sinergias entre os 

participantes. Desde o interior do processo de pesquisa, a contribuição do pesquisador 

ou da pesquisadora, - com base em uma aproximação crítica (e não distanciamento) -

, pode trazer aportes para a análise crítica coletiva das informações e experiências 

processadas na investigação (Streck; Adams, 2024, p. 8, grifo nosso). 

 

Esses percalços da vida real provocaram necessárias alterações da proposta inicial 

(APÊNDICE B), pois impossibilitaram a consecução do previsto, sendo que a primeira rodada 

foi a única realizada em conformidade com o planejamento original e realizada com as/os cinco 

participantes presencialmente, no face a face, onde se deu a seguinte operacionalização: 

 

1ª Rodada de Entrevista (individual) 

Explicar brevemente os informes sobre essa primeira rodada. 

Explicar as informações contidas no Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE) de entrevista; ler a íntegra do TCLE; perguntar sobre alguma dúvida; esclarecer a 

dúvida que houvesse; combinar a assinatura ao final, se houvesse aceite e concordância em 

participar da pesquisa. 

Apresentar, de forma breve, as temáticas e os objetivos, a metodologia e a base 

epistêmica da pesquisa; os instrumentos e os procedimentos de produção de dados. 

Dialogar sobre o entendimento e qualquer dúvida sobre os elementos da pesquisa. 

Questionar abertamente sobre o aceite em participar como entrevistada/o na pesquisa. 

Construir uma agenda para as etapas da pesquisa – após aceite, agendando a data e o 

local da próxima rodada. 

Solicitar preenchimento e assinatura do TCLE em duas vias e entregar uma via 

assinada pelo pesquisador para a/o entrevistada/o.  

Agradecer a participação e encerrar a gravação. 

 

Após essa primeira roda de conversa, que se deu na casa das/os cinco participantes, 

presencialmente, as narrativas e as falas foram degravadas, para dar início a instituição dos 

dados primários que embasaram a elaboração das autonarrativas das/os egressas/os, que serão 

apresentadas na seção de discussão. As autonarrativas foram revisadas, corrigidas, emendadas 

e validadas por Alcidete, Janílson, Francisco e Zenaide. Na sequência do planejamento, as 
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marcações de agendamentos para a segunda rodada já foram prejudicadas e exigiram várias 

tentativas para materializar a seguinte etapa: 

 

2ª Rodada de Entrevista (individual – questões semiestruturadas) 

 

Retomar brevemente o contexto da pesquisa – objetivos e etapas. 

Convidar a/o entrevistada/o a contar sua história de vida (livremente falar sobre a 

infância, a família, deixar as memórias e narrativas espontaneamente). 

Como a Educação do Campo entrou em sua vida (recordar da História Oral Temática, 

com foco na Educação do Campo). 

Como os princípios da Educação do Campo são percebidos em sua trajetória 

educacional e comunitária (se preciso, recordar os princípios da formação em alternância, 

interdisciplinaridade, áreas do conhecimento, pluriversidade de sujeitos e territórios, troca de 

saberes, etc.). 

 

Esse segundo encontro se deu na sede dos municípios, com a gravação da conversa de 

Alcidete, na residência de sua família, em Laranjal do Jari-AP, e Janílson, na sala de aula do 

Campus da UNIFAP no Mazagão – município de sua residência no meio rural. Com Francisco, 

reunimos em Santana-AP, na residência da família, pois sua moradia é na Ilha das Cinzas, no 

município de Gurupá, no estado do Pará.  Em Abaetetuba-PA, visitei, também, a doutoranda 

Zenaide, em sua residência, onde mora com seu esposo e sua filhinha. Para a 3ª rodada, as 

distâncias, os adoecimentos e outras situações pessoais dificultaram ainda mais a realização da 

seguinte atividade: 

 

3ª Rodada de Entrevista (individual - questões semiestruturadas) 

Retomar brevemente as questões e reflexões da rodada anterior. 

Retomar os princípios da Educação do Campo e convidar a/o entrevistada/o a contar 

sua trajetória no curso de LEdoC, na UNIFAP/Mazagão. 

Convidar a/o entrevistada/o a refletir sobre a Educação do Campo em sua trajetória 

escolar antes, durante e depois de cursar a LEdoC. 

 

Para realizar essa etapa, apenas o encontro com Francisco se deu presencialmente, na 

beira do Rio Amazonas, num distrito de Macapá-AP, chamado Fazendinha. As egressas 

Alcidete e Zenaide puderam enviar suas falas por meio de áudios (gravações) do whatsapp, 
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meio muito popularizado para a comunicação a distância, que tem substituído o uso do telefone 

e de e-mails. O egresso Janílson participou de uma reunião via google meet, com gravação da 

conversa, para posterior degravação. O uso dessas novas tecnologias possibilitou o diálogo 

apesar dos distanciamentos e ajudou a superar outras dificuldades que impossibilitam as 

atividades presenciais. 

Essa necessidade de alteração do planejamento e mudança do meio de comunicação e 

produção dos dados teve um forte impacto na realização da pesquisa. Mesmo facilitando a troca 

remota, esses contatos online não permitem a qualidade da comunicação presencial, as trocas 

de afetos e acolhidas generosas, tão próprias da cultura amazônica. 

Em virtude das dificuldades apontadas, a dinâmica prevista para a etapa de reunião 

das/os egressas/os para uma entrevista em grupo/roda de conversa sobre as degravações de suas 

memórias individuais e coletivas não pode ser realizada, conforme a programação original 

previa, impactando negativamente no trabalho, pois seria um momento muito promissor de 

troca e construção coletiva, conforme o planejamento original: 

 

4ª Rodada de Entrevista (grupos – roda de conversa) 

Retomar brevemente as reflexões feitas e os principais tópicos das respostas das/os 

entrevistadas/os, nas etapas anteriores. 

Convidar as/os entrevistadas/os a comentar suas memórias sobre as atividades 

coletivas na LEdoC/Mazagão. 

Propor uma reflexão coletiva sobre a LEdoC e as trajetórias das/os egressas/os 

presentes, na perspectiva dos princípios da Educação do Campo. 

 

Essa etapa traria elementos riquíssimos para a instituição de dados e produziria novas 

memórias afetivas nessa dinâmica de reunir com colegas de faculdade, recordar um pouco do 

tanto que se viveu e lutou coletivamente, além de afirmar os princípios aprendidos nas 

trajetórias profissionais, familiares, comunitárias, cidadãs e militantes das/os egressas/os, 

conforme defendem Maecela Gómez Sollano e Martha Corenstein Zaslav: 

 

Cuando los saberes son compartidos y valorados de manera colectiva, tienden a 

consolidarse en una dialéctica activa que oscila entre lo instituido y lo instituyente, 

operación que demanda mostrar las articulaciones entre los saberes producidos y 

recreados, cuando a partir de la crítica se ponen al descubierto los mecanismos, las 

fuerzas y las políticas de las significaciones sedimentadas y, por lo tanto, una manera 

distinta de ubicar a los actores y a los (sus) saberes (Sollano; Zaslav, 2013, p. 50). 
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Dada a impossibilidade de realizar essa partilha coletiva e articulada para a instituição 

desses dados e suas significações, na sequência do planejamento foi necessário refazer o plano 

para a última etapa, que tinha a previsão da seguinte programação: 

5ª Rodada de Entrevista (individual – coautoria) 

Reler as falas e narrativas da/o entrevistada/o transcritas e as inferências produzidas 

sobre essas manifestações na escrita da tese. 

Questionar sobre o acordo, os esclarecimentos, as alterações, as correções, as supressões 

ou quaisquer outras intervenções sobre a escrita, para o texto definitivo da tese. 

Perguntar à/ao entrevistada/o se havia alguma informação adicional que gostaria de 

acrescentar em relação aos conteúdos desenvolvidos ao longo da pesquisa. 

Perguntar se a/o entrevistada/o ficou com alguma dúvida. 

Perguntar explicitamente se a/o entrevistada/o aprovava a redação de suas narrativas 

de memórias, no texto definitivo da tese. 

Salientar que os resultados da pesquisa estariam à disposição, sempre que necessário 

rever deveriam entrar em contato com o pesquisador. 

Agradecer a disponibilidade da/o entrevistada/o em fornecer as informações e finalizar 

entrevista. 

 

Na impossibilidade dessa atividade ser efetivada presencialmente, foi acordado com 

as/os quatro coautoras/es que essa etapa se daria individualmente, cada uma/um recebendo suas 

falas redigidas, juntamente com a discussão da tese em arquivo digitalizado/escrito, para 

realizar a leitura, a análise e devolver com suas sugestões de esclarecimentos, alterações, 

correções, supressões, intervenções, informações adicionais, para a redação final do texto da 

tese. Essa foi a alternativa acordada com as/os quatro egressas/os, para tentar, com o máximo 

de intervenção pessoal, garantir sua participação direta e concreta como interlocutoras/es, 

coautoras/es, coprodutoras/es do conteúdo da tese.  

Após a devolutiva das/os coautoras/es de suas degravações, com várias solicitações de 

supressões, correções e algumas complementações, avancei na elaboração da seção de 

discussão e constituição dos dados, diante das categorias epistêmicas elegidas, em direção às 

questões e aos objetivos assumidos coletivamente. Essa dinâmica adaptada sobre a metodologia 

construída oportunizou, como advogam Danilo Romeu Streck e Telmo Adams: 

  

O rompimento do monopólio do saber e da informação pelos intelectuais e 

pesquisadores através da produção coletiva dos conhecimentos e a apropriação dos 

mesmos pelos “grupos marginalizados” em suas lutas; a análise crítica coletiva dos 
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dados produzidos no processo de investigação, buscando as causas dos problemas 

e as alternativas de solução; e a compreensão da relação entre problemas individuais 

e coletivos, funcionais e estruturais (Streck; Adams, 2014, p. 34, grifo nosso).  

 

Na readaptação e afirmação positiva da importância dessa produção, análise, discussão 

e crítica coletiva sobre os dados constituídos no processo, após o recebimento das contribuições, 

tratei de realizar todas as alterações sugeridas, reenviar o texto e contar com a aquiescência, 

validação e aprovação das/os nossas/os sujeitas/os participantes. Como o meio digital 

oportunizou essa troca rápida e eficiente dos arquivos, via internet, após o fechamento das 

autonarrativas e das memórias-narrativas individuais de cada uma/um das/os quatro 

coautoras/es, realizamos nova devolutiva com a redação da seção de discussão (seção 5), e 

nossas/os coteorizadoras/es puderam se debruçar sobre as escritas das falas-memórias-

narrativas coletivas, bem como sobre a reflexão e o embasamento teórico.  

Nessa segunda socialização, de certa forma, materializou-se a troca que estava prevista 

na 4ª rodada, numa roda de conversa, onde as/os interlocutoras/es fariam um debate sobre suas 

memórias coletivas, pois, ainda que por meio do arquivo escrito, puderam compartilhar as 

narrativas umas/uns das/os outras/os e trocar suas impressões sobre esta produção coteorizada. 

Fizeram a leitura, teceram seus comentários, sugeriram novas intervenções no texto e enviaram 

fotografias para a ilustração da seção. Dessa forma, ao invés de uma conversa qualificada 

presencial, vivemos a experiência inédita de coparticipação na escrita final da discussão, por 

meio digital, uma readaptação da metodologia original, que não foi intencional, mas uma 

necessidade de alterar e corrigir a direção prevista, diante das dificuldades encontradas. 

Com essa readaptação, após as degravações das conversas, a retomada das falas e 

narrativas, as idas e vindas das socializações, foram realizados três movimentos de retomada: 

cada interlocutora/r com a degravação de suas falas, a discussão sobre as falas individuais e a 

discussão com as falas de todas/os as/os participantes. Assim, ao final da tarefa, conseguimos 

realizar três conversas presenciais, no face a face, com as/os quatro participantes sujeitas/os da 

pesquisa, e mais três rodadas em meio virtual – google meet e whatsapp.  

O uso dessas ferramentas de tecnologias remotas permitiu essa interação a distância, o 

que limitou sensivelmente a troca se comparado ao diálogo presencial, mas, desde a pandemia 

planetária, essas interações tiveram que ser assimiladas e seu uso acabou popularizado como 

única possibilidade de manter contato e preservar a saúde das pessoas. Em consequência, num 

esforço para obter atendimento satisfatório dos objetivos e do planejamento inicial, é sabido 

que a realização de pesquisas na Amazônia implica um grau de dificuldade maior, em virtude 

dos gargalos de comunicação e transporte. Ao definir a realização da pesquisa com 
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convidadas/os dos territórios e comunidades rurais, por meio de encontros nas casas, 

comunidades, escolas e associações das/os envolvidas/os, essas dificuldades de transporte e 

comunicação se tornam ainda mais significativas e limitadoras. 

 

Figura 14 – Fotos das/os sujeitas/os da pesquisa. 

 
Fonte: Mosaico de fotos elaborado pelo autor (2025). 

 

2.3.1 Sujeitas/os e Lócus da pesquisa 

 

A pesquisa foi desenvolvida com a participação de interlocutoras/es professoras/es 

egressas/os da LEdoC da UNIFAP/Mazagão. São as/os protagonistas desta pesquisa em razão 

de sua participação única e singular como sujeitas/os formadas/os nesse processo de formação 

de professoras/es, no contexto da Amazônia amapaense. Foram convidadas/os egressas/os 

mulheres e homens que cursaram a LEdoC, desde os dois primeiros processos seletivos 

realizados nos anos de 2014 e 2015, onde ingressaram 240 acadêmicas/os na universidade 

pública (120 cada ano), que constituíram as primeiras quatro turmas desse curso (cada turma 

com 60 estudantes), iniciado em 2014, em resposta ao edital de 2012 da SECADI/MEC. 

Em virtude dos objetivos e da metodologia assumida nesta pesquisa, foi definida a 

participação de cinco sujeitas/os convidadas/os a partilharem suas memórias e narrativas em 

entrevistas e conversas, na perspectiva da História Oral Temática (no decorrer da pesquisa, 
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tivemos a desistência de uma convidada, exercendo seu direito e amparada pela legislação). Foi 

considerada a possibilidade de mais sujeitas/os entrevistadas/os para contemplar mais 

comunidades, territórios de pertencimento das/os educandas/os, mas a prática da História Oral 

e a decisão por mais rodadas de conversas e transcrições inviabilizariam uma participação mais 

alargada de sujeitas/os. 

A definição de critérios para a escolha e o convite das pessoas a participarem do estudo 

considerou princípios e valores em sintonia com as bases epistêmicas assumidas neste estudo. 

Destas/es cinco convidadas/os, foi decidido pela participação de três mulheres e dois homens 

(com a desistência de uma mulher, o número efetivado foi de duas mulheres e dois homens), na 

direção de ouvir, valorizar e publicizar as experiências femininas mais que masculinas, em 

oposição ao silenciamento e à exclusão histórica que sofrem as mulheres, em virtude do 

machismo e do patriarcado imposto na Amazônia amapaense, pela colonialidade eurocentrada, 

esforço presente em outros estudos deste pesquisador. 

 

Como as organizações sociais são espaços de hegemonia masculina e de adultos, 

eleger as mulheres e os jovens como protagonistas desta pesquisa implica em enfrentar 

o silenciamento e abrir espaços de empoderamento na academia e no interior do 

movimento social. É uma demanda pertinente por enfocar sujeitos sociais que são 

inferiorizados mesmo dentro dos grupos mais excluídos da sociedade (Reis; Lomba, 

2019, p. 12). 

 

Os critérios que balizaram o convite às/os interlocutoras/es buscaram contemplar a 

maior diversidade possível de componentes, para ampliar o lastro do alcance da pesquisa, 

considerando múltiplos critérios, como gênero, identidade, territórios, trabalho e participação 

comunitária. No coletivo de estudantes da LEdoC (240 acadêmicos), foi identificada grande 

diversidade de identidades (extrativista, quilombola, ribeirinho, agricultora/r familiar, 

assentada/o, entre outros), territórios (assentamento da reforma agrária, reserva extrativista, 

quilombo, rios, ilhas, etc.), trabalho (agricultura, extrativismo, arrendatário, pesca, horticultura, 

empregos urbanos, docência, assistência técnica, aposentadas/os, etc.), participação 

comunitária (comunitária/o, liderança, assentada/o, filha/o de liderança, dirigente de 

associação, gestora/r da escola da comunidade), entre outros.  

Dentre tanta diversidade, procurou-se atender a maior quantidade de identidades, 

territórios, trabalho e participação comunitária possível. Na tabela a seguir, temos a 

caracterização das/os interlocutoras/es da pesquisa que concordaram livremente em permitir a 

exposição de suas identidades, depois de aceitarem o convite e toda a organização institucional 
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de sua participação com as assinaturas dos termos, após diálogo e gravação de entendimento e 

concordância com a parte legal do envolvimento. 

 

Quadro 5 – Interlocutoras/es da pesquisa da tese. 

Alcidete Flexa Moraes 

Mulher, Mãe, Quilombola, 

Quilombo da Tapereira, Médio 

Cajari, Reserva extrativista do 

Rio Cajari, 

Professora da Educação 

Básica, 

Liderança comunitária, 

Liderança do CNS. 

 

 

Francisco Barbosa 

Malheiros 

Homem, Pai, 

Extrativista, 

Agricultor Familiar, 

Assentado, 

Assentamento Agroextrativista 

da Ilha das Cinzas, 

Rio Bonzão, 

Presidente de Associação de 

Agroextrativistas. 
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Janílson Morais de Leão 

Homem, Pai, 

Ribeirinho, Extrativista, 

Pescador, 

Comunidade Ribeirinha, 

Reserva Extrativista do 

Rio Cajari, 

Médio Cajari, 

Assistente Pedagógico em 

Escola Família, 

Liderança do CNS. 

 

Zenaide Teles de Oliveira 

Mulher, Mãe, Extrativista, 

Agricultora Familiar, 

Reserva Extrativista do Rio 

Cajari, 

Água Branca do Cajari, 

Alto Cajari, 

Estudante de Doutorado, 

Filha de Liderança 

Comunitária. 

 

 

 
Fonte: Elaborada pelo autor (2023). 

 

As/os interlocutoras/es estão apresentadas/os e descritas/os no quadro acima, com 

algumas informações importantes sobre suas identidades, seus territórios, seus trabalhos e sua 

participação social. Ao longo da tese, essas informações serão aprofundadas e discutidas.  

O lócus definido para a pesquisa foi a região Sul do estado do Amapá, com 

representantes dos municípios de Mazagão, Laranjal do Jari e Vitória do Jari, e região Noroeste 
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do arquipélago do Marajó, estado do Pará, município de Gurupá, do outro lado do Rio 

Amazonas (Mapa 1). Os critérios para a definição do lócus foram os territórios com a maior 

incidência no total de acadêmicas/os que cursam a LEdoC, bem como a possibilidade de acolher 

as diversidades territoriais nessas comunidades, ou seja, assentamentos, reservas, quilombos, 

rios, ilhas e suas múltiplas formas de produção material e imaterial de existência.  

Essas multifacetadas características de sujeitas/os interlocutoras/es e territórios estão em 

conformidade com os objetivos propostos para este estudo, de aprofundar a discussão sobre a 

pluriversidade cultural e territorial da formação de professoras/es na LEdoC da 

UNIFAP/Mazagão. 

 

Mapa 1 – Lócus das/os interlocutoras/es da pesquisa. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2023). 

 

As rodas de conversa e partilha foram realizadas nas residências, escolas das/os 

entrevistadas/os, por meio de gravação e posterior degravação das falas, narrativas e memórias. 

Foram encontros emocionantes, momentos de trocas intensas, em idas e retornos no 

entendimento partilhado por Triviños, ao afirmar que  
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Pesquisar é pensar, refletir sobre determinadas realidades. Pensar é libertação 

individual e coletiva. É a possibilidade, pensando sobre a nossa realidade, de elaborar 

um conhecimento próprio, colocar os fundamentos de nossa própria cultura nacional 

que começa nas escolas e nas comunidades, e que regressa sistematizada, depois de 

processos de aperfeiçoamento realizados coletivamente, à escola e à comunidade 

(Triviños,1987, p. 12, grifo nosso). 

 

Na definição dos objetivos e métodos, assim como em todos os estudos, que são 

produzidos como frutos de escolhas e rupturas, objetivações e silêncios, afirmações e negações, 

muitos conteúdos e temáticas são eleitos e outros tantos acabam sendo preteridos. Neste estudo, 

foram deixadas de lado, intencionalmente, categorias e temas, na mesma medida em que se 

criticou os métodos cartesianos que não davam conta do singular, do diferente, do fora dos 

modelos e, assim como alerta Gatti (2002, p. 54), assume-me o questionamento: 

“coerentemente tem-se que exercitar a mesma crítica com relação a qualquer perspectiva 

teórico-metodológica: O que estou deixando de lado como irrelevante? O que estou deixando 

de considerar? O que minha forma de analisar não abrange?” 

Neste estudo, definiu-se a temporalidade de 2014 a 2020, por dois motivos: um técnico 

e outro pessoal. O motivo técnico foi entrevistar sujeitas/os das primeiras turmas de ingresso 

na Licenciatura (2014 e 2015), que se formaram até o ano de 2020. O motivo pessoal foi o luto 

vivido (ainda sentido) no período da pandemia de Covid-19, que não permite aprofundar 

estudos e escritas sobre essa temática e esse período. 

Produziu-se uma tese sobre a formação de professoras/es, mas não se enfocou temáticas, 

como currículo, trabalho docente, profissionalização ou identidade docente, mesmo 

reconhecendo a importância de abranger essas categorias no aprofundamento da temática como 

um todo. Optou-se por um estudo decolonial, mesmo com a possibilidade de produção com 

uma base epistêmica freireana ou no MHD, em virtude das aproximações profissionais, 

políticas, pessoais, éticas, culturais, acadêmicas e epistêmicas deste pesquisador ao longo das 

aulas, disciplinas, leituras, viagens, reuniões e tantas interações vividas ao longo do 

doutoramento. 

Foram selecionadas, nas leituras decoloniais, uma quantidade maior de autoras mulheres 

que autores homem, mais pensadoras/es indígenas, negras/os e latino-americanas/os que 

homens-brancos-héteros-do Hemisfério Norte, como consequência coerente da base epistêmica 

assumida em enfrentamento à colonialidade heteronormativa do sistema-mundo-colonial-

europeu.  

Essas e outras escolhas produziram as ausências e os silêncios referidos, na busca por 

coerência, recomendada por Gatti: 
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Como criou seu problema, que críticas fez e como, de que forma propôs novas 

hipóteses, em que contexto, por quê? quais seus interlocutores, de que maneira foi aos 

fatos, como os levantou e trabalhou, que dificuldades enfrentou, como contornou 

problemas de percurso no plano de seu trabalho - tudo isto põe realidade a um método, 

com isto ele adquire significado, um significado dinâmico, e as técnicas empregadas 

podem ser discutidas não só enquanto a características de adequação, consistência e 

forma de realização, como dentro de uma perspectiva teórica e epistêmica (Gatti, 

2002, p. 66).  

 

Essa perspectiva de produção teórica e epistêmica foi buscada em todas as etapas do 

projeto que possibilitou esta tese. As materializações, adequações e seus significados são parte 

de uma jornada coletiva, que será desdobrada a cada seção deste estudo. 
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3 TEORIA DECOLONIAL 

 

 

Solo le pido a Dios  

 

“Solo le pido a Dios, que el dolor no me sea indiferente 

Que la reseca muerte no me encuentre 

Vacío y solo sin haber hecho lo suficiente 

Solo le pido a Dios, que lo injusto no me sea indiferente 

Que no me abofeteen la otra mejilla 

Después que una garra me arañó esta suerte 

Solo le pido a Dios, que la guerra no me sea indiferente 

Es un monstruo grande y pisa fuerte 

Toda la pobre inocencia de la gente 

Solo le pido a Dios, que el engaño no me sea indiferente 

Si un traidor puede más que unos cuantos 

Que esos cuantos no lo olviden fácilmente 

Solo le pido a Dios, que el futuro no me sea indiferente 

Desahuciado está el que tiene que marchar 

A vivir una cultura diferente.” 

 

(León Gieco)  

 

 
Figura 15 – Diálogo com Tomé Belo, líder fundador do CNS. 

 
Fonte: Acervo do autor (2015). 
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 A opção por uma base epistemológica decolonial decorre da necessária coerência das 

questões levantadas na temática da pesquisa com os objetivos e a metodologia elegidos no 

estudo, na direção de produzir conhecimentos sólidos sobre a formação de professoras/es na 

relação com a pluriversidade de sujeitas/os e territórios, na Amazônia amapaense. 

 Na tarefa de construir este embasamento epistêmico situado e militante, iniciamos com 

a letra da canção Solo le pido a Dios (León Gieco), que se tornou um clássico das lutas e 

movimentos sociais na América Latina. É uma letra poderosa, que denuncia a monstruosidade 

da dor, da guerra e das mortes injustas e precoces, numa crítica social poderosa, ao mesmo 

tempo que clama aos céus para que tanta dureza não fique indiferente, numa oração esperançosa 

e militante. Na Figura 14, uma visita na casa de uma liderança importante na história do 

movimento social do Amapá, da Amazônia e do Brasil, chamado Tomé de Souza Belo, líder 

fundador do CNS junto ao Pedro Ramos, Chico Mendes e tantos outros líderes populares. Tomé 

esteve presente, também, na fundação da Central Única dos Trabalhadores (CUT) e do Partido 

dos Trabalhadores (PT), em uma trajetória muito significativa de coerência, luta e organização 

coletiva. 

 Ouvir os saberes ancestrais e se solidarizar com as lutas sociais é parte da proposição 

da rede decolonial, um coletivo de estudiosas/os e militantes que tem uma proposta muito clara 

e desafiadora sobre a produção de conhecimento e ações na realidade latino-americana, 

considerando seu processo histórico e as permanências do período colonial, com as marcas de 

séculos de genocídio, exploração e escravização de gentes e culturas afro-ameríndias. Uma 

pesquisa que se debruce sobre a pluriversidade cultural na região Amazônica há que considerar 

esse processo histórico de colonialidade, que perdura e marca muitas categorias epistêmicas, 

como cultura, multiculturalidade, interculturalidade, diversidade, heterogeneidade, 

territorialidades, produção material e imaterial, saberes, modos de vida, sustentabilidade, 

agroecologia, entre outros que perpassam os currículos da formação de professoras/es e 

consideram suas/eus sujeitas/os e territórios, nas suas especificidades.  

Uma primeira reflexão neste início de seção se faz necessária no processo de 

desnaturalização dos conceitos de sujeitas/os e territórios, em sua dimensão de historicidade. 

Porto-Gonçalves (2012, p. 18) enfatiza que os territórios não são a-históricos, mas são sempre 

produzidos, “inventados” pela humanidade, como realização de sujeitas/os históricas/os que 

concretamente os instituem. Em razão disso, o autor afirma que, sempre, ao se considerar o 

território, deve-se ter em relação concreta e umbilical, os seus “sujeitos instituintes”, sujeitas/os 

concretos em tramas reais e históricas (Porto-Gonçalves, 2012). 
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A produção dos territórios e de sujeitas/os instituintes se dá no cotidiano das lutas por 

vida, dignidade, liberdade, soberania e no enfrentamento das limitações postas pela 

“necropolítica”, denunciada por Achile Mbembe: 

 

Experiências contemporâneas de destruição humana sugerem que é possível 

desenvolver uma leitura da política, da soberania e do sujeito, diferente daquela que 

herdamos do discurso filosófico da modernidade.  Em vez de considerar a razão 

verdade do sujeito, podemos olhar para outras categorias fundadoras menos abstratas 

e mais táteis, tais como a vida e a morte (Mbembe, 2016, p. 125). 

 

Ao longo do estudo, essa relação sujeitas/os-territórios será aprofundada e 

problematizada, como que numa chave de leitura para assentar os conceitos e as categorias 

epistêmicas numa base sólida de discurso, pesquisa e argumentação. A estudiosa Hernandez 

(2016, p. 36) apresenta a categoria “terra-cuerpo” como importante argumento para a 

compreensão e o estabelecimento desse corpo-território, nomeado por autoras feministas das 

comunidades “amazónicas, indígenas y rurales de América Latina y el Caribe que se encuentran 

en la defensa de sus territórios e sostuvimos conversaciones sobre la defensa de su territorio y 

con frecuencia se hacían analogías en como su cuerpo era su territorio y vice-versa”.  

Essas mulheres, com quem trabalha Hernandez (2016, p. 39), estão em luta por suas 

vidas e seus territórios, conscientes de que sem seus corpos-territórios não conseguem 

sobreviver, ou seja, a primazia do direito à vida e ao território como garantia para a luta por 

outros direitos – como os educacionais – ao passo que são, também, “sujetas situadas y que lo 

que veamos tiene límites y alcances, no pretendamos tener el “ojo de Dios” que todo lo ve. 

Miramos desde un lugar del mundo y desde ahí conocemos”. Pessoas corpos-territórios que 

permanecem vivas na defesa de seus territórios. Lutam desde seu lugar e conhecem desde seu 

território.  

São esses saberes territorializados e essas lutas pela vida de corpos femininos e 

masculinos, indígenas e afrodescendentes, héteros e LGBTQIAN+, que fundamentam a luta 

decolonial e suas produções epistêmicas. 

 

3.1 SISTEMA-MUNDO 

 

Ao partilhar o mesmo sentimento de crise gerado pelos limites e pelas contradições dos 

modos de estudar e compreender cientificamente a realidade latino-americana um coletivo de 

pesquisadoras/es, estudiosas/os e críticas/os denominado Grupo Modernidade/Colonialidade, 

inaugura-se outras perspectivas de produção científica de conhecimentos. Esse coletivo propõe 
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outras perspectivas críticas, situando a Modernidade/Colonialidade na assimetria de poder e 

dominação instaurada na colonização do continente americano, como causa primordial da 

hierarquização de seres, saberes e viveres. A rede afirma a decolonialidade como postura 

insubmissa e coerente na decodificação das estratégias do poder político, econômico e 

simbólico do sistema-mundo, como tarefa para a produção de conhecimentos comprometidos 

com a libertação e a autonomia das culturas e sujeitas/os latino-americanas/os e caribenhas/os. 

O projeto Modernidade/Colonialidade propõe outra episteme, com outro lócus de 

produção e validação de conhecimento, para estudar e pensar a sociedade, a história e a 

educação, tendo como ponto de partida a América Latina, seus povos e suas lutas, valorizando 

suas histórias e memórias, seus saberes outros, ancestrais, ao serem produzidos em processo 

diverso e em oposição à razão moderna, com seus dogmas e cartesianismos. A Teoria 

Decolonial apresenta a práxis revolucionária apreendida dos povos indígenas e dos 

afrodescendentes e são unânimes em rejeitar as teses do pós-colonialismo, propondo recuperar 

as epistemes dos saberes ancestrais e tradicionais – silenciados pela razão moderna – por meio 

da assunção de filosofias de libertação e práxis emancipatórias. 

Os intelectuais integrantes do grupo Modernidade/Colonialidade produziram 

considerável massa de conhecimentos críticos sobre os tentáculos de poder do sistema-mundo 

colonial-imperial-eurocêntrico. Aníbal Quijano (1977) produz pesada crítica sobre o conceito 

de marginalidade social, e Dussel (1977) sistematiza a Filosofia da Libertação. Essas obras e 

esses autores podem ser situados como nascentes desse movimento que vai se instituindo e 

encorpando ao final do século XX. 

Desta apresentação inicial, os teóricos do grupo Modernidade/Colonialidade bebem em 

fontes comuns de inspiração para seus estudos, a saber, das teorias críticas 

europeias/estadunidenses, dos estudos subalternos do Sul-Asiático, das teorias feministas, do 

pós-colonialismo, das filosofias latino-americana e africana de libertação, além de reinterpretar 

diversas obras e clássicos de variadas áreas do conhecimento. Conforme Arturo Escobar (2003), 

um diferencial desse giro epistêmico se deu ao tratar da categoria sistema-mundo numa 

perspectiva modificada, ao refletir sobre a realidade histórica, cultural, política e econômica 

desde a América Latina, partindo do conhecimento subalternizado de grupos explorados e 

oprimidos, primordialmente os saberes silenciados das ancestralidades indígenas e 

afrodescendentes.  

Do ponto de partida do sistema-mundo erigido sobre a superioridade europeia, os 

estudos de Dussel (1993) formam um conjunto sistemático de fundamentos teóricos que 

percorrem e reposicionam criticamente os marcos históricos e conceituais da significação e 
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nascedouro da modernidade. O filósofo sustenta vigorosamente e de forma inédita a origem da 

modernidade no fato geopolítico e histórico da conquista da América, via controle do Atlântico 

pelas nações europeias, desde 1492 (Dussel, 1993). 

Com essa reposição dos marcos históricos e conceituais, Dussel (1993) retira do 

Iluminismo/Revolução Industrial a matriz da estruturação do poder e a supremacia do 

continente europeu e afirma o colonialismo como constitutivo e instituinte do sistema-mundo-

moderno-capitalista em consequência da fantástica acumulação e da exploração que se instala 

em escala global. Dessa forma, o eixo da compreensão da modernidade, em sua dimensão 

global, apoia-se em relações assimétricas de poder entre a Europa e os demais continentes e 

povos colonizados e nasce plasmado pela exploração, pelo extermínio, pelo roubo e pela 

subalternização das práticas, dos saberes, das histórias, das culturas e das subjetividades das 

gentes e dos povos dominados. 

Esse primeiro ponto é fundante das bases do giro decolonial, ao desmitologizar a 

“superioridade” europeia como motor único do Renascimento/Iluminismo/Revoluções 

Comercial e Industrial para a dupla relação de dominação/subalternização exercida sobre as 

populações de África e América, como efetiva condição de nascimento e florescimento da 

Modernidade/Colonialidade.   

Dessa releitura crítica e radical sobre o processo da colonização, com seus mecanismos 

de opressão, dominação e exploração, pode-se desnudar no sistema-mundo-capitalista-

moderno-colonial a estrutural vinculação da matriz de poder na base da hierarquização 

simbólica e cultural. Sobre o colonialismo moderno, produziram-se todas as relações sociais, 

políticas e econômicas, que, mesmo após o período pós-colonial, persistiram dominando e 

hierarquizando as relações de produção, de trabalho, raciais, de gênero e de sexualidade. No 

enfrentamento dessas relações assimétricas e injustas, Lugones (2014) define os métodos de 

análise da rede decolonial como ação heterárquica, ou seja, contrária às forças que hierarquizam 

as relações sociais, por meio da defesa e afirmação das opressões como consequências e 

herdeiras de processos históricos e sociais maiores. A colonialidade que 

 

Es un fenómeno abarcador, ya que se trata de uno de los ejes del sistema de poder y, 

como tal, permea todo control del acceso sexual, la autoridad colectiva, el trabajo, la 

subjetividad/intersubjetividad y la producción del conocimiento desde el interior 

mismo de estas relaciones intersubjetivas. Para decirlo de otro modo, todo control del 

sexo, la subjetividad, la autoridad o el trabajo, están expresados en conexión con la 

colonialidade (Lugones, 2014, p. 18). 
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Ao mesmo tempo que situa a colonialidade como processo gerador da matriz do sistema 

de poder do sistema-mundo, a autora decodifica, também, as relações intersubjetivas que 

carregam em seu bojo a dinâmica de controle que permeia a produção do conhecimento, ao 

hierarquizar e apartar as verdades que serão consideradas e aceitas das epistemes e saberes 

outros, que a colonialidade define como inferiores, logo, descartáveis e silenciados (Lugones, 

2014). 

Essa continuidade da colonialidade na intersubjetividade das/os sujeitas/os em suas 

relações e saberes se dá, no dizer de Manuel Tavares e Sandra Rosa Gomes (2018), pois a 

colonialidade atingiu as raízes mais profundas dos povos e das culturas sob o seu domínio, seus 

saberes, suas línguas, suas memórias e cosmovisões. Por conta dessa violência profunda sobre 

as relações subjetivas e simbólicas, mesmo após a “descolonização” e “emancipação” das 

jovens nações “independentes”, essa herança do colonialismo subsistiu nos instrumentos de 

opressão material, econômica, no imaginário, nas estruturas e nas relações intersubjetivas, bem 

como nas dimensões ontológica e epistemológica. 

É nesse campo que esta tese se situa enquanto estudo referenciado em outras bases 

epistemológicas, para enfrentar as normatizações e opressões que se reproduzem nas pesquisas 

e produções científicas em regiões exploradas e dominadas, como a Amazônia amapaense. 

A rede decolonial denuncia e enfrenta as bases de sustentação do colonialismo e suas 

permanências com uma análise crítica e insurgente, desvelando os mecanismos que moveram 

a gigantesca soma de riquezas roubadas e acumuladas, ao longo do período colonial. Somente 

esse imensurável espólio foi capaz de alavancar a Revolução Industrial e a irrupção do 

capitalismo como modelo triunfante de acumulação de capitais pela troca de produtos, 

mercadorias e serviços. 

A perspectiva apresentada pelos autores da rede Modernidade/Colonialidade, para 

compreender e enfrentar o sistema capitalista mundial afirma, com autores como Santiago 

Castro-Gomez e Ramón Grosfoguel (2007), que o capitalismo não pode ser entendido apenas 

como sistema econômico, conforme as produções da economia política inglesa e europeia, mas 

tratar do capitalismo somente como um sistema cultural também não é factível, como afirmam 

os autores dos estudos culturais e alguns teóricos pós-coloniais. Castro-Gomez e Grosfoguel 

(2007) ressaltam que o capitalismo se erigiu em rede global de poder que atravessa as esferas 

da economia, política e cultural, num todo complexo e articulado, num sistema, o sistema-

mundo-capitalista-moderno, centrado na colonialidade. 

O erguimento desse sistema-mundo é marcado pela acumulação brutal de capitais nos 

países-sede e uma hierarquização assimétrica de povos, culturas e saberes em todo planeta. 
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Castro-Gomes e Grosfoguel (2007) afirmam que desde o início da formação do sistema mundial 

capitalista, essa acumulação ininterrupta de capital se amalgamou de maneira complexa, com 

as posturas racistas, homofóbicas e sexistas das elites do continente europeu e seu histórico 

patriarcado. 

Como consequência e produto dessas relações calcadas no patriarcado e suas garras 

afiadas, a elite europeia se alça a uma condição de matriz civilizadora e humanizadora, 

produzindo a dominação, a violação e o extermínio das culturas e dos povos africanos e 

ameríndios, considerados inferiores e descartáveis. Essa hierarquização e assimetrização é 

estruturante do sistema-mundo e produz a divisão internacional do trabalho com essa espinha 

dorsal de hierarquias de poder étnico-racial, cultural, político, epistêmico e de gênero. Desde o 

momento que a expansão colonial europeia foi efetivada por homens heterossexuais europeus 

que espalhavam, onde estivessem, seus discursos, que difundiam estruturas hierárquicas por 

meio de categorias e conceitos com termos raciais, sexuais, de gênero e de classe. Em 

consequência dessa colonização, a incorporação das nações e culturas periféricas no processo 

de acumulação de capital, conforme denunciam Castro-Gomes e Grosfoguel (2007), foi 

articulada num complexo amálgama de relações escravistas, opressoras e violentas, com 

práticas e discursos homofóbicos, eurocêntricos, sexistas e racistas. 

A essa expressão do sistema-mundo-capitalista-moderno-colonial, Lugones (2014) 

nomina como colonialidade de gênero, embasando sua afirmativa na pesquisa sobre as distintas 

posições de gênero que havia nas Américas antes da chegada das/os invasoras/es europeias/us. 

A autora se refere a esse processo histórico, destacando a exclusão e a substituição dessas 

diferentes posições de gênero pela imposição dos modelos hierarquizados e dicotômicos, 

advindos da cultura das/os invasoras/es (Lugones, 2014). 

Em contraposição à colonialidade e suas imposições hierarquizadoras, a rede 

Modernidade/Colonialidade desenvolve novos instrumentais para a compreensão crítica da 

realidade social, do sistema-mundo-capitalista moderno-colonial, com o objetivo de, conforme 

defende Walsh (2020), superar a matriz colonial de poder em todas as instâncias da vida social, 

com ênfase na produção de conhecimento, nas esferas de decisão política, para possibilitar uma 

nova forma de organização econômica.  

Ao considerar o sistema-mundo como complexo de poder capitalista-global que 

hierarquiza nações, culturas e epistemes, a rede Modernidade/Colonialidade redefine a análise 

crítica sobre a dominação e o silenciamento que produziu genocídios de povos inteiros, 

subalternização e extermínio de suas diversidades culturais e epistemicídios de seus saberes 

ancestrais. 
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3.1.1 Epistemicídios e Fissuras 

 

O desafio de estudar, pesquisar para compreender a realidade referenciada nos 

acontecimentos históricos produz uma série de sentimentos em qualquer ser humano que se 

desafie a enfrentá-lo. Quando a busca é comprometida com os seres humanos e seus processos 

de humanização e desumanização, o estudioso vivenciará o que Thomas Samuel Kuhn (1997) 

define como mal-estar científico.  

Na história da racionalidade europeia, as ciências humanas e sociais colocaram em crise 

os parâmetros cartesianos da busca pela exatidão, neutralidade da/o pesquisadora/r e 

objetividade pura tão propaladas nos procedimentos metodológicos das ciências exatas e 

naturais. A principal ruptura se estabeleceu diante da incapacidade dessa ciência positiva em 

interpretar fenômenos humanos e sociais perante as mazelas da sociedade moderna. Essa crise 

pressionou a academia e provocou mudanças e alterações dos caminhos para o fazer científico. 

Segundo Kuhn, essas mudanças provocam crise de paradigma nas revoluções científicas e 

políticas, cujo início sempre se dá  

 

[...] com um sentimento crescente, também seguidamente restrito a uma pequena 

subdivisão da comunidade científica, de que o paradigma existente deixou de 

funcionar adequadamente na exploração de um aspecto da natureza, cuja exploração 

fora anteriormente dirigida pelo paradigma. [...] o sentimento de funcionamento 

defeituoso, que pode levar à crise, é um pré-requisito para a revolução (Kuhn, 1997, 

p. 126). 

 

São mudanças críticas que põe em xeque o paradigma que antes respondia 

satisfatoriamente e, de acordo com Porto-Gonçalves (2012, p. 27), essas crises não são naturais, 

pois são produzidas historicamente e abrem múltiplas possibilidades “tecidas nas próprias em 

questão. Identificar esses possíveis é, portanto, uma tarefa teórico-política tão necessária como 

a gravidade do que está implicado” na análise de quem estuda, e atua comprometido com a 

análise crítica do momento histórico na América Latina, no Brasil e na Amazônia.  

A análise de Kuhn (1997) afirma a crise que aponta para a revolução na ciência e na 

política, ao passo que Porto-Gonçalves (2012) vislumbra as possibilidades teórico-políticas que 

se impõem à/ao pesquisadora/r, como compromisso e aliança com as memórias e narrativas 

ancestrais. As/os indígenas e afrodescendentes, as maiores vítimas da colonialidade, são 

produtoras/es de outras bases para uma outra compreensão deste mundo que provoca outras 

posturas na vida, na sociedade e no fazer da ciência, por meio da desobediência epistêmica 

desde a América Latina, seus povos originários e tradicionais. Nessa direção, ao estudar o 
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movimento indígena em Chiapas, Moretti recolhe este questionamento do movimento zapatista 

a 

 

[...] la academia como institución blanca, hegemónica, patriarcal y colonial y a 

quienes estaban construyendo desde ese lugar. Uno de los puntos centrales que se 

pone sobre la mesa es ¿para qué han servido tantas investigaciones? El movimiento 

de manera indirecta cuestiona cómo las y los académicos hemos estado realizando 

políticas extractivas de investigación para publicar, reflexionar y “dialogar” (lo pongo 

entre comillas”) sobre los otras-otros. Dijeron y pusieron los puntos a las ies del cómo 

construían-construíamos lo “otro” al “otro-otra-otre” ¿qué cuestionamientos hacíamos 

hacia un conocimiento eurocéntrico, clasista, racista y patriarcal? ¿Cómo nos 

posicionamos ante él? (Moretti, 2008, p. 38). 

 

Esse posicionamento identifica, na academia, uma instituição demais comprometida 

com a colonialidade eurocêntrica, classista e racista, e questiona as pesquisas e produções 

científicas desde esse lugar, questionamento necessário e provindo de povos subalternizados e 

silenciados. Em consonância com o pensamento decolonial, Walsh (2009) afirma na 

colonialidade do saber a produção de inúmeras hierarquias entre os saberes, entre o saber 

científico e o não científico, entre o campo científico das ciências exatas e naturais e as ciências 

humanas e sociais, e, até mesmo, dentro das ciências humanas e sociais, onde outras hierarquias 

se estabelecem e se reproduzem. 

Mignolo (2003) retrata a expansão colonial econômica, política e religiosa, mas, para 

além dessa materialidade, essa expansão chega em formas hegemônicas de conhecimento, uma 

colonialidade do saber numa geopolítica do conhecimento com centro de domínio na Europa 

branca, católica, racista e patriarcal. Como efeito prático dessa hierarquização, dessa 

subalternização e desse silenciamento, de acordo com a autora Walsh (2007), a colonialidade 

do saber impôs o eurocentrismo como a única possibilidade válida do conhecimento e, por 

eliminação, anulou a produção intelectual indígena e afro como “conhecimento”, negando, 

consequentemente, sua própria capacidade intelectual. 

Essa imposição soergueu a colonialidade eurocêntrica numa missão civilizatória que 

justificou a colonização econômica, política e epistêmica. Essa colonização da memória 

impregnou até mesmo as noções que as pessoas fazem de si, as relações intersubjetivas. Essa 

transformação, nas palavras de Lugones (2014, p. 938), alterou a relação das/os colonizadas/os 

com seu “mundo espiritual, com a terra, com o próprio tecido de sua concepção de realidade, 

identidade e organização social, ecológica e cosmológica”. 

No campo das artes, a intelectual argentina Zulma Palermo (2009) pesquisou a 

colonialidade e identificou, nas práticas desenvolvidas na escola, o estabelecimento de critérios 

de validação que continuam vigorando por mais de cinco séculos, pois as produções 
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preexistentes são consideradas inferiores às “universais”, como obras autóctones devem se 

adequar às obras universais, mesmo que para isso as/os artistas latino-americanas/os precisem 

atravessar o oceano para acessar a fonte do saber com as/os europeias/eus. Nisso se “radica la 

colonialidad: en el estar convencidos de ‘el bien, la verdad y la belleza’ están en otro lugar y no 

en el próprio” (Palermo, 2009, p. 17). 

Essa sujeição e validação a um modo dominante e universal como padrão na arte, na 

educação, no desenvolvimento de pesquisas e na produção de conhecimento, afirma a 

superioridade da colonialidade europeia e nega qualquer outra forma de produção de 

conhecimento. Para a universalidade de conhecimentos e saberes, o paradigma universal impõe 

o seu modo de produzir conhecimento científico como único e verdadeiro, hierarquizando, 

subalternizando, negando e silenciando formas outras de produzir e validar conhecimentos. 

Em consequência dessa colonialidade do saber, Walsh (2006) afirma, também, a 

colonialidade do ser, como negação do estatuto humano aos povos colonizados, sem direito de 

viver em liberdade, produzir seu pensar e construir sua história. Esse racismo ontológico e 

epistemológico sobre os povos submetidos se objetiva como violência epistêmica e 

epistemicídio. De um lado, a supervalorização de uma cultura e um paradigma epistêmico, de 

outro, a submissão e eliminação de outras formas de ser, de viver e de pensar. 

Esse epistemicídio deixou marca violenta na história do pensamento latino-americano e 

brasileiro, conforme afirma Fagundes (2023, p. 3) sobre o trabalho do antropólogo Kabengele 

Munanga, que seria um “horizonte de representatividade diante do genocídio que nos ameaçava 

fora da universidade e do epistemicídio que ainda hoje insiste em operar em seu interior”. Esse 

epistemicídio operou e continua a operar em uma comunidade acadêmica “monocromática e 

eurocêntrica”, onde as/os negras/os e indígenas continuam sendo relegadas/os a um gritante 

isolamento racial. 

O próprio Munanga (2023) afirma que precisou mudar radicalmente sua ação em 

antropologia colonial para desenvolver uma antropologia “engajada e descolonizada” num 

processo de luta contra a invisibilidade, o epistemicídio e o racismo estrutural da sociedade 

latino-americana e brasileira. Nas suas palavras, Munanga afirma que as/os historiadoras/es e 

antropólogas/os  

 

[...] continuavam a reproduzir os mesmos esquemas epistêmicos que consideravam as 

sociedades africanas como primitivas, atrasadas e as estudava como sociedades e 

culturas congeladas no tempo e espaços, sem considerar as agressões e todas as formas 

de violências às quais estavam sendo submetidas em todos os sistemas coloniais e as 

dinâmicas de suas lutas para se libertarem. Em outros termos, não entrei nessa área 

para estudar a cultura negra, suas artes e religiões como congeladas, mas como algo 
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que integra processos de resistência e de libertação do universo racista brasileiro 

(Munanga, 2023, p. 4-5). 

 

Descongelar, historicizar, desfazer os esquemas epistêmicos colonialistas que 

diminuem, silenciam e matam outros saberes, outras cores, outros fazeres e viveres é parte do 

trabalho da rede decolonial, para produzir como que “fissuras” que permitam outros discursos 

e outras produções de conhecimentos antirracistas, anticapitalistas, antifascistas. 

Essas outras ações e pontos de partida ontológicos, epistêmicos e práxicos são descritos 

por Walsh (2014) como pedagogias decoloniais, que têm a possibilidade de promover e 

provocar “fissuras” na estrutura racista e epistemicida do sistema-mundo-moderno-colonial. 

Fissuras estas que tornam possíveis e sustentam um modo distinto, inteiramente outro, de estar 

no mundo, ser com os outros diversos e produzir conhecimentos e ciências outras que abarcam, 

acolhem e valorizam as memórias e narrativas das/os vencidas/os. 

  

3.2 OUTRAS/OS SUJEITAS/OS, OUTROS CORPOS E OUTROS ROSTOS 

 

 O sistema-mundo-colonial-europeu se estabeleceu sobre a geopolítica de continentes, 

territórios, nações e sobre as gentes exploradas, pessoas humanas escravizadas e feridas, corpos 

dominados e exterminados. Essa colonização usou de extrema violência na domesticação de 

corpos, culturas, cosmovisões e deixou marcas profundas na memória e nos corpos dos latino-

americanos, indígenas e afrodescendentes. Essa opressão é denunciada por Fanon, que assevera: 

 

Deixemos essa Europa que fala sem parar do homem e ao mesmo tempo o massacra 

em todos os lugares em que o encontra, em todas as esquinas de suas próprias ruas, 

em todos os cantos do mundo. Há séculos, a Europa deteve a progressão dos outros 

homens e o subjugou aos seus desígnios e à sua glória; há séculos, em nome de uma 

suposta ‘aventura espiritual’, ela estrangula a quase totalidade da humanidade. Olhem 

como ela oscila entre a desintegração atômica e a desintegração espiritual (Fanon, 

2005, p. 361). 

 

Fanon (2005) põe por terra o falso “humanismo” da Modernidade/Colonialidade, 

afirmando a crueldade do massacre, da subjugação, do estrangulamento e da desintegração da 

humanidade, dos homens e mulheres, em sua corporeidade, na historicidade colonial e pós-

colonial. Essa corporeidade colonizada e escravizada carrega em si as dicotomias como herança 

de um processo violento de negação, epistemicídio e dominação cultural. Paradoxalmente, a 

rede decolonial propugna outras perspectivas de produção científica de conhecimentos, 

enredados com a vida, as memórias e os corpos dos marginalizados e explorados de nossa 

sociedade, pois, nos dizeres de Mignolo,  
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Na América do Sul, na América Central e no Caribe, o pensamento descolonial vive 

nas mentes e corpos de indígenas bem como nas de afrodescendentes. As memórias 

gravadas em seus corpos por gerações e a marginalização sociopolítica a qual foram 

sujeitos por instituições imperiais diretas, bem como por instituições republicanas 

controladas pela população crioula dos descendentes europeus, alimentaram uma 

mudança na geo- e na política de Estado de conhecimento (Mignolo, 2008, p. 291).  

 

A colonização da América e da África produziu o capitalismo, alçou as nações europeias 

à condição de centro do mundo, e a ciência que se impôs nesse processo multissecular está no 

Estado do Conhecimento e na memória guardada nas mentes e nos corpos das/os indígenas e 

afrodescendentes, como enfrentamento, rebeldia e resistência. Essa corporeidade negada pela 

colonização é, também, o território da memória insurgente, da memória ancestral que acena 

para outras formas de ser, viver e conhecer, ou seja, outras epistemes possíveis, que reconectam 

as/os sujeitas/os às cosmologias e intersubjetividades anteriores à dominação colonial, que não 

foram apagadas completamente, apesar de tamanha violência do epistemicídio sofrido. Nas 

palavras de Betty Ruth Lozano Lerma: 

 

Hay que partir reconociendo que además de la colonización de los saberes y del ser, 

hay una colonización de los cuerpos; que aunque tiene que ver com la colonización 

del ser, es necesario dejar explicitada. Estos cuerpos colonizados están ubicados 

espacial, social y culturalmente dentro de lo sistema-mundo europeo 

moderno/colonial capitalista/patriarcal (Lerma, 2010, p. 10). 

 

Fanon (2005) se refere à corporeidade da humanidade, Mignolo (2008) afirma os corpos 

indígenas e afrodescendentes, ao passo que Lerma (2008, p. 41), ao discutir a colonização dos 

corpos, põe em destaque a corporeidade feminina nesse processo de construção política, 

econômica, social, cultural, sexual e epistêmica, onde a matriz eurocêntrica-masculina-hétero-

patriarcal, em sua base, “tiene un referente y es patriarcal, las mujeres y los cuerpos femeninos 

no somos vistas como parte de él y solamente añadidas a él; entonces, quedamos en desigualdad 

y más aún si la etnia, la clase, raza y edad se articulan al debate”.  

Essas desigualdades de gênero, etnia, classe, raça e idade constituem um amálgama 

complexo para a compreensão crítica e situada de sua formação histórica. Rita Laura Segato 

(2012, p. 16) pesquisa relações de gênero das civilizações de Abya Yala antes da invasão 

europeia e afirma o reconhecimento de significativas diferenças se comparadas às “relações de 

gênero na modernidade com hierarquias claras de prestígio entre a masculinidade e a 

feminilidade, representados por figuras que podem ser entendidas como homens e mulheres”, 

numa direção que aponta para outras possibilidades de construção das relações de gênero não 

hierarquizadas, com base nas memórias e subjetividades ancestrais indígenas. 
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Essa hierarquização imposta pelo colonizador-europeu-branco-hetero-patriarcal 

produziu a violência de gênero e o feminicídio, apontado por Segato (2012) como principal 

sintoma da barbárie de gênero na sociedade contemporânea. A exploração do corpo feminino, 

as formas de destruição corporal, o tráfico e a comercialização de mulheres, a prostituição 

depredadora de corpos femininos (ou feminizados), continuam sendo praticados numa 

espoliação sem precedentes na história. A essas violências crescentes, a autora chama de 

genocídio de gênero, herança do colonialismo, que explora e assassina corpos femininos com 

crueldade, o que só aumenta e radicaliza na sociedade capitalista de mercado. 

As/os autoras/es da rede decolonial afirmam a necessidade de um feminismo que se 

proponha decolonial, e considere as especificidades e condições históricas das mulheres em 

diferentes territórios e culturas periféricas. Na obra “Pensamento feminista hoje: perspectivas 

decoloniais”, Lugones (2020, p. 80) denuncia que o feminismo ‘hegemônico’ não deu conta 

dessas vozes das mulheres que estavam às margens, abafando as epistemologias vindas de fora 

do centro, silenciando os feminismos das mulheres de cor e não contribuindo para a construção 

de uma aproximação e coalizão orgânica entre “mulheres indígenas, mestiças, mulatas, negras, 

cheroquis, porto-riquenhas, siouxies, chicanas, mexicanas, pueblos – toda a trama complexa de 

vítimas da colonialidade do gênero”. 

Para que o conjunto das mulheres oprimidas, subalternizadas e silenciadas possa 

protagonizar um feminismo decolonial, Lerma aponta a necessidade de um outro discurso, com 

base em outras leituras, para além do feminismo branco do Hemisfério Norte, pois, 

 

Para muchas teóricas, por fuera de estas categorías, tal como ellas las definen, ¡no hay 

salvación! Es así que las mujeres, todas, deben asumir este discurso como estrategia 

hacia su emancipación. Esta pretensión hace de este tipo de feminismo un discurso 

colonial. No sólo son mujeres europeas y norteamericanas definiendo para las demás 

lo que significa ser mujer, son también muchas feministas del tercer mundo o del 

mundo pobre que consideran como único conocimiento válido sobre las mujeres el 

que estas mujeres blancas primer mundistas producen, por lo que sólo las leen a ellas 

(Lerma, 2010, p. 8). 

 

O feminismo decolonial contribui com essas tarefas para o fortalecimento das lutas das 

mulheres, ou seja, um feminismo de cor, de classe, de etnia e com outras bases epistêmicas que 

possibilitem uma leitura crítica das armadilhas do patriarcado colonial em cada contexto, cada 

território específico, onde se desenrola a existência histórica dessas mulheres. 

Outra expressão que contribui com a aproximação da corporeidade das mulheres e 

homens marcados pela colonialidade é a perspectiva do rosto das/os oprimidas/os, apresentada 

pelas/os teóricas/os da libertação, no contexto latino-americano. O teólogo brasileiro Leonardo 
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Boff (2022) se refere ao método da Teologia da Libertação, que propõe a dialética entre teoria 

e práxis, como fundamento de uma espiritualidade militante, comprometida com a defesa das/os 

marginalizadas/os, excluídas/os e oprimidas/os com seus diferentes rostos. Essas/es sujeitas/os 

oprimidas/os tem corpo e rostos, rostos de indígenas, negras/os, mulheres, camponesas/es, 

trabalhadoras/es sem-terra, sem teto, moradoras/es de rua, e tantas/os outras/os exploradas/os e 

diminuídas/os em sua condição humana de ser, viver e propor outros saberes e outras 

cosmovisões. 

Essas memórias dessas/es sujeitas/os colonizadas/os e exploradas/os são referenciadas 

pelo seu potencial de questionar e recolocar as bases para a construção da sociedade e dos 

conhecimentos acerca da vida e do bem viver. Walsh (2013) apresenta esse horizonte histórico 

como princípio pedagógico decolonial e fundamento epistêmico para o senso político, social, 

cultural e existencial, numa ação enraizada na própria vida, nas memórias coletivas que os 

povos indígenas e afrodescendentes mantêm como centro de suas existências, suas lutas e suas 

culturas. 

 

La memoria colectiva, en este sentido, es la que articula la continuidad de una apuesta 

decolonial, la que se puede entender como este vivir de luz y libertad en medio de las 

tinieblas. Por tanto, no es de sorprender la afición de los agentes coloniales de apagar 

la luz y, a la vez, de imponer y moldear una racionalidad fundada en binarismos 

dicotómicos — hombre/naturaleza, mente/cuerpo, civilizados/bárbaros, etc. — y en 

las ideas de “raza” y “género” como instrumentos de clasificación jerárquica y 

patrones de poder. Algo que a pesar de los esfuerzos a lo largo de más de 500 años — 

primero en las colonias y luego en las “repúblicas” – nunca pudieron del todo lograr 

(Walsh, 2013, p. 26). 

 

Essas dicotomias, hierarquias e padrões de poder estão postas nas relações e nas disputas 

entre as classes e os grupos das sociedades, mas as memórias, os corpos e as culturas indígenas 

e afrodescendentes seguem construindo processos coletivos, educativos e de produção da 

existência, enfrentando e não se submetendo à prevalência dessa razão ocidental. Nessas ações 

cotidianas e lutas históricas, Walsh (2009, p 27) identifica estratégias que impulsionam a 

“transgredir, deslocar e incidir na negação ontológica, epistêmica e cosmogônico-espiritual que 

foi, e é, estratégia, fim e resultado do poder da colonialidade”.  

 

3.2.1 Outros saberes e a interculturalidade crítica 

 

 A rede decolonial produziu pesquisas e estudos criticando o sistema-mundo pelas 

colonialidades do poder, do ser e do saber, que produziram hierarquizações, silenciamentos e 

epistemicídios de sujeitas/os, territórios, saberes e fazeres indígenas e afrodescendentes, na 
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América latina. Nessa análise crítica, as/os autoras/es decoloniais percebem fissuras e 

possibilidades de outras epistemes, outras práxis e outras cosmovisões, ao assumir como ponto 

de partida as memórias e vivências dessas/es sujeitas/os escravizadas/os, exploradas/os e 

silenciadas/os, mas nunca completamente vencidas/os. 

 A assunção dessa opção epistêmica carrega tarefas distintas e novos desafios para as/os 

pesquisadoras/es e educadoras/es que atuam na academia e na educação pública, nas 

comunidades e nos territórios latino-americanos, brasileiros e amazônicos. Dentre as categorias 

propostas pela Teoria Decolonial, a interculturalidade crítica, a pluriversidade de sujeitas/os e 

territórios, o bem viver e a insurgência são fundamentais para repensar a educação e a formação 

de professoras/es, conforme apontam Tavares e Gomes: 

 

[...] os desafios que se colocam aos professores e educadores são enormes, em termos 

de formação, e abrem horizontes epistemológicos e axiológicos, impensáveis no 

âmbito do tradicional paradigma de formação docente. A formação de professores, no 

âmbito da interculturalidade, implica um novo modelo de formação docente que leve 

em consideração as culturas e saberes decorrentes da diversidade e da diferença 

cultural. Por outro lado, uma formação para a interculturalidade supõe novas 

linguagens, novos conceitos e novos paradigmas na construção do conhecimento e 

novas estratégias pedagógicas e didáticas (Tavares; Gomes, 2018, p. 56).  

 

Novos horizontes epistemológicos reclamam novas linguagens, novas categorias e novo 

conceito, para que se possa produzir ciência com base em relações outras com as/os sujeitas/os, 

suas culturas e seus territórios. A essa nova relação entre sujeitas/os no processo de formação, 

Walsh (2006, p. 21) nomina interculturalidade crítica como reconhecimento e respeito por todas 

as culturas, sem dicotomias ou hierarquias entre elas, afirmando que essa categoria, no contexto 

latino-americano, “está ligada às geopolíticas do espaço e do lugar, às lutas históricas e atuais 

dos povos indígenas e negros e à construção de projetos sociais, culturais, políticos, éticos e 

epistémicos, orientados para a transformação social e para a descolonização”.  

A autora indica a inter-relação do conceito com as dinâmicas territoriais (poder), a 

historicidade dos povos e seus projetos (ser) e as questões epistêmicas (saber) envolvidas na 

interação e comunicação entre culturas e saberes. Walsh (2006) aponta a possibilidade da 

construção de outros modos de produzir conhecimento, outras ações educativas e pedagógicas 

comprometidas com outra política, outra sociedade, outro mundo possível, rompendo com o 

poder dominante e seus paradigmas epistemológicos que sustentam o sistema-mundo-

eurocêntrico-colonial. 

O autor indiano Homi Kharshedji Bhabha (1998, p. 59), em sua obra “O Local da 

Cultura”, apresenta reflexões na defesa da interculturalidade como expressão e garantia de que 
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às/os sujeitas/os oprimidas/os não se subtraia o “lugar da diferença cultural pode tornar-se um 

mero fantasma de uma terrível batalha disciplinar no qual ela própria não terá espaço ou poder: 

ela é citada, falada, exemplificada, mas perde o seu poder de significar – o Outro perde seu 

poder de significar". Bhabha (1998) reflete as armadilhas dos binarismos coloniais e apresenta 

os hibridismos e entrelugares como categorias para reposicionar a diferenciação entre os 

campos da diferença e diversidade cultural na inscrição, articulação, enunciação e significação 

das/os sujeitas/os e culturas, sem cair na hierarquização e discriminação. 

 Esses entrelugares e essas fronteiras entre sujeitas/os e territórios são heranças 

históricas da colonização, que feriu e dividiu nações, povos e culturas, conforme reflete Gloria 

Evangelina Anzaldúa (2012), escritora chicana, cuja obra “Borderlands/La frontera: a nova 

mestiça” explora as categorias de fronteira, hibridismo cultural e identidade. Anzaldúa (2012, 

p. 42) é uma escritora feminista e lésbica, que contribui com sua obra, refletindo os conflitos 

vivenciados por uma chicana nos EUA, seu processo de (re)construção de identidade na 

situação de sofrimento vivido na fronteira e referido como uma “herida abierta”, na sua 

narrativa pessoal. A autora problematiza a historicidade da fronteira como território em disputa 

e os impactos produzidos na cultura chicana (Anzaldúa, 2012). 

Sobre esses conflitos e sofrimentos, Walsh (2012, 2015) propõe, na interculturalidade 

crítica, o entendimento das diferenças construídas pela matriz de poder colonial, racializado e 

hierarquizado, ao passo que apresenta consistente questionamento sobre essas relações de poder 

político, social e epistêmico, que são fundamentais para o entendimento dessas estruturas que 

reproduzem a desigualdade, a inferiorização, a racialização e a discriminação.  

A autora Walsh (2013) assume a interculturalidade crítica na perspectiva de projeto 

pensado para a região, para Abya Yala nas lutas, práticas e processos questionadores do legado 

eurocêntrico, para, enfim, transformar, possibilitar e propor distintas formas de pensar, 

conhecer, ser, estar e conviver. Essas distintas formas de pensar, conhecer e viver são referidas 

por Walsh (2012) como processo dinâmico e permanente de construção de relações que 

possibilitem a comunicação e aprendizagem entre culturas diferentes, embasadas em condições 

de respeito mútuo, o que só é possível numa horizontalidade e proximidade de legitimidade 

mútua, com simetria e igualdade entre sujeitas/os. 

A interculturalidade crítica se objetiva, então, como intercâmbio, sempre em construção 

entre pessoas, conhecimentos, saberes e práticas culturalmente diferentes, com reconhecimento 

e confronto das desigualdades e conflitos de poder, ou seja, uma tarefa social e política em 

aberto para o conjunto da sociedade, exigindo novas práticas e ações concretas, conscientes, 

responsáveis e solidárias. 
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3.3 PLURIVERSIDADE DE SUJEITAS/OS E TERRITÓRIOS 

 

 O marco conceitual produzido pela Teoria Decolonial se firma na análise crítica dos 

discursos e falácias que sustentam a defesa do sistema-mundo-colonial-eurocêntrico, ao passo 

que assume e apresenta ciência outra, assentada sobre saberes, memórias, narrativas, 

cosmovisões e intersubjetividades ancestrais dos povos indígenas e afrodescendentes, expressas 

por novas categorias e terminologias inéditas ao discurso acadêmico. 

 Na tarefa de historicizar os processos de produção e significação dos territórios do poder 

e do saber, partindo do fundamento que busca compreender e valorizar as múltiplas formas de 

ser, pensar e existir impelem a discussão sobre as diferenças, diversidades e pluriversidades, 

como categorias interpretativas e instituintes de novos significados. A diferença impõe o 

entendimento sobre a processualidade e conflitividade das relações sociais, enquanto a 

diversidade refere a variedade de características, experiências, identidades e perspectivas que 

compõem determinada comunidade, coletivo ou sociedade, em aspectos como raça, etnia, 

gênero, orientação sexual, religião, idade, habilidades, origens, entre outros.  

A análise histórica da colonialidade permite entrever que o reconhecimento e o respeito 

às diversidades não foi a prática dos invasores, pois seu projeto de dominação e exploração não 

se configurava, nem de longe, numa tentativa de construir sociedades inclusivas, justas ou 

equitativas. Uma perspectiva de análise crítica do processo de fundação das sociedades latino-

americanas impõe a discussão das categorias, dos conceitos e significados disputados na 

academia para a produção de conhecimentos científicos e bases epistêmicas outras, conforme 

Patrícia Medina Melgarejo e Lucas da Costa Maciel propõem: 

 

Las transformaciones epistémicas, sumadas a las propuestas de los investigadores para 

desarmar los mecanismos coloniales, estableciendo relaciones dialógicas con las 

alteridades, han marcado un momento de profundos cambios en la ética y en la 

filosofía de la ciencia, sostén de las investigación essociales. Es ahí donde se ubican 

las propuestas de participación, colaboración epistémica y horizontalidad 

investigativa. Nos referimos, entonces, a un movimiento que da pie para que hablemos 

de investigación es muy otras, que se construyen desde lugares distintos, alternos 

(Melgarejo; Maciel, 2016, p. 322-323). 

 

 Transformações epistêmicas, relação com alteridade, mudanças na filosofia da ciência 

e outras ferramentas investigativas são parte de um complexo movimento, desde lugares 

distintos, territórios outros. Nessa tarefa, o conceito de pluriversidade surge como possibilidade 

de avançar para além da mera constatação, tolerância ou aceitação das diferenças, pois a 

historicidade das relações e conflitos impõe que as diferenças sejam reconhecidas, valorizadas 
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e incluídas em pé de igualdade na multiplicidade de formas de conhecimento, saberes e visões 

de mundo existentes. 

A pluriversidade defende radicalmente a não existência de uma única perspectiva 

correta ou superior, ao contrário da colonialidade do sistema-mundo, mas sim, uma imensa 

constelação de diferentes saberes, experiências e ontologias, que enriquecem e potencializam 

as possibilidades de ampliar a compreensão coletiva sobre a cultura, a sociedade, o mundo e a 

própria humanidade, sem epistemicídios nem dualismos. É perspicaz a conceituação de Escobar 

(2014, p. 18), que afirma “una concepción de ontologia que permita múltiples mundos nos 

llevará, como veremos, a la noción del pluriverso y a enfatizar las ontologias no dualistas o 

relacionales que mantienen muchas comunidades”.  

Na obra “Para una pedagogía decolonial”, Palermo (2014) situa a adoção da 

pluriversidade e da interculturalidade crítica num horizonte de transmodernidade. A superação 

da Modernidade/Colonialidade se tece na coexistência dialógica e propositiva entre múltiplas 

formas de ser, viver e conhecer, produzidas por sujeitas/os diversas/os, em diferentes territórios. 

Esse compromisso com o reconhecimento e a afirmação da existência de múltiplos mundos em 

perene intercâmbio produzirá a interculturalidade por meio da aproximação nas semelhanças e 

da convivência respeitosa nas distinções e diferenças. Essa reconstrução da transmodernidade 

pluriversal também é preconizada por Dussel (2005), que vislumbra o processo de integração 

embasado na alteridade dos povos e nações, ancorada no reconhecimento do rosto do outro, na 

alteridade de sujeitas/os negadas/os em suas culturas, histórias, memórias, cosmovisões e 

epistemes. 

A Teoria Decolonial afirma o fundamento inalienável da historicização das relações e 

dos modos de construir as condições materiais e imateriais para a vida das pessoas e sociedades, 

com priorização das gentes exploradas e marginalizadas. A pluriversidade só se sustenta com a 

garantia desses pré-requisitos: historicidade, horizontalidade e opção pelas vítimas do sistema-

mundo, em escala mundial. Essa perspectiva ressalta a importância de situar o embate 

epistêmico com as raízes históricas, no compromisso de tratar das coisas do passado para 

descobrir informações, vidas e pensamentos das pessoas comuns e desnudar as suposições 

presunçosas de todos que imaginam um saber superior sobre o mundo e tentam impor sua visão 

autoritariamente. Nessa direção, a pluriversidade, como conceito, destaca a existência de 

múltiplos conhecimentos e cosmovisões, diversas formas de conhecimentos e saberes, 

diferentes processos epistêmicos que produzem diferentes culturas e sociedades.  

Diferente do conhecimento ocidental, com seus mitos de objetividade, neutralidade, 

separação mente/corpo e razão/emoção, a pluriversidade se firma nos diferentes saberes e 
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viveres indígenas, afrodescendentes, insurgentes e resistentes e se assume como proposta 

antieurocêntrica e decolonizadora do conhecimento. Ao assumir a interculturalidade crítica e o 

diálogo de saberes como pressupostos básicos na construção do conhecimento, a própria 

universidade pode se transformar, assumir o conhecimento como plural, tornando-se 

pluriversidade. O conhecimento pluriversitário é transdisciplinar e exige uma ampliação das 

fontes, por meio do diálogo e da confrontação com outros tipos de saberes, como os 

cooperativos, solidários, produzidos em alianças com sindicatos, organizações e movimentos 

sociais, principalmente com grupos sociais vulneráveis, comunidades populares e tantos outros 

coletivos cidadãos, sujeitas/os que historicamente foram excluídas/os da universidade. 

A pesquisa que embasa esta tese se produziu nessa perspectiva decolonial, desde sua 

concepção por meio do estudo e da formação acadêmica vivenciados também com a ação, o 

engajamento, o compromisso político, social, cultural e epistêmico com as/os sujeitas/os e os 

territórios camponeses, nas comunidades do Sul do estado do Amapá. Construção de 

conhecimentos e alianças desobedientes e insurgentes diante da colonialidade imposta há mais 

de 500 anos nessas terras da Amazônia amapaense.  

 

3.3.1 Memórias ancestrais e o bem viver 

 

A tarefa primordial da formação é ensinar a cuidar da vida, pois aprender e ensinar só 

faz sentido com crianças, jovens, adultas/os e idosas/os vivas/os, saudáveis e curiosas/os. A 

formação de professoras/es tem uma ligação umbilical com a defesa da vida, o bem viver, a 

vida em plenitude, pois é aí, em última instância, que se encontra o sentido e a razão de aprender 

e ensinar.  

João Colares da Mota Neto (2015) conceitua o bem viver como resistência ao 

desenvolvimentismo capitalista que destrói ecossistemas e sobrepõe a lógica do lucro à ética da 

solidariedade social. Essa resposta à sociedade do consumo é um conjunto de práticas que, de 

um lado, “combate a degradação ambiental e violência contra os animais, caminhando em 

direção ao ‘bem viver’ e a uma convivência planetária mais sustentável” e, de outro, consiste 

em formulação muito antiga da resistência indígena contra a exploração desenfreada do 

sistema-mundo-europeu-colonial (Mota Neto, 2015, p. 100). 

No continente latino-americano, na Amazônia, nos territórios indígenas, quilombolas e 

camponeses, esse bem viver, segundo Porto-Gonçalves (2008), dá-se na partilha, cooperação e 

solidariedade das/os sujeitas/os com os outros seres vivos e, até mesmo, com a existência das 

futuras gerações. O autor afirma a partilha de conhecimentos ancestrais, que foram construídos 
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historicamente e coletivamente, na convivência, na troca, ensinando e aprendendo na luta pelo 

viver, conviver e bem viver, reconhecendo saberes outros, no cuidado com os outros e com a 

natureza, o que tem garantido as condições de reexistência dos povos em seus territórios, nas 

Amazônias (Porto-Gonçalves, 2008). 

Sobre a relação do trabalho, do modo de produção e da relação com a natureza e os 

recursos naturais, Porto-Gonçalves (2008) afirma que, nas sociedades e nos territórios 

amazônidas, a regra não foi a experimentação, o controle e a extração de sua riqueza em 

benefício de poucos. Os povos ancestrais e afrodescendentes aprenderam a viver e conviver 

com a natureza, com os seres vivos e não vivos, na coletividade, conservação, contemplação, 

experienciando e cuidando para que as gerações futuras também pudessem usufruir das riquezas 

e abundâncias desses territórios. 

A fundamentação teórica que considera a diversidade epistêmica como necessidade para 

a justiça cognitiva, parte do diálogo entre saberes e diferentes teorias como estratégia para 

superar a monocultura de conhecimentos e seus dualismos, hegemônicos na academia. Assim, 

para compreender os processos de formação de professoras/es e as disputas em curso na 

América Latina, no Brasil e nas Amazônias, a pesquisa precisa construir outras possibilidades, 

outros caminhos, instrumentos e procedimentos que deem conta da pluriversidade de sujeitas/os 

e territórios das Amazônias, com seus modos próprios e singulares de produção da vida, do bem 

viver amazônida, em consonância com Porto-Gonçalves, que ressalta: 

 

Na verdade, sociedade é espaço, antes de tudo, porque é constituída por homens e 

mulheres de carne e osso que na sua materialidade corporal não podem prescindir da 

água, da terra, do ar e do fogo. O fato de que os homens e mulheres sejam seres que 

fazem História e Cultura, animais simbólicos que são, não os faz deixar de ser matéria 

viva. Toda apropriação material é, ao mesmo tempo, e não antes ou depois, simbólica. 

Afinal, não nos apropriamos de nada que não faça sentido, que não tenha significado. 

O conceito de território pensado para além dos dualismos nos obriga a abandonar um 

dos pilares do pensamento eurocêntrico que é a separação de sociedade e natureza 

(Porto-Gonçalves, 2008, p. 26). 

 

A colonialidade dos dualismos e das separações entre saber-fazer, pensar-sentir, 

sociedade-natureza produziu uma ciência higienizada e morta que não oferece possibilidade de 

produzir conhecimentos, significados e sentidos outros, desde a materialidade da vida das/os 

vencidas/os, escravizadas/os, subalternizadas/os e silenciadas/os. Essas/es sujeitas/os e esses 

territórios, nominados por Porto-Gonçalves (2008), carregam em suas vivências e em seus 

saberes outros modos de construir a vida e os conhecimentos, outras formas de construir a 

materialidade de suas existências pluriversas e singulares, outros saberes e fazeres, outro bem 

viver. 



119 

 

Para além da visão de mundo da colonialidade e da ciência universal-eurocêntrica, 

existem outros olhares que se identificam através das ciências e das pedagogias da 

ancestralidade, uma pedagogia da vida coletiva, solidária e comunitária, que é a base 

experimentada na dinâmica dos povos originários e tradicionais nas Amazônias, conforme 

afirma Hage: 

 

Os povos tradicionais da Amazônia nos ensinam seus Bem Viveres, construídos sobre 

outras bases de relações, sobre outras referências de sociabilidade, que não são 

perfeitas e livres de contradições, mas que respeitam a vida humana e não humana e 

defendem a continuidade de sua existência, sem com isso abrir mão de prosperar, de 

melhorar a qualidade de vida, de realizar novas descobertas e de produzir novas 

tecnologias (Hage, 2023, p. 103). 

 

Hage (2023, p. 105) defende a possibilidade das/os pesquisadoras/es e estudiosas/os 

continuarem aprendendo com o bem viver das ancestralidades pluriversas dos povos e 

comunidades tradicionais das Amazônias, onde os ensinamentos construídos e partilhados 

coletivamente na Abya Yala levam a “assumir outros horizontes de sentido para repensar as 

relações hegemônicas que temos na atualidade com a terra, as águas e as florestas, com a 

Amazônia, com Brasil, com a América Latina e com o mundo”.  

Walsh indica a relação entre as práticas vivenciadas e os processos de produção de 

conhecimentos, afirmando que  

 

[...] con las prácticas que abren caminos y condiciones radicalmente “otros” de 

pensamiento, re- e in-surgimiento, levantamiento y edificación, prácticas entendidas 

pedagógicamente - prácticas como pedagogías - que a la vez, hacen cuestionar y 

desafiar la razón única de la modernidad occidental y el poder colonial aún presente, 

desenganchándose de ella. Pedagogías que animan el pensar desde y con genealogías, 

racionalidades, conocimientos, prácticas y sistemas civilizatorios y de vivir distintos. 

Pedagogías que incitan posibilidades de estar, ser, sentir, existir, hacer, pensar, mirar, 

escuchar y saber de otro modo, pedagogías enrumbadas hacia y ancladas en procesos 

y proyectos de carácter, horizonte e intento decolonial (Walsh, 2013, p. 28). 

 

A autora potencializa essas outras genealogias, racionalidades, conhecimentos e práticas 

como questões-chave para outros processos de civilização, humanização e bem viver, outro 

modo de ser e saber num projeto decolonial, pois o campo de estudos e pesquisas decoloniais 

se apresenta numa perspectiva epistemológica heterogênea (Walsh, 2013). Na abordagem 

decolonial, a produção do conhecimento, a linguagem e as categorias interpretativas já estão 

assentadas na diferença, pluriversidade e heterogeneidade, onde as expressões plurais indicam 

diferentes abordagens e epistemologias outras. 
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A estudiosa Sylvia Wynter (2009), discutindo a noção de sociogenia (Fanon, 2005), 

propôs o princípio sociogênico como base de um outro sistema humano, calcado sobre novas 

ordens e novas leis, instituído na perspectiva das/os "condenadas/os" (as mulheres e os homens 

sem linhagem, escravizadas/os, as/os "vendidas/os", as/os faveladas/os e desempregadas/os), 

como possibilidade de produzir narrativas outras, ancoradas em outra ideia de humanidade, 

cultura e sociedade. 

Nos estudos de Escobar (2014), o bem viver tem uma expressão cunhada com muita 

força, para afirmar a oposição aos dualismos, dicotomias e racionalizações colonialistas. O bem 

viver vira “sentipensar”: 

 

Sentipensar con el territorio implica pensar desde el corazón y desde la mente, o co-

razonar, como bien lo enuncian colegas de Chiapas inspirados en la experiencia 

zapatista; es la forma en que las comunidades territorializadas han aprendido el arte 

de vivir. Este es un llamado, pues, a que la lectora o el lector sentipiense con los 

territorios, culturas y conocimientos de sus pueblos -con sus ontologias-, más que con 

los conocimientos des-contextualizados que subyacen a las nociones de “desarrollo”, 

“crecimiento” y, hasta, “economía” (Escobar, 2014, p. 16). 

 

 Esse bem viver, esse “sentipensar”, esse “corazonar”, enunciado pelas/os indígenas de 

Chiapas, indica essa forma territorializada de viver e pensar, conhecer e sentir. Nessa 

perspectiva, como destaca Walsh (2013), a pesquisa e a produção de conhecimentos partem das 

memórias e lembranças ancestrais – que permanecem no coletivo – em articulação com as 

vivências, as lutas, as alianças e as práticas pedagógicas contra-hegemônicas, que demandam 

instituir processos de libertação e humanização. 

 

3.3.2 Insurgência como práxis outra 

 

A ação e a reflexão não podem ser aprisionadas em uma camisa de força, como propõe 

o dualismo da Modernidade/Colonialidade, visto que é na práxis que se constrói compreensão 

ajustada de sua intercambiante relação. Por outro lado, se houver a necessidade de afirmar a 

primazia de uma sobre a outra, indubitavelmente apoiamos Palermo (2014, p. 41), quando 

afirma: “Quero dizer com isso que não necessariamente se definem em primeira instância 

aparatos conceituais que condicionam as ações dos coletivos, senão que são estas as que abrem 

a possibilidade de pensar desde outro lugar/outros lugares”. São as ações que comprovam a 

veracidade e acerto dos conceitos teóricos e, também, abrem novos caminhos para resolver todo 

tipo de problema, quando o pensamento dominante não mais dá conta de apontar as soluções. 
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A relação entre a teoria e a prática é investigada por Fernandes (2023), que apresenta 

pertinente reflexão sobre as teorias críticas e pós-críticas. Enquanto as teorias críticas de análise 

se comprometem com a conscientização, emancipação e libertação, 

 

As teorias pós-críticas se ocupam da filosofia da diferença -Michel Foucault, Jacques 

Derrida, Gilles Deleuze, por exemplo-, pós-estruturalismo; pós-modernismo; estudos 

queer, feministas e de gênero; estudos étnicos e ecológicos. Estão ligadas à abertura, 

transgressão, subversão e multiplicação de sentidos. Rejeitam explicações universais 

e totalidades, haja vista que explicações e narrativas são sempre parciais, contextuais, 

contingentes, signo de invenção, criação, artefato, produção (Fernandes, 2023, p. 30). 

 

São categorias analíticas que se ocupam da filosofia da diferença e apontam para a 

transgressão e subversão como categorias assumidamente contextuais e criadoras de novas 

epistemes, desde novas/os sujeitas/os e territórios. Esse ato político e epistêmico implica e se 

apoia, segundo Walsh (2017), em estratégias, práticas e metodologias pedagógicas de luta, 

rebelião, insurgência, organização e ação, junto aos povos originais e afrodescendentes, para 

resistir, transgredir, subverter as leis e postulados da colonialidade, para poder ser, sentir, fazer, 

pensar e viver. Nas palavras da autora: 

 

Las pedagogías, en este sentido, son las prácticas, estrategias y metodologías que se 

entretejen con y se construyen tanto en la resistencia y la oposición, como en la 

insurgencia, el cimarronaje, la afirmación, la re-existencia y la re-humanización. Es 

esta resurgencia e insurgencia puestas en las coyunturas actuales también a nivel 

continental, que provocan e inspiran nuevas reflexiones y consideraciones 

pedagógicas y, a la vez, nuevas re-lecturas en torno a la problemática histórica de la 

(des)humanización y (des)colonización (Walsh, 2017, p. 29).  

 

São essas práticas de resistência e insurgência que produzem novas reflexões e abrem 

possibilidades para outras epistemes, para enfrentar as problemáticas históricas dadas. Nesse 

sentido, a autora Ivanildes Moura dos Santos (2023, p. 111) define a insurgência como “política 

cultural que conduz as narrativas em busca do reconhecimento histórico como protagonistas de 

uma perspectiva decolonial de retomada além do Ser, a retomada do Saber”. 

Essa retomada de protagonismo das populações subalternizadas e a proposição do giro 

decolonial em outras bases epistêmicas dialoga com Orlando Fals Borda (2016, 2012), que 

recoloca a ciência a serviço da causa popular, comprometida com a vida das/os sujeitas/os 

pesquisadas/os, promovendo conhecimentos instituídos na ação e no envolvimento 

praxiológico, articulada com a história e com as memórias e de lutas indígenas, 

afrodescendentes e camponesas. 
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Ao pesquisar as contribuições de Freire e Borda como antecedentes do debate 

decolonial, Mota Neto (2015, p. 313) defende a tese de que suas trajetórias praxiológicas de 

intelectuais sentipensantes, críticos à natureza colonialista da sociedade e da ciência dominante, 

defenderam uma “educação popular dialógica, intercultural, conscientizadora e pesquisadora” 

e propuseram “utopias rebeldes, subversoras e insurgentes”.  

Essa insurgência se desenvolve, também, no cotidiano das populações amazônidas, em 

seus processos de ser e viver, conforme observou Edilson Albarado: 

  

A propósito, existem outras formas de produção de conhecimentos, com outras 

maneiras de validação, conforme se observa nas vivências dos povos originários e 

tradicionais que validam seus conhecimentos de produção da vida em seus territórios 

de origem, de forma coletiva, em puxirum, ajuri ou mutirão, experienciando com o 

trabalho, convivendo com o outro e com a natureza; observando e escutando a 

natureza, e as relações entre os povos, as culturas e a biodiversidade (Albarado, 2023, 

p. 38). 

 

A inauguração de novas práticas insurgentes, produzidas em coletivos que trabalham e 

lutam juntos, é portadora de conhecimentos validados por essas vivências e memórias dos povos 

originários e tradicionais. Segundo Oscar Ferreira Barros, essa epistemologia decolonial se 

constitui, na ação, uma práxis decolonial que atualiza as lutas e resistências travadas por  

 

[...] um conjunto de movimentos anticoloniais, anticapitalistas, antifascistas, 

antirracistas, antissexistas, entre outros, advindo dos movimentos populares, 

movimentos indígenas, movimentos negros/quilombolas, movimentos de mulheres, 

movimentos camponeses, entre outros, que não se calam para as colonialidades, por 

isso, lutam e resistem em prol de uma decolonialidade na América Latina e em outros 

continentes do planeta (Barros, 2021, p. 64).  

 

 Dessa forma, pesquisar é tomar partido, pois, mais que perceber as diversidades e as 

diferenças, a decolonialidade impulsiona a ação concreta e solidária com os grupos e as/os 

sujeitas/os discriminadas/os, excluídas/os e exploradas/os da sociedade, em coletivos 

ombreados na proximidade, alteridade, resistência e insurgência. 
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4 FORMAÇÃO DE PROFESSORAS/ES NA AMAZÔNIA AMAPAENSE 

 

Cidadão 

 

“Tá vendo aquele edifício moço? Ajudei a levantar 

Foi um tempo de aflição, eram quatro condução, duas pra ir, duas pra voltar 

Hoje depois dele pronto, olho pra cima e fico tonto, mas me chega um cidadão 

E me diz desconfiado, tu tá aí admirado ou tá querendo roubar? 

Meu domingo tá perdido, vou pra casa entristecido, dá vontade de beber 

E pra aumentar o meu tédio, eu nem posso olhar pro prédio, que eu ajudei a fazer 

 

Tá vendo aquele colégio moço? Eu também trabalhei lá 

Lá eu quase me arrebento, pus a massa fiz cimento, ajudei a rebocar 

Minha filha inocente, vem pra mim toda contente, pai vou me matricular 

Mas me diz um cidadão, criança de pé no chão, aqui não pode estudar 

Esta dor doeu mais forte, por que que eu deixei o Norte, eu me pus a me dizer 

Lá a seca castigava, mas o pouco que eu plantava, tinha direito a comer 

 

Tá vendo aquela igreja moço? Onde o padre diz amém 

Pus o sino e o badalo, enchi minha mão de calo, lá eu trabalhei também 

Lá sim valeu a pena, tem quermesse, tem novena, e o padre me deixa entrar 

Foi lá que cristo me disse, rapaz deixe de tolice, não se deixe amedrontar,  

Fui eu quem criou a terra, enchi o rio fiz a serra, não deixei nada faltar 

Hoje o homem criou asas, e na maioria das casas, eu também não posso entrar.” 

 

(Zé Geraldo) 

 

 

 

Figura 16 – Mobilização sindical. 

 
Fonte: Acervo do autor (2017). 
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Conhecer melhor os processos de formação de professoras/es, as bases que ancoram os 

currículos com suas fundamentações filosóficas, bem como as tramas políticas, econômicas e 

ideológicas que os sustentam se faz necessário para entender melhor a realidade educacional e 

prescrutar os caminhos e as estratégias apropriados para se alcançar um ensino de qualidade e 

uma aprendizagem que seja significativa para as/os educandas/os.  

Na canção “Cidadão” (Zé Geraldo), é problematizada a partilha injusta dos frutos do 

trabalho na colonialidade do sistema capitalista, onde as/os trabalhadoras/es não têm acesso aos 

direitos sociais, econômicos, territoriais e educacionais. A Figura 16 ilustra um grupo de 

docentes da UNIFAP, que milita no sindicalismo e está em uma mobilização social com suas 

bandeiras nas ruas e praças da cidade.  

Nesta seção sobre a Formação de Professoras/es e a Educação do Campo vamos discutir 

as temáticas que cerceiam os direitos educacionais das/os trabalhadoras/es urbanas/os e dos 

territórios camponeses, fazendo uma análise crítica desses processos de opressão e desvelando 

as estratégias do capital, num primeiro momento, para, em seguida, apresentar os inéditos 

alcançados pelas lutas dos movimentos e das organizações sociais das/os sujeitas/os 

camponesas/es na defesa de suas reivindicações por atendimento de suas demandas por 

escolarização.  

Para aprofundar esta discussão basilar sobre essas temáticas, referenciaremos esta seção 

com autoras/es brasileiras/os, que têm contribuições e são consideradas/os referências nas suas 

áreas com suas pesquisas, publicações e militâncias. 

Para se obter uma quantidade maior de informações na área de formação de 

professoras/es, urge a aproximação das/os professoras/es-pesquisadoras/es da pós-graduação e 

as/os professoras/es-ensinadoras/es de sala de aula da Educação Básica, num “esforço analítico 

muito grande, seja no interior dos grupos de pesquisa, seja entre grupos para reunir elementos 

que ajudem a reestruturar as práticas de formação” (André, 2010, p. 176). 

A pesquisadora André (2010) aponta as possibilidades de uma aproximação à temática 

da Formação de Professoras/es como campo do conhecimento, para dar conta de levantar as 

informações sobre as experiências da formação inicial e as articulações com o processo 

histórico, as bases epistemológicas, as/os sujeitas/os, os contextos e as rearticulações advindos 

da realidade da escola. 

 

Investigar o que pensa, sente e faz o professor é muito importante, mas é preciso 

prosseguir nessa investigação, para relacionar essas opiniões e sentimentos aos seus 

processos de aprendizagem da docência e seus efeitos na sala de aula. Não basta fixar-

se em apenas uma das pontas do processo – fixar-se nas representações, saberes e 

práticas do professor – deixando de articulá-los aos contextos em que surgiram, às 
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circunstâncias em que foram produzidas e às medidas a serem tomadas para promover 

a aprendizagem da docência (André, 2010, p. 177). 

 

 Este estudo pretende levantar o máximo de informações e dados possíveis sobre a 

formação de professoras/es materializada na licenciatura como formação inicial, por meio da 

pesquisa sobre os pensamentos e as percepções das/os egressas/os dessa formação. Num 

movimento inverso, no outro extremo, identificamos a necessidade de levantar pistas e 

alternativas, para, partindo dos saberes e das práticas docentes, promover as mudanças e 

alterações necessárias nas políticas atuais de formação docente.  

Interessa-nos, na intencionalidade deste estudo, os temas silenciados nas pesquisas já 

realizadas e publicadas, sobre a formação docente, como as “condições de trabalho, a dimensão 

política na formação do professor, a formação docente para atuar em movimentos sociais, em 

Organizações Não Governamentais (ONGs), com população indígena e com a diversidade 

cultural” (André, 2010, p. 180), temáticas que precisam ser enfrentadas pela potencialidade de 

responder a vários desafios da formação docente na atualidade. 

Como nosso objetivo é a compreensão de um processo dado de formação de 

professoras/es, numa perspectiva relacional de pluriversidades de sujeitas/os e territórios, 

aproximaremos da historicidade as injustiças desse fenômeno no mundo, no Brasil e na 

Amazônia. 

 

4.1 HISTORICIDADE E ASSIMETRIAS  

 

Analisar a formação de professoras/es na Amazônia se apresenta como desafio de situar 

a configuração dessa temática na complexidade do contexto amazônico em relação aos 

processos históricos e toda sua diversidade cultural. No curso de doutoramento da UFPA, na 

Linha de Formação de Professoras/es, Trabalho Docente, Teorias e Práticas Educacionais, onde 

fiz as disciplinas obrigatórias, pude conhecer pesquisadoras mulheres que são referência para 

os estudos dessa área. Como decidi ancorar esta tese em pesquisadoras e intelectuais mulheres, 

preferencialmente, trago algumas dessas reflexões, mesmo ciente de que nem todas elas/es são 

participantes da rede decolonial, mas, para valorizar sua inserção e seu esforço em romper com 

o patriarcado, na academia e na sociedade. 

A autora Arlete Maria Monte de Camargo (2022) vislumbra dois desafios imediatos: um 

olhar para o processo de ocupação, integração e exploração capitalista da região, que foi 

intensificado na segunda metade do século passado, e as assimetrias econômicas, sociais e 
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educacionais produzidas no âmbito da diversidade brasileira e nos diferentes estágios do 

capitalismo identificados.  

Esse viés histórico possibilita perceber as desigualdades no cenário mundial e nas 

regiões intranacionais como produtos de um processo de acumulação de capitais, que se 

conforma ao longo da exploração colonial sobre as terras e gentes do continente americano e se 

aprofunda com a industrialização e, posterior, mundialização da sociedade capitalista 

neoliberal. Em seu estudo, Daniela de Fátima Ferraro Nunes afirma que: 

  

A história da América Latina foi moldada pelos interesses do capital (mercantil, 

industrial, financeiro) e instalada num complexo de contradições, em que se estruturou 

num movimento histórico engendrado nas diferenças e polaridades, construídas a 

partir da opressão. Ressalte-se que um sistema de opressão não se estabelece sem 

lutas, sem conflitos e sem resistência, tanto que historicamente o Continente 

Americano é marcado por um contínuo de massacres, extermínios, etnocídios e 

genocídios, revoltas e revoluções que sequer foram devidamente registrados na 

historiografia desse continente (Nunes, 2023, p. 132).  

 

Esse processo histórico de violência e conflitividade marcou a exploração primitiva 

sobre a realidade brasileira, onde o colonialismo produziu desigualdades regionais econômicas 

e sociais que marcam a sociedade e impactam estruturalmente nas diferentes formas e tempos 

da organização e oferta da Educação Básica e Superior. Diante dessa histórica produção de 

desigualdades e a relação com a formação de professoras/es, Tavares e Gomes discorrem que: 

  

A ausência de uma formação inicial e continuada de professores, que tenha em 

consideração as novas realidades trazidas pela colonialidade global, pelas suas 

estratégias de afirmação global e local, de imposição de uma cultura única, em 

sociedades multiculturais, tem conduzido à continuidade de uma docência 

reprodutivista e acrítica (Tavares; Gomes, 2018, p. 59). 

 

Se o passado colonial produziu essas desigualdades regionais, o período republicano-

industrial-urbanizado, vivenciado na virada do século XX, não promoveu o enfrentamento 

dessa situação, ao contrário, os processos de tomada de poder no país só fizeram aprofundar 

esses desequilíbrios até chegar no quadro atual das assimetrias regionais. Essa conformação das 

desigualdades regionais configuram uma separação entre polos centro-periferia como herança 

da colonialidade, onde as decisões são tomadas nos centros de poder (internacionais, nacionais, 

regionais), ao passo que as regiões periféricas permanecem sendo exploradas e, conforme 

Antônia Costa Andrade e Leila Maria Camargo (2022, p. 39), não recebem “ações e 

investimentos que objetivem diminuir as assimetrias e as desigualdades regionais, assimetrias 

estas tanto externas, relacionadas à geopolítica, quanto as de cunho interno e regionais”.  
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Enquanto, ao longo do período colonial, a escolarização e a formação de professoras/es 

foram temáticas com pouca expressão na política brasileira, com o advento da industrialização 

e urbanização no início do século XX, as novas relações de trabalho assalariado colocaram em 

pauta essas questões. O estágio de desenvolvimento das forças capitalistas ao longo das décadas 

de 60-70 elegeu a categoria desenvolvimento como mantra das relações entre as nações, além 

de postular a escola pública e a qualificação das/os trabalhadoras/es como componentes 

necessários para o desenvolvimento dos países e a melhora dos indicadores sociais, 

educacionais e econômicos.  

A análise desse momento histórico não pode prescindir da pesquisa aprofundada sobre 

as transformações e os conflitos evidenciados nas relações internacionais e intranacionais, pois 

não se pode descuidar da intrínseca relação entre a formação profissional e a lógica da atividade 

produtiva, já que a formação de dada/o trabalhadora/r é corolária da “relação com o produto de 

seu trabalho e com as condições histórico-sociais nas quais ocorre” (Martins, 2010, p. 14), pois 

 

[...] nenhuma formação pode ser analisada senão na complexa trama social da qual faz 

parte. Ao assumirmos a referida prática como objeto de análise, observando que não 

estamos nos referindo à “prática” de sujeitos isolados, mas à prática do conjunto dos 

homens num dado momento histórico, deparamos com uma tensão crucial: a 

contradição entre o dever ser da referida formação e as possibilidades concretas para 

sua efetivação. Portanto, a materialização do referido dever ser não pode prescindir 

da luta pela superação das condições que lhe impõem obstáculos (Martins, 2010, p. 

14). 

 

Daí, depreende-se que a compreensão da formação de uma classe de trabalhadoras/es 

exige a dialética do individual e do coletivo, do pessoal e do social, das intenções e da 

efetivação, com suas inescapáveis contradições. Destaque, também, para a dinâmica de luta na 

busca da superação dos entraves, dos obstáculos e das contradições, para que se chegue à 

materialização da desejada formação. 

 

4.1.1 Desafios e enfrentamentos 

 

Em acordo com Martins (2010), o ponto de partida da formação profissional de qualquer 

categoria, com destaque para a categoria docente, apresenta-se como trajetória planejada de 

formação de indivíduos com uma intencionalidade que pretende, ao fim e ao cabo, efetivar 

práticas sociais determinadas e precisas, situadas nesta ou naquela realidade e conjuntura 

histórica específica. Nesse interim, Gaudêncio Frigotto apresenta o papel da escola pública na 

perspectiva burguesa e sua dupla intencionalidade: 
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Como classe revolucionária a burguesia representa a escola, no plano discursivo 

ideológico, como uma instituição pública, gratuita, universal e laica que tem, ao 

mesmo tempo, a função de desenvolver uma nova cultura, integrar as novas gerações 

na sociedade moderna e de socializar, de forma sistemática, o conhecimento 

científico. Trata-se de uma instituição que tinha uma clara dupla função: contrapor-se 

ao pensamento metafísico dominante na sociedade feudal, dominado pela igreja, daí 

a defesa da laicidade, e reproduzir os conhecimentos, valores, atitudes necessárias à 

construção do sistema capitalista (Frigotto, 2010, p. 6). 

 

A escola pública, gratuita, universal e leiga tem essa tarefa dupla na sociedade burguesa 

e, no período pós-guerra, as nações centrais do capitalismo mundial disseminam a percepção 

do desenvolvimento associada às categorias de modernização, competitividade e melhoria da 

qualidade. A estudiosa Dalila Andrade Oliveira (2021) afirma que esses indicadores só seriam 

alcançados por povos e nações que realizassem as reformas necessárias em seus processos de 

escolarização e formação docente, reformas propagandeadas e impostas pelos organismos 

globais (Organização das Nações Unidas – ONU, Organização Mundial do Comércio – OMC, 

Organização Internacional do Trabalho – OIT, Organização Mundial da Saúde – OMS, Fundo 

Monetário Internacional – FMI, Organização das Nações Unidas para a Agricultura e 

Alimentação – FAO, Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, Banco Mundial – BM 

e Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura – UNESCO, Fundo 

das Nações Unidas para a Infância – UNICEF, Organização das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento Industrial – UNIDO) ou regionais (Organização dos Estados Americanos – 

OEA, Organização do Tratado do Atlântico Norte – OTAN, Organização para Cooperação para 

o Desenvolvimento Econômico – OCDE, Comissão Econômica para a América Latina e o 

Caribe – CEPAL, Mercado Comum do Sul – MERCOSUL e União Europeia – UE). 

Essa governança planetária impôs, a partir da década de 1970, aos países periféricos do 

capitalismo-europeu-estadunidense-ocidental, forte influência desses organismos multilaterais. 

As nações exploradas tiveram que empreender diversas reestruturações dos seus sistemas 

escolares, em consonância com diretrizes, como a Teoria do Capital Humano, assim como uma 

enorme pressão na definição dos conteúdos da formação de professoras/es (licenciaturas) e as 

formas a serem ensinadas nas escolas de Educação Básica (ênfase nas práticas). 

Essas instituições governamentais, globais e regionais, articulam-se com os governos 

nacionais, a fim de obter concordância na implementação e na estruturação de políticas 

“macroeconômicas, projetos, programas e medidas aprovadas na Assembleia Geral e subscritas 

pelos governos dos Estados, de tal modo que as decisões tomadas nas instâncias da instituição 

devem ser seguidas por todos os seus membros” (Silva, 2010, s/p). 
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Desta forma, os organismos internacionais produziram estudos, documentos e 

recomendações para subsidiar a imposição de suas lógicas sobre as reformas educacionais nos 

estados-nação dependentes, como o Brasil, e condicionaram o acesso aos empréstimos 

internacionais, pois junto às metas de cobrança da dívida externa e para renovar empréstimos 

lucrativos, os governos foram obrigados a implementar os ajustes estruturais e as reformas 

educacionais (Silva, 2010).  

Atreladas à questão dos empréstimos e ajustes, essas reformas impuseram a lógica e os 

valores da concorrência capitalista, inserindo categorias empresariais, como desempenho, 

avaliação e meritocracia, como fundamentos da melhoria de indicadores educacionais, 

pautando os investimentos na escola pública e na formação de professoras/es. Lógica importada 

desde os tecnocratas estadunidenses para os currículos brasileiros e amazônicos. 

A autora Gatti analisa criticamente as contradições e problemáticas embutidas na 

importação e aplicação dessas “competências” na educação e na formação de professoras/es, 

onde  

 

[...] prevalece o discurso cognitivista, e este passa a ser o ponto mais forte nos 

processos das ações políticas implementadas e em implementação, em particular no 

Brasil. Colocam-se como metas, como elementos para acrescentar na formação básica 

ou continuada de professores e alunos, competências e habilidades enunciadas como 

se fossem ingredientes rotulados, ‘habilidade tal...’, ‘competência tal...’, que estão 

disponíveis, empacotadas e colocadas em uma prateleira para pronto uso (Gatti, 2008, 

p. 63). 

  

Essas ações e esses documentos passaram a pautar a política educacional e impuseram 

a realização de pesquisas comparativas entre os diferentes países e regiões, inclusive 

contratando especialistas para elaborar e propor estratégias, políticas e metas, para recomendar 

aos diferentes governos e às/aos gestoras/es educacionais. 

A estudiosa Oliveira (2021) afirma que a realização dessas pesquisas, em larga escala, 

serviu para produzir dados estatísticos e indicadores, por meio dos quais os organismos 

internacionais definem informações objetivas para efetuar as comparações entre diferentes 

países. Dessa forma, a autora assevera que 

 

Revestem-se assim de um caráter pragmático, que não exige análises teoricamente 

fundamentadas para compreender os fenômenos. Por isso, muitas vezes, estes dados 

e indicadores são tomados sem qualquer referência ao contexto social, econômico, 

histórico e cultural das sociedades que estão sendo comparadas (Oliveira, 2021, p. 

721).  
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Nessa pretensa neutralidade e cientificidade, ocultam-se os reais interesses das nações 

centrais do capitalismo planetário e seus grupos transnacionais que nivelam realidades e 

culturas singulares, diversas e localizadas territorialmente, com receitas e medidas 

uniformizantes, que prescindem de uma análise fundamentada e embasada, para sua 

compreensão e aplicação, estreitando a margem para a crítica e a necessidade de adaptação ou 

refutação do proposto.  

Os estudos de Olgaíses Maués e Arlete Camargo (2012) identificam esse modelo de 

avaliação em larga escala atrelado à necessidade de controle do Estado sobre o currículo, numa 

forma de regulação das decisões e do funcionamento do sistema escolar, pois possibilita 

identificar indicadores para definir os recursos aplicados para padronizar o rendimento escolar 

e controlar os resultados pretendidos, em diferentes níveis educacionais. Desse modo, as 

reformas, avaliações e regulações levam à centralização e ao controle de métodos, conteúdos 

escolares e da formação de professoras/es, que passa a ser pautada no desempenho, na 

competitividade e na necessidade de aumento/melhoria dos níveis educacionais nas escolas, nos 

municípios, nos estados, nas regiões e nos países.  

Essas reformas produziram efeitos estruturantes sobre a formação docente no Brasil, ao 

introduzir e adaptar a teoria do capital humano e posicionar a escola como espaço de 

racionalização permanente. Conforme afirma Camargo (2022, p. 22), “modernizando seus 

processos, conteúdos, metodologias, formas de avaliação, com vistas a uma padronização 

gerencial de modernização, com objetivos econômicos e maior competitividade”.  

Quando se radicaliza essa expropriação dos conhecimentos críticos da formação docente 

e a/o professora/r passa a ser gerenciada/o, esvazia o seu potencial político de enfrentar e resistir 

às contradições do processo de imposição da ordem social do capital. Evangelista e Pereira 

(2019, p. 82) asseveram que “escasseando-se a teoria e o conhecimento próprio a seu ofício de 

sua formação e de seu trabalho, corre-se o risco de suprimir também a possibilidade do acesso 

dos trabalhadores ao conhecimento histórico e socialmente produzido e sistematizado”. 

Além dessa negação de acesso a saberes coletivos, Barros assevera que a radicalização 

dessa política, como consequência última, culmina na necropolítica, que mata vidas, silencia 

culturas e expropria territórios, pois, 

 

Frisamos ainda que as colonialidades e as ingerências do capital, por meio da lógica 

empresarial na educação e da lógica sacrifical do estado, permanecem no currículo e 

na formação de professores, também por meio da transferência de estigmas e 

estereótipos que reforçam a superioridade de raça, cultura, gênero, conhecimentos e 

da natureza, baseadas na classificação social/étnica hierárquica de povos, culturas e 

saberes, na apropriação/expropriação da natureza e do território, na morte como 
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“necropolítica” e no extermínio da diversidade social e linguística indígena e de outros 

grupos étnicos (Barros, 2021, p. 126). 

 

Com o aprofundamento dessa necropolítica, o gerencialismo acaba por substituir o 

humanismo como sistema de inteligibilidade e legitimidade da atividade educativa, pois, os 

definidores da formação de professoras/es, conteúdos e formas de ensinar passam a ser, 

paulatinamente, administradoras/es, experts, tecnocratas e estatísticas/os. Assim, o 

gerencialismo se afirma como “[...] tecnocratas e estatísticos baseados em razões operacionais, 

cálculo de competências e medida de performances” (Porto-Gonçalves, 2012, p. 34). 

Outra dinâmica desse processo é analisada por Porto-Gonçalves (2012), sobre a 

importância que é dada ao saber técnico dentro da lógica da racionalidade eurocêntrica, 

impulsionada pelas seguidas revoluções industriais e tecnológicas. O autor situa esse fenômeno, 

sobretudo, a partir da segunda modernidade e sua colonialidade, mas percebe a “emergência 

dessa nova revolução nas-relações-de-poder-por-meio-da-tecnologia que vem comandando a 

atual fase neoliberal da sistema-mundo moderno-colonial” (Porto-Gonçalves, 2012, p. 28). 

Para clarificar sua análise, Porto-Gonçalves discorre alguns exemplos concretos dessa 

estratégia do sistema e a forma como as narrativas ocultam as verdadeiras consequências na 

vida das/os trabalhadoras/es: 

 

[...] uma profunda revolução tecnológica como parte de uma contra estratégia visando 

a reprodução das assimétricas relações sociais e de poder que nos oferecerá: um 

mundo sem-fronteiras, sim, mas no sentido neoliberal, que facilita a livre circulação 

de bens e mercadorias e não dos homens, sobretudo, de pobres; menor hierarquia e 

centralização, sim, mas com um Estado Mínimo para a maioria, uma flexibilização 

generalizada que vai dos valores às relações trabalhistas; [...] no lugar do direito ao 

ócio estimulou exatamente sua negação, o neg + ócio: e, no lugar do trabalho livre, 

procurou se livrar do trabalho, gerando um desemprego generalizado que, associado 

a um Estado mais atento ao capital que à questão social, levará ao aumento das 

migrações e à sobrecarga de responsabilidades da mulher nos cuidados com os filhos, 

com os idosos, com os doentes - à falta da Previdência Social resta a mulher previdente 

– feminizando a pobreza no exato momento em que as mulheres lutam para se afirmar 

no espaço público (Porto-Gonçalves, 2012, p. 29). 

 

São mudanças drásticas na vida das/os sujeitas/os, em cada porção dos territórios, pois 

se a educação e a formação de professoras/es são ditadas pelo capital, é o interesse dessa classe 

que vai ser introjetado nas relações sociais, econômicas, culturais e epistêmicas. As 

consequências dessas transformações são operadas sob a revolução tecnológica, sendo que o 

“olho e a mão dos homens e mulheres comuns, por meio dos quais se manipulavam os objetos 

e, por esse meio, se teciam os saberes e os sabores, enfim, as culturas, são substituídos por um 

olhar macroscópico ou nanoscópico por meio de tele (amplo) visores (ótica)” (Porto-Gonçalves, 



132 

 

2012, p. 34). Essas alterações da ciência e da tecnologia impactam no mundo do trabalho e na 

cultura, na política, na geopolítica e na geografia econômica, não “no sentido de mais equilíbrio, 

mas, ao contrário, fortalecendo as tradicionais e assimétricas relações sociais e de poder no 

mundo” (Porto-Gonçalves, 2012, p. 34).  

Essa reflexão sobre a formação de professoras/es diante das imposições do capital 

impulsionou a necessária criticidade sobre o uso e a democratização do acesso às novas 

tecnologias, em todas as suas etapas (pesquisa, produção, aplicação e descarte), sobre as 

transformações no mundo da economia e da política, como enfrentamento das assimetrias e 

desigualdades que se acentuam em escala global e, inexoravelmente, sobre as epistemologias 

que são impostas como únicas, e tentam solapar as diferentes maneiras de ser, viver e produzir 

outros saberes e sabores na periferia do sistema-mundo. 

No contexto Amazônico, Porto-Gonçalves (2012) percebe outra frente para a pesquisa 

comprometida com a formação de professoras/es, no dualismo reducionista entre natureza e 

sociedade. O autor advoga que um discurso ecologista reducionista que percebe o “meio 

ambiente” apenas em sua metade natural não consegue perceber nem compreender o todo e 

suas implicações, pois  

 

Reproduzem, assim, a separação natureza e sociedade tão cara ao saber eurocêntrico 

que, mais que solução é parte do problema a ser superado. A aceitação acrítica dessa 

separação produz os reducionismos naturalistas e antropocêntricos, ambos filhos da 

mesma matriz filosófica. Não há vencedor nessa oposição, somos todos derrotados 

enquanto prevalecer a hegemonia de uma certa ciência e de uma certa filosofia 

eurocêntrica (Porto-Gonçalves, 2012, p. 39). 

 

Esse dualismo antropocêntrico e reducionista impactou estruturalmente a educação 

pública e a formação docente, na realidade brasileira. A adaptação direta dos instrumentais e 

fundamentos epistêmicos imbricados com os processos produtivos da empresa capitalista 

neoliberal tentam impor relações de dependência às/os trabalhadoras/es, exigindo 

produtividade e eficiência, como os novos valores sagrados a serem buscados a qualquer preço 

nos altares do deus mercado. Importa pesquisar, entender e refutar esse fetichismo pós-

moderno. 

Essa postura crítica diante da conjuntura em que vivemos na sociedade do capital é 

afirmada por Maria da Conceição dos Santos Costa (2017, p. 18), refletindo a crise estrutural 

do capitalismo, que “esmaga a maioria da humanidade, que sofre com todas suas 

consequências”. A autora analisa as consequências dessas reformas neoliberais sobre a 
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educação pública, a formação de professoras/es e a vida das/os estudantes em suas 

corporeidades e, também, indica um horizonte de resistência e superação: 

 

[...] diante da crise que impera na sociedade atual e que chega ao chão da escola de 

forma intensa e excludente [...] que atingem o currículo e o projeto pedagógico; que 

fragmentam o conhecimento; que preconizam práticas corporais que reduzem o direito 

de homens, mulheres, crianças, jovens e adultos a uma experiência corporal crítica e 

emancipadora; que minam as relações sociais, distanciando-os uns dos outros; que 

desestruturam o contexto escolar com a presença marcante da violência, das drogas, 

das práticas homofóbicas; que perpetuam exclusões, segregando os sujeitos sociais 

que vivem a escola pública, precisam ser superadas, dando lugar à experiência 

corporal de forma respeitosa, criativa, crítica e emancipatória (Costa, 2017, p. 22). 

 

Esses enfrentamentos, vivências e superações são apontados, também, por Hage (2023), 

como desafios para a formação de professoras/es, ensinantes e aprendizes, em aliança com as/os 

sujeitas/os e territórios das Amazônias, por meio da construção de outras epistemes, instituindo 

outros saberes e sabores, outras ações instauradas coletivamente. 

 

[...] em nossas convivências; os modos próprios e respeitosos como se relacionam 

com os seres não humanos: o rio, a floresta, a terra, os animais e vegetais; suas 

resistências aos genocídios, epistemicídios e culturicídios que lhes foram impostos 

historicamente; e a luta por prosperar e permanecer com o seu bem viver; constitui a 

sabedoria desses povos e pode ser aprendido por nós que vivemos nos territórios 

urbanos e nos relacionamos predominantemente de maneira indiferente com relação 

aos demais seres humanos e não humanos e somos muito mais assediados pelos 

processos de mercantilização da vida e seus condicionantes (Hage (2023, p. 43). 

 

Se a historicidade da formação de professoras/es, na América Latina, no Brasil e na 

Amazônia, tem sido marcada pela colonialidade do saber, pela força da imposição do 

receituário neoliberal capitalista mercadocêntrico, pela hierarquização-invisibilização-

silenciamento dos saberes e epistemes indígenas e afrodescendentes, pela perda da autonomia 

das/os educadoras/es e educandas/os nas escolas para decidir seus currículos e conteúdos, então, 

é a análise crítica, o esforço intelectual instituinte de outras produções de conhecimento e a 

ação praxiológica de resistência e insurgência que poderão abrir outros caminhos de ensinar e 

aprender. 

 

4.2 EDUCAÇÃO DO CAMPO  

 

A Educação do Campo no Brasil, na Amazônia e no Amapá é fruto de um movimento 

histórico construído, ao longo das últimas décadas, por meio de disputas das/os sujeitas/os 

camponesas/es em cada porção dos territórios, em cada região. A Educação do Campo é 
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instituída nessa pressão de coletivos camponeses, associações, sindicatos e movimentos sobre 

o Estado, para obter alterações, na legislação, que contemplem os direitos educacionais dessas 

populações, e políticas públicas que materializem suas demandas para a escola do campo, a 

formação de professoras/es e outras necessidades educacionais. 

A processualidade do Movimento da Educação do Campo se materializa em uma 

historicidade que tem antecessores e precedentes históricos, uma capilaridade de atuação e 

disputa em todo território nacional, momentos de síntese e marcos de sua instituição, sujeitas/os 

sociais bem definidas/os em suas singularidades, atuação aberta na defesa de suas pautas por 

direitos e uma consistente elaboração de suas concepções, metodologia e bases ideológicas de 

intervenção política.  

Como esta tese se ocupa de produzir um estudo decolonial sobre a formação de 

professoras/es na Amazônia amapaense, formação esta que tem sido materializada pela 

Licenciatura em Educação do Campo na UNIFAP, Campus de Mazagão/AP, esta seção se 

apresenta em uma posição de relevância, por descortinar o contexto central da objetividade da 

pesquisa. Dadas as bases decoloniais que alicerçam este estudo e descortinando a problemática 

da formação de professoras/es no contexto neoliberal na sociedade brasileira, esta seção teórica 

se completa com o Estado do Conhecimento da Educação do Campo enquanto categoria de 

fundamentação, os referenciais histórico-conceituais do Movimento da Educação do Campo e 

a execução da LEdoC na UNIFAP/Mazagão. 

O estudo situa na Amazônia amapaense seu lócus singular de empiria e aprofundamento 

da discussão, e esse território conforma especificidades próprias de plenitude de vida, 

resistência e existência dos povos dessas terras de trabalho, águas de trabalho e florestas de 

trabalho (Witkoski, 2007). Antônio Carlos Witkoski (2007) afirma que os povos das Amazônias 

reconhecem e valorizam as riquezas naturais como patrimônio que é manejado e cuidado para 

a presente e as futuras gerações, em relações de reciprocidade com a mãe terra, com os seres 

vivos e não vivos, recriando as condições para nossa própria existência enquanto espécie. 

Nesses territórios, a luta dos povos amazônidas é por uma Educação do Campo enraizada no 

trabalho, no cuidado, nas culturas e saberes, viveres e conviveres com os outros e com a 

natureza. 

 Porém, nenhuma posição romântica ou idílica se mantém em pé nessas terras e águas, 

pois, segundo Malheiro, Porto-Gonçalves e Michelotti (2021, p. 32), a virada do século XXI se 

apresenta como “momento paradigmático para uma atualização perversa de formas brutais de 

capitalismo já experimentadas na Amazônia, construída por um novo impulso de integração da 

Amazônia aos circuitos nacionais e mundiais de acumulação”.  
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Essa perversidade e brutalidade da acumulação capitalista se estrutura sob a falácia da 

técnica e modernização, quando, na verdade, segundo Porto-Gonçalves (2012), o poder e a 

política apenas se apresentam como razão técnica. Na prática, o autor denuncia, que, por 

exemplo, o Zoneamento Econômico-Ecológico estimulado pelos organismos multilaterais (BID 

e Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD) nas regulações e 

redesenhos do papel do Estado separa as áreas a serem conservadas, mas não inclui nesse 

planejamento as populações originárias (Porto-Gonçalves, 2012). Ou seja, as áreas são liberadas 

para práticas exploratórias dos grandes grupos nacionais e transnacionais, comandadas pela 

lógica econômica que desconhece e desrespeita as temporalidades bio-geo-físico-químicas e 

culturais singulares e distintas de cada território. 

O Movimento da Educação do Campo, por outro lado, respeita os saberes outros das 

escolas e comunidades desses territórios, valorizando os modos de ser e produzir a vida e a 

existência nesses campos, águas e florestas das Amazônias. Arroyo (2012) defende que essas 

culturas e essas/es sujeitas/os estejam nas escolas, nos currículos, nos processos metodológicos 

e na formação de professoras/es, fazendo a disputa de pensamentos, conteúdos, formações, 

saberes e epistemes, em processos educativos outros, que partam dessas bases e envolvam esses 

povos num movimento constante de coletividades, organizações e lutas sociais e populares 

autênticas. 

 O Movimento da Educação do Campo já inaugura essas práxis, ao reconhecer os 

conhecimentos produzidos nas lutas dos movimentos e coletivos sociais, lutas por educação 

diferenciada e garantidora da igualdade, no enfrentamento das desigualdades, injustiças, 

silenciamentos e inferiorizações. Essa práxis parte das/os sujeitas/os envolvidas/os no processo 

educativo – que é também libertário – ao produzir coletivamente novas metodologias, 

estratégias e ações que culminam por instituir uma educação que reconhece e dialoga com a 

realidade e a especificidade das/os sujeitas/os e dos territórios camponeses.  

 Essa produção de inéditos viáveis, na realidade Amazônica, não se dá sem contradições 

e enfrentamentos. Conforme Hage (2023, p. 49), essas/es sujeitas/os coletivos, articuladas/os 

em seus movimentos e organizações, representando as realidades dos campos, das águas e das 

florestas das Amazônias, definem as estratégias e alianças para combater as ofensivas e as 

violências dos “agentes do negócio, num cenário em que os processos de mercantilização e de 

colonialidade da vida e da educação são hegemônicos e afirmam a parceria público-privada 

como modelo das articulações e redes que protagonizam este projeto desenvolvimentista”. 

 Os estudos de Tavares e Gomes (2018) veem, nessa ação predatória e insustentável, um 

reflexo concreto da hegemonia epistêmica europeia ocidental, denunciada pela Teoria 
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Decolonial, que identifica esse racismo epistêmico, que se nega a admitir outras lógicas, 

saberes, cosmovisões, racionalidades, pensamentos e epistemologias diferentes. Essa 

hegemonia se reproduz nas pedagogias e didáticas, fundadas na autoridade docente, no 

autoritarismo e na violência camuflados de desenvolvimento e de avanço tecnológico.  

A decolonialidade da pedagogia, enquanto práxis de ensinar e aprender coletivamente, 

aponta um horizonte de esperança, na luta pelas mudanças necessárias na educação pública, na 

escola do campo e na formação de professoras/es, numa relação de aliança, compromisso, 

resistência, insurgência e transgressão, no enfrentamento do sistema educativo monocultural, 

patriarcal, antropocêntrico e colonial.  

Esse enfrentamento coletivo, fundado nas epistemes ancestrais dos povos indígenas e 

afrodescendentes, construído coletivamente nos territórios camponeses, poderá produzir a 

escola “amazonizada”, nutrida com valores e princípios outros, sustentada na solidariedade, 

partilha, ética, cooperação, escuta e cuidado com a vida, com os seres vivos e não vivos, a 

natureza e o trabalho de tantas mãos. 

 

4.2.1 A historicidade da Educação do Campo 

 

A colonização conformou estruturalmente a sociedade brasileira desde a invasão 

europeia, o genocídio dos povos originários, a escravização de populações trazidas da África, a 

conformação do latifúndio monocultor agroexportador e a urbanização no litoral, de frente para 

o oceano e de costas para o interior do país. São condicionantes que se reproduzem e 

permanecem nos anos imperiais, na velha república, na era Vargas, e ainda guardam muitas 

similaridades ao longo do século XX. 

A sociedade brasileira se funda nessa colonialidade violenta que se estruturou e se 

moderniza de forma conservadora, mas não sem as contestações, resistências, enfrentamentos, 

rebeliões, movimentos, organizações sociais, mobilizações e todo tipo de lutas protagonizadas 

pelos povos indígenas, afrodescendentes, camponesas/es, trabalhadoras/es, para garantir 

direitos territoriais, sociais e educacionais, conforme afirma Ribeiro: 

 

Os movimentos sociais populares estão presentes enquanto sujeitos políticos coletivos 

bem concretos no que vemos e interpretamos como educação contemporânea, 

principalmente aqueles que são protagonizados pelos trabalhadores e trabalhadoras da 

terra, cuja diversidade de manifestações e organizações pode ser sintetizada na 

unidade do movimento camponês de luta pela terra e pela educação. Tais movimentos 

formulam críticas e colocam demandas que impõem aos educadores-pesquisadores 

militantes a necessidade de repensar a formação de professores e os processos de 

escolarização oferecidos e vivenciados pelas classes populares (Ribeiro, 2010, p. 24).  
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Em cada período histórico, as/os trabalhadoras/es organizaram suas estratégias de lutas 

e enfrentamentos, sendo essas tensões e contradições o motor do amálgama histórico da 

sociedade brasileira. Sempre em relação com a realidade urbanocentrada, o movimento 

camponês se constitui nessa luta por terra e educação, conforme refere a autora, pois a terra é 

garantia do trabalho, da moradia, da produção da existência, e a educação, a possibilidade de 

alcançar coletivamente melhores instrumentais de leitura e análise crítica da realidade, para 

embasar os posicionamentos e construir as alternativas de desenvolvimento. 

O Movimento da Educação do Campo se estrutura sobre uma tradição e uma herança 

histórica, que incorpora todas as lutas por terra e liberdade dos povos originários e 

afrodescendentes, e identifica um nascedouro singular e específico no campo brasileiro nas 

décadas de 1940-1950, denominado Ligas Camponesas.  

Criadas pelo Partido Comunista, desde a década de 1940, as Ligas Camponesas 

obtiveram atuação pouco expressiva, desenvolveram-se na ilegalidade, conseguiram organizar 

células em todos os estados brasileiros e eram bastante vigiadas pela polícia (onde se encontram 

dados escritos sobre suas localizações e líderes). Iniciaram como organizações de 

trabalhadoras/es para conseguir algum amparo nos sepultamentos, enfermidades, desemprego 

e miséria e, logo, fomentaram a insatisfação e ações reivindicatórias de seus membros.  

Segundo Antônio Torres Montenegro (2004, p. 395), a institucionalização das Ligas 

somente ocorre quando as/os trabalhadoras/es do estado de Pernambuco encontram um aliado 

estratégico no deputado e advogado Francisco Julião, e o movimento ganha uma nova dinâmica: 

“transformaram-se, segundo grande parte da imprensa, dos políticos e mesmo da sociedade 

civil, numa grande ameaça à ordem social e, sobretudo, à ‘paz agrária’ dos latifundiários”. Junto 

ao líder camponês José Ayres dos Prazeres, lideranças de sindicatos urbanos, partido comunista, 

autoridades do legislativo e executivo, as/os trabalhadoras/es do Engenho Galileia, no 

município de Santo Antão-PE, conseguiram fundar e registrar a Sociedade Agrícola e Pecuária 

de Plantadores de Pernambuco (SAPPP), no ano de 1954 (Morais, 1997). 

A efervescência do período é tamanha, que a imprensa mundial noticiou as greves, 

mobilizações e repressões sofridas pelas Ligas Camponesas no Nordeste brasileiro. Sua atuação 

escala significativa institucionalização até o golpe cívico-militar de 1964 e a violenta 

perseguição promovida contra as organizações populares de cunho reivindicatório. Mortes, 

prisões, exílio, clandestinidade e destruição de documentos e atas dos sindicatos, ligas, 

associações e partidos políticos dificultam a reconstrução dessa memória histórica da luta das/os 

trabalhadoras/es. 
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Outras experiências significativas da organização das/os trabalhadoras/es, nesse período 

que antecede a ditadura militar de 1964-1985, são protagonizadas na região Nordeste, onde a 

seca, a fome e a exploração dos fazendeiros e donos de engenho consistiam numa duríssima 

realidade na época. A tese de Alceu Ravanello Ferraro (1968, p. 19), concluída nos primeiros 

anos do regime de exceção, pesquisou e discutiu a contribuição para o desenvolvimento de um 

dos projetos de “trabalho social empreendida pela Arquidiocese de Natal nos anos 1950 e 1960, 

dentro do que se considerava ser a região menos desenvolvida do país – o Nordeste. Essa 

experiência se tornara conhecida como ‘O Movimento de Natal’”. 

Os resultados da pesquisa de Ferraro (1968) indicam forte desenvolvimento eclesial, 

social e político nas lideranças e comunidades envolvidas, pelas ações da igreja diocesana. 

Outra experiência protagonizada pela instituição eclesial foi, segundo Osmar Fávero (2010), o 

denominado Movimento de Educação de Base (MEB), criado em 1961 pela Conferência 

Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) e pelo Governo Federal.  

Segundo o autor, o MEB iniciou oportunizando alfabetização, por meio de programa de 

rádio e treinamento de tutores, para organizar as escolas rurais, mas, depois do primeiro ano de 

atividades, após avaliar as ações, passou a desenvolver novas atividades, reorientadas para, 

além das escolas radiofônicas, intensificar treinamentos para líderes comunitários e 

sindicalistas rurais (Fávero, 2010). O conceito de educação de base assumido no MEB se 

expressa assim: 

  

Entende-se como educação de base o processo de autoconscientização das massas, 

para uma valorização plena do homem e uma consciência crítica da realidade. Esta 

educação deverá partir das necessidades e dos meios populares de participação, 

integrados em uma autêntica cultura popular, que leve a uma ação transformadora. 

Concomitantemente, deve propiciar todos os elementos necessários para capacitar 

cada homem a participar do desenvolvimento integral de suas comunidades e de todo 

o povo brasileiro (Fávero, 2010, p. 4). 

 

Nessa conceituação se entrevê o compromisso de uma educação conscientizadora, de 

massas, que parte da realidade e das necessidades das pessoas, participativa, transformadora da 

realidade e focada no desenvolvimento. São elementos conceituais que ecoam no movimento 

camponês e marcam o nascedouro dessa perspectiva de educação e luta organizada. Na área de 

educação a distância, utilizando o maio da transmissão radiofônica, o MEB foi precursor no 

cenário brasileiro.  

Além das atividades de alfabetização, o MEB implantou cursos de capacitação sobre 

cooperativismo e associativismo, o que fez essa ação “radicalmente diferente das ações 

anteriores era o compromisso explicitamente assumido em favor das classes populares urbanas 
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e rurais, assim como o fato de orientar sua ação educativa para uma ação política” (Fávero, 

2006, p. 51). Com a derrocada da democracia pelos militares e instaurado o regime de exceção, 

o governo autoritário cessou imediatamente o financiamento do MEB, as ações sofreram 

violenta perseguição e diminuíram drasticamente as turmas e escolas. Apesar dessa situação 

terrível, o movimento nunca interrompeu por completo suas atividades, permaneceu na 

clandestinidade e, após cessar a cortina de ferro, retomou novo fôlego e realiza essa formação 

até os dias atuais. 

Fávero (2006, p. 52) ressalta, ainda, que as formações dos educadores do MEB incluíam 

temáticas para “desenvolvimento de comunidades, lideranças comunitárias, cooperativismo, 

sindicalismo, educação política, entre outros”. Como consequência desse projeto de formação, 

o trabalho “resultou na criação de associações comunitárias e movimentos sindicais, 

destacando-se a ação socioeducativa do MEB junto aos Movimentos Sociais” (Fávero, 2006, p. 

52). 

Outro movimento precursor, que compõe os alicerces históricos do Movimento da 

Educação do Campo, forma os Círculos de Cultura freirianos. No final da década de 1940, 

Paulo Freire iniciou um trabalho na área de educação no Serviço Social da Indústria (SESI), em 

Recife-PE. Essa experiência com operárias/os e familiares, por meio de práticas educativas em 

grupo, permitiu ao jovem educador iniciar a elaboração de seus métodos, pensamentos e 

escritos. Partindo dos experimentos em grupos, com mães/pais e professoras/es, considerando 

as várias dimensões educativas da vida das pessoas, mais que uma experiência de escola, Paulo 

Freire propõe ações que se desenvolvem através de Círculos de Cultura.  

Os escritos de Ynakam Luis de Vasconcelos Leal, Severino Bezerra da Silva e Ciro 

Linhares de Azevêdo afirmam a conceituação dos Círculos de Cultura como 

 

O Círculo de Cultura é um método criado por Paulo Freire que parte do pressuposto 

da construção do conhecimento por meio do diálogo - fator básico e necessário a 

prática pedagógica democrática. Estas são características dos Círculos de Cultura - o 

diálogo, a participação, o respeito ao outro, ao trabalho em grupo, a dinâmica de um 

constructo contínuo. Portanto, os Círculos de Cultura são espaços no qual se ensina e 

se aprende.  Espaço em que a preocupação não é simplesmente transmitir conteúdos 

específicos, mas despertar uma nova forma de construção do conhecimento de forma 

coletiva, através das experiências vividas (Leal; Silva; Azevêdo, 2021, p. 328). 

 

O trabalho com os Círculos de Cultura, como perspectiva metodológica, conseguiu 

destaque e passou a ser desenvolvido em vários espaços, como no teatro e nas oficinas de arte 

popular em Recife, e, em seguida, expandiu-se pelo estado de Pernambuco. Na capital Recife, 

o prefeito Miguel Arraes, em 1960, cria o Movimento de Cultura Popular (MCP), com o apoio 
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de intelectuais, educadoras/es, artistas, estudantes, representantes da igreja católica e do Partido 

Comunista Brasileiro (PCB).  

O MCP era apoiado pela prefeitura, mas desenvolvia suas ações com autonomia e 

dinâmica própria, para oferecer à população analfabeta e marginalizada formas de acesso à 

educação e à cultura, que lhe permitissem transformar, por si mesma, o contexto social no qual 

vivia. De acordo com Fábio Silva de Souza (2014), o objetivo do MCP era conscientizar a 

população por meio da cultura e da educação de base. O Movimento promovia festivais de 

cinema e teatro, semanas estudantis, festas dedicadas ao folclore, seminários, congressos sobre 

temas ligados à cultura. Educar era a palavra de ordem: pelo rádio, pelo teatro, pela canção, 

pelo cinema, pelo folclore, pelas artes plásticas. 

Souza (2014) afirma que a metodologia dos Centros de Cultura do MCP – educadoras/es 

partindo da temática que o grupo definia – acabaria originando método inovador de 

alfabetização de adultas/os, pois substituiu cartilhas tradicionais e desenvolveu material 

didático próprio, com base na realidade das/os educandas/os: o “Livro de Leitura para Adultos”. 

Em momento posterior, o educador Paulo Freire faria nova revolução nesse método, 

abandonando as cartilhas e decidindo com cada grupo de alfabetização as palavras e os temas 

específicos de sua realidade, sua Pedagogia do Oprimido nascendo. 

O MCP também é nascedouro de outras duas novas linguagens: no teatro, surge o Teatro 

do Oprimido, de Augusto Boal, e no cinema, a documentação da realidade social, com o filme 

“Cabra Marcado para Morrer”, de Eduardo Coutinho. Com a eleição de Arraes para o governo 

de Pernambuco, em 1962, o MCP expandiria sua atuação desde a periferia da capital até o 

interior pernambucano, alfabetizando e fortalecendo a cultura do estado e a política do país, 

chegando a conseguir apoio estratégico e financeiro do governo federal e da Sudene (Souza, 

2014). 

Num cenário semelhante, foi criada, em Natal, capital do Rio Grande do Norte, em 

fevereiro de 1961, a campanha “De pé no chão também se aprende a ler”, pelo prefeito Djalma 

Maranhão e secretário de educação Moacyr de Góes. Isso por meio da implantação do ensino 

primário para crianças nos bairros periféricos, em escolas de chão batido, com telhado de palha 

e uma metodologia inovadora que valorizava a cultura, as festas, as músicas e as danças 

populares. Também, foram instaladas bibliotecas populares, praças de cultura e museus de arte 

popular, onde foi ampliada a alfabetização de adultas/os, utilizando a metodologia de Paulo 

Freire. 

Os estudos de Eduardo Antônio Gurgel Cavalcanti (2012, p. 48) atestam que as ações 

avançaram para a alfabetização de adultas/os, adaptando do Livro de “Leitura para Adultos”, 
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do MCP (Recife/PE), além da Campanha “De pé no chão se aprende uma profissão”, 

desenvolvida em 1963, que oferecia às/aos trabalhadoras/es cursos de sapataria, corte e costura, 

alfaiataria, encadernação e barbearia, numa experiência das “mais importantes do início dos 

anos de 1960, sobretudo enquanto formatação de um novo modo de oferecer o ensino, desde a 

estrutura física das escolas, sua programação de aulas e atividades e as inovações metodológicas 

introduzidas”.  

Esse processo também será cessado violentamente pelo regime de exceção implantado 

em 1964, onde se repetem as crueldades das prisões, torturas, exílios e desaparecimentos 

políticos. Sobre essa efervescência do processo educacional no Nordeste brasileiro e uma 

possível espontaneidade ou voluntarismo no princípio da Campanha “De pé no chão também 

se aprende a ler”, Cavalcanti afirma que: 

 

Pensar que a Campanha surgiu de forma espontânea e voluntarista incorreria em um 

grave equívoco, dado que a história educacional da época fora contemplada com 

importantes movimentos de educação popular, em especial aqueles voltados para a 

alfabetização de adultos: as escolas radiofônicas, vinculadas ao Movimento de 

Educação de Base – MEB, coordenado pela Igreja católica; as primeiras experiências 

com o método Paulo Freire em Recife e, depois, na cidade de Angicos/RN; os Centros 

Populares de Cultura – CPC/UNE e o Movimento de Cultura Popular – MCP/Pe. 

Permeando todo esse contexto, uma luta que já atravessava mais de 15 anos pela 

aprovação da primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação, finalmente sancionada 

em 20 de dezembro de 1961, a LDB nº 4.024 (Cavalcanti, 2012, p. 48). 

 

São diversas manifestações de um movimento aglutinador que se irradia desde as 

capitais para o interior, onde a atuação de Paulo Freire se destaca em Angicos-RN, ano de 1963, 

e de acordo com Leal, Silva e Azevêdo (2021, p. 333), rendeu-lhe convite do presidente João 

Goulart para participar de uma campanha nacional de alfabetização, impedida em 1964. Os 

autores enfatizam que a percepção de Paulo Freire sobre o ponto de partida no Círculo de 

Cultura é o mundo concreto, as diversas realidades sociais vividas pelas/os sujeitas/os 

educadoras/es e educandas/os, numa sinergia entre ensinar e aprender que produz libertação, 

fortalecimento identitário, pelo diálogo e pela abertura para o novo (Leal; Silva; Azevêdo, 2021, 

p. 333). 

Ao pesquisar sobre Angicos, Maria Elizete Guimarães Carvalho e Maria das Graças da 

Cruz Barbosa (2011, p. 69) comentam que a equipe de trabalho, composta por 

coordenadoras/es, monitoras/es, estudantes universitários de Natal, da recém-fundada 

Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), cursando Direito, Serviço Social, 

Engenharia, e outros, eram jovens de famílias tradicionais do estado, que, “imbuídos das ideias 



142 

 

que se veiculavam na época, foram para Angicos, nas férias do início do ano de 1963, para 

desenvolverem o projeto piloto de alfabetização de adultos em 40 horas”. 

A preparação das equipes, segundo Carvalho e Barbosa (2011), deu-se com a assessoria 

de Paulo Freire e a coordenação de Marcos Guerra – estudante de direito e líder estudantil- 

formando as equipes pedagógicas, com a realização de seminários de formação de 

professoras/es, na Faculdade de Direito, com duas orientações mensais. Chegando em Angicos,  

 

Iniciaram a experiência pela investigação da realidade linguística dos alfabetizandos 

para escolha do universo vocabular a ser trabalhado. Desse universo foram retiradas 

as palavras e temas geradores, originadores do debate, que seriam empregados no 

processo de alfabetização, sendo a escolha realizada de acordo com a relevância e 

significado social para o grupo envolvido. Assim explicou Guerra em entrevista ao 

jornal Tribuna do Norte: “Nós, como monitores, fazíamos uma pesquisa investigando 

a vida das pessoas. Não adianta ensiná-los palavras da cartilha do Ministério de 

Educação, se não faziam parte do universo vocabular de cada um. Não haveria 

utilidade” (Carvalho; Barbosa, 2011, p. 72). 

 

Ao final dessa experiência inovadora, as/os adultos estavam alfabetizados e Angicos-

PE se tornou famosa internacionalmente, pela metodologia diferente, inovadora, alternativa de 

trabalho pedagógico com jovens e adultas/os, sem fazer uso de cartilha, por meio dos “Círculos 

de Cultura”, que, diferentes das tradicionais salas de aula, constituíam-se em espaços de 

diálogos e debates, que produziam a alfabetização e a conscientização. Em Angicos, as/os 

educandas/os discutiam, questionavam, modificavam, renovavam, corrigiam e refundavam sua 

realidade. Em Angicos, as/os educandos “produziam frases que expressam a formação de uma 

conscientização política em elaboração” (Carvalho; Barbosa, 2011, p. 74). 

As armas e as botas militares brasileiras interromperam essas experiências de educação 

e conscientização das/os trabalhadoras/es urbanas/os e rurais, com o poderio bélico 

estadunidense em seu apoio. Mas o método Paulo Freire estava só no início. A semente foi 

plantada. Uma novidade foi inaugurada, conforme atesta Francisco Correia Weffort: 

 

As frequentes greves de trabalhadores, a crescente importância dos grupos 

nacionalistas, a mobilização da opinião pública em torno da temática das reformas 

estruturais (em particular a reforma agrária), a extensão dos direitos sociais dos 

trabalhadores do campo, a mobilização dos camponeses para a organização sindical 

ou as ligas camponesas de Francisco Julião – são alguns dos fatores que estavam a 

anunciar a emergência de um movimento popular de novo tipo (Weffort, 1980, p. 77). 

  

Nesse movimento revolucionário que surgia foi posto à prova pelas prisões, torturas, 

exílios e desaparecimentos de suas/eus líderes e comunitárias/os, a luta se manteve por duas 
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décadas no exílio e na clandestinidade, até a retomada do Estado de Direito e das liberdades 

democráticas na década de 1980. Gratidão aos que tombaram. A luta continuou. 

No retorno lento e gradual da democracia brasileira, no ano de 1979, foi aprovada a 

Anistia – que possibilitou o retorno dos exilados e clandestinos – e, após o retorno do 

pluripartidarismo, deu-se a retomada do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) e a criação do 

Partido Democrático Trabalhista (PDT) (1979) e o PT (1980).   

Em 1983, milhares de trabalhadoras/es do Brasil inteiro criaram a CUT, a maior central 

sindical do planeta. Com o apoio da Igreja Católica, que havia criado a Comissão Pastoral da 

Terra (CPT), desde 1975, as/os trabalhadoras/es rurais sem terra criaram o MST, em 1984, com 

a missão de organizar a pressão sobre o Estado brasileiro, pela reforma agrária e outras 

demandas de desenvolvimento rural. Essas e outras organizações de base incidiram fortemente 

nas lutas que reconfiguraram a realidade rural do país (Ribeiro, 2010).  

As pesquisas de Pedro Clei Sanches Macedo afirmam a retomada dessa luta das/os 

trabalhadoras/es rurais e suas/eus aliadas/os nesse momento histórico de reconfiguração da 

sociedade brasileira, 

 

[...] a partir das reivindicações realizadas pelo MST e outros movimentos sociais, na 

busca de um projeto transformador de educação e da escola, que começam a surgir, 

por via das políticas públicas, uma série de programas e projetos que abrem espaço 

para delinear os primeiros passos na construção uma nova concepção de educação 

para os povos do campo, a partir de experiências construídas no seio da luta e da 

resistência dos trabalhadores do campo. Os movimentos sociais começaram a se 

articular no final dos anos 1980, quando a sociedade civil brasileira vivenciava o 

processo redemocratização pós-regime totalitário, participando de espaços públicos e 

de lutas democráticas em prol de vários direitos, dentre eles, a Reforma Agrária e a 

Educação do Campo (Macedo, 2021, p. 131). 

 

O processo de redemocratização produz novos marcos democráticos como a 

Constituição Cidadã – Constituição Federal (CF) de 1988, que recoloca as liberdades e os 

direitos civis como fundamento dessa retomada institucional. A CF/1988, em seus artigos 206 

a 214, trata sobre direitos educacionais e institui o ensino universal, gratuito, obrigatório, 

público, assentado nos princípios de igualdade, liberdade e pluralidade. Direito de todos e dever 

do Estado é a base das reivindicações dos movimentos e das organizações sociais em todo 

território nacional, para que a lei seja cumprida na prática.  

Na esteira da CF/88, o Estado brasileiro promulga, também, uma nova Lei de Diretrizes 

e Bases (LDB) para a educação nacional, a LDB nº 9.394 de 1996, que afirma, entre outros 

direitos educacionais das/os sujeitas/os camponesas/es, em seu Art. 28: 
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Na oferta da Educação Básica para a população rural, os sistemas de ensino 

promoverão as adaptações necessárias a sua adequação às peculiaridades da vida rural 

e de cada região, especialmente: I – conteúdos curriculares e metodologias 

apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos da zona rural; II – 

organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do 

ciclo agrícola e às condições climáticas; III – adequação à natureza do trabalho na 

zona rural (Brasil, 1996). 

 

Com o processo de disputa dos rumos da CF e da LDB, trabalhadoras/es, estudiosas/os, 

gestoras/es, sindicalistas e lideranças do país inteiro ampliaram sua participação e reivindicação 

coletiva, gestando, na década de 1990, o Movimento da Educação do Campo, que expressou 

essas demandas e pautou o Estado brasileiro, para materializar os direitos conquistados na 

legislação cidadã. 

A luta pela terra, após o assassinato de Chico Mendes e tantas outras lideranças 

camponesas, como nos massacres de Corumbiara e Eldorado do Carajás, foi fortalecendo a 

pressão do MST com os acampamentos e as ocupações de áreas improdutivas, contando com 

pressão de setores urbanos nacionais e de lideranças e organismos internacionais, chegando à 

conquista, no governo neoliberal de Fernando Henrique Cardoso (FHC) (1995-2002), do 

assentamento de milhares de famílias, conforme destacam Anhaia e Hage: 

 

[...] no período de 1995 até 2000, foram assentadas 395.211 famílias em 3.438 

assentamentos em todo território brasileiro, o que implicou diretamente na 

intensificação da luta pela terra e por outros direitos, como, por exemplo: Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar/PRONAF (1996), Programa 

Nacional de Educação na Reforma Agrária/PRONERA (1998), e incremento nas 

ações de fomento à produção agrícola, assistência técnica, habitação rural, etc. 

(Anhaia; Hage, 2024, p. 3). 

  

A percepção da importância da educação no processo de fortalecimento dos 

acampamentos e assentamentos das/os trabalhadoras/es rurais motivou a realização do I 

Encontro Nacional dos Educadores e Educadoras da Reforma Agrária (I ENERA), no ano de 

1997, reunindo mais de 700 educadoras/es, que partilharam suas realidades e seus desafios, e 

assumiram o compromisso de promover mobilização, intercâmbio de práticas pedagógicas, 

convivência e estudo entre as/os educadoras/es que atuam nos acampamentos e assentamentos 

da reforma agrária de todo o Brasil, além de fortalecer a organização de um projeto pedagógico 

relacionado com a luta pela reforma agrária e a construção da cidadania. 

O documento assinado por essas educadoras/es no I ENERA, intitulado “Manifesto das 

educadoras e dos educadores da Reforma Agrária ao povo brasileiro”, é considerado a “certidão 

de nascimento” do Movimento da Educação do Campo (Anhaia; Hage, 2024). Do coletivo 

reunido no ENERA, lançaram-se as bases para a realização da I Conferência Nacional “Por 
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uma Educação Básica do Campo”, realizada de 27 a 31 de julho de 1998, em Luziânia, Goiás 

(Caldart, 2023), precedida de conferências preparatórias realizadas nos estados e nas regiões.  

Como fruto da I Conferência, foi criada a Articulação Nacional por uma Educação do 

Campo, composta pelas entidades presentes no ENERA e na Conferência, o MST, a 

Universidade de Brasília (UnB), o UNICEF, a CNBB e a UNESCO.  

Dessa articulação e da mobilização nacional se conseguiu uma conquista significativa 

na área das políticas públicas, a aprovação do PRONERA, criado em 16 de abril de 1998, pela 

Portaria nº 10/1998 do extinto Ministério Extraordinário da Política Fundiária, incorporado ao 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), por meio da Portaria nº 

837/2001, instituído como política pública pela Lei nº 11.947/2009 e regulamentado pelo 

Decreto nº 7.352/2010.  

Em matéria divulgada no site do MST (2022) e assinada pelos professores João Carlos 

de Campos; Paulo Henrique; Edgar Koling (2022), o PRONERA, desde 1998, ofertou 499 

cursos em parceria com 94 instituições de ensino, atendendo 186.734 beneficiários, desde a 

EJA até programas de pós-graduação. 

 A pressão organizada pelo Movimento da Educação do Campo e pela Articulação 

Nacional por uma Educação do Campo forçaram o governo neoliberal de FHC a elaborar 

marcos regulatórios numa legislação específica, para embasar juridicamente as demandas 

das/os sujeitas/os e dos territórios camponeses. Dois documentos são produzidos como marcos 

legais resultantes desse processo, o Parecer nº 36/2001, da Câmara de Educação Básica do 

Conselho Nacional de Educação, e a promulgação das Diretrizes Operacionais para a Educação 

Básica nas Escolas do Campo, Resolução nº 1/2002 (Brasil, 2012). 

Os textos do Parecer e da Resolução consagram as reivindicações históricas dos 

lutadores da Educação do Campo e inauguram uma política que considera suas especificidades 

e singularidades, como o Parágrafo único do Art. 2º, que afirma: 

  

A identidade da escola do campo é definida pela sua vinculação às questões inerentes 

à sua realidade, ancorando-se na temporalidade e saberes próprios dos estudantes, na 

memória coletiva que sinaliza futuros, na rede de ciência e tecnologia disponível na 

sociedade e nos movimentos sociais em defesa de projetos que associem as soluções 

exigidas por essas questões à qualidade social da vida coletiva no país (Brasil, 2012, 

p. 33). 

 

Essa identidade, definida pelos saberes e pelas memórias coletivas das/os sujeitas/os 

camponesas/es, o reconhecimento de seus movimentos sociais e a centralidade com a qualidade 

de vida são elementos constitutivos de um giro no atendimento aos direitos educacionais dos 
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povos do campo. No ano de 2003, após a posse do governo Lula (2003-2010), foi criado o 

Grupo Permanente de Trabalho de Educação do Campo (GPT), por meio da Portaria nº 

1.374/2003, para promover as ações do MEC na área da Educação do Campo, divulgar e incidir 

na implementação das Diretrizes Operacionais (MEC, 2003). A primeira ação do GPT foi a 

publicação do caderno “Referências para uma Política Nacional de Educação do Campo”, sobre 

a realidade da educação no meio rural brasileiro (Brasil, 2003). 

No ano de 2004, foi criada, no MEC a Secretaria de Educação Continuada, 

Alfabetização e Diversidade (SECAD), e, dentro dessa secretaria, a Coordenação Geral das 

Políticas de Educação do Campo (CGPEC), como espaço de gestão institucionalizada, para 

efetivar a participação direta das instituições e dos Movimentos da Educação do Campo. A 

secretaria e a coordenação potencializam a articulação e a inserção da política de Educação do 

Campo nas redes estaduais e municipais, induzindo a realização de 25 Seminários Estaduais de 

Educação do Campo, onde se divulgou e debateu o conteúdo das Diretrizes Operacionais e se 

criaram Comitês Estaduais de Educação do Campo, para articular a Política de Educação do 

Campo nos municípios, em colaboração com o MEC (Brasil, 2007).   

Em 2004, ocorreu, também, a II Conferência Nacional de Educação do Campo, com 

uma pequena mudança em relação ao nome da primeira conferência, mas de significado 

maiúsculo. Se em 1998 as/os educadoras/es da Reforma Agrária fizeram uma conferência da 

“Educação Básica do Campo”, seis anos depois, em 2004, após todas as conquistas que 

produziram significativa ampliação institucional e legal da política de Educação do Campo, a 

sociedade brasileira não queria apenas a “Educação Básica” para os povos do campo – que na 

época englobava apenas o Ensino Fundamental, 1ª a 8ª séries do 1º Grau – mas, foi 

potencializado o debate e a proposição de uma Conferência Nacional de TODA a Educação, 

todas as modalidades e todos os níveis, da Educação Infantil até a Pós-Graduação (Brasil, 2007). 

O Art. 12º das Diretrizes Operacionais/2002 indicam toda base legal produzida sobre a 

formação de professoras/es, demanda central para a política de Educação do Campo. No 

referido artigo, para a docência na Educação Básica, os artigos 12, 13, 61 e 62 da LDB/96, as 

Resoluções nº 3/1997 e nº 2/1999 da Câmara de Educação Básica (CEB)/Conselho Nacional de 

Educação (CNE), os Pareceres nº 9/2002, nº 27/2002 e nº 28/2002 e as Resoluções nº 1/2002 e 

nº 2/2002 do Pleno do CNE, a respeito da formação de professoras/es em nível superior para a 

Educação Básica, preveem a formação inicial em curso de licenciatura como qualificação 

mínima, enquanto que para a docência na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental, o curso de formação de professoras/es em Nível Médio, na modalidade Normal 

é aceito. Essa medida foi criticada por especialistas e militantes da Educação do Campo, mas, 
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diante da realidade de muitas/os professoras/es atuarem nas escolas rurais sem a formação 

mínima, essa legislação serviu para fortalecer as pautas de reivindicação. 

Em 2006, por meio da Lei nº 11.273/2006, o governo federal aprovou a 

autorização/concessão de bolsas de estudo e bolsas de pesquisa para as/os participantes de 

programas de formação inicial e continuada de professoras/es para a Educação Básica, o que 

significou um avanço para a formação de educadoras/es para os territórios e as escolas 

camponesas. 

Ainda em 2006, foi aprovado Parecer da CEB/CNE nº 1/2006, que trata da validação 

dos dias letivos da Pedagogia da Alternância, para possibilitar o reconhecimento dos Centros 

Familiares de Formação por Alternância (CEFFA: EFAS e CFR) e a certificação de suas/eus 

educandas/os. O entendimento do CNE sobre a alternância é importante como inédito 

pedagógico que fortalece a Educação do Campo, conforme manifesta o texto do parecer: 

 

A Educação do Campo é assunto estratégico para o desenvolvimento socioeconômico 

do meio rural e a Pedagogia da Alternância vem se mostrando como a melhor 

alternativa para a Educação Básica, neste contexto, para os anos finais do Ensino 

Fundamental, o Ensino Médio e a Educação Profissional Técnica de nível médio, 

estabelecendo relação expressiva entre as três agências educativas – família, 

comunidade e escola (Brasil, 2012, p. 39). 

 

Uma política fundamental para o fortalecimento da Educação do Campo se deu em 

2007, após pressão histórica do Movimento da Educação do Campo e todas/os suas/eus 

sujeitas/os coletivas/os, quando foi aprovado pelo MEC o PROCAMPO. Os movimentos 

sociais indicaram quatro universidades públicas, por sua atuação e pelo compromisso com 

práticas de ensino, pesquisa e extensão em Educação do Campo já realizadas, e o MEC 

convidou para iniciar essa licenciatura a Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), a 

UnB, Universidade Federal da Bahia (UFBA) e Universidade Federal de Sergipe (UFS). 

Devido à recepção positiva e diante dos desafios em escala para a formação de 

professoras/es do campo em todas as regiões e estados brasileiros, foram lançados novos editais, 

em 2008 e 2009, de forma que 32 universidades passaram a ofertar o curso, ainda sem garantia 

efetiva de continuidade e permanência, pois os editais aprovaram a oferta de uma única turma 

(Molina; Antunes-Rocha, 2014; Molina, 2015). 

A garantia da continuidade e permanência das LEdoC, com ingresso anual de novas/os 

acadêmicas/os, somente foi possível via um novo Edital da SECADI/MEC nº 2/2012, que 

tornou os cursos de LEdoC permanentes em 42 instituições, de todas as regiões do país, pois o 

MEC disponibilizou 600 vagas de concurso público para compor um quadro permanente de 
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docentes da Educação Superior e 126 vagas de técnicas/os, como suporte para esse processo. 

Esses 42 cursos estão completando uma década de formação e as pesquisas realizadas têm 

identificado potencialidades e riscos em sua efetiva formação de docentes para os povos e as 

escolas do campo brasileiro (Molina, 2015; Molina; Hage, 2015). 

No ano de 2008, foram publicadas diretrizes complementares, normas e princípios para 

o desenvolvimento de políticas públicas de atendimento da Educação básica do campo, por 

meio da Resolução nº 2/2008. Esse marco legal estabelece avanços na cobertura de modalidades 

vitais para a estruturação da Política Nacional de Educação do Campo, como, por exemplo, 

Educação Infantil, Educação Especial, EJA, Educação Profissional Técnica e, também, 

dispositivo sobre a formação de professoras/es, parágrafo 2º do Art. 7º: 

 

A admissão e a formação inicial e continuada dos professores e do pessoal de 

magistério de apoio ao trabalho docente deverão considerar sempre a formação 

pedagógica apropriada à Educação do Campo e às oportunidades de atualização e 

aperfeiçoamento com os profissionais comprometidos com suas especificidades 

(Brasil, 2012, p. 55). 

 

 Com esse perfil de formação apropriada ao acúmulo histórico, conceitual e político da 

Educação do Campo, as legislações brasileiras vão, gradativamente, de encontro às demandas 

e reivindicações históricas da Movimento da Educação do Campo, como a Lei nº 11.947/2009, 

da Casa Civil/Presidência da República, que cria o PDDE e normatiza as diretrizes da 

alimentação escolar. 

O Decreto nº 6.755/2009 da Casa Civil/Presidência da República, que estabelece a 

Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica, aponta 

recursos e princípios para ampliar as oportunidades de formação para o atendimento das 

políticas de Educação Especial, Alfabetização e EJA, Educação Indígena, Educação do Campo 

e de populações em situação de risco e vulnerabilidade social (Brasil, 2012, p. 75). 

Outra conquista significativa foi o Decreto nº 7.352/2010, assinado pelo presidente Lula, 

na definição importante de aspectos qualitativos da Educação do Campo, como a definição das 

populações do campo, compostas por agricultoras/es familiares, extrativistas, pescadoras/es 

artesanais, ribeirinhas/os, assentadas/os e acampadas/os da reforma agrária, trabalhadoras/es 

assalariadas/os rurais, quilombolas, caiçaras, povos da floresta, caboclas/os e outros que 

produzam suas condições materiais de existência a partir do trabalho no meio rural (Brasil, 

2012). 

O decreto presidencial fortalece as demandas por recursos e estruturas da escola do 

campo e aprofunda a perspectiva de atendimento com respeito às especificidades e 
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singularidades dos povos do campo. No tocante à formação de professoras/es, são dois avanços 

a se ressaltar, como a possibilidade de utilizar metodologias adequadas, “inclusive a pedagogia 

da alternância e outras que atendam às especificidades da educação do campo, e por meio de 

atividades de ensino, pesquisa e extensão” (Brasil, 2012, p. 84). 

Ao passo que estipula diretrizes para a formação docente específica para atuar nas 

escolas do campo, por meio da ampliação e qualificação da oferta de Educação Básica e 

Superior às populações do campo, o decreto também prevê para as populações do campo, no 

inciso IV do Art. 4º, o “acesso à Educação Superior, com prioridade para a formação de 

professores do campo”, ou seja, a possibilidade das populações camponesas ocuparem as vagas, 

se formarem e retornarem como professoras/es de suas escolas e territórios (Brasil, 2012, p. 

83). 

No ano do Decreto nº 7.352/2010, os movimentos sociais e demais sujeitos coletivos 

decidiram pela criação do FONEC, para articular todas/os as/os participantes do Movimento da 

Educação do Campo e a Articulação Nacional por uma Educação do Campo, menos as/os 

representantes dos governos e das redes. O FONEC nasceu com um caráter de autonomia com 

relação ao Estado, numa identidade crítica, reivindicatória, mas que também efetiva postura 

propositora e colaborativa na elaboração e consecução de políticas públicas. São membras/os 

efetivas/os do Fórum educadoras/es dos institutos de educação e universidades públicas, 

representantes dos movimentos sociais e sindicais populares do campo, além de outras 

entidades e organizações que efetivamente atuam na Educação do Campo.  

As instituições partícipes do FONEC são:  MST, Movimento das Mulheres Campesinas 

(MMC), Movimento de Organização Comunitária (MOC), Movimento dos Atingidos por 

Barragens (MAB), Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA), Rede de Educação do 

Semiárido Brasileiro (RESAB), Serviço de Tecnologia Alternativa (SERTA), CPT, 

Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG), Federações Estaduais 

de Trabalhadores na Agricultura (FETAG), União Nacional das Escolas Famílias Agrícolas do 

Brasil (UNEFAB), Cátedra da Educação do Campo, UNESCO, Fórum Catarinense de 

Educação do Campo (FOCEC), Fórum Paraense de Educação do Campo (FPEC), UnB, UFMG, 

Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), UFPA, Instituto Federal de Brasília (IFB), 

Instituto Federal de Santa Catarina (IFSC), Universidade Estadual da Bahia (UNEB), 

Universidade Estadual do Amazonas (UEA), UFBA, Universidade Federal da Paraíba (UFPB), 

Universidade Federal de Campina Grande (UFCG), Universidade Federal do Maranhão 

(UFMA), Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), Universidade Federal do 

Tocantins (UFT). 
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Ao articular as pautas e lutas nacionais, segundo Anhaia e Hage (2024), o FONEC segue 

pressionando os órgãos públicos pela garantia e efetivação do direito das populações do campo, 

das águas e das florestas à escola pública, em todos os níveis e modalidades, em seus territórios. 

Em outra frente, o fórum mobiliza a produção de conhecimentos, o levantamento de indicadores 

e dados quantitativos para retratar as realidades e os desafios da Educação do Campo nos 

estados e no país, protagonizando o controle social sobre as políticas, os programas e as práticas 

educacionais, por meio de análise crítica sobre os parâmetros de referência legais existentes. 

Ao consolidar um decênio de afirmação organizativa e conquista de dispositivos legais 

para a educação das/os camponesas/es, no ano de 2013, o Governo Dilma (2012-2016) lançou 

o PRONACAMPO, com diferentes linhas de apoio à implementação de ações finalísticas pelas 

Instituições de Ensino Superior (IES) e redes estaduais e municipais de fortalecimento da 

Política de Educação do Campo. As ações do PRONACAMPO foram organizadas em quatro 

Eixos Estruturantes, que são: Gestão e Práticas Pedagógicas, Formação Inicial e Continuada de 

Professoras/es, Educação de Jovens e Adultos e Educação Profissional, e, por fim, 

Infraestrutura Física e Tecnológica.  

O Eixo 2 contempla a Formação de Professoras/es e indica, no campo da Formação 

Inicial de Professoras/es, a ação de apoio aos Cursos de LEdoC, na esteira do PROCAMPO, 

com oferta em regime de alternância, habilitando para a docência multidisciplinar nos anos 

finais do Ensino Fundamental e Médio, por áreas do conhecimento, contemplando Linguagens 

e Códigos, Ciências Humanas, Ciências da Natureza, Matemática e Ciências Agrárias.  

A ação foi desenvolvida por meio do Edital nº 2/2012 do MEC, através da SECADI, da 

Secretaria de Educação Superior (SESU) e da Secretaria de Educação Profissional e 

Tecnológica (SETEC), Edital nº 02, para adesão das Instituições Federais de Ensino Superior, 

com a disponibilização de códigos de vagas para contratação permanente de professoras/es e 

equipe administrativa, além de aporte financeiro de custeio e capital para a implantação das 

primeiras turmas de educandas/os dos novos cursos de LEdoC, substituindo as ofertas de turmas 

pontuais do PROCAMPO (Brasil, 2013). 

No campo institucional das políticas públicas de Educação do Campo, o Plano Nacional 

de Educação (PNE), de 2014, estabelece a obrigatoriedade de estados e municípios elaborarem 

os planos educacionais de suas redes, considerando, em suas ações e estratégias, as necessidades 

e especificidades da Educação do Campo, com vistas a assegurar parâmetros de equidade 

educacional e diversidade cultural (Brasil, 2014). Esses dispositivos legais são fundamentais 

para as disputas das/os camponesas/es e suas/eus aliadas/os, pois, ao pautar temáticas, como as 

diversidades de sujeitas/os e territórios no campo das políticas públicas e no debate conceitual 
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acadêmico da formação de professoras/es, reafirma-se o que está previsto como direitos 

educacionais dessas populações.  

Como consequência da pressão e disputa nessas décadas de conflitividades, as/os 

sujeitas/os camponesas/es obtiveram conquistas importantes nos marcos legais, programas e 

políticas públicas, mas esses coletivos diversos seguem em luta para garantir a efetividade 

desses preceitos e a materialização desses direitos educacionais em todas as comunidades e 

territórios camponeses, por meio de diversas frentes de luta. Uma dessas campanhas foi 

deflagrada pelo MST, no ano de 2011, contra o fechamento das escolas do campo em todo 

território nacional, sob o slogan “Fechar Escola é Crime”. Na mesma direção, a Articulação 

Paranaense de Educação do Campo lançou a Campanha “Dez razões para não fechar escolas 

do Campo”, também no ano de 2011, evidenciando a situação problemática vivida no período. 

Essa luta defende o cumprimento do direito à educação em sua integralidade, com escolas 

públicas abertas e funcionando nas comunidades, assentamentos, reservas e demais territórios 

rurais, além de currículos que respeitem a diversidade de sujeitas/os e territórios, conforme 

expresso na lei maior da educação brasileira, a LDB nº 9.394/1996, em seu Art. 28, e em todo 

arcabouço legal instituído sobre o tema. 

A campanha contra o fechamento de escolas aliada à pressão do Movimento da 

Educação do Campo, do FONEC e das demais instituições envolvidas, emparedou o governo 

federal e produziu o ambiente institucional para garantir a alteração da LDB/96 por meio do 

Projeto de Lei nº 3.534/2012, alterando sua redação, para fazer constar a exigência de 

manifestação de órgão normativo do sistema de ensino para o fechamento de escolas do campo, 

que considerou “a justificativa apresentada pela Secretaria de Educação, a análise do 

diagnóstico do impacto da ação e a manifestação da comunidade escolar” (Brasil, 2013). Com 

essa alteração no texto das diretrizes, as comunidades e lideranças tem uma força a mais para 

defender a manutenção das unidades escolares em seus territórios, numa luta permanente para 

que as/os gestoras/es municipais e estaduais interrompam o fechamento de escolas. 

Com essa extensa experiência histórica da Educação do Campo brasileira, a definição 

de adaptação, adequação e apropriação da educação brasileira à realidade com suas 

peculiaridades, necessidades, interesses, condições climáticas e natureza do trabalho, produziu 

impacto nos dispositivos legais e, também, na política de formação de professoras/es, que tem 

instaurado novas experiências, com riscos e potencialidades, diante da conflitividade e disputa 

de poder em cada porção dos territórios camponeses, em todo o país. 
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4.2.2 O campo instituído da Educação do Campo 

 

A formação de professoras/es na Amazônia amapaense tem ancoragem e se sustenta 

nessa luta histórica das/os sujeitas/os e das populações camponesas, travadas nos territórios e 

nas comunidades rurais, ao longo de décadas e séculos. Essa perspectiva de historicidade é 

apontada pela Teoria Decolonial como uma das dimensões instituintes de outras epistemes, que 

se afirmam nas memórias e narrativas das/os sujeitas/os singulares e coletivos, em suas lutas e 

resistências, nos seus territórios de produção e reprodução de vida, saberes e cosmovisões. 

A formação desenvolvida pela LEdoC/Mazagão se ocupa da preparação de 

educadoras/es para os territórios camponeses, nas terras, nos campos, nas águas e nas florestas 

do estado do Amapá. Essa formação docente se situa no campo da Educação do Campo 

enquanto território epistêmico, categoria instituída pelos movimentos sociais e suas lutas por 

direitos educacionais que considerem suas territorialidades, culturas e formas de produzir seus 

saberes, sabores e viveres. 

No lastro desta pesquisa, que teve como pretensão produzir conhecimentos que 

possibilitem entender e situar uma categoria teórica, seu campo semântico e definir sua 

conceituação, as produções dos programas de pós-graduação stricto sensu – teses de doutorado 

e dissertações de mestrado – são indicadores confiáveis para uma primeira aproximação 

temática precisa. Se a construção histórica da Educação do Campo, enquanto categoria social, 

epistêmica, política e ideológica, remonta aos acontecimentos coletivos iniciados nos anos 

1997-1998, podemos concluir que se trata de uma temática recente, do ponto de vista linear dos 

tempos históricos. 

O Movimento da Educação do Campo define a expressão “Educação do Campo” – como 

oposição e superação ao termo “Educação Rural” – num processo de conceituação e instituição, 

e passa a utilizá-la, de forma corrente, desde a I Conferência Nacional por uma Educação Básica 

do Campo, realizada em 1998. Seriam apenas 26 anos de trajetória histórica dessa categoria 

conceitual, ou seja, ainda se trataria de uma inovação no repertório educacional brasileiro. 

Conforme Lia Maria Teixeira de Oliveira (2015), como se trata de uma categoria 

construída e defendida por grupos sociais contra-hegemônicos, ainda que possam expressar 

grande capacidade de pressionar o Estado, tenham capilaridade em toda a extensão do país e 

enfrentem os grupos poderosos nas disputas e lutas políticas-sociais-econômicas-ideológicas, o 

seu alcance ainda é restrito a uma parcela da sociedade, que é de difícil parametrização, numa 

dinâmica quantitativa de leitura da realidade. Seguramente, trata-se de uma questão pouco 

controversa a afirmação da Educação do Campo como um conceito e categoria que é 



153 

 

compreendida e produz significado para um grupo social, que participa efetivamente dos 

coletivos do Movimento da Educação do Campo ou se move em proximidade a esses sujeitos-

coletivos-militantes. Então, parte-se do pressuposto de que se trata de um conceito de uso 

recente e restrito a grupos minoritários da sociedade brasileira (ainda que essa afirmação não 

apresente pesquisa ou estudo aprofundado para sua aferição e validação). 

Por outro lado, do ponto de vista da construção social e ideológica desse conceito, não 

se pode ignorar sua presença crescente em estudos e pesquisas educacionais. Num rápido 

exercício quantitativo, nas etapas iniciais da elaboração desta pesquisa de tese, uma breve 

consulta aos bancos de dissertações e teses produzidas no país revelou dados interessantes para 

esta discussão (conforme o Estado do Conhecimento). 

 Na pesquisa que apoia a construção social, epistêmica e ideológica do conceito 

Educação do Campo, o Estado do Conhecimento que embasa esta tese inventariou a presença 

crescente desse conceito em estudos, pesquisas e produções de teses e dissertações acadêmicas 

educacionais. Assim, esta seção iniciou com as marcações de resultados do mapeamento da 

historicidade dos eventos e das lutas instituintes desse movimento e dessa categoria.  

Como campo estruturado e definido por um corpus de autoras/es, pesquisadoras/es, 

educadoras/es e militantes sociais de coletivos diversos, a Educação do Campo tem sido 

constituída e instituída num território de disputas entre conceitos, pautas, demandas, programas, 

políticas e recursos, territórios de enfrentamentos e conflitividade entre as parcelas das classes 

trabalhadoras e os donos do capital, entre as/os sujeitas/os ancestrais, indígenas, 

afrodescendentes e os neo-colonizadoras/es, entre as/os camponesas/es da agricultura familiar 

e as/os fazendeiras/os do agronegócio, entre oprimidas/os e opressoras/es. 

Essa experiência de luta e disputa tem estruturado esse conceito e sua instituição é tecida 

a muitas mãos, em territórios que extrapolam os limites das salas de aula e campus 

universitários, sendo construída em atividades coletivas, como mutirões, puxiruns, caminhadas, 

romarias, mobilizações, ocupações, protestos, assembleias, rodas de conversa e tantas outras 

vivências de partilha e produção de sentidos e significados. Dentre todas as disputas e 

construções coletivas, alguns territórios se destacam, como os elementos do Trabalho e das 

Políticas Públicas, conforme afirmam Molina e Brito, ao pesquisar sobre os Egressos da 

Licenciatura em Educação do Campo da UnB/Planaltina: 

 

Esse processo é fruto do entendimento de que “as relações entre a Questão Agraria, a 

Educação do Campo e o Desenvolvimento Territorial, a Agroecologia e a Soberania 

Alimentar”, no Brasil e na América Latina, têm como traço comum a centralidade 

dada ao que ocorre nas relações de produção no campo e aos diferentes sentidos dos 
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processos formativos propostos pelas políticas públicas em andamento (Molina; Brito, 

2019, p. 26).  

 

 Essas duas frentes aparecerão com muita potência na discussão da constituição do 

campo da Educação do Campo, a educação (os processos formativos, a escolarização dos povos 

camponeses e seus desdobramentos) e o trabalho (a questão agrária, o desenvolvimento 

territorial, a agroecologia, a soberania alimentar e as relações de produção). Ambas se movem 

com autonomia e identidade própria, mas se aproximam e se encontram nas disputas por 

políticas públicas que beneficiem e garantam direitos educacionais, sociais e territoriais. 

 Essas categorias e temáticas podem ser separadas e analisadas sistematicamente desde 

suas especificidades e alcances, mas, no campo da instituição da Educação do Campo, elas se 

misturam num amálgama de interrelações e atravessamentos, que somente uma perspectiva 

intercultural e interdisciplinar poderá decodificar e descrever. Essa instituição conceitual e 

semântica, enquanto produção coletiva e operação intelectual de construção do conhecimento, 

dá-se no Movimento da Educação do Campo, segundo Molina e Brito, 

 

Pelo trabalho coletivo e pela relação Teoria e Prática, essa nova forma de organização 

está baseada nos princípios pedagógicos da Educação do Campo, que isolados não 

constituem a materialidade esperada para a formação de professores na Educação do 

Campo. Articulados, porém, eles incorporam o trabalho docente na perspectiva da 

Epistemologia da Práxis (Molina; Brito, 2019, p. 27). 

 

As autoras apontam a materialidade da relação entre esses componentes instituintes da 

Educação do Campo, esses princípios pedagógicos basilares que operam na constituição da 

materialidade por meio, e somente, da relação entre Teoria e Prática, numa simbiose 

praxiológica que articula a garantia de que os elementos possam compor a identidade do 

conceito e sua aplicação efetiva, uma Epistemologia da Práxis (Molina; Brito, 2019).  

Além dessa relação da Teoria e Prática como princípio de formação, as autoras afirmam 

também a “Auto-organização das/os estudantes, o Trabalho como princípio educativo, a 

Pesquisa como princípio formativo, a Interdisciplinaridade, a Mística, a Autogestão, o Trabalho 

Coletivo ‘dos’ e ‘com’ as/os professoras/es e ‘entre’ as/os educandas/os, o Currículo ligado à 

realidade”, como constituintes dessa materialização dos princípios da Educação do Campo, que 

nascem, desde essa constituição, envolvidos por essa troca constante, dialógica e práxica entre 

sujeitas/os instituintes (Molina; Brito, 2019). 

A afirmação que se apresenta sobre a concepção da Educação do Campo remete à sua 

construção pela atuação dos movimentos de trabalhadoras/es camponesas/es e suas 

organizações. Um primeiro processo dessa concepção se dá na afirmação positiva de oposição, 
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confronto e superação da categoria histórica da “Educação rural”. A negação e a crítica à 

educação rural se dão nos aspectos conceituais, ideológicos, políticos e sociais, por uma série 

de elementos estruturantes da Educação Rural, que é: 

- Pensada desde fora do campo, elaborada sem a participação das/os sujeitas/os que 

atuam no campo e ignorando a própria realidade onde se vai trabalhar; 

- Modelo de educação domesticadora, produzida por concepções pedagógicas que 

sobrevalorizam o mundo urbano e desprezam as/os trabalhadoras/es do campo; 

- Projeto de território alienado, para quem vive do trabalho na terra, propondo um 

modelo de desenvolvimento que os expropria, expulsa e condena ao êxodo (Molina, 2004); 

- Pensada nos anos 1930-1940 como ruralismo pedagógico (Pioneiros da Escola 

Nova), que pensaram a escola associada à produção agrícola, para estimular a permanência 

das/os agricultoras/es no campo, sem problematizar suas contradições; 

- Assentada em uma visão de mundo fragmentada, que não considera os saberes das/os 

camponeses, impondo um conhecimento que desconsidera aqueles produzidos, transmitidos e 

aperfeiçoados por gerações de trabalhadoras/es;  

- Instrumento de marginalização da população camponesa pela política compensatória, 

ocultando os conflitos e as contradições da sociedade de classes;  

- Prepara as/os trabalhadoras/es para a subordinação ao modelo de produção capitalista, 

expropriando e desterritorializando as/os camponesas/es, expulsas/os para as periferias urbanas; 

- Desenvolvida a serviço dos processos produtivos na lógica do mercado, capacitando 

as/os estudantes para a produtividade, a escolarização focada na qualificação instrumental; 

-  Para atender o sistema de produção capitalista no campo e fortalecer o agronegócio, 

concentrando a terra e desterritorializando as/os sujeitas/os camponesas/es; 

- Com estratégia de cursos e programas educacionais na lógica da reprodução do 

capital, preparando mão de obra treinada e dócil para a agricultura capitalista;  

- Calcada no ensino agrícola como meio para atingir objetivos-políticos e não enquanto 

um fim em si mesmo, tratando a/o trabalhadora/r rural como “carente” e “incapaz”. 

Esses são alguns elementos que caracterizam a Educação Rural e são problematizados 

e historicizados nas discussões e proposições do Movimento da Educação do Campo, para que 

deixem de ser percebidos de maneira naturalizada e fatalista, pois sua afirmação é histórica, 

política, econômica e social, fruto de embates e disputas constantes.  

Ao enfrentar esse paradigma da Educação Rural incrustado na mentalidade educacional 

brasileira, o Movimento da Educação do Campo tem produzido inéditos político-pedagógicos, 

que foram instituídos na luta histórica e, após serem sistematizados no I ENERA e na I 
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Conferência Nacional, foram introduzidos nas políticas públicas de Educação do Campo, 

implementadas a partir da década de 1990. Nesses textos de reivindicação e afirmação 

institucional, o termo “Educação do Campo” não se sustenta como um conceito metafísico, 

etéreo, pensado por mentes iluminadas, senão como uma concepção demarcada num processo 

de conquista dos movimentos sociais na luta pela terra e pela garantia de outros direitos 

fundamentais, como educação, saúde, moradia e alimentação (Molina, 2006, 2009).  

Após a afirmação nos textos base do PRONERA, o conceito Educação do Campo é 

incorporado nos documentos legais, desde o debate fundamentado na CEB e aprovado no CNE 

pelo Parecer nº 36/2001 e nas Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do 

Campo – Resolução nº 01/2002. Se o conceito tem “certidão de nascimento” e datas específicas 

de irrupção na institucionalidade da educação nacional, a concepção ainda está em processo de 

gestação como matriz pedagógica embasada na Epistemologia da Práxis, com princípios 

pedagógicos fundamentados nas teorias socialmente referenciadas. Esse conjunto de teorias 

acumuladas historicamente parte do “movimento” da realidade pautada pelo trabalho, na sua 

concepção inicial, aquele em que o ser humano emprega sua força para produzir sua existência 

(Molina, 2019). 

Na esteira processual de uma concepção produzida historicamente no movimento social 

de um conceito instituído oficialmente como legislação e política pública nacional, a Educação 

do Campo não é tarefa exclusiva das/os educadoras/es, militantes e apoiadoras/es das escolas 

de assentamentos ou acampamentos da reforma agrária. Roseli Caldart (1997) afirma que 

promover políticas públicas de educação com as/os sujeitas/os do campo deveria ser uma das 

principais preocupações de todas as escolas localizadas nos territórios rurais, pois é estratégico 

inserir a escola pública nos desafios da construção de alternativas para o desenvolvimento 

social, em todo território camponês. 

Os movimentos sociais camponeses defendem a construção de uma concepção teórica-

política-ideológica de Educação do Campo que não está finalizada, pois permanece em disputa 

na arena do sistema capitalista e em constante conflito com as forças conservadoras do campo 

brasileiro, conforme assevera Macedo: 

 

Um processo de resistência e resiliência que impulsiona os movimentos sociais, 

associações, universidades públicas, pesquisadores, educadores e educadoras, na luta 

pelo fortalecimento das políticas públicas de educação do campo, que hoje, estão 

sendo ameaçadas pelo projeto conservador e fascista que ganhou força nos últimos 

anos, colocando em risco os povos e comunidades tradicionais (Macedo, 2022, p. 77). 
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Macedo (2022) situa a Educação do Campo enquanto concepção de projetos de 

educação da/o trabalhadora/r do campo, como resistência ao modo de produção existente e 

defendido pelo projeto conservador e fascista. Em outra direção, a resistência nos territórios 

rurais compreende a agricultura voltada para a produção de alimentos agroecológicos, como 

lógica do trabalho para a reprodução da vida, no contraponto que identifica essa agricultura 

camponesa, em acordo com a afirmação de Caldart: 

 

Outra concepção de campo e de projeto de desenvolvimento que sustente uma nova 

qualidade de vida da população que vive e trabalha no campo, e a presença 

significativa de experiências educativas que expressam a resistência cultural e política 

do povo camponês frente às diferentes tentativas de sua destruição (Caldart, 2004, p. 

13).  

 

Nesse debate sobre a concepção de Educação do Campo, necessariamente é envolvida 

a discussão sobre uma outra concepção de campo, de trabalho, de projeto de desenvolvimento, 

de qualidade de vida para as/os trabalhadoras/es do campo e da cidade (Caldart, 2010; Molina, 

2004). 

Na refundação dessas concepções, a participação coletiva das/os trabalhadoras/es, 

educadoras/es e militantes do campo possibilita a inclusão dos saberes adquiridos em suas 

histórias de vida e nas lutas por direitos sociais. Esses conhecimentos produzidos no trabalho, 

na luta e na organização das/os trabalhadoras/os devem fazer parte dos processos de ensino-

aprendizagem, para consolidar projetos-político-pedagógicos mais emancipadores, 

humanizadores, que valorizam a presença e a atuação das/os camponeses e suas lideranças. 

É por meio dessa participação coletiva que a Educação do Campo vem sendo pensada 

“com” os povos do campo, uma construção de movimentos camponeses em luta pela terra e por 

direitos sociais e educacionais, que posiciona a educação pública. Ao considerar os contextos 

políticos, econômicos, sociais e culturais, também reposiciona a maneira de conceber o tempo, 

o espaço, o meio ambiente, a produção e organização coletiva, o trabalho, a educação e a própria 

escola pública (Santos, 2017; Macedo, 2022). 

Essa dupla fundação da Educação do Campo, partindo da luta e organização camponesa 

por direitos territoriais e educacionais, recoloca desafios para a educação e para a formação de 

professoras/es, não somente em suas escolas e comunidades, mas para todo o sistema 

educacional brasileiro, conforme afirmam Molina e Brito: 

 

[...] formar os professores da escola do campo para resistência tem um viés ideológico 

que busca não somente se contrapor ao modelo hegemônico educacional vigente no 

Brasil, mas, sobretudo, refazer, com base na prática, no trabalho dos camponeses, o 
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caminho para que a ciência seja realmente utilizada para a construção de tecnologias 

sociais que visem à melhoria de vida das pessoas (Molina; Brito, 2019, p. 20). 

 

Reposicionar os objetivos da educação pública brasileira e disputar os caminhos da 

ciência e da tecnologia a serviço de um outro projeto civilizatório impõe um rigor expressivo 

na formação para o trabalho do campo. E, para o contraponto de paradigmas, exige um 

aprofundamento da compreensão teórica da realidade, das contradições reais e embate de 

projetos. Caldart (2010, p. 17) aprofunda que essa formação não deve se contentar apenas com 

o “preparo científico e tecnológico a partir de sua realidade, mas também, que leve os 

trabalhadores a compreenderem cientificamente os fundamentos da própria polarização, para 

que esses assumam o desafio da construção teórico-prática do projeto alternativo”. 

Com a aliança do Movimento da Educação do Campo e todas/os as/os suas/eus 

partícipes, esse coletivo heterogêneo e poderoso tem afirmado esse ineditismo epistêmico, 

recolocando o papel e a tarefa de distintas/os sujeitas/os numa emblemática elaboração, que 

parte de saberes historicamente silenciados e subalternizados e joga luzes sobre a necessária 

reposição do sentido e do lugar da ciência, da tecnologia e da pesquisa, a serviço da vida e de 

um necessário giro civilizatório. 

Na Amazônia, o pesquisador e militante Salomão Hage (2023) é mobilizador do 

Movimento da Educação do Campo desde suas origens e afirma esse combate coletivo na defesa 

do protagonismo e das alianças, que os povos indígenas, tradicionais, quilombolas, extrativistas, 

ribeirinhos e camponeses têm construído. Na valorização dos saberes e das experiências desses 

povos, desde suas tradições ancestrais, dá-se a afirmação dessa diversidade de territórios e 

sujeitas/os que configuram o campo nas Amazônias e no Brasil. De acordo com Hage: 

 

Essas especificidades curriculares, epistemológicas e metodológicas próprias dos 

cursos de Licenciatura em Educação do Campo têm favorecido a formação de sujeitos 

que desenvolvem práticas pedagógicas nas escolas do campo e nas comunidades e em 

seus territórios com estreitos vínculos com a Epistemologia da Práxis, contrapondo-

se às orientações da Epistemologia da Prática, hoje predominante nas referências 

assumidas pelas políticas e programas de formação de professores, que restringem o 

eixo da formação das/os educadoras/es a sua competência de gerir a pratica 

pedagógica em sala de aula e a aprendizagem dos conteúdos dos estudantes, conforme 

estabelece as políticas oficiais de currículo e avaliação nacional em vigência no pais 

(Hage, 2023, p. 62). 

 

O autor testemunha essa disputa enfrentada pelos cursos de LEdoC e afirma as 

mudanças significativas nas lógicas de organização da universidade e na ruptura de paradigmas 

hegemônicos de organização didático-pedagógica (Hage, 2023). Em outra ponta, o mesmo 

autor verifica os “movimentos de práxis dos egressos(as) nos territórios de origem, que 
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promovem o avanço do projeto territorial dos povos do campo, das águas e das florestas, com 

mudanças sociais nos territórios [...] e práxis na produção do conhecimento na academia” 

(Hage, 2023, p. 64). 

A significação desses princípios e a materialização desses conceitos permite 

compreender e confrontar com a visão estreita, fragmentada e hierarquizante, herdeira da 

colonialidade eurocentrada, que é muito recorrente na comunidade acadêmica, na universidade 

e na sociedade. Essa fragmentação e dicotomização faz da universidade o lócus privilegiado do 

saber teórico, enquanto, no outro extremo do pêndulo, estão as escolas e as comunidades como 

espaços de saberes empíricos produzidos pela prática. As LEdoCs têm quebrado essa cisão, por 

meio da produção e apropriação de conhecimentos docentes e discentes, em todos os tempos e 

espaços formativos, nos territórios epistêmicos da universidade e das comunidades camponesas 

e quilombolas. A formação docente no campo da Educação do Campo tem a responsabilidade 

de aliar o trabalho docente às mediações entre o meio educativo, os diferentes territórios, as 

múltiplas realidades das/os educandas/os na sistematização de saberes e na produção de 

conhecimentos científicos, que sustentem a compreensão e possam “transformar a realidade e 

a vida dos camponeses e alcançar os objetivos e o êxito na superação da fragmentação do 

conhecimento” (Molina; Brito, 2019, p. 18). 

É por meio dessa busca constante e dessa disputa de projetos que os paradigmas são 

erguidos, confrontados e superados, com suas teorias, métodos, metodologias e ideologias, 

sobre as quais são constituídos e refutados diferentes conhecimentos e distintas explicações 

sobre a realidade. Esta tese se apoia no lastro da produção de conceitos da Educação do Campo 

e se propõe a um estudo decolonial sobre a formação de professoras/es na LEdoC da Amazônia 

amapaense. 

É num contexto de construção coletiva junto ao Movimento Nacional de Educação do 

Campo, nesta elaboração e produção instituinte de concepções, conceitos e epistemes 

insubmissas, que este estudo estabelece foco na análise da inserção e articulação da Formação 

de Professoras/es para a Educação do Campo, no contexto de um dos estados da Amazônia, o 

estado do Amapá, lócus desta pesquisa que embasa a presente tese. 

 

4.3 A LICENCIATURA EM EDUCAÇÃO DO CAMPO NA AMAZÔNIA AMAPAENSE 

 

 A Educação do Campo na Amazônia amapaense tem uma história significativa na 

formação de professoras/es que cursaram (e cursam) a LEdoC. Já são 16 anos de trajetória na 

construção dessa matriz formativa que comunga dos princípios e das diretrizes do Movimento 
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Nacional da Educação do Campo, produzindo uma experiência singular de identidade dos 

campos, nas águas e nas florestas, nos territórios camponeses do estado do Amapá. 

Esta seção da tese apresenta a implementação da LEdoC no Amapá, com suas 

dificuldades, realizações e contribuições à luta de democratização da educação pública e 

atendimento aos direitos educacionais das/os trabalhadoras/es camponesas/es dessas 

ruralidades. Para a produção desta seção, esta pesquisa utilizou como fonte principal alguns 

estudos realizados por pesquisadoras/es amapaenses que publicaram dissertações e teses sobre 

a LEdoC da UNIFAP/Mazagão. São estudos calcados sobre extensa pesquisa bibliográfica e 

documental, além de entrevistas com gestoras/es, coordenadoras/es, docentes, estudantes e 

egressas/os, que contêm extenso e acurado material, possibilitando ampliada compreensão 

acerca da implementação da Licenciatura. 

Heliadora Georgete Pereira da Costa (2016) escreveu uma dissertação intitulada 

“Políticas públicas de educação: um estudo sobre os programas federais de educação para o 

campo no Amapá”, onde levantou muitos elementos sobre a implementação da LEdoC na 

UNIFAP/Mazagão. 

A professora Cristo (2021) produziu uma tese sobre a “Formação em alternância nas 

Amazônias: a Licenciatura em Educação do Campo/UNIFAP-AP e as interfaces com a 

educação-trabalho-território”. Entre os objetivos desse estudo, a autora investigou se as 

“finalidades da Formação em Alternância, referenciadas pelos princípios da Educação do 

Campo, foram suprimidas, alteradas e/ou ressignificadas, após a institucionalização do Curso 

de Licenciatura em Educação do Campo”. 

Macedo (2022) escreveu sua tese, analisando as “Políticas Públicas em Educação do 

Campo na Amazônia Amapaense: o Programa Escola da Terra na formação continuada de 

professores de escolas com classes multisseriadas”, programa desenvolvido no estado do 

Amapá e coordenado por docentes da LEdoC do Mazagão, que se chamou “Escola da Terra, 

das Águas e Florestas”. 

O pesquisador Marcio Rafael Pantoja Ferreira (2023) fez sua dissertação sobre 

“Educação e movimentos sociais do campo na Amazônia Amapaense: do PROCAMPO à 

LEdoC”, com um recorte específico, a participação dos movimentos sociais na elaboração, 

aprovação e implementação dessas políticas de formação de professoras/es. 

A autora Vanessa Lima dos Santos Assunção (2023) produziu sua dissertação, 

entrevistando docentes da LEdoC Mazagão sobre a temática “Trabalho docente na Licenciatura 

em Educação do Campo (LEdoC) do estado do Amapá (2014-2022)”, realizando uma pesquisa 

de fôlego sobre a realidade dessa Licenciatura na ótica do trabalho docente. 
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Todos os cinco trabalhos apresentam como marco da “gestação” da LEdoC da 

Amazônia amapaense uma reunião realizada na sala da reitoria da UNIFAP, ocorrida no dia 18 

de janeiro de 2008, onde o vice-reitor e professoras/es receberam lideranças dos movimentos 

sociais camponeses, que trouxeram suas reivindicações e demandas por formação docente 

(Costa, 2016; Cristo, 2021; Ferreira, 2023).  

Esses líderes de comunidades, associações, sindicatos e movimentos sociais já estavam 

lutando por direitos educacionais desde décadas, inclusive, haviam criado escolas comunitárias 

(EFAs), para garantir a Educação do Campo e no Campo, desde os anos 1980. Algumas 

lideranças do Amapá participaram efetivamente da luta contra a ditadura e estiveram presentes 

nos atos de fundação da CUT, do MST e do CNS em Brasília, conforme ressaltam Reis e 

Lomba: 

 

A luta pela manutenção do direito de coletar, caçar, pescar e trabalhar em suas terras 

empoderou os Povos da Floresta que criaram no ano de 1985, o Conselho Nacional 

dos Seringueiros da Amazônia – CNS, hoje Conselho Nacional das Populações 

Extrativistas, conservando a mesma sigla CNS (Reis; Lomba, 2023, p. 196).  

 

Essas lideranças do estado do Amapá participavam efetivamente do Movimento da 

Educação do Campo nos eventos nacionais e pressionavam o governo estadual para fortalecer 

as EFAs e as escolas públicas, nos territórios camponeses, sendo a formação de professoras/es, 

também, uma pauta recorrente. Com o fortalecimento da luta a nível nacional, o governo 

federal, em 2004, após criar a SECAD e a CGEC no MEC, pressionou os estados a realizarem 

seminários e institucionalizarem o setor da Educação do Campo em suas redes. 

Em resposta a essa indução do MEC, o governo do estado do Amapá, através da 

Secretaria de Estado da Educação (SEED/AP), promoveu o 1º Seminário sobre Educação do 

Campo, realizado nos dias 10 a 12 de novembro de 2004, evento que teve participação maciça 

dos movimentos sociais, que aprofundaram a discussão de diversos temas sobre a Educação do 

Campo no estado (LEdoC, 2017). Sobre o evento, Assunção afirma que: 

 

Os debates foram direcionados à possível contribuição das políticas de Educação do 

Campo no cenário amapaense, culminando com a elaboração da Carta da Educação 

do Campo (Decreto nº 1455 de 05 de maio de 2006) e a criação do Comitê de 

Educação do Campo, com representantes de órgãos governamentais e dos 

movimentos sociais. Ocorreu em 2008, no seio da Secretaria de Estado da Educação 

(SEED), a criação do Núcleo de Educação do Campo (NEC), para contribuir na gestão 

da Educação do Campo no estado, considerando orientações da SECADI/MEC 

(Assunção, 2023, p. 29). 
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Em sintonia com a política nacional, o estado do Amapá criou um Núcleo de Educação 

do Campo e um comitê Estadual de Educação do Campo, para estruturar os programas e 

projetos e materializar a política de Educação do Campo dentro da SEED do Amapá. Segundo 

Ferreira (2023, p. 52), no encontro, iniciou o “envolvimento dos movimentos sociais do campo 

amapaense com os órgãos governamentais e a universidade para as reflexões sobre as políticas 

educacionais do campo no contexto da Amazônia amapaense”, por meio de debate e momentos 

de partilha das experiências para o fortalecimento da rede de inciativas que já existiam – como 

as EFAs – e “a articulação do encontro forçou o governo estadual a pensar a educação do 

campo”. 

A Carta da Educação do Campo propôs Diretrizes Operacionais e uma estrutura 

organizacional de atendimento da Educação Básica e Superior, além de melhorias nas 

condições e infraestrutura das escolas do campo, aumento do financiamento e a valorização 

das/os profissionais docentes da Educação do Campo amapaense. Ferreira relaciona essa ação 

às conquistas do movimento em escala nacional, pois, 

 

Com a influência do novo cenário em torno das políticas educacionais aos povos do 

campo, que o governo de Luis Inácio Lula da Sila (2003-2010) inaugurou e o 

fortalecimento da participação efetiva dos movimentos sociais amapaenses no 

processo de discussão da Educação do Campo que foi ganhando forma e uma 

“proposta regional” [...] Tais organizações puderam pela primeira vez estar em um 

instrumento de proposição política de um governo local, na tentativa de elaborar as 

iniciativas para as políticas educacionais da Educação do Campo amapaense. Os 

movimentos sociais amapaenses, que outrora, só encontravam espaços de discussão 

nos fóruns nacionais, agora poderiam disputar e exigir um ensino voltado para as 

demandas dos povos da Amazônia amapaense. Trilhando e consolidando políticas 

educacionais locais que respeitassem o tempo social dos povos do estado (Ferreira, 

2023, p. 53-55). 

 

Essa atividade de 2004 marcou a história da Educação do Campo no estado do Amapá 

e os primeiros passos de uma “proposta regional” de Educação do Campo, com o protagonismo 

dos movimentos sociais amapaenses. Com sua participação em mobilizações e debates 

nacionais, as/os líderes do movimento social amapaense estavam apropriadas/os das disputas e 

sabiam que as universidades federais adotariam a política de implementação das LEdoC, mas 

aqui no estado do Amapá, a UNIFAP somente entrou de forma tardia. Os movimentos sociais 

procuraram as IES para demandar formação de professoras/es, mas, encontraram “corpo 

docente que reconhecia a pauta dos povos do campo amapaense, mas não tinha experiência e 

vivência mais efetiva para iniciar esse processo. Era necessário forçar a gestão da UNIFAP a 

abraçar a demanda social” que os povos do campo estavam apresentando (Ferreira, 2023, p. 

55). Cristo (2021, p. 149) reafirma que os movimentos sociais do Amapá sabiam “que as 
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universidades de outros estados da federação tinham intensa participação, enquanto a UNIFAP 

nunca havia apresentado nenhum projeto que atendesse às demandas do PRONERA”, mas a 

universidade argumentava que não poderia atender, por não possuir infraestrutura física nem 

pessoal para elaborar e disponibilizar esses cursos.  

No ano de 2007, a pressão dos movimentos sociais sobre a universidade provocou a 

criação do Grupo de Estudos Interdisciplinares em Educação do Campo (GREINE), com o 

objetivo de fomentar as discussões sobre a Educação do Campo no contexto amapaense (Costa, 

2016, p. 73). No dia 8 de janeiro 2008, dá-se o primeiro passo para a entrada da UNIFAP no 

PRONERA, com o início do processo de elaboração dos cursos de graduação destinados às 

populações do campo da Amazônia amapaense, conforme Ata do dia 8 de janeiro, que relata as 

aberturas dos trabalhos (Ferreira, 2023, p. 56). 

Costa (2016) e Ferreira (2023) identificaram que, para a universidade, o processo era 

novo, pois as demandas da população do campo eram reconhecidas, porém não havia iniciativa 

da UNIFAP, nem dos docentes, mas, as/os líderes seguiram protagonizando a pressão e 

exigindo seu direito à educação contextualizada em seus territórios, conforme já vinha sendo 

garantido fora do estado. Nas entrevistas de Ferreira com lideranças, o pesquisador identificou 

que: 

 

 [...] existia uma compreensão rasa da importância do curso pela gestão e parte dos 

docentes que compunham a Comissão de Estudos sobre Educação do Campo da 

UNIFAP, a universidade e os professores foram convencidos da necessidade pelos 

movimentos sociais do Amapá (Ferreira, 2023, p. 57, grifo nosso).  

 

O autor afirma que a gestão da universidade e alguns docentes não compreendiam a luta 

dos movimentos sociais do campo, que participavam do GREINE, representantes da CUT, da 

RAEFAP, do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), da Federação dos Trabalhadores 

e Trabalhadoras na Agricultura no Estado do Amapá (FETTAGRAP), do INCRA/PRONERA, 

da CONTAG e do CNS. 

Sobre essa tensão entre os movimentos sociais e as políticas públicas, Assunção 

assevera que: 

  

Só foi possível a materialização das LEdoCs no Brasil pela atuação dos movimentos 

sociais e populares no sentido de abrir brechas nas barreiras que os projetos de 

dominação supracitados impunham aos trabalhadores, barreiras no sentido de impedir 

ou dificultar seu acesso a uma educação comprometida com a emancipação social 

(Assunção, 2023, p. 44).  
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Nesse período de início da organização na universidade, Cristo (2021, p. 151) relata que 

“os membros dos movimentos cobravam celeridade nesse processo, pois temia-se a perda de 

prazos estabelecidos pelo governo federal”, mas o Colegiado de Pedagogia abandonou a 

elaboração dos projetos, e a comissão antes formada, agora só existia proforma, pois, na prática, 

“não havia um grupo de trabalho empenhado em colocar em prática as reivindicações e 

demandas dos coletivos dos movimentos sociais. Dessa maneira, não houve avanços, pois os 

projetos não foram construídos”. 

Após a substituição da coordenação da comissão, assumida pelo professor Lima, 

conforme a Ata da reunião de 08 de maio de 2008, a professora Cristo assumiu a 

responsabilidade pela elaboração dos projetos dos cursos de Pedagogia do Campo, LEdoC do 

PROCAMPO, Especialização em Educação do Campo, Projeto Pró-Jovem Saberes da Terra e 

PIBID do PROCAMPO, foram todos aprovados e estavam em fase de financiamento e 

implantação (UNIFAP, 2010, p. 4) 

Apenas o PROCAMPO seria executado. Cristo recorda com tristeza: 

 

Os demais não foram instituídos, por diversos fatores, entre os quais destaca-se a 

burocracia institucional da UNIFAP, oriunda dos setores responsáveis pela 

realização dos convênios, necessários para a execução orçamentária [...] O tempo 

estabelecido era ignorado e assim perdia-se o tempo de execução dos recursos e o 

dinheiro destinado aos projetos que não eram realizados era devolvido ao Ministério 

da Educação, devido à falta de celeridade e de competência técnica das pessoas que 

estavam à frente dos setores responsáveis em executar tais tarefas, na UNIFAP todos 

os esforços iam por água a baixo, pois a execução dos projetos era inviabilizada, 

perdia-se para a morosidade no serviço público (Cristo, 2021, p. 152, grifo nosso). 

 

Projetos elaborados e aprovados não foram executados, e os recursos foram devolvidos 

para o MEC. Essa incompetência e morosidade da universidade têm um custo alto para as 

populações do campo. Na universidade, as/os docentes não conhecem a realidade dos territórios 

camponeses, nem se comprometem com esses sujeitos coletivos, e as/os técnicas/os que não 

tinham a capacidade necessária para o cargo que ocupavam culminam numa máquina estatal 

que não funciona para os povos do campo e suas demandas.  

A proposta de LEdoC – Docência multidisciplinar em Física e Biologia, em resposta à 

chamada pública do MEC em 2008, foi aprovada e implantada no Campus do município de 

Laranjal do Jari pelo PROCAMPO. Foi a primeira universidade a ofertar a LEdoC na região 

amazônica, o “que atribuiu ao Amapá o pioneirismo do Curso de Licenciatura em Educação do 

Campo nas Amazônias” (Cristo, 2021, p. 149). 

Porém, Assunção (2023, p. 61) relata que a implantação do curso carecia de uma 

infraestrutura mínima para atender a primeira turma e possibilitar seu pleno funcionamento, e 
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a UNIFAP não tinha um Campus que pudesse receber com qualidade esse novo curso. Mesmo 

assim, os “povos do campo estavam ávidos pelo acesso ao Ensino Superior para formar os 

professores que já atuavam nas escolas do campo e das próprias futuras gerações que estavam 

por vir, então concordaram com as condições estruturais que existiam” (Ferreira, 2023, p. 68). 

As/os pesquisadoras/es são unânimes ao relatar as dificuldades relativas à estrutura física para 

a execução dos cursos. Depoimentos de “egressos e docentes deixam evidente que a falta de 

estrutura física corroborou para outras dificuldades apontadas na formação” (Costa, 2016, p. 

85).  

A UNIFAP e os movimentos sociais definiram a oferta dos cursos do PROCAMPO no 

Sul do estado do Amapá, pois o território era o nascedouro de muitas lideranças sociais, de 

processos de fortalecimento das organizações coletivas, conquista das áreas protegidas de 

assentamentos e reservas e, ainda, a localização de duas importantes EFAs, que há mais de 20 

anos formam jovens do campo (Reis; Lomba, 2023; Ferreira, 2023). 

No ano de 2009, a professora Cristo e o professor Lima, junto com os movimentos 

sociais, responderam o Edital nº 09/2009 da SECADI/MEC, aprovando o segundo projeto de 

LEdoC/PROCAMPO e fizeram a oferta de docência multidisciplinar em Física e Biologia, 

decisão baseada na carência de docentes para atuar nessas disciplinas. Essa turma foi ofertada 

no Campus da universidade, no município de Mazagão, com muitas limitações devido ao 

despreparo, principalmente, em relação à estrutura física para garantir qualidade à formação 

acadêmica das/os futuras/os profissionais das escolas do campo (Costa, 2016).  

Em 2012, novo edital para os povos do campo, dessa vez com 15 vagas para docentes e 

três vagas para técnicas/os, não mais um programa de turma única, a LEdoC se tornou uma 

licenciatura permanente, com ingresso anual de acadêmicas/os no calendário regular da 

UNIFAP, executada no Campus do município do Mazagão. Uma grande vitória para os povos 

do campo (Costa, 2016). 

Na oferta do curso em Mazagão, era necessário que existisse infraestrutura mínima, mas, 

quando iniciadas essas primeiras experiências, um único bloco de salas de aula era a realidade 

a ser enfrentada. Conforme Assunção: 

  

A infraestrutura predial construída inicialmente, contava com três salas de aulas e um 

banheiro para atender a primeira turma, no ano de 2010. Como podemos verificar, a 

LEdoC do Campus de Mazagão carecia de estruturas básicas [...] necessita até hoje 

de novos espaços de trabalho e convivência, que apresentem características favoráveis 

a uma Licenciatura com ênfase em Agronomia e em Biologia, no atendimento de 

educadores do campo (acadêmicos), com docentes, coordenadores, demais servidores 

e coletivos do campo. A LEdoC precisa de espaços adequados para ensino e pesquisa 

de qualidade, com laboratórios científicos e de informática em espaços próprios (não 
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improvisados); espaços para descanso; refeitório e copa; mais salas de aulas com 

equipamentos e ferramentas de trabalho; espaço amplo para auditório; biblioteca e 

acervos; salas adequadas para professores, coordenação; e espaços adaptados a 

pessoas com deficiência. A LEdoC até hoje funciona num espaço mínimo, precário, 

com equipamentos mínimos, onde laboratórios são improvisados, o que impacta 

bastante as práticas educativas (Assunção, 2023, p. 62). 

 

A estrutura física não é favorável ao trabalho docente, é precária e insuficiente, a água 

do Campus não era própria para o consumo, pois testes na água do poço constataram que ela 

estava contaminada com excesso de ferro. Assunção (2023, p. 81) denuncia, ainda, que as 

“centrais de ar não funcionavam a ponto de manter uma temperatura minimamente agradável 

para 60 estudantes, paravam de funcionar pois os cabos de energia não suportavam a carga, 

causa de muita insatisfação e enfrentamentos com a reitoria e prefeitura da UNIFAP”. Em seu 

estudo, Assunção (2023, p. 81) lista as palavras mais usadas nas narrativas dos docentes sobre 

a estrutura física do Campus Mazagão: “estrutura precária”; “limitante”; “tudo muito 

deficiente”; “super precário”; “estrutura não é satisfatória”; “espaço mínimo de trabalho”. 

Ferreira faz relato revoltante: 

 

O Campus não tem a infraestrutura que garanta alimentação, higiene pessoal e 

alojamento para os filhos dos povos do campo amapaense, dificuldades essas que 

estão no cotidiano da ausência de políticas estatais de direitos sociais. Infelizmente, o 

cenário pós implementação do curso, pela UNIFAP, seguiu na lógica da escassez de 

recursos e manteve-se a velha narrativa dos gestores, que no período de implantação 

da LEDOC usaram da mesma justificativa (Ferreira, 2023, p. 76, grifo nosso).  

 

A universidade pública não foi pensada “pelas/os de baixo”, “pelas/os trabalhadoras/es” 

afirma Ferreira (2023). “O que fora mencionado nas primeiras reuniões dos movimentos sociais 

com a gestão administrativa da UNIFAP de que a Instituição não possuía infraestrutura para 

executar os cursos estava sendo vivenciado na prática’, sentencia Cristo (2021, p. 158). 

A partir da implantação do curso regular da LEdoC no Campus de Mazagão, no ano de 

2014, tendo PPC aprovado com ênfase em Ciências Agrárias e da Natureza, estrutura-se em 

definitivo a formação de professoras/es para o campo amapaense, fundamentada nos princípios 

e nas diretrizes da Educação do Campo, como premissas legais. Segundo Ferreira (2023, p. 69), 

o “Projeto de Educação Superior do Campo no Amapá é jovem, possui contradições, fruto da 

disputa acirrada que os movimentos sociais realizaram, e inaugurou uma nova fase nas 

discussões e efetivação de um direito social para as populações do campo amapaense”, passa a 

existir concretamente o “direito à Educação Superior e à formação continuada dos educadores 

do campo”.  
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Os editais do PROCAMPO e LEdoC da SECADI/MEC condicionavam a aprovação das 

propostas à presença e à participação ativa dos movimentos sociais, para que efetivamente fosse 

atendida a realidade local e a universidade realizasse a “escuta ativa” junto aos movimentos 

sociais, a fim de elaborar a nova formação de professoras/es para o campo e, em acordo com 

Ferreira (2023, p. 70), “suprir a lacuna formativa dos educadores e fortalecer os territórios do 

campo da Amazônia amapaense”. 

O PPC da LEdoC/Mazagão realizou processo seletivo específico, para garantir a 

aderência ao preconizado na legislação em relação aos povos do campo e preencher as 120 

vagas para formar duas turmas de 60 educandas/os no curso, respondendo ao processo histórico 

de concentração da oferta do “Ensino Superior nos centros urbanos e isso gerou um déficit sobre 

a demanda de Educação Superior para os povos do campo, particularmente no Amapá, onde as 

universidades públicas tiveram um processo de implantação tardio” (Costa, 2016, p. 103). 

As duas turmas de PROCAMPO (2008 e 2009) receberam 120 ingressantes e formaram 

105 professoras/es (87,5%). A LEdoC (2014) já recebeu 400 acadêmicas/os e formou mais de 

200 educadoras/es para as escolas e comunidades dos territórios camponeses. A capacidade de 

enfrentar dificuldades, com forte resistência, tem sido uma marca dessas/es estudantes da 

Licenciatura. 

O curso é organizado no regime de alternância pedagógica e essa formação em 

alternância confere a identidade das LEdoCs, ao materializar os diálogos e as trocas de saberes 

acadêmicos e comunitários, por meio de atividades formativas, em diferentes tempos e espaços. 

Essa organização curricular e metodológica dos cursos LEdoC para a docência multidisciplinar 

tem uma base na alternância pedagógica, na interdisciplinaridade e na formação por áreas do 

conhecimento (UNIFAP, 2017). No PPC da LEdoC, os eixos temáticos estão estruturados em 

torno da Educação do Campo como norteadora para a materialização da interdisciplinaridade 

entre os componentes curriculares. Em cada semestre, na culminância das atividades do eixo, 

socializa-se os resultados do Projeto Integrador de Vivência Pedagógica desenvolvidos no 

Tempo Comunidade (UNIFAP, 2017). Sobre o Tempo Comunidade e o Projeto Vivencial, 

Cristo afirma que: 

  

Trouxe uma riqueza de informações e ensinamentos sobre trabalho, identidade, 

território, escolas, prática docente, relação professor/aluno, organização do trabalho 

pedagógico, que contribuíram para que todos entendessem que as memórias das 

ancestralidades os projetam para o futuro, por meio das riquezas, dos valores, dos 

conhecimentos e das experiências do passado e do presente dessas comunidades 

(Cristo, 2021, p. 169). 
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A concretização da formação em alternância, por meio das atividades de ensino, 

pesquisa, extensão, práticas pedagógicas e estágios curriculares, vivenciados nas comunidades 

e nos territórios camponeses, produziu essa interdisciplinaridade e multidisciplinaridade do 

currículo, que considera os aspectos socioeconômicos, políticos e culturais, a história e as 

vivências das/os sujeitas/os em formação (Costa, 2016, p. 82) 

Uma das características desse processo de formação, segundo Costa (2016, p. 118), é a 

possibilidade de fortalecer o debate sobre educação e desenvolvimento dos territórios 

camponeses, pois as políticas educacionais não se completam na garantia do acesso aos 

“processos educativos sistematizados, mas criam o entendimento crítico-reflexivo sobre as 

formas de produção e reprodução do capital e, dos conhecimentos impostos ao campo pelo 

modelo hegemônico-urbano-industrial”. Costa aprofunda essa discussão e afirma que: 

 

A oferta da licenciatura não é um fim em si mesmo, ou seja, não se esgota na 

democratização da universidade e na incorporação destas graduações, mas traz para o 

âmbito acadêmico uma experiência que parte das demandas e das necessidades da 

sociedade, uma vez que, os sujeitos do campo são protagonistas de um paradigma de 

educação, capaz de aliar o mundo acadêmico com a realidade dos alunos e é, nesse 

âmbito, que a LEDOC abre espaço para repensar o papel social da universidade e da 

escola do campo (Costa, 2016, p. 118). 

 

Ao passo que as LEdoCs vão se firmando dentro da academia, suas atividades 

diferenciadas provocam essa incorporação crítica que problematiza e faz repensar papéis 

estáveis e naturalizados nas culturas acadêmica e comunitária. As pesquisas sobre a 

implementação da LEdoC na Amazônia amapaense percebem uma mudança e um afastamento 

na relação dos movimentos sociais e a universidade, conforme o curso vai se 

institucionalizando.  Segundo Ferreira (2023, p. 74), na relação com os povos que pensaram a 

Educação do Campo amapaense como processo de valorização dos seus territórios, a 

universidade não soube enfrentar o “desafio de manter viva a escuta ativa das populações do 

campo amapaense, para realizar todo o rico processo formativo que os povos do campo ensinam 

ao modelo tradicional de ensino”.  

Assunção (2023, p. 95) corrobora com essa constatação e evidencia a participação dos 

“movimentos sociais, pressionando a universidade para a implantação do curso, mas, com o 

passar tempo, foram abandonando essa causa, deixando a instituição atuar conforme o mero 

arbítrio da gestão”. A autora entende que os movimentos sociais deveriam estar mais próximos 

das/os docentes da LEdoC, para romper tradicionais “paradigmas” sobre a neutralidade da 

produção de conhecimentos científicos (Assunção, 2023). Cristo (2021, p. 157) concorda e 

sentencia que é “claramente reconhecido que ainda havia muito a fazer para que esses coletivos 
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mantivessem sua atuação durante a execução dos projetos aprovados na instituição, bem como 

na luta por conquistas importantes para as populações do campo na Amazônia amapaense”. O 

estudioso Ferreira realiza uma reflexão pertinente sobre essa relação entre os movimentos 

sociais, a universidade e seus territórios, ao afirmar que: 

 

A luta organizada dos movimentos sociais, por suas demandas sociais possibilita a 

conquista da autonomia e conscientização acerca da realidade, na medida em que os 

torna atores concretos em seus territórios, fortalecendo a práxis como processo de 

libertação e superação da alienação. Mas, não só dela, também de todos uma vida de 

direitos que lhe foi negada e que agora pode ser reparada com o acesso a direitos 

incentivados por políticas sociais (Ferreira, 2023, p. 51). 

 

O texto das  “Diretrizes Estaduais da Amazônia Amapaense para funcionamento da 

Educação do Campo, das Águas e das Florestas”, emanado da Resolução Estadual nº 56/2017, 

afirma a importância da materialização da política de Ensino Superior no campo, por meio de 

“programas integrados de licenciaturas, bacharelados e tecnólogos que proponham alternativas 

de organização do trabalho, pautados nos processos de interação entre o campo e a cidade, com 

a organização dos espaços e tempos da formação”, referenciados na extensa legislação e em 

consonância com a Política Nacional de Educação do Campo (Amapá, 2017). 

Apesar das dificuldades e dos limites que havia no início do curso e, muitos permanecem 

irresolvidos, a afirmação da identidade da Formação de Professoras/es da Educação do Campo 

na Amazônia amapaense, na observação sobre a heterogeneidade e a pluriversidade cultural dos 

povos camponeses em seus territórios, está se materializando com o trabalho na LEdoC, nas 

 

[...] vivências sociais e produtivas presentes em suas relações cotidianas; sujeitos de 

direitos e atores da sua educação; possuidores de saberes, valores, modos de vida 

peculiares e memórias coletivas, que são ratificadas nas suas vivências pela sua 

produção material de existência (Cristo, 2021, p. 173). 
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5 AGORA EU TENHO O MAIOR ORGULHO DO MUNDO DE FALAR QUE EU SOU 

LÁ DO SUL DO AMAPÁ 

 

Amazonizar o Mundo 

 

“Vamos Amazonizar o mundo, contra as cercas, fazendas e latifúndios  

Contra toda propriedade que priva, ganância e destruição da vida 

 

Vamos Amazonizar o mundo, contra todos os monocultivos  

Soja, milho, dendê, nem mesmo açaí, monocultura é morte chegando aqui 

 

Vamos Amazonizar o mundo, contra as balas assassinas e os clubes de tiro 

Contra o boi, a queimada, a festa agropecuária 

Desmatamento, agrotóxico, a morte sumária 

 

Vamos Amazonizar o mundo, contra o trem, o trilho e a cratera da Vale 

A mina no solo, ferimento profundo, contra a grande mineração e o seu flagelo 

Contra empresas transnacionais tão criminosas 

Que se pintam de verde e amarelo em nome de Deus 

 

Vamos Amazonizar o mundo, contra o mercúrio intoxicante e letal 

Contra o campo minado e as barragens de rejeitos 

Contra as redes de garimpo ilegal, o tráfico de drogas e o crime organizado 

 

Amazonizar o mundo 

Não é construir represas, barragens, nem abrir os rios aos capitais 

Não é explodir montanhas, paisagens, enchendo vagões de ganância voraz  

 

Amazonizar o mundo não é matar o rio, construir hidrovia 

O Rio é sagrado, é caminho de vida, não pode virar coisa, mercadoria 

 

Amazonizar o mundo 

Não cabe na COP, nos grandes eventos, nem cabe no PAC, estado incapaz 

Não cabe nas ONGs, nos fingimentos, pois grande pra nós é a vida, é a paz 

 

Amazonizar o mundo  

Não é mercantilizar a vida, roubar e vender o saber do ancião  

Não é produzir o dano, a ferida, mentir e dizer que é senhor da razão  

 

Amazonizar o mundo  

Não é usurpar a medicina indígena, registros, patentes, farmácias e lucros  

Nem transformar nossas flores e cheiros, em perfumes caros para os estrangeiros 

Tirando autonomia de territórios, deixando um rastro de medo e violência 

Destruição, pobreza e dependência 

 

Vamos amazonizar o mundo, aprender das matas, rios e griôs 

Com agroecologia e agroflorestas 

 Faremos o mundo vivo, multicor 

Em puxiruns, com tambores e festas 
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Vamos Amazonizar o mundo 

Consciência, ciência em projeto decolonial 

Superar o racismo, o machismo e a homofobia  

Reflorestar a cultura, alcançar um futuro ancestral 

 

Vamos Amazonizar o mundo  

E tornar o que somos nosso projeto, nós somos milhões, e somos diversos  

Vamos Aquilombar, Indianizar, Ribeirinhar, nomes em verbos, somos pluriversos 

 

Vamos Amazonizar o mundo e dialogar com saberes outros 

Permitir que o mundo ainda seja mundos 

Que todos os seres, humanos e não humanos  

Coexistam em redes, coletivos risonhos 

De solidariedade, acolhida e sonhos.” 

 

(Coletivo NUCFOR) 

 

Figura 17 – Compositores da canção “Amazonizar o Mundo”. 

 
Fonte: Elaborada pelo autor (2023). 

 

Como desdobramento coerente com sua fundamentação epistêmica e intencionalidade 

política, este trabalho foi erigido sobre os princípios teóricos e procedurais aprendidos desde a 

Teoria Decolonial e a História Oral Temática, alicerces de todo o percurso produtivo e 

constitutivo desta tese, que se propôs como estudo qualitativo da Formação de Professoras/es e 

Educação do Campo, na Amazônia. 

Em atendimento ao objetivo geral da tese, que se propôs analisar a relação da LEdoC 

com a pluriversidade de sujeitas/os e territórios da Amazônia amapaense, esta seção é composta 
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pela discussão dos dados constituídos pelo trabalho de coteorização, junto às/aos sujeitas/os 

interlocutoras/es da pesquisa.  

Esta seção inicia com uma poesia – que virou canção – intitulada “Amazonizar o 

Mundo”, foi produzida por um coletivo de educadoras/es, artistas e militantes, que compõem o 

Núcleo de Estudos em Currículos e Processos Formativos de Professores e Professoras nas 

Amazônias (NUCFOR), compositoras/es apresentadas/os e nominadas/os na Figura 17. Essa 

poesia faz parte de um esforço em produzir programações artísticas, animações, místicas e 

dinâmicas para os eventos regionais, nacionais e internacionais que discutem educação nas 

Amazônias. É uma criação que compõe as ações por aproximar os temas e os debates 

contemporâneos da educação, com a riqueza da pluriversidade identitária e territorial dos povos 

amazônidas.  

Inspirada nesse hino, que propõe amazonizar o mundo, esta seção tem uma estrutura 

diferenciada do corpus da tese, ao apresentar as narrativas, as memórias e as falas das/os 

interlocutoras/es egressas/os da LEdoC, em trechos de diferentes tamanhos, para preservar a 

unidade temática de suas manifestações. Após os seis movimentos descritos na seção de 

metodologia, é esta a estrutura de apresentações que foi coteorizada e é aqui apresentada.  

Essa elaboração compartilhada, coteorizada coletivamente, produziu um texto próprio e 

rebelde, num esforço limitado e consciente de tratar de descolonizar a academia e suas fórmulas 

homogeneizadoras cristalizadas, desde a opção por citar o nome completo – e não apenas o seu 

sobrenome – das/os estudiosas/os, autoras/es, artistas e militantes que embasam este estudo, 

conforme aponta Zulma Palermo, ao afirmar: 

 

Para que este horizonte se torne concreto é imprescindível ir descolonizando as fortes 

e longevas instituições educativas em todos os seus níveis, marcadas pelos princípios 

de homogeneidade e de autoridade. [...] Neste momento, pode ser mais pertinente 

contar o que estamos fazendo na ordem produtiva, no espaço acadêmico, buscando 

penetrá-lo com incitações à produção de saberes comuns gerados a partir da gestão 

das comunalidades criativas. Assim chamamos as formas de ação em comum geradas 

pela gestão de um grupo reunido geo-corpo-politicamente em um lapso de tempo 

limitado, para dar lugar a uma produção socializada, seja esta centrada no 

epistêmico, econômico, pedagógico ou artístico, ultrapassando tal eixo para permear 

todas as outras formas de produção social (Palermo, 2019, p. 49, grifo nosso). 

 

Esses geo-corpos-politicamente envolvidos nos trabalhos pedagógicos, epistêmicos e 

organizativos, em mais de uma década, possibilitaram a coprodução e instituição de dados 

inéditos, porque são frutos de compromissos e alianças que antecedem, permeiam e sucedem a 

produção socializada deste estudo ora apresentado. E essas ações comuns, ainda que realizadas 

em curtos lapsos de tempo, vão formando as pautas e as identidades de sujeitas/os em formação, 



173 

 

sujeitas/os em lutas corroboradas por Verena Alberti (2005, p. 155), que afirma a importância 

e a força da “História Oral como metodologia de pesquisa e de constituição de fontes para o 

estudo da história contemporânea”, por meio de entrevistas gravadas com pessoas que 

participaram ou testemunharam acontecimentos do passado e do presente, numa “riqueza da 

história oral [que] está evidentemente relacionada ao fato de ela permitir o conhecimento de 

experiências e modos de vida de diferentes grupos sociais” (Alberti, 2005, p. 166). 

As fontes primárias das informações foram as memórias das/os egressas/os da LEdoC, 

memórias de interlocutoras/es acessadas pela partilha de suas narrativas de vida, ao longo das 

entrevistas e das rodas de conversa. Essas narrativas orais/narrativas de memória, revelaram 

traços de identidade das/os entrevistadas/os, com perspectivas e informações que mostraram 

como cada sujeita/o vê a si mesma/o, ao mundo ao seu redor, e detalhes/informações sobre 

como estas/es sãos vistas/os por outras/os sujeitas/os, suas famílias, suas/eus amigas/os, sua 

comunidade.  

São memórias e narrativas plasmadas ao longo das histórias individuais, em seus 

territórios de pertencimentos. Territórios esses sempre produzidos historicamente por suas/eus 

sujeitas/os instituintes (Porto-Gonçalves, 2012). Essa historicidade fundante das tramas 

pessoais e grupais, ao mesmo tempo que caudal das lutas e enfrentamentos das/os sujeitas/os 

coletivos em seus territórios, encharcados da complexidade e conflitividade da experiência 

humana. 

Os dados constituídos por meio da memória e das narrativas são produtos históricos, 

pois, em nossa mente, ao recordarmos e comunicarmos pela oralidade, entrecruzamos o 

passado, o presente e o futuro, num jogo sempre atual, que intercambia diferentes 

temporalidades e espacialidades, que colaboram na composição e recomposição das identidades 

das/os sujeitas/os, seus projetos e suas subjetividades.  

Dessa forma, a memória já não pode ser tratada como algo acabado, imutável, fotografia 

emoldurada e pendurada de algo congelado no tempo pretérito, uma vez que ela sempre 

continua a ser revisitada e ressignificada em perspectiva, respondendo a novas experiências que 

vão sendo vivenciadas pelas/os sujeitas/os. Esses dados vivos e essas dinâmicos instituem 

conhecimentos outros fundados em outras metodologias – como a História Oral – de 

constituição desses conhecimentos contra-hegemônicos, libertadores, humanizadores, de 

justiça cognitiva, com possibilidades e potencialidades originais, pois foram construídos no face 

a face com outras/os, em diálogo respeitoso, em puxirum de saberes.  

As memórias e as narrativas dialogadas partilham vivências e experiências singulares 

de sujeitas/os e territórios amazônicos. Emprestamos de Hernandez (2016) a palavra-força 
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corpo-território, para apresentar essas trajetórias de luta e humanização, trajetórias de 

sujeitas/os em lutas corporais, trajetórias de saberes territorializados, saberes de sujeitas/os e 

territórios pluriversos, em luta pela vida com historicidades e espacialidades situadas na 

Amazônia amapaense. Esses corpos-territórios foram vitimados pela colonialidade que 

invisibilizou, silenciou e subalternizou seus saberes e suas ancestralidades, numa 

hierarquização e num controle, onde a escola e a universidade foram instrumentos eficazes de 

imposição violenta das verdades superiores. Ao olhar fixa, atenta, cuidadosa e criticamente as 

memórias partilhadas por esses corpos-territórios, não se pode descuidar de perceber as 

armadilhas da modernidade com seu culto às verdades dogmáticas e a-históricas que 

produziram o genocídio e epistemicídio – frutos envenenados da necropolítica – sobre as/os 

sujeitas/os e seus territórios (Mbembe, 2016). 

Se a educação formal e a universidade pública cumpriram o papel de controlar, 

hierarquizar e impor o pensamento dominante colonial, já é hora de uma outra opção por uma 

ação heterárquica (Lugones, 2014), que acolha outras/os sujeitas/os e outros territórios num 

quefazer coletivo de outras epistemes, que vão gestando outros saberes constituídos. 

Conforme apresentadas/os na seção sobre a metodologia, as/os sujeitas/os coautoras/es 

desta tese são cinco professoras/es egressas/os da LEdoC da UNIFAP/Mazagão, 

selecionadas/os por meio de critérios que materializam as intencionalidades deste estudo, que 

pretende conhecer as/es protagonistas desta pesquisa, sujeitas/os singulares formadas/os nesse 

processo de formação de professoras/es, no contexto da Amazônia amapaense. A escolha por 

essas mulheres e esses homens amazônidas, rurais, camponesas/es, agricultoras/es familiares, 

extrativistas, ribeirinhas/os, quilombolas, herdeiras/os de povos indígenas e africanos, dá-se 

como decisão por estabelecer uma relação/condição de interlocutoras/es, partícipes e 

coautoras/es àquelas/es que sempre foram oprimidas/os e excluídas/os das pesquisas e 

produções científicas, em regiões exploradas como a Amazônia. 

Em acordo com Ivanildes Moura dos Santos, argumentamos que não se trata de afirmar 

esse pensamento fronteiriço dos povos subalternizados como um saber que tem mais valor, mas 

se constitui de um saber que pode ir  

 

Mais além das epistemologias acadêmicas porque está, fundamentalmente, ancorado 

na própria vida, e, portanto, deve ser entendido como uma forma suprema de 

conhecimento. Não foi à toa que o colonialismo, na sua perspectiva da modernidade, 

nos relegou a incapacidade do Poder, do Ser e do Saber e nos acomodou para a 

funcionalidade das conquistas. Por outro lado, a reação a essas desigualdades nos 

redireciona a propostas importantes, como a de uma pedagogia decolonial, que nos 

permite fazer tais questionamentos, proporcionando alternativas de práticas 
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antirracistas a partir da consciência do Ser e empoderamento das culturas minoritárias 

(Santos, 2023, p. 116). 

 

Este estudo decolonial historiciza essas desigualdades e hierarquizações, questiona as 

suas permanências e armadilhas, vivencia práticas alternativas de produção e elaboração 

científica e empodera sujeitas/os na luta para o enfrentamento das normatizações e 

hierarquizações de raça, de classe, de etnia, de idade e de gênero.  

As memórias e narrativas das/os sujeitas/os da pesquisa apresentam elementos sobre 

suas infâncias e juventudes nos Campos, nas Águas e nas Florestas da Amazônia, no Sul do 

estado do Amapá e Ilhas do Pará, suas trajetórias educacionais na materialização ou negação 

dos princípios da Educação do Campo. As reflexões sobre essas memórias recompõem os 

enfrentamentos em seus imaginários, ontologias, epistemes, ecologias, cosmologias, 

sacralidades e estéticas vividas e sentidas em seu cotidiano.  

 

5.1 AUTONARRATIVAS DE MEMÓRIAS SOBRE INFÂNCIAS E JUVENTUDES NOS 

TERRITÓRIOS  

 

As histórias de Alcidete, Francisco, Janílson e Zenaide começam muito antes delas/es, 

pois seus pais e suas mães, avôs e avós são parte integrante das genealogias de largas 

temporalidades da Amazônia. Suas trajetórias se entrecruzam nesses territórios rurais, 

territórios de negação de direitos, territórios de resistências e lutas. Nascem das lutas ancestrais 

pela sobrevivência material e simbólica, pelo desenvolvimento das comunidades, pela garantia 

de futuros como projeto de humanidade, pela defesa da floresta em pé, conforme defende 

Gilberto de Souza Marques, quando afirma: 

 

A riqueza da biodiversidade e da cultura amazônida deve sustentar um projeto 

regional, que por sua dimensão e conteúdo se transforma em projeto para a 

humanidade. Nesse sentido, buscando estabelecer novas relações entre sociedade e 

natureza, é preciso fugir à enganosa dicotomia entre desenvolvimento e preservação. 

Não se trata de preservar esquecendo as pessoas, nem de devorar a floresta em 

benefício de poucos, negando o futuro e a possibilidade de desenvolvimento aos 

demais. Podemos aproveitar as riquezas da floresta em pé, viva (Marques, 2019, p. 

281, grifo nosso). 

 

As narrativas das memórias de Alcidete, Francisco, Janílson e Zenaide remontam a um 

período recente, mas nas suas histórias ecoa um passado ancestral, sem dicotomias e dualismos, 

num amálgama de enfrentamentos e rearranjos diante da colonialidade imposta aos territórios 
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amazônicos. Suas racionalidades evocam genealogias remotas, epistemes outras e saberes 

próprios, assim como advoga Zulma Palermo: 

  

Esta forma de ação advém de um dos “afluentes” que alimentam a perspectiva 

des/decolonial: a sua intervinculação – como antes mencionava – com comunidades 

marcadas claramente – já o dizia – pela diferença colonial, especificamente as 

indígenas e afrodescendentes. Dessas surge com preeminência o desenvolvimento das 

questões relativas à colonialidade do ser, às definições de interculturalidade, à 

importância da memória e da restituição de genealogias-outras, à posta em prática 

de saberes que respondem a racionalidades diversas (Palermo, 2019, p. 10, grifo 

nosso).  

 

As comunidades e os territórios de Alcidete, Francisco, Janílson e Zenaide foram 

marcadas, de um lado, pela diferença colonial, e suas memórias recordam todas as cargas de 

opressões e violências da colonialidade do ser, saber, sentir; mas, de outro lado, as práticas 

interculturais de suas famílias em suas roças, em igrejas, em associações e em movimentos 

sociais produziram outros saberes, racionalidades diversas e novos horizontes de futuro para 

suas/eus filhas/os e netas/os.  

As autonarrativas são apresentadas da maneira, que foram coteorizadas e aprovadas 

pelas/os quatro coautoras/es, e as discussões acerca de suas trajetórias de memórias se dará ao 

longo das próximas subseções. Agora, apresento um pouco da história de vida de nossas/os 

coautoras/es, por meio da degravação de suas narrativas e memórias desde suas infâncias, até o 

ingresso na LEdoC da UNIFAP/AP, no Campus de Mazagão. 

 

5.1.1 Autonarrativa da história de Alcidete  

 

A minha infância foi no Quilombo da Tapereira – Médio Cajari, Reserva Extrativista 

do Cajari, Vitória do Jari, Sul do Amapá. Nasci na casa dos meus avós, minha mãe 

muito jovem, meu pai biológico não me reconheceu como filha, mas antes de 

completar um ano de idade, o novo companheiro de minha mãe me assumiu e me 

criou como filha, a ele eu chamo de pai. Sou a irmã mais velha de três filhos e como 

irmã mais velha tenho muitas lembranças das vivências dessa época. Minha família 

vivia da agricultura familiar e extrativismo e eu sempre acompanhava meus pais nas 

atividades da roça, a produção era baseada principalmente no cultivo da mandioca 

para a produção da farinha, tanto para o consumo quanto para a venda. 

 

Eu iniciei meus estudos na escola da comunidade aos quatro anos, “encostada”, por 

iniciativa própria, queria estudar e fui autorizada pela mãe e pelo professor ainda 

antes da idade regular. Estudei até a 4ª série na minha comunidade, na Tapereira. 

Da 4ª série em diante tive que ir para a comunidade vizinha, de catraio (embarcação) 

que era o transporte escolar, pois não tinha fundamental II na minha comunidade. 

Era 40 minutos de viagem para ir e para voltar, na maré cheia um pouco mais rápido. 

Muitas vezes perdi aula por pane no motor e outros problemas, mas nunca reprovei, 

sempre consegui aprender e passar de ano. Ia estudar todas as tardes e ia para roça 

todas as manhãs. A minha infância são memórias de estudar e trabalhar na roça junto 

aos pais – filha mais velha. 
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Para cursar o ensino médio tive que ir morar na cidade de Vitória do Jari, outra 

realidade, dificuldades financeiras e o desafio de sair da comunidade, da casa dos 

pais e morar na sede, na cidade para estudar. Morei na casa de parentes, primos, 

junto de outras primas do interior que precisaram ir para a cidade como eu, até a 

mãe conseguir comprar uma casa.  Desde o ensino médio perdi o contato com a roça, 

pois saí para estudar e nunca mais voltei para morar na casa da minha infância. 

Desejava voltar, mas a família já sabia que, desde o dia que saí, que era difícil, talvez 

nunca mais pudesse voltar... 

 

Depois do ensino médio em Vitória do Jari, fui fazer a licenciatura na sede do 

município de Mazagão. Depois de formada casei, fiz família, tenho duas filhas e 

resido com a família de meu esposo, na sede do Município de Laranjal do Jari. Os 

três municípios que compõe a sede da região Sul do estado do Amapá (Alcidete, 

2024). 

 

5.1.2 Autonarrativa da história de Francisco 

 

Nasci na Ilha das Cinzas (Gurupá, PA) e estou lá desde sempre, 37 anos lá na Ilha e 

sem pretensão de sair de lá. De 10 irmãos, eu sou o 5º, o terceiro dos homens. 

 

Para a gente estudar foi um desafio, eram 6 horas de remo para estudar, três horas 

para ir e mais três para voltar, essa infância que eu lembro, com a família na igreja, 

na pastoral e na educação. Eu passei a ir de barco para a escola, transporte escolar, 

da 5ª à 8ª série. Os irmãos mais velhos já moravam na cidade para estudar o ensino 

médio e eu tinha aula 03 dias na semana, para que a gente pudesse trabalhar também, 

eu tirava açaí, pescava, trabalhava na madeira com o papai na serraria, tirava 

palmito, pegava camarão, da quinta-feira até o domingo junto da família. As opções 

para o ensino médio era morar na cidade ou fazer a EJA que também era na cidade. 

Essa era a minha preocupação, eu queria estudar, mas quem é que ia ficar lá? Aí eu 

decidi ficar na ilha, eu fiquei um ano só trabalhando, parei de estudar para manter 

os 03 irmãos estudando. 

 

Daí surgia a Casa Família Rural, um anexo, perto de casa, para fazer o ensino médio. 

Era uma hora e meia de remo, 15 dias na escola e 15 dias em casa, na pedagogia da 

alternância. Então eu consegui as duas coisas, tocar a propriedade e estudar.  

 

Como a escola era ligada ao movimento e ao sindicato, quando eu estudava na escola 

família o sindicato abriu um anexo, uma subseção junto da escola, e eu fui escolhido 

para trabalhar no sindicato, ia dois dias antes da sessão e atendia dois dias depois. 

Tinha 18 anos. Na época a gente atendia mais de 3.000 pessoas da região, com 

aposentadoria, salário maternidade, seguro doença, solução de conflitos. 

 

Depois de um ano de formado surgiu a possibilidade de fazer um curso superior, em 

EaD, um tecnólogo em gestão financeira. Também a Fundação Banco do Brasil abriu 

bolsas para inclusão digital, daí eu me inscrevi e fui trabalhar com formação dos 

alunos do fundamental II, aqui da Ilha, fui bolsista por dois anos. Fui convidado 

também para assumir um contrato na escola da comunidade, e lecionei no 

fundamental II, Geografia, História da Amazônia, Ciências. Depois fui auxiliar da 

gestão dos anexos da escola, cuidava da infraestrutura, levava merenda e assumi um 

cargo no conselho Escolar, tesoureiro no Caixa Escolar,  

 

Quando eu estava cursando uns 80% do tecnólogo daí abriu a LEdoC e eu tive que 

escolher. Daí entreguei o trabalho na escola, não consegui continuar na EaD, pois a 

vontade, o sonho, era estudar numa universidade federal. Quando comecei a estudar 

na LEdoC, foi bacana que eu encontrei vocês, professores que vinham também do 

movimento social, da Educação do Campo e a gente foi alinhando as ideias e 

pensamentos muito forte e isso me ajudou a participar dos projetos de extensão, 

conseguir as bolsas para a gente continuar estudando.  
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A associação da comunidade (ATAIC) nasce nos anos 2000, um processo de 

organização do trabalho, da produção. Eu me associei em 2010, entrei no conselho 

fiscal em 2015. Depois participei da diretoria, assumi a tesouraria em 2017 e, após 

minha formatura na faculdade eu assumi a presidência da associação.  

 

Daí depois da formatura, uma semana antes de sair a lista de aprovados no mestrado 

saiu a aprovação de um projeto para instalar energia para as famílias da ilha. Eu 

nem pude ficar feliz, eu pensei, e agora... ou eu vou tocar o projeto ou eu vou estudar. 

Tentei tocar os dois, mas veio a pandemia, daí parou tudo. Não consegui fazer as 

aulas remotas, a internet não funcionava, não baixava os arquivos, o orientador não 

retornava e os prazos apertando, não conseguia fazer os trabalhos, enviar os artigos, 

fiquei duas noites sem dormir tentando escrever e não saia nada. Daí tive que decidir, 

muita pressão, daí pensei, o mestrado eu posso fazer depois, em outro tempo, mas 

perder este recurso (da energia) ou fazer de qualquer jeito não dava. E eu ia me sentir 

covarde se largasse das coisas que eu sempre quis para a região por conta de um 

mestrado. A gente executou o projeto.  

 

Hoje eu fico muito contente quando chego na casa da D. Maria e ela tem água na 

torneira, ela bate o açaí dela, eu sinto uma realização que nenhum diploma me daria. 

Me sinto muito realizado de conseguir ligar uma lâmpada na mesa de crianças que 

comiam peixe com espinha na luz da lamparina (Francisco, 2025). 

 

5.1.3 Autonarrativa da história de Janílson 

 

A história da minha família foi na reserva extrativista do Cajari onde o pai era peão, 

vaqueiro que trabalhava para o fazendeiro que se dizia dono de toda a área que se 

tornou reserva. O pai trabalhava como vaqueiro de gado solto, criação extensiva de 

bubalinos nas terras dos moradores da região. Era uma época de opressão, violência 

dos capatazes, casas dos comunitários derrubadas. Lembro que o pai comentava que 

a empresa Jari Celulose mandava os capatazes, ele e seus vizinhos nunca conheceram 

o patrão. 

 

Quando as irmãs mais velhas chegaram na idade da escola, se mudaram para a 

cidade, para poder estudar pois não havia escola na reserva. O pai conseguiu um lote 

no Assentamento Barreiro. O Assentamento inicia no rio beija flor e vai até próximo 

a Foz do Rio Mazagão Velho, no Pirarucunema. Ali viveram do extrativismo e pesca, 

açaí e peixe para vender e alimentar a família. Os meus avôs, pais da mãe eram da 

reserva, visitavam os parentes, tinham morado lá mas também vieram para a cidade, 

mas mantiveram a terrinha deles no Assentamento do Barreiro, onde cultivavam o 

açaí, milho, cana e pesca na terra dos avôs. Quando o avô faleceu, a avó vendeu a 

área. 

 

Como o assentamento era próximo da sede do Mazagão, eu trabalhava no final de 

semana no lote e estudava na escola da cidade, mas tive que desistir do ensino médio, 

era criança do campo com a mão preta e sofria muito preconceito, eu e outras 

crianças que não pertenciam ao mundo urbano. Conclui o ensino médio na EJA, 

casei, voltei a estudar junto com a esposa, eu fiz o exame de banca. 

 

Com esposa e filhas comecei a trabalhar para outras pessoas, recebia diárias, 

plantando capim, fazendo cerca, quando trabalhava com a família não prejudicava 

os estudos. Nas ilhas, na Reserva do Cajari, no meio do campo, onde se põe as roças, 

eu fiz roça do outro lado do rio, longe, por causa dos búfalos, 40 minutos de rabeta 

com motor. No outro ano fiz roça mais próxima, mas tive conflito com uma pessoa 

que se dizia dona do espaço, e depois veio o problema com o gado, os búfalos. A 

primeira roça eu consegui colher, a segunda o gado entrou e eu colhi uma parte e a 

terceira roça eu não consegui colher nada. As cercas não controlavam o gado, eu 

sempre tive consciência que o modelo do gado na reserva é um modelo de 

expropriação do território, expropriação da identidade da juventude pois o 
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pecuarista é o dono do gado e o trabalhador sempre vai trabalhar como empregado 

e a longo prazo vai ser expulso do território. 

 

E foi como consequência que eu saí de lá e vim cursar a LEdoC. A minha irmã entrou 

no primeiro PSE e me inscreveu no segundo PSE. Nas pesquisas e estágios 

curriculares eu conheci a Escola Família. Fui convidado para trabalhar lá e estou 

até hoje (Janílson, 2025). 

 

5.1.4 Autonarrativa da história de Zenaide 

 

Contar a minha história é uma volta ao começo, não era para eu estar aqui. Jovem 

filha de família grande, povo da floresta e todas as suas dificuldades, tive uma 

infância boa e feliz, família unida, amor, apoio e união. Eu sempre quis mais, a escola 

para mim sempre foi um espaço de descoberta e eu queria mais do que o que tinha 

ali. Trabalhava junto com a mãe e as irmãs, os irmãos iam junto com o pai no 

castanhal e na roça.  

 

As minhas memórias da escola são de muitas dificuldades. Se esta base fosse melhor, 

tudo teria sido mais fácil. Os anos iniciais uma aprendizagem muito fraca. No Ensino 

Fundamental II o ensino modular, uma pressão muito grande mas muitas lacunas do 

SOME. Muita falha, muita falha, muita falha, eu estava muito atrasada, não tinha 

nem os 50 dias de aula, era pouco ensino neste método e eu atrasei 1 ano. Daí decidi 

sair da comunidade para fazer o ensino médio no Laranjal. Tinha na comunidade o 

médio, mas era somente o modular, como eu queria fazer faculdade, fui para a cidade 

cursar o regular pois tinha muita lacuna.  

 

Na hora da transferência faltou documento. Eu nunca reprovei, nunca faltava uma 

aula e tirava as notas. A falha foi na ausência de professores, daí recomecei o 

primeiro ano de novo, no regular na escola urbana, com muita dificuldade, mas eu 

gostei mais do regular que do módulo. Mesmo com as cobranças de pré-requisitos. 

Dificuldades na Língua Portuguesa e muita cobrança. Me formei e fui fazer o ENEM, 

mas fui muito mal e daí peguei o trauma de não poder ingressar na faculdade. Pensei 

que para mim seria impossível, devido às dificuldades como aluna do campo. Iniciei 

na faculdade privada, tive que batalhar um emprego para custear as despesas, ficou 

muito cansativo, fiz um semestre e desisti, não tinha condições. 

 

Daí vim morar na capital e trabalhar, já tinha desistido de estudar quando o diretor 

da escola do Laranjal ligou e me informou da licenciatura em Educação do Campo e 

me incentivou. Eu passava de ônibus na frente da universidade federal e pensava que 

era um sonho, mas sem expectativa. Fiz a prova na LEdoC e fui aprovada. A LEdoC 

foi um sonho, um divisor de águas na minha vida. 

 

Na minha família, a educação sempre foi prioridade. Todo o apoio dos pais para não 

ter a vida que eles tiveram. Nunca desistir. Ter escolaridade para não ficar no 

trabalho pesado, sol a sol, castanhal. As irmãs mulheres (5) todas concluíram o médio 

e ingressaram no Ensino Superior, apenas a caçula ainda não concluiu sua faculdade, 

mas está estudando. Os irmãos homens (5) nenhum concluiu o ensino médio, todos 

foram trabalhar. 

 

Depois de formada me casei, fiz mestrado em Belém. Hoje tenho uma filha e estudo 

meu doutorado, com o sonho de voltar e lecionar na LEdoC do Mazagão, trabalhar 

na Educação do Campo é meu projeto de vida (Zenaide, 2024). 

 

São famílias de trabalhadoras/es em territórios extrativistas extraindo madeiras, 

castanhas, peixe, açaí, camarão, criações de búfalos, plantio de roças e produção de farinha de 
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mandioca. Coletam e plantam para a sua subsistência e comercializam os excedentes. São 

peoas/ões, agricultoras/es familiares, assentadas/os, vivem nas reservas, participam de 

movimentos sociais, são sócias/os de associações e sindicatos.  

Nossas/os interlocutoras/es saíram de seus territórios e de suas comunidades para 

estudar, pois não existem instituições de ensino nos territórios e nas comunidades rurais. 

Enfrentaram dificuldades, privações, preconceitos, saudades e distâncias, para realizar o sonho 

de estudar. É no Ensino Superior que as trajetórias de vida de Alcidete, Francisco, Janílson e 

Zenaide se entrelaçaram. Colegas de faculdade. Professoras/es formadas/os na LEdoC do 

Campus de Mazagão da UNIFAP.  

Suas memórias do PSE são recordadas ao longo das conversas como um dia muito 

especial, um divisor de águas, um marco em suas vidas: 

 

Uma amiga falou do PSE da Licenciatura, eu estudava no terceiro ano do médio, já 

tinha namorado, convidei ele e decidimos tentar. Eu gostei de fazer a prova (PSE), 

tinha a ver com a nossa realidade. O tema da redação também foi bom, era sobre a 

nossa realidade, eu gostei de fazer a redação. Depois fomos fazer a entrevista. Na 

entrevista estava bem nervosa, mas a entrevista foi bem natural, os professores foram 

maravilhosos (Alcidete, 2024). 

 

O diretor da escola do Laranjal ligou e me informou da licenciatura em Educação do 

Campo e me incentivou. Fiz o PSE na LEdoC e fui aprovada (Zenaide, 2024). 

 

A minha irmã entrou no primeiro PSE e me inscreveu no segundo PSE (Janílson, 

2024). 

 

O PSE tinha possibilitado a aprovação e o ingresso no Ensino Superior numa 

universidade federal, espaço muito distante dos sonhos e ainda mais distante das realidades 

dessas/es jovens e adultas/os trabalhadoras/es nos territórios rurais da Amazônia, pois o Exame 

Nacional do Ensino Médio (ENEM) era uma experiência de exclusão, um muro intransponível 

para nossas/os interlocutoras/es: 

 

A importância do PS específico. Não tinha entrado na universidade federal se não 

fosse o PSE da LEdoC, pois o ENEM é exclusão das populações do campo. Tenho 

clareza absoluta, não dava para entrar. A diferença começa na base e impacta lá na 

prova. Resolver as questões, escrever a redação, sem celular, sem internet, sem 

assistir jornal, saber o que está acontecendo lá fora era impossível, era uma distância 

enorme (Zenaide, 2024, grifo nosso). 

 

Com o PSE eu consegui entrar, eu nunca fiz o Enem, pela minha trajetória eu não 

conseguiria entrar. O PSE é diferenciado para garantir o acesso à licenciatura, as 

entrevistas, é específico para nossa realidade. A entrada foi um choque, 11 

disciplinas, aulas de segunda a sábado, muita carga de leitura. A gente sente a falta 

de pré-requisitos, mas ao mesmo tempo a gente vai se construindo no processo 

(Janílson, 2024, grifo nosso). 
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 Zenaide e Janílson conheceram a exclusão do ENEM, tinham muita convicção do 

processo de apartamento produzido pelas ausências e deficiências da Educação Básica em seus 

territórios e em suas comunidades. Suas famílias e suas/eus vizinhas/os são vítimas históricas 

desse processo injusto e seletivo. E junto com suas famílias, elas/es comemoraram muito sua 

aprovação no PSE da LEdoC e seu ingresso na UNIFAP, algo para além dos sonhos e desejos, 

conforme narram Alcidete, Zenaide e Francisco: 

 

Antes mesmo de sair o resultado eu tinha muita confiança que ia conseguir passar, 

acreditei e consegui. Para a minha família foi um momento muito emocionante, 

porque eu era a primeira a fazer Ensino Superior, cursar uma universidade federal. 

Eu, minha mãe, meu pai... todos ficamos muito emocionados quando saiu o resultado 

definitivo (Alcidete, 2025, grifo nosso). 

 

Me senti o máximo o dia que eu vesti a camiseta da federal, divulgar, mostrar para 

todo mundo que eu estudava na federal foi um momento histórico para mim! 

(Zenaide, 2024, grifo nosso).  

 

Eu estudava EaD, mas a vontade, o sonho de estudar numa universidade federal 

permanecia, quando comecei a estudar na LEdoC foi muito bacana! (Francisco, 

2025, grifo nosso). 

 

 Assim iniciou um sonho e uma trajetória. O PSE possibilitou o ingresso na universidade 

federal, para alegria das famílias e orgulho das/os calouras/os. Com o início das aulas, deu-se o 

encontro entre as/os sujeitas/os interlocutoras/es desta tese e o professor, que juntamente com 

as/os egressos, faz a coteorização, a coprodução deste estudo decolonial.  

Esta seção remeteu às memórias que antecederam a vivência da LEdoC. As próximas 

subseções constituirão o cerne/coluna vertebral deste estudo, onde as narrativas serão 

densamente permeadas pela discussão/constituição desses dados inéditos. Não temos a 

pretensão de uma linearidade histórica, pois ao longo das discussões temáticas, elementos do 

início, meio e final da trajetória vão sendo mesclados e reinterpretados sucessivamente. 

 

5.2 CUIDADO! EU ENTENDO. EU VIVI. 

 

Conforme descrito detalhadamente na seção da metodologia, este estudo elegeu critérios 

para balizar a escolha e o convite às/os interlocutoras/es, no intuito de contemplar de maneira 

includente a maior diversidade possível de participantes, nos quesitos de gênero, identidade, 

territórios, trabalho e participação comunitária, produzindo um coletivo de diferentes sujeitas/os 

e diversos territórios para a pesquisa. 

A partir das entrevistas, rodas de diálogo, partilha das histórias de vida e discussões 

sobre as temáticas da tese, foram eleitas as categorias fundantes deste estudo, onde a 
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interculturalidade crítica desponta como um dos elementos aglutinadores deste estudo 

decolonial, como propõe Catherine Walsh, ao nominar interculturalidade crítica como 

reconhecimento e respeito por todas as culturas, sem dicotomias ou hierarquias entre elas, sendo 

que no contexto latino-americano 

 

[...] está ligada às geopolíticas do espaço e do lugar, às lutas históricas e atuais dos 

povos indígenas e negros e à construção de projetos sociais, culturais, políticos, éticos 

e epistémicos, orientados para a transformação social e para a descolonização (Walsh, 

2006, p. 21). 

 

Assumimos a interculturalidade crítica como mediação para transformar, possibilitar e 

propor distintas formas de pensar, conhecer, ser, estar e conviver, principalmente numa 

aprendizagem entre culturas diferentes, embasadas em condições de respeito mútuo, o que só é 

possível numa horizontalidade e proximidade de legitimidade mútua, com simetria e igualdade 

entre sujeitas/os. Nessa aproximação ética, fraterna e dialógica, minimizam-se as diferenças e 

as distâncias para criar uma atmosfera de confiança e companheirismo, numa tarefa coletiva 

pontual: revisitar a história de vida e desnudar a invisibilização, o silenciamento, as 

subalternizações da hierarquização de conhecimentos produzida pela opressão da colonialidade 

do ser, do saber, do sentir. As/os interlocutoras/es paravam, respiravam fundo e comentavam 

da singularidade desses momentos, diante do desafio de olhar para a própria história com a 

intencionalidade da História Oral Temática. Revisitar é, também, uma experiência de reviver, 

pois o passado está longe, mas está vivo nas marcas que produz em nossas subjetividades e 

corporeidades. Muitas emoções compartidas nessas longas e agradáveis conversas, muito choro 

e muitas, mas muitas gargalhadas, com a recordação das histórias vividas. 

Deste processo investigativo e constituinte, movido pela intenção de contribuir para os 

debates epistêmicos, ontológicos e metodológicos decoloniais, adentramos nas memórias 

das/os sujeitas/os no diálogo de interculturalidade crítica, partindo da negação e do 

silenciamento vividos, conforme relatam Janílson, Zenaide e Francisco: 

 

No Ensino Médio, os professores em nenhum momento tiveram o cuidado de 

perguntar quem veio da área rural? Quem veio do campo? O que vocês trabalham é 

agricultura? Vocês criam frangos? O que realmente colabora com esse olhar de 

preconceito... como se fosse um tema que não se pode falar. O ensino dito regular 

não tem essa preocupação de saber se o aluno vem no transporte escolar, se ele mora 

no campo, se tem conflito agrário naquele espaço e outras coisas ligadas as 

atividades do campo (Janílson, 2023, grifo nosso). 

 

Fotografar e gravar os colegas era mais fácil, mas quando era a nossa vez de ser 

gravado, a nossa vez de ver fotografado nosso território a gente ficava um pouco 

tensa. O que que eu vou falar? E se alguém perguntar e eu não souber responder? A 



183 

 

impressão que eu não tinha nada para mostrar, a minha comunidade era tão normal 

como se não tivesse nada de bom ali (Zenaide, 2024, grifo nosso).  

 

Tive muitos amigos que não conseguiram continuar porque tinham que trabalhar, 

tinham que sustentar a família. Era uma turma com média de idade alta, pais de 

família, mães de família, avós, assim, uma mistura muito rica de saberes, né, mas 

também com muitas dificuldades. Colegas que estavam a 10 anos, 20 anos fora da 

sala de aula. Encontramos professores que vieram do movimento social, faziam uma 

leitura e trabalhavam numa dinâmica de inclusão e encontramos também jovens 

professores que vieram direto do mestrado, doutorado que vieram com sangue nos 

olhos disparando conteúdo com tudo. Daí teve esse choque muito grande de 

gerações, de entendimento da vida, do trabalho, da relação da vida-trabalho-

educação. Isso adoeceu colegas, fez uma galera desistir (Francisco, 2025, grifo 

nosso). 

 

Se a modernidade definiu o que seria considerado, comunicado, percebido, valorizado 

e imposto sobre as populações camponesas desde a Educação Básica até o Ensino Superior, as 

listas de conteúdos obrigatórios; nossas/os interlocutoras/es manifestaram as marcas do 

silenciamento, do preconceito, do esvaziamento e da negação: do que não se pode falar e do 

que não se tem para falar, pois, ali não tinha nada de bom. Esta negação e esse silenciamento 

foram constantemente reforçados nos discursos até ficar entranhado, assimilado e repetido 

pelas/os sujeitas/os camponesas/es: tão normal como se não tivesse nada de bom ali. Um 

choque entre o ensino colonizador, que não dava espaço para a interculturalidade dos ricos 

saberes construídos por gerações, com grande entendimento da vida e da complexa relação da 

“vida-trabalho-educação”.  

Francisco recorda que os acadêmicos da LEdoC passaram por dificuldades para 

trabalhar e manter suas famílias, além da dificuldade de muitos anos sem estudar, consequência 

da ausência de políticas públicas para a formação das/os camponesas/es, que foi acumulando 

com uma inadequada prática de docentes centrada nos conteúdos e não na riqueza cultural, 

relacional e complexa de que as/os acadêmicas/os foram se constituindo ao longo de seus 

processos históricos. É uma realidade dura, denunciada por Salomão Hage, que afirma:  

 

Historicamente, os grupos com maior poder na sociedade, de orientação 

mercadocêntrica, eurocêntrica, patriarcal, racista, antropocêntrica e urbanocêntrica 

têm ocupado o imaginário social, com um processo arbitrário de colonialidade, 

dominação e exploração que penetra a estrutura social e as subjetividades dos sujeitos 

a partir da colonialidade do poder, do saber e do ser com ideias que discriminam os 

povos tradicionais e camponeses, tratando-os de forma preconceituosa, como se 

fossem primitivos, sem cultura, não civilizados e até mesmo, não humanos (Hage, 

2023, p. 44). 

 

Essa dominação que produz exploração das sociedades e dos recursos naturais, também, 

penetra nas subjetividades e deturpa o olhar das/os exploradas/os, que, sendo vítimas da 
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colonização, ficam impossibilitadas/os de ver a sua própria realidade e cultura, por conta desses 

preconceitos e das discriminações internalizados.  

A experiência relatada por Zenaide sobre fotografar e gravar (filmar) suas/eus colegas e 

territórios, ser fotografada e filmada, depois conversar sobre as fotos e filmagens é uma 

referência aos processos de extensão e pesquisa realizados desde os primeiros semestres da 

Licenciatura, quando as estratégias e as metodologias objetivavam uma análise crítica do olhar 

e da percepção que as/os jovens acadêmicas/os tinham em relação aos seus territórios, suas 

comunidades, seu trabalho e sua cultura. Esse giro de criticidade sobre os sentires e viveres é 

evidenciado como instrumento de intencionalidade do currículo da LEdoC, na proposição da 

interculturalidade como questionamento das subjetivações e internalizações da dominação 

sobre suas vítimas.  

Nesses processos de diálogo sobre o olhar e as impressões afetivas sobre os territórios 

e comunidades, as memórias apontam para uma constante nos processos de formação 

vivenciados na Educação Básica (com permanências no Ensino Superior, também): o viés 

urbanocentrado, negativo e excludente sobre as realidades e as culturas camponesas:  

 

É ruim, de fato, a Educação do Campo nas comunidades, mas a gente valorizava o 

de fora, o da cidade, eu nunca pensei em ficar na comunidade, sempre ouvia dizer 

que tem que estudar e ser alguém fora da comunidade (Zenaide, 2024, grifo nosso). 

 

Os exemplos colocados pelos professores, se você não for uma pessoa boa teu pai vai 

te levar para trabalhar na roça, como punição, era bastante comum. Os exemplos 

negativos sobre a roça, geralmente acontecia bastante... colocavam o ribeirinho, o 

extrativista como inferior, pessoas que moram no campo e não tem conhecimentos 

(Janílson, 2023, grifo nosso). 

 

Na LEdoC tivemos essa diversidade de professores e diferentes tratos sobre os 

conhecimentos que a gente já trazia, os saberes e modos de vida. Teve um impacto 

muito significativo, essa visão de quem veio da pesquisa, mais positivista, na biologia 

e nas exatas elas foram bem mais difíceis tanto pelas características das disciplinas, 

quanto pela abordagem dos profissionais que não tinham didática e nem 

compreendiam a colega com 60 anos e o garoto com 16, velocidades e ritmos 

totalmente diferentes. Estes profissionais que não tiveram a vivência da sala de aula 

anteriormente nem uma abordagem mais humanizada dos processos de ensinar e 

aprender (Francisco, 2025, grifo nosso).  

 

Essa percepção negativa, a inferioridade introjetada, a idealização do urbano como lugar 

do ser, do saber e da valorização humana se sustenta por meio da repetição de exemplos 

negativos sobre a roça, sobre a anulação das capacidades cognitivas de ribeirinhas/os, 

extrativistas, agricultoras/es familiares e sustenta o êxodo das juventudes para as cidades, o 

lugar de “estudar e ser alguém”. Mas não se trata apenas de um mantra descolado da realidade, 

pois, segundo Débora Mate Mendes (2020, p. 179), as pesquisas sobre as escolhas da juventude 
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rural evidenciam que “o principal fator de saída do campo é a continuidade dos estudos, o que 

reafirma que migrar nem sempre é uma escolha do/a jovem, mas uma condição imposta pela 

ausência de políticas públicas que possibilitem a permanência no campo”. 

Essas questões concretas de negação de direitos às populações rurais são vividas pelas 

crianças e adolescentes sob essa carga de desrespeito e violência cultural, onde o trabalho na 

roça é colocado como castigo e suas mães/seus pais como ignorantes, o que produz a admiração 

pelo urbano e o desejo de estudar e trabalhar na cidade para ser alguém e não repetir a sina de 

seus antepassados. Com tristeza, Janílson (2023, grifo nosso) recorda ainda: “Sobre o território, 

a gente se depara com as falas, tipo, fulano é mais inteligente porque a família é de gente rica 

e outros não conseguiram se destacar porque eram de gente pobre, isso é muito pesado”, onde 

se evidencia o preconceito de que as/os inteligentes vêm de famílias ricas e por isso conseguem 

se destacar, ter sucesso e “ser alguém na vida”. Francisco atuou como docente na Educação 

Básica em sua comunidade (antes de cursar a licenciatura) e partilhou uma memória dramática 

produzida por essa negação de direitos, as marcas que permanecem ao longo do tempo e as 

consequências dos enfrentamentos e das soluções construídas: 

 

Quando eu fui professor, os meninos traziam peixe de casa para se alimentar e poder 

estudar, quando faltava a merenda. Nós professores tínhamos que comer o peixe que 

os meninos traziam para não passar fome porque o governo não repassava os 

recursos, os salários atrasavam, não tinha estrutura. Ou a gente parava, fechava 

tudo, mas e o que fazer com os meninos que vinham com as cubas cheias de peixe e 

com vontade de estudar? Era covardia a gente pensar em parar, não podia parar! Eu 

sentia vergonha de voltar para casa “liso”, sem grana, sem poder ajudar a família - 

lágrimas - mas era pelos meninos lá, hoje eu vejo eles fazendo faculdade, que se a 

gente tivesse parado, eles não estariam hoje ali na LEdoC! (Francisco, 2025, grifo 

nosso). 

 

São situações limites ao arrepio dos direitos territoriais e educacionais. São duras 

assimetrias de poder e viver que são postas em xeque pelas/os pensadoras/es decoloniais, que 

empreendem múltiplos esforços na tarefa de enfrentar, desmistificar, transgredir, deslocar e 

incidir nessas negações, que, segundo Catherine Walsh (2009), dão-se nos campos da política, 

ideologia, ontologia, epistemologia, cosmogonia, espiritualidade, afetividade, cultura, ou seja, 

em todos os campos do poder exercido pela colonialidade. E a experiência de negação de 

direitos que impacta na relação e nega a interculturalidade foi relatada por Francisco, também, 

na formação dentro da universidade pública, com relatos carregados de desrespeito e muita luta 

para se fazer aceitar, respeitar, permanecer e aprender: 

 

Não! Não! Não! A universidade não estava preparada para nos receber! Até o prédio 

era adaptado, apenas salas de aula e um banheiro. Não teve preparo. Mas se a gente 
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fosse esperar por uma estrutura pronta do jeito que a gente merecia, que a Educação 

do Campo precisa, não ia acontecer, um Campus prontinho com espaço e tudo mais. 

Primeiro que para a Educação do Campo entrar na universidade foi muita luta, 

muito pé na porta, e ainda continua a luta por espaço, por recursos, por condições 

de permanecer e aprender (Francisco, 2025, grifo nosso). 

 

Nesta parte da gestão, na universidade teve embates, teve paralisação, teve 

movimento de ir para dentro da reitoria, teve pressão, era pressão para ter água, 

para ter banheiro. Eu passei toda a graduação e nunca olhei numa lupa, num 

microscópio. Mas a gente tinha o local, as salas, os professores que trabalhavam e a 

gente aprendia. Não tinha Restaurante Universitário (Francisco, 2024, grifo nosso).  

 

Eu fiquei muito feliz com a formatura de colegas que eu dividia a bolsa, colegas que 

iam parar, trancar o curso por não ter condições e eu fiz um supermercado para eles 

levarem comida para as filhas, os filhos e a gente se ajudava. Era difícil encontrar 

companheiros lacrimando pelos corredores, porque... (intervalo - lágrimas) Primeiro 

era difícil chegar na universidade pública. Daí você chega e não tem estrutura para 

permanecer no curso. Alguns comentavam e a gente se ajudava, outros nem 

comentavam, simplesmente não iam mais, iam caindo pelo caminho. Tive colegas 

que passaram fome, não almoçavam, vinham a tempos sem estudar, dificuldade de 

entender os conteúdos mais técnicos e, fazer isso com fome?! E se não almoçou, será 

que em casa, de noite, teria janta?!? - Lágrimas - Foi bem tenso! Difícil de lembrar! 

(Francisco, 2025, grifo nosso).  

 

A infraestrutura sem casa do estudante, sem restaurante universitário. Pagava 

ônibus, pegava carona com professores. Até o trocador de ônibus me levava sem 

dinheiro para pagar a passagem. Mesmo sem ter comida para comer, nossa rede de 

solidariedade funcionava. Pessoas que vinham da mesma realidade, com as mesmas 

condições e dificuldades, a gente se ajudava e eu nunca passei fome no Campus... 

(Zenaide, 2024, grifo nosso). 

 

Eram 120 alunos, era muita gente para o espaço pequeno. Apenas as salas. O acesso 

aos banheiros era o único espaço que a gente tinha para passar o dia, para fazer as 

refeições, o curso era integral, os alunos vinham de outras comunidades e territórios 

e passavam os dias inteiros ali (Zenaide, 2025, grifo nosso). 

 

Nossas/os interlocutoras/es afirmam, com densa argumentação, que a universidade não 

se preparou para receber estas/es sujeitas/os em suas diferenças e diversidades. Nem o prédio, 

a parte estrutural que é duramente criticada por todas/os as/os pesquisadores que se debruçaram 

sobre o Campus de Mazagão/UNIFAP e produziram suas teses, dissertações e publicações. 

Nem as/os professoras/es, pois o concurso que selecionou as/os 15 docentes aprovou bacharéis 

sem licenciatura, professoras/es que não conheciam a Amazônia, a Educação do Campo, as 

lutas dos movimentos sociais e não estavam preparados para o diálogo de saberes e a 

interculturalidade. Nem os recursos, as bolsas, a alimentação, os livros, os laboratórios, os 

espaços para as práticas. 

Mas, o mais dolorido de todas essas negações de direito é a fome. O relato de 

dificuldades que vão se acumulando, desde a chegada na universidade pública, longos anos 

longe das carteiras escolares, desrespeito aos seus saberes e as suas culturas, conteudismo e 

inaptidões docentes, tempo comunidade que não possibilitava trabalhar para produzir o 
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sustento, ausência de bolsas e restaurante universitário, fazer as refeições na frente dos 

banheiros e, completando o quadro de desrespeito e exclusão, a fome e a evasão. Difícil de 

lembrar. Difícil lembrar sem se emocionar.  

Mas, junto às negações, aos desrespeitos e às injustiças estão as memórias de 

solidariedade e mútua ajuda, partilha de alimentos e recursos, a luta e a reivindicação 

constantes, para entrar, para permanecer, para aprender e para se formar. Luta constante. Pé na 

porta. Paralisação. Movimento. Pressão. Pressão na reitoria. Pressão por água. Pressão por 

banheiro. Pressão por energia elétrica. Pressão por auxílio alimentação. Pressão que continua e 

continuará, pois é a ferramenta que muda a realidade. Pressão organizada. Pressão coletiva. 

Pressão e enfrentamento das assimetrias e das contradições. 

Esses enfrentamentos supõem uma desobediência epistemológica, que, segundo 

Franciele Clara Peloso, Paola Andressa Scortegagna e João Colares da Mota Neto, é uma 

postura necessária para a superação dessas situações de preconceitos e injustiças, desde 

histórias locais até projetos globais: 

 

Tornamo-nos epistemologicamente desobedientes, pensamos e fazemos 

descolonialmente quando conseguimos olhar, sentir, pisar, cheirar, experimentar, 

pensar, dizer as histórias locais em enfrentamento com projetos globais. Essa 

postura desobediente permite-nos imaginar e construir um mundo outro possível; 

para isso, é importante dialogar a partir de diferenças (Peloso; Scortegagna; Mota 

Neto, 2022, p. 5, grifo nosso). 

 

Ao pautar a interculturalidade crítica e vivenciar esses diálogos que reconhecem as 

diferenças, desvelam as injustiças e enfrentam os preconceitos, as/os sujeitas/os da pesquisa 

narraram como foram experimentando as possibilidades de desenvolver um novo olhar, sentir, 

pensar e dizer suas memórias e histórias, ao longo da LEdoC. A reflexão sobre as memórias da 

infância foi abrindo espaço para novas percepções sobre os silenciamentos, as negações, as 

violências e as diminuições, como produtos de uma ação intencional de professoras/es e 

outras/os agentes, que foram induzindo, introjetando e produzindo uma maneira de ver e sentir 

que não eram suas, conforme afirmou Janílson: 

 

Ao longo de toda a minha vida me fizeram, me induziram a negar minha identidade, 

era muito evidente, mas eu não podia dizer na escola. O tempo todo os exemplos 

usados pelo professor diminuem o campo, eram pejorativos com os povos do campo 

e diminuíam o valor, a importância do camponês, o pescador, o extrativista, a mulher 

do campo principalmente, a juventude do campo... Olham para as juventudes do 

campo como se fosse algo exótico (Janílson, 2023, grifo nosso). 
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Essa tomada de consciência sobre as invisíveis tramas de ter sido “feito”, produzido, 

induzido e silenciado em sua cultura camponesa, ribeirinha, de pescadora/r, foi algo que 

Janílson remete ao processo de formação na LEdoC. As narrativas e reflexões com as/os 

interlocutoras/es desdobram que, nas experiências formativas ao longo da licenciatura, as/os 

acadêmicas/os foram alterando suas percepções e os modos de ver e compreender sua própria 

condição diante da comunidade e da sociedade como um todo. Desde a percepção crítica sobre 

todo processo de violência da colonialidade vivenciado na Educação Básica, até a construção 

de outros modos de entender e de sentir, as novas reflexões foram sendo embasadas em uma 

nova base epistêmica, que possibilitou o entendimento desses fenômenos sociais, conforme 

apontam Cirlene Damasceno Picanço e Arthane Menezes Figueirêdo: 

 

A modernidade passou a desenvolver uma epistemologia monocultural, isto é, a 

valorização de uma determinada cultura sobre as demais que foi aplicado à educação, 

a partir do entendimento de que seria o melhor caminho para atingir as formas mais 

elevadas da cultura, tendo como exemplo as conquistas já realizadas pelos grupos 

sociais considerados mais cultos. O atual modelo hegemônico, além de se converter a 

um processo monocultural do conhecimento, também tenta instaurar a monocultura 

das mentes, estabelecendo a ideia de um pensamento único e padronizado, vai de 

encontro com a diversidade e pluralidade cultural de uma determinada sociedade 

(Picanço; Figueirêdo, 2023, p. 22). 

 

Picanço e Figueirêdo (2023) contrapõem, de um lado o processo monocultural que 

uniformiza e homogeneíza os conhecimentos e as culturas e padroniza a hegemonia euro-norte-

imperial-colonial imposta sobre todas as culturas locais/regionais, e, de outro, a afirmação da 

diversidade/pluralidade cultural das/os sujeitas/os em seus territórios, apontando para a 

interculturalidade crítica como caminho para solucionar essa questão em disputa. 

A interculturalidade crítica não pode ser percebida apenas como uma constatação, ou 

mistura de tradições/práticas culturais diferentes, pois, para Walsh (2012), aquela diz respeito 

a complexas relações, negociações e trocas culturais estabelecidas numa sociedade estruturada 

sobre a assimetria de poder e saber, o que impõe desafios práticos e teóricos, para que se possa 

desenvolver uma interação entre pessoas, territórios, viveres e saberes culturalmente diferentes. 

Essa perspectiva é corroborada por Picanço e Figueirêdo (2023, p. 25), que afirmam a 

interculturalidade crítica como base para a “descolonização do saber, do poder, do ser e do 

viver. Essa perspectiva conclama a elaboração e mobilização de formas de saber, poder, ser e 

viver que garantam a convivência de todos os seres humanos”. Francisco relata essa tensão 

entre uma prática monocultural e um currículo que efetive práticas concretas de interação e 

interculturalidade: 
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Os professores que vieram de bacharelado, das pesquisas puras e aplicadas, sem 

formação em licenciatura, sem vivência de sala de aula, sem experiência no 

movimento social nem na educação do campo, isso foi tenso, muito difícil no começo. 

Acredito que a docência deve ter a prática, o preparo para reconhecer os diferentes 

saberes. O contrário foi o que aconteceu por conta destas questões, aqui tem o que 

está no livro mas tem também as vivências da turma que trabalhou desde sempre na 

agricultura, no extrativismo, na pesca, então teve muita pressão no início. Depois, no 

decorrer do processo foram se desconstruindo, alguns não se desconstruíram por 

inteiro porque tem visões diferentes de profissionais. Tem profissional com humildade 

para aproximar, mesclar os conhecimentos das pesquisas com os saberes que os 

educandos têm (Francisco, 2025, grifo nosso). 

 

No início, toda a pressão, a tensão pelas diferenças e pelas ausências de formação prática 

para a interculturalidade de saberes. Os conteúdos que estão nos livros e não sabem dialogar 

com os movimentos sociais, a Educação do Campo, as vivências e experiências de jovens-

adultas/os-idosas/os trabalhadoras/es nas diversidades agrícolas e extrativistas da Amazônia. 

No decorrer do processo, dá-se a “desconstrução”, afirma Francisco, mas alguns não 

conseguiram esse processo em sua inteireza, mantiveram suas visões, sem conseguir vivenciar 

a humildade epistêmica de se aproximar, dialogar, mesclar seus conhecimentos com os 

diferentes saberes das/os educandas/os. A formação de professoras/es demanda e prescinde esse 

preparo científico e prático para que a/o educadora/r possa exercitar o diálogo intercultural. 

Na interculturalidade crítica, além da perspectiva da historicidade das relações e saberes 

territoriais, há, também, a necessidade do tensionamento para o reconhecimento de saberes, 

valores e culturas até então silenciados e invisibilizados, conforme o “saculejo” narrado por 

Janílson e o “choque” vivenciado por Zenaide:   

 

Então você percebe, quando toma o saculejo destas disciplinas (com os princípios da 

Educação do Campo) e tu pensa: Eu tô lá, mas nunca ninguém me disse que eu tô 

lá. Que isso aqui é importante. Que as pessoas do campo não são leigas, elas têm um 

conhecimento que elas produziram e que elas usam naquele espaço. Que é o 

conhecimento necessário para aquele espaço, que relaciona com o trabalho, o tempo 

todo, da maneira dele. Que ele tem conhecimentos que são importantes, produzidos 

no campo, no território, no trabalho e que podem ir melhorando o planejamento, a 

aprendizagem (Janílson, 2023, grifo nosso). 

 

Na escola, não havia outra forma de conhecimento. A gente não sabia que o nosso 

pai, nosso avô, nosso vizinho eram ricos em conhecimentos, era doutor em alguma 

área, nunca falaram isso para a gente, não valorizaram esse conhecimento 

tradicional. Dentro da LEdoC acontece isso, esse choque de aprendizagem sobre 

tudo que eu aprendi até hoje enquanto sujeito, enquanto cidadão, enquanto 

extrativista (Zenaide, 2025, grifo nosso).  

 

A vivência do saculejo, do choque enquanto sujeitas/os de cultura e de conhecimentos 

produzidos, apropriados e importantes para a vida e para a humanidade só foram possíveis na 

LEdoC, a partir da troca de saberes, do reconhecimento e da valorização de seus conhecimentos 
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tradicionais, territoriais, produtores de tecnologias apropriadas e prenhes de inovações e 

melhoramentos. Essa superação foi se estruturando ao longo das aulas dos componentes 

curriculares que materializam a intencionalidade da Educação do Campo (e outras vivências 

curriculares), enquanto implementação do que propôs Fals Borda (2010), para uma educação 

popular pesquisadora e participativa, partindo da recuperação da história esquecida das lutas 

populares, para valorizar as próprias raízes como povo e construir efetivo, rico e generoso 

diálogo entre saberes. 

Após a descoberta de que as/os avós/avôs, as/os antepassadas/os eram “ricos” em 

conhecimentos, eram “doutoras/es” em alguma área, e a constatação de que esses saberes 

haviam sido silenciados e negados intencionalmente, que ninguém nunca dizia, que as/os 

professoras/es menosprezavam e desvalorizavam, dá-se o estranhamento e a tomada de posição 

diante dos preconceitos e das discriminações. A maneira como a história, a ancestralidade, as 

raízes vão sendo reencontradas interfere no modo como o cotidiano é interpretado, como nos 

conta Janílson: 

 

Eu trabalhava no final de semana no lote, criança do campo com a mão preta e 

preconceito, a gente era criança que não pertencia ao mundo urbano (Janílson, 2023, 

grifo nosso). 

 

Eu vi na aula um técnico extensionista criticando o agricultor familiar porque 

trabalha de manhã e de tarde só quer ficar na rede. Tem que ter muito cuidado com 

isso! Eu entendo. Eu vivi a experiência de apanhar açaí de manhã e ter que 

descansar um pouquinho de tarde, ou pescar a noite inteira para pegar meu peixe e 

conseguir dormir somente de dia (Janílson, 2023, grifo nosso). 

 

A experiência do trabalho e a exclusão da escola deixaram memórias sofridas em 

Janílson. Toda a carga de preconceito, os exemplos pejorativos, as dores silenciadas, as ameaças 

sentidas, o estranhamento de não ser urbano... as mãos sujas pelo trabalho infantil, as acusações 

de indolência são marcas dessa experiência fundante, que Janílson carrega para toda sua vida. 

Mas ele reage e afirma: “Tem que ter cuidado! Eu entendo. Eu vivi.” Sua experiência de 

trabalhador no extrativismo, na roça e na pesca lhe trouxeram aprendizagens sobre os tempos, 

os espaços, os intervalos, os ritmos. Sobre as memórias do menino que trabalhava e não pode 

estudar, o acadêmico Janílson se fortalece, diz não ao preconceito e à discriminação, enfrenta o 

racismo estrutural e territorial, dizendo: “Cuidado! Eu entendo. Eu vivi.” 

Esse cuidado é uma interjeição e, também, um método, para a interação entre pessoas 

de diferentes culturas e, principalmente, para processos educacionais sobre essas diferenças e 

injustiças, pois, segundo Picanço e Figueirêdo (2023), a relação intercultural implica na 

intencionalidade, na reciprocidade e na trocas entre sujeitas/os de diferentes culturas e 



191 

 

territórios, para se constituir numa alternativa contra-hegemônica, numa busca intencional, 

sistemática e rigorosa de empregar as forças, na luta para transformar a sociedade, criando uma 

base de entendimento que considera cada especificidade. Para Alcidete, ficou muito claro, na 

LEdoC, a diferença entre um processo intencional de apartar a educação da realidade, da vida, 

das pessoas, da comunidade e dos territórios, e, de outro lado, a identificação e o processo de 

valorização quando a avaliação considera cada especificidade de sujeitas/os e suas realidades: 

 

Eu percebi o distanciamento muito grande em relação à educação que a gente recebia 

na comunidade. Na verdade, eu recebi educação “no” campo, mas não era educação 

“do” campo, pois a gente estudava coisas fora da realidade da nossa comunidade, 

não tinha conexão com a vida, os princípios que a gente tinha na comunidade, era 

uma educação totalmente diferente da vida da gente. Quando eu fiz o médio na 

Vitória, o ensino também não tinha relação com a comunidade (Alcidete, 2025, grifo 

nosso).  

 

Fomos numa lan house, fizemos nossa inscrição, fomos fazer a prova (PSE LEdoC). 

Eu gostei de fazer a prova, tinha a ver com a nossa realidade. O tema da redação 

também foi bom, era sobre a nossa realidade, eu gostei de fazer a redação. Depois 

fomos fazer a entrevista. Na entrevista estava bem nervosa, mas a entrevista foi bem 

natural, os professores foram maravilhosos, foi assim como tinha que acontecer 

(Alcidete, 2024, grifo nosso). 

 

A superação do nervosismo e a possibilidade de uma avaliação maravilhosa, natural, 

como tinha que ser, foi vivenciada e deixou uma marca de libertação e empoderamento na 

interlocutora Alcidete. Na formação de professoras/es, Francisco Imbernón (2009) sugere 

valorizar e positivar a diversidade das práticas pedagógicas desenvolvidas na sala de aula em 

relação com as/os sujeitas/os que chegam ao território escolar, sendo que essa diversidade 

cultural é uma constituição fundamental que garante a existência e a historicidade desses 

territórios e sujeitas/os que neles vivem. Mais que reconhecer e respeitar, há que se valorizar e 

destacar esses saberes e viveres únicos, específicos, apropriados, num giro pluriversal, que 

acolhe positivamente os modos de ser, viver e pensar. 

Essa experiência relatada com prazer e alegria pode ser entendida também no que Fals 

Borda (2003, p. 9) definiu como sentipensante, que seria “aquella persona que trata de 

combinar la mente con el corazón, para guiar la vida por el buen sendero y aguantar sus muchos 

tropiezos”, na possibilidade de uma outra identidade de educadora/r, investigadora/r e militante, 

que supera a neutralidade positivista numa inteireza que carrega sentimentos e subjetividades 

corazonados. Essa experiência plena de sentidos e sentimentos é relatada pelas/os 

interlocutoras/es desta forma:  

 

Quando você vê outras pessoas de fora falando, caramba, que legal, o trabalho da 

castanha é bem forte na minha comunidade (Reserva do Cajari), o pessoal vai pro 
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mato, passam dias, trazem as castanhas a gente faz os biscoitos, os bombons, o lugar 

é bom, caramba, quantas coisas boas para mostrar! (Zenaide, 2024, grifo nosso). 

 

A primeira Iniciação Científica foi um pouco dificultoso porque o relatório é dentro 

da metodologia científica, dentro da ABNT e tudo, então meu primeiro relatório não 

foi bem legal. Eu fiquei um pouco frustrado por não ter conseguido entregar 

certinho. Eu lembro de ter falado ao meu professor orientador: “– Ainda vou lhe dar 

orgulho...” – lágrimas – Aí ele me olhou e disse: “– Você já me dá orgulho!” Quando 

foi no próximo ano a gente ganhou o prêmio estadual de melhor relatório da 

Iniciação Científica, não como uma coisa solta, mas neste esforço todo (Janílson, 

2023, grifo nosso). 

 

Ao parafrasear Fals Borda, Zenaide e Janílson guiam a vida por um bom caminho e 

aguentam seus muitos tropeços, com a mente e com o coração. O orgulho que cresce no peito 

ao vestir a camiseta, comemorar as conquistas, superar as frustrações e, depois, contar com 

lágrimas nos olhos, mostrar para todo mundo os frutos de seus esforços, os sonhos virando 

realidade, os voos em altitudes nunca imaginadas antes: 

 

Com a IC eu viajei de avião para apresentar trabalho, além do relatório, elaborar o 

banner e apresentar os resultados. Primeiro eu nunca imaginei, sonhei que eu ia 

chegar no Ensino Superior, quando criança eu não tinha condições e não sonhava 

viajar de avião. A gente sabe que tem cientistas na universidade, mas indo para outro 

estado e você podendo participar de palestras, seminários e conhecendo experiências 

de outros lugares você fica pensando na grandiosidade de tudo isso, como é que tu 

está aqui em determinado momento, um pescador, lá, inexpressivo, anônimo, e em 

outro momento está dialogando com pesquisadores renomados do Brasil e do 

estrangeiro, principalmente num evento que não era para a gente, o evento que a 

gente foi era daqueles, do Conselho Nacional, da Agronomia e das Engenharias, uma 

galera classe alta, evento muito importante, o espaço, a estrutura, a alimentação, 

ficou muito claro para mim que eram diferentes classes e classes, quando a gente 

recebeu uma bolsa de material reciclado enquanto os doutores, a galera receberam 

uma mochila  assim, sabe, toda estilosa com material padrão. A gente era alguém 

que rompeu a bolha (Janílson, 2023, grifo nosso).  

 

O doutorado era algo muito distante, entrei na LEdoC querendo apenas a graduação, 

mas ao longo das experiências eu fui querendo mais, fui despertada a querer mais, 

pois um doutor que é do campo tem um impacto, pode inspirar, mobilizar, incentivar 

outras pessoas (Zenaide, 2024, grifo nosso). 

 

Romperam a bolha. Venceram a invisibilização e o silenciamento. Voaram alto. Hoje 

inspiram outras pessoas a sonharem e construírem seus sonhos. A análise e a compreensão que 

Zenaide e Janílson manifestam sobre as experiências e a sua leitura crítica da sociedade de 

classes dá conta de um agudo senso crítico desenvolvido ao longo do processo formativo, ao 

reconhecerem toda carga histórica ainda presente nas estruturas sociais, mas evidenciam, 

também, as superações que foram vivendo ao longo de sua trajetória individual e coletiva. A 

grandiosidade e o impacto de estar num evento nacional, num mestrado, num doutorado, 
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carregando as aprendizagens e as culturas de suas origens e territórios sem descuidar das 

armadilhas do capital e suas hierarquizações. 

É nessa perspectiva de interculturalidade crítica que Carlos Walter Porto-Gonçalves 

(2010) afirma a opção decolonial como uma busca de superação de um entendimento 

homogêneo, ingênuo e naturalizado da sociedade, interpelando “à contrapelo” as relações e as 

contradições, por meio de debate epistêmico, crítico e fundamentado, a partir de outras 

categorias, para descolonizar o ser, o sentir, o saber e o poder. 

É singular a memória de Janílson, recordando que, numa dada temporalidade, ele era 

um pescador, um anônimo, num território desimportante no meio da Amazônia e, em outro 

momento, está fora de seu estado, num evento que não era para ele (licenciando, pois era para 

engenheiras/os, agrônomas/os), não numa plateia de ouvintes, mas dialogando com 

pesquisadoras/es renomadas/os (brasileiras/os e estrangeiras/os), apresentando os resultados de 

sua pesquisa, seus relatórios e seu banner. Nosso interlocutor percebe na diferença das 

bolsas/mochilas que furou a bolha e está irrompendo num território que não é da classe 

trabalhadora, mas que ele fez por merecer estar ali. Nessa ação epistêmica e política de furar a 

bolha, nessa intencionalidade de querer inspirar, mobilizar e incentivar outras/os, podemos 

vislumbrar o que Catherine Walsh afirma sobre as gretas e as fissuras: 

 

Assim, interessa-me – interessa-nos – não só o que despertar, aclara, e desdobra nas 

fissuras, mas também – e mais criticamente – o como de seu fazer – como fazemos – 

as ações, os processos, práticas metodológico-pedagógicas e lutas praxiológicas de 

cisão, e como estas atividades empurram, provocam e avançam formas outras de 

estar, ser, pensar, saber, sentir, existir e viver; formas que interrompem, transgridem 

e causam fissuras na matriz colonial de poder e seu projeto de guerra, de morte. São 

estas pedagogizações e práticas de cisão que dão sustento e caminho às esperanças 

pequenas, esperanças que quando começam a se comunicar, aliar-se e entrelaçar-se, 

fazem-se mais fortes e mais imparáveis em seu modo de encorajar, crer e caminhar 

(Walsh, 2017, p. 38, grifo nosso). 

 

São esperanças pequenas, práticas simples, ações isoladas, mas podem ser imparáveis 

como novos modos “de encorajar, crer e caminhar”. Salomão Hage se refere a essa formação 

específica para as/os educadoras/es das Amazônias como uma aposta de que se tornem mais 

competentes para conduzir o processo educativo das/os sujeitas/os do campo e quilombolas, 

 

 [...] cuidando do ensino e aprendizagem e tomando como referência as 

especificidades culturais e territoriais dos sujeitos por meio de metodologias 

participativas, tecnologias educacionais e recursos didáticos como mediações da 

prática educativa e das relações dialógicas (Hage, 2024, p. 71). 
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Ao longo das entrevistas e conversas, são recorrentes as memórias e referências das/os 

sujeitas/os da pesquisa às/os professoras/es formadoras/es da LEdoC. Na perspectiva de 

identificação, apoio, incentivo e oportunidades de aprendizagem e superação, são algumas das 

suas muitas narrativas: 

 

O Professor tinha pesquisa na região e perguntou quem era lá da região da reserva. 

Éramos três acadêmicos de lá e ele já começou a aproximar, dialogar sobre o 

trabalho dele no território, com as plantas medicinais e alimentares e a gente se 

interessou. Bem no início a gente já se identificou e começou a fazer parte do seu 

grupo de pesquisa e o Núcleo de Agroecologia (NEA). Eu me identifiquei mais com 

as agrárias e com a Educação do Campo (Alcidete, 2024, grifo nosso). 

 

Quando eu entrei no mestrado, no doutorado... Meu deus! Como eu consegui chegar 

aqui?! Para mim, o meu sonho era a graduação, nunca tinha ouvido falar no 

currículo lattes, foram os professores que falavam isso e me mostraram o caminho. 

Professores que me pegaram pela mão, professores me diziam que eu tinha futuro, 

acreditaram em mim, motivaram, incentivaram e me ensinaram a acreditar (Zenaide, 

2024, grifo nosso). 

 

Na LEdoC foi bacana que eu encontrei vocês, professores que vinham também do 

movimento social, da Educação do Campo e a gente foi alinhando as ideias e 

pensamentos muito forte e isso me ajudou a participar dos projetos de extensão, e 

foram estes projetos que forneceram as bolsas para a gente continuar estudando 

(Francisco, 2025, grifo nosso). 

 

Era tímida, tinha medo de falar, de me posicionar, não sabia que eu tinha 

capacidade, mas levantava a mão, vivenciava o ensino, a pesquisa e a extensão... e 

foi na extensão que eu aprendi a me posicionar e ir para frente, aprendi nos 

seminários também, era medo, mas tinha orientações para aprender e enfrentar a 

insegurança (Zenaide, 2024, grifo nosso). 

 

Na LEdoC tivemos um diferencial, professores foram fundamentais nisso, de se 

colocar como igual e não superior, sabe, a gente sentia que a gente estava na mesma 

posição, lugares diferentes mas na mesma posição, não se colocava como “o” certo, 

nos ouvia, tinha esse cuidado, essa sensibilidade de partilhar e compartilhar e 

aprender com a gente, e era algo que a gente não tinha experimentado em outras 

vivências educacionais, a gente não tinha tido, de ter alguém disposto a aprender 

também, a partilhar. Ter esse profissional é um diferencial e senão a gente vai estar 

falhando com a educação do campo, de novo, reproduzindo (Zenaide, 2024, grifo 

nosso). 

 

São relatos de aproximações significativas e existenciais, como: pegar pela mão, mostrar 

o caminho, acreditar, motivar, incentivar, orientar, ensinar a enfrentar o medo e a insegurança 

de ir para a frente, posicionar-se, falar e defender seus pontos de vista, não se colocar como 

superior, ter cuidado e sensibilidade de partilhar e aprender junto, algumas expressões dessa 

presença comprometida e intencional das/os mestres e doutoras/es que lecionam na LEdoC. 

Manuel Tavares e Sandra Rosa Gomes (2018) afirmam que o enfrentamento da colonialidade 

do poder, do saber, do gênero, da sexualidade e das relações sociais hierárquicas de dominação 

no ato pedagógico, com enfoque na interculturalidade, supõe ações críticas, insurgentes e 
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resistentes, que construam novos paradigmas pedagógicos decoloniais, que sejam mais 

inclusivos para dar conta das tensões entre igualdade, diferença e diversidade cultural das/os 

sujeitas/os e territórios.  

Quando a egressa afirma “senão a gente vai estar falhando com a Educação do Campo, 

de novo, vai estar reproduzindo”, ela manifesta uma preocupação afiada sobre as armadilhas 

da modernidade colonial, as dicotomias e os dualismos, ao que Walter Mignolo (2018, p. 5) 

assevera que o “pensamento decolonial significa também o fazer descolonial, já que a distinção 

moderna entre teoria e prática não se aplica quando você entra no campo do pensamento da 

fronteira e nos projetos descoloniais”. 

Assim como Zenaide reconhece o apoio e a motivação docentes, também recorda que, 

mesmo insegura e com medo, desafiava-se à participação efetiva nos processos de pesquisa, 

extensão, seminários e apresentação de trabalhos, onde superava a timidez, as dúvidas e 

aprendeu a acreditar em si e no seu potencial. Não reprovou em nenhuma disciplina. Cursou 

mestrado. Está fazendo seu doutorado. A filha de extrativista e agricultora tem orgulho de onde 

veio e da pessoa que está se tornando: 

 

Trago esta maturidade para o mestrado e doutorado, sempre defendo, sempre falo da 

importância da Educação do Campo na minha vida. Sem ela eu não estaria onde 

estou. Sem as experiencias que tive na graduação não estaria aqui, não teria 

alcançado outros espaços, pois aprendi a sonhar outros sonhos. Saí da universidade 

me sentindo alguém. Saí de lá com esta bagagem toda na costa, me reconhecendo 

como protagonista, reconhecendo e valorizando meu território. Agora eu tenho o 

maior orgulho do mundo de falar que eu sou lá do Sul do Amapá. Que o meu pai é 

extrativista, que a minha mãe trabalha na agricultura, sabe, toda esta história por 

trás da minha história, é uma história nova que as pessoas ainda se surpreendem de 

escutar de onde a gente veio e quem somos (Zenaide, 2024, grifo nosso). 

 

O orgulho de sua maturidade, sua pertença afetiva e política, sua percepção aguçada de 

seu ser e seu pensar, sua bagagem, seu protagonismo, seu reconhecimento e a valorização do 

território, são essas potentes palavras que apresentam Zenaide, mulher-corpo-território com 

orgulho de ser extrativista, da floresta, da agricultura. Toda consciência histórica que lhe 

fortalece a afirmação positiva de sua identidade, a valorização apaixonada de seu ser, sua 

família, sua comunidade, seu território, suas raízes e seus pertencimentos, lá do Sul do Amapá. 

 

5.3. PLURIVERSIDADE CULTURAL DAS AMAZÔNIAS 

 

Iniciamos esta seção com uma fala de Zenaide, narrando uma experiência de extensão 

nos territórios da região Sul do estado do Amapá: 
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A gente fazia as capacitações e aprendia junto, esta troca de saberes foi muito 

importante, a gente foi aprendendo e ensinando, teve muita aprendizagem, entender 

o território, os sujeitos, todo mundo se envolvia em todas as ações. A parte que foi o 

projeto entregar uma câmera fotográfica na nossa mão foi muito marcante, porque 

foi uma responsabilidade que a gente teve, uma tarefa, um olhar sobre a nossa 

comunidade, o que tem lá, o lazer, o trabalho, a rotina do dia-a-dia, o olhar sobre 

tudo que a gente tem no território é muito bacana porque é um momento que a gente 

vai se reconhecer enquanto sujeito, na socialização a gente percebeu a identidade, 

a diversidade, as diferenças e a educação que não pode ter a mesma metodologia e 

o mesmo pensamento nas realidades diferenciadas (Zenaide, 2024, grifo nosso). 

 

Zenaide testemunha suas aprendizagens em troca de saberes, aprendizagens sobre 

territórios e sujeitas/os envolvidas/os nas ações, apurando e educando o olhar sobre suas 

comunidades e seus territórios, sobre o autorreconhecimento de sujeitas/os de identidades, 

diversidades, diferenças culturais, e avisa: a educação não pode ter a mesma ação (metodologia) 

e episteme (conhecimentos) nas realidades diferenciadas, nos diferentes territórios com 

sujeitas/os singulares. Francisco (2025) exemplifica: “uma coisa é trabalhar com gente e outra 

coisa é trabalhar com plantas e animais. Planta você deixa ali, ela fica quietinha e você observa 

as mudanças que vão acontecendo, mas com gente é diferente, a comunicação é diferente”. 

Ao marcar este estudo desde a fundamentação desta tese, a pluriversidade enquanto 

categoria epistêmica fundante defende radicalmente a não possibilidade de uma única 

perspectiva correta, superior, padrão de referenciação das demais, conforme afirmação na 

colonialidade do sistema-mundo. Pluriversidade invoca e posiciona uma imensa constelação 

de diferentes saberes, experiências, ontologias, cosmologias como potência/possibilidade de 

ampliar a compreensão coletiva sobre a cultura, a sociedade, o mundo e a própria humanidade, 

sem epistemicídios nem dualismos.  

A autora Cheron Zanini Moretti (2008) pesquisou o movimento indígena de Chiapas e 

recolheu esta pergunta incômoda de uma liderança do movimento zapatista: “la academia como 

institución blanca, hegemónica, patriarcal y colonial y a quienes estaban construyendo desde 

ese lugar? para qué han servido tantas investigaciones?” É um povo subalternizado e 

invisibilizado, afirmando sua crítica à colonialidade da universidade e suas pesquisas. 

Na tarefa de afirmar essa ampla constelação pluriversa, as/os pensadoras/es/militantes 

decoloniais fazem uso de diversas expressões para superar a pretensa universalidade da 

ontologia/epistemologia da colonialidade eurocentrada, entre elas se enuncia as epistemes de 

fronteira, epistemologia das margens, pensamento crítico de fronteira, pensamento fronteiriço, 

pensamento liminar, gnose marginal (Mignolo, 2008; Walsh, 2003). Na Amazônia brasileira, 

esse esforço coletivo desde as margens encontra uma expressão dos povos Tupi, chamada 

puxirum, que significa “trabalho realizado em comum/coletividade”, e tem sido adotado para 
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designar esse pluriverso multifacetado e inclusivo, um puxirum de saberes, puxirum 

epistêmico (Albarado, 2023).  

Na direção do puxirum dos Tupis, Catherine Walsh propõe uma reflexão sobre essas 

pluriversidades indígenas enquanto pensamento fronteiriço a ser valorizado numa reversão da 

subalternização a que foram submetidos historicamente: 

 

Os movimentos indígenas designam o termo pluriversidade em oposição a 

universidade, deixa bem clara a ideia de pensamento fronteiriço. Sua estrutura e 

organização partem de uma lógica tomada do conhecimento e da cosmovisão 

indígenas e o currículo os coloca em diálogo crítico com o conhecimento e com as 

formas de conhecimento tipicamente associadas ao mundo ocidental. Nesse processo, 

o conhecimento e o pensamento indígena não se encontram reificados, mas servem 

como base a partir da qual é possível "dialogar com", revertendo a histórica 

subalternização e propondo uma incorporação diferente (Walsh, 2019, p. 24, grifo 

nosso).  

 

Desde essa “base a partir da qual se dialoga com”, pode-se superar a epistemologia 

moderna/cartesiana no erro filosófico/empírico alicerçado no dualismo, nas múltiplas 

separações e nas rupturas ontológicas entre sujeita/o e objeto, consciência e realidade, teoria e 

prática, razão e emoção, etc. Essa superação é possível, partindo de uma perspectiva pluriversal, 

holística, sistêmica e ecológica, onde as experiências de conhecer, sentir, fazer e existir são 

vividas por sujeitas/os integrais, corpos-territórios situados em temporalidades e espacialidades 

conflitivas, ambíguas, produzidas socialmente por redes de relações assimétricas, injustiças, 

lutas e resistências. 

Essa disputa se dá na geopolítica do conhecimento, conforme Damião Bezerra Oliveira 

e Raphael Carmesin Gomes: 

 

A fronteira, portanto, é o lócus da subalternidade e da diferença colonial e, mesmo em 

virtude dessa assimetria de poder, é o espaço do atrito, do hibridismo, da reinscrição 

de identidades e da invenção, pois é onde se forjam estratégias de sobrevivência, 

inquietude e mestiçagem que tensionam e subvertem a geopolítica do conhecimento. 

É um processo, portanto, inconcluso e necessário. Por isso, a fronteira é sempre um 

lugar de passagem, não de pouso (Oliveira; Gomes, 2021, p. 654, grifo nosso). 

 

Na esteira da afirmação/militância/ativismo decolonial, o conceito de pluriversidade 

incorpora e desafia, ao menos três momentos distintos de pensar e agir, sendo que um primeiro 

passo necessário é superar a mera constatação, que propõe tolerância e aceitação das 

diversidades, pois, sim, existimos, somos diversos e não há dificuldade nenhuma em concordar 

que as/os sujeitas/os e os territórios tenham direito a continuar existindo em suas diversidades.  
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Um segundo momento, dada a historicidade das relações e dos conflitos que negaram, 

invisibilizaram e destruíram culturas, civilizações, modos de ser, viver e pensar, a 

pluriversidade impõe que as diferenças sejam reconhecidas, as injustiças sejam reparadas e as 

vítimas das opressões sejam protegidas em novos protocolos e novas instituições societárias.  

Num terceiro desafio, partindo das posições assimétricas e hierarquizações sofridas por 

diferentes grupos/povos na colonialidade geo-política-econômica-social, a pluriversidade exige 

que essas/es sujeitas/os e esses territórios menosprezadas/os e diminuídas/os passem a ser 

valorizadas/os e aceitas/os de forma positiva e digna, pois sua contribuição é enriquecedora e 

legítima, sua participação se dá em pé de igualdade na multiplicidade de formas de 

conhecimento, saberes e visões de mundo existentes. Esses três passos são percebidos por 

Francisco e Alcidete como um desafio para a gestão e o ensino comprometidos com os saberes 

e as vidas das pessoas e dos territórios: 

 

Hoje eu não consigo olhar para o território produtivo e ter uma visão romantizada 

do desenvolvimento da Amazônia, essa floresta intocável, sem gente. Quem tem que 

gerir os recursos da Amazônia são as populações dos territórios, e sozinhos ninguém 

consegue fazer. Precisa dos saberes, como produzir muito murú-murú sem que falte 

para a cutia e os outros animais, como produzir muito açaí, mas que não falte para o 

papagaio, a arara. A gestão tem que enxergar estas questões locais, para que haja 

sustentabilidade. Para as empresas é uma palavra com um bocado de significados, 

para os territórios, sustentabilidade é a vida das pessoas, é o dia a dia deles, são eles 

que fazem a sustentabilidade (Francisco, 2025, grifo nosso).  

 

Eu considero muito importante os professores verem, conhecerem a realidade dos 

alunos que estão na universidade e também a realidade do povo que está ali nas 

comunidades tradicionais, principalmente ouvir o que eles têm para dizer, porque 

este povo tem muito para dizer também, seus saberes e experiências. E ver também 

as possibilidades de explorar estas experiências, pesquisar estas realidades e 

relacionar todos estes aspectos. Durante as atividades de campo pudemos realizar 

um diagnóstico da educação do campo, as perspectivas dos jovens e de todos que 

começavam a falar e expressar as suas necessidades (Alcidete, 2024, grifo nosso). 

 

A conexão entre os saberes, as necessidades e a sustentabilidade dos territórios, aponta 

para o terceiro passo da pluriversidade, pois supera a constatação e o reconhecimento dessas 

diferenças e assimetrias, ao ser apresentado por Francisco e Alcidete como saberes positivos, 

necessários e fundamentais para a vida das pessoas. Aqui, a pluriversidade do puxirum se impõe 

pela trajetória de sustentabilidade dos guardiães das florestas e demais recursos dos territórios 

amazônicos. Esse puxirum coletivo materializa a proposta de “descolonização pluriversal”, 

defendida por Walsh (2003), quando afirma a concepção de coexistência dialógica e propositiva 

entre diferentes “universais” simultâneos – em contraposição a um universalismo localizado na 

colonialidade eurocentrada – numa interculturalidade pedagógica e política, com diálogo de 
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saberes entre múltiplas formas de ser, viver e conhecer, produzidas por sujeitas/os diversas/os 

e fundante da sustentabilidade de diferentes territórios.  

Esses diferentes sujeitos, detentoras/es desses saberes territoriais, são nominados, por 

Walter Mignolo (2003), como sujeitos-corpos-territórios, numa perspectiva coerente com o 

compromisso da pluriversalidade enquanto projeto crítico, libertador, includente e 

emancipatório. Corpos-territórios pensados numa epistemologia outra que se articula nos 

interstícios das diferentes genealogias e tradições, ancoradas nas histórias locais, nas 

cosmovisões silenciadas, negadas e subalternizadas, mas materializadas pelas disputas 

sociopolítica-econômicas e geopolíticas, sempre situadas. Francisco, Janílson e Alcidete 

viveram as tensões e as contradições dos seus territórios e recordam as violências, o êxodo 

forçado, apesar do desejo de ficar, de voltar:  

 

A visão de movimento, desenvolvimento e estratégias que a gente já traz, este 

conhecimento vivido, ele é importante para esse processo pois o território não pára, 

ele é dinâmico, tem modificações que são provocadas pelas nossas ações. Algumas 

coisas vão melhorando, outras não mudam mesmo, porque dependem dos seres 

humanos, das decisões dos sujeitos, não sei se a gente respeita ou se agente lamenta, 

mas as divergências e divisões fazem parte, a conflitividade e as contradições são 

uma constante (Francisco, 2025, grifo nosso). 

 

A história da minha família é na reserva extrativista do Cajari. O pai era peão, 

vaqueiro que trabalhava para o fazendeiro que se dizia dono de toda a área que se 

tornou a reserva. Pai vaqueiro de gado solto, criação extensiva nas terras dos 

moradores, muita opressão, violência dos capatazes, casas derrubadas. A empresa 

Jari Celulose mandava os capatazes, o pai nunca conheceu o patrão. Depois se 

mudaram para a cidade para os filhos poder estudar pois não havia escola na 

reserva. Conseguiram um lote no Assentamento Barreiro, e vivemos do extrativismo 

e pesca, açaí e peixe para vender e alimentar a família (Janílson, 2023, grifo nosso). 

 

No ensino médio fui morar na cidade de Vitória do Jari, outra realidade, dificuldades, 

desafio de sair da comunidade, da casa dos pais e morar na sede, na cidade para 

estudar. Morei na casa de parentes, primos, até a mãe conseguir comprar uma casa. 

Desde o Fundamental II perdi o contato com a roça... Saí para estudar e nunca mais 

voltei para morar na sede de minha infância. Desejava voltar, mas a família já sabia 

que, desde que eu saí, poderia nunca mais voltar... (Alcidete, 2025, grifo nosso). 

 

Francisco reflete sobre o dinamismo e as transformações nos territórios camponeses, 

que são provocados pelas escolhas e pelas ações humanas, com avanços e permanências, numa 

disputa atravessada por conflitos e contradições. São dinâmicas violentas e excludentes, que 

expulsaram nossas/os interlocutoras/es de seus territórios para estudar na cidade, longe das 

famílias, apesar de seus desejos e laços afetivos. Os egressos Francisco e Janílson partilharam 

suas memórias sobre as opções ideológicas das/os professoras/es e a saga das famílias no 

trabalho, num território conflagrado pelo agronegócio da criação extensiva de gado (búfalos) e 

os impactos em suas territorialidades: 
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Tem profissional com humildade para aproximar, mesclar os conhecimentos das 

pesquisas com os saberes que os educandos têm. E tem profissionais que 

simplesmente desconsideram esses outros saberes, e isso não está só no mundo dos 

dados, mas na visão de mundo, nas ideologias que defende. Quem defende a 

agricultura empresarial, o agronegócio, dificilmente vai considerar o trato cultural 

que é feito com as plantas, a agroecologia (Francisco, 2025, grifo nosso). 

   

Nas ilhas no meio do campo se põe as roças, eu fiz roça do outro lado do rio, longe, 

por causa dos búfalos, 40 minutos de rabeta com motor. Depois fiz roça mais 

próxima, mas teve conflito com uma pessoa que se dizia dona do espaço. Depois veio 

o problema com o gado, os búfalos, a primeira roça eu consegui colher, a segunda o 

gado entrou e eu colhi uma parte e a terceira roça eu não consegui colher nada. As 

cercas não controlavam o gado, eu sempre tive consciência que o modelo do gado na 

reserva é um modelo de expropriação do território, expropriação da identidade da 

juventude. O pecuarista é o dono do gado e o trabalhador sempre vai trabalhar como 

empregado e a longo prazo vai ser expulso do território (Janílson, 2023, grifo nosso). 

 

As ontologias e epistemes pluriversais instituem saberes e viveres críticos às injustiças 

e às violências presentes nas ideologias e nos modelos de desenvolvimento que a elas se 

subsumem, pois não se pode cair nas falácias do sistema-mundo, quando se estuda firme e 

criticamente as diferenças entre agronegócio e agroecologia, sustentabilidade e destruição dos 

territórios. A vivência de Francisco e Janílson no mundo do trabalho e nas disputas ideológicas-

políticas-territoriais lhes emprestam indicadores de justeza e verdade para o exercício teórico-

metodológico de validar ou contrapor a esta ou a aquela teoria, a partir de seus acúmulos de 

ação nas lutas por sustentabilidade e desenvolvimento de seus territórios. São as ações que 

comprovam as teorias, não o inverso. O pesquisador amazônico Salomão Hage tem feito muitas 

experiências de educação e escuta nos territórios amapaenses nos últimos anos e nos oferece 

esta reflexão: 

  

A relação entre Educação, Trabalho e Território tem se fortalecido com as minhas 

convivências com sujeitos do campo, das águas e das florestas e urbanos da Amazônia 

Amapaense, ela é fundamental para que as nossas ações formativas sejam efetivadas 

de formas contextualizadas, dialógicas, emancipatórias e fundamentalmente 

afirmativas da pluriversidade de territorialidades que configura as Amazônias, com 

suas singularidades ambientais, produtivas e socioculturais (Hage, 2023, p. 104). 

 

A síntese proposta pelo autor fundamenta a pluriversidade de sujeitas/os e territórios 

com a convivência, o diálogo, a afirmação das singularidades, bem como a defesa dos seus 

direitos territoriais, epistêmicos e ontológicos, em acordo com a definição de Escobar (2014, p. 

78) sobre as “lutas por territórios que se tornam lutas pela defesa dos diversos mundos que 

habitam o planeta, isto é, as lutas pela defesa do Pluriverso”. A aplicabilidade dessa tática 

política se dá quando as comunidades/os grupos étnicos conquistam seus direitos coletivos nos 

seus territórios e a identidade cultural. Pisar forte no seu chão, partir desse ponto único e 
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singular, segundo Ailton Krenak (2022, p. 18, grifo nosso): “os antigos diziam que quando a 

gente botava um mastro no chão para fazer nossos ritos, ele marcava o centro do mundo. É 

mágico que o centro possa estar em tantos lugares, mas de que mundo estamos falando?” Nesses 

processos se fortalece a compreensão alargada dos conceitos de território e pluriversidade, com 

fundamentação teórica e ação coerente dos movimentos sociais.  

Na mesma obra, Escobar (2014) destaca que a base do projeto de vida é o território, 

protegido por princípios de sustentabilidade e bem viver, como projeto de vida que contempla 

a visão de futuro alicerçado na autonomia dos povos, que apropriam a natureza e os 

ecossistemas, em acordo com as diferentes cosmovisões e ontologias, conforme descreve 

Francisco quando reflete sobre os conhecimentos, as técnicas e o cuidado: 

 

A gente tem muitas lições, muito aprendizado, dentro das pessoas, na cabeça dos 

comunitários, muito conhecimento produzido. Vamos tentar conseguir usar estes 

conhecimentos. As soluções quem tem são as populações tradicionais, os guardiões 

das florestas. Olhar o território de forma integral, olhar a produção, o 

beneficiamento, a organização social, porque tudo tem que caminhar junto. 

Assistência técnica é cuidar de gente que cuida da floresta, é melhorar a vida dos 

camaradas, conversar juntos para saber onde dói e construir juntos a solução para 

os problemas (Francisco, 2025, grifo nosso). 

 

Mais que um jogo de palavras, “tudo tem que caminhar junto, conversar juntos e 

construir juntos” é a forma que o pluriverso se diferencia, institui-se e se fortalece, assentado 

na percepção que cada povo tem sobre seu território, suas ancestralidades e em epistemes 

singulares. Diante das percepções sobre seu território e sua identidade cultural, Zenaide faz uma 

declaração significativa: 

 

Do meu lado (Laranjal do Jari) eu era a mais de longe e me sentia um pouco 

deslocada, pois não conhecia ninguém, morava longe de todo mundo. A minha 

socialização, eu não me reconhecia, não conhecia ninguém, nenhum colega, nem 

professor. Eu não senti a mudança de sair do meio rural, pois estava na cidade 

batalhando estudo e trabalho, mas me manter estudando e dependendo dos pais foi 

muito difícil (Zenaide, 2024, grifo nosso). 

 

Ao iniciar seus estudos na universidade, Zenaide se sentiu só, dependente, deslocada, 

distante. Em suas memórias desse primeiro período, tempo de socialização, Zenaide não se 

reconhecia, não conhecia ninguém e viveu grande estranhamento. Alcidete também sentiu o 

desafio da distância e da readaptação, mas logo encontrou acolhida em outras/os estudantes de 

territórios e comunidades com muito em comum: 
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Morar no Mazagão foi desafiador também porque eu fiquei longe de toda a minha 

família, sem ter aquela presença constante de pais e irmãos. Mas tinha colegas que 

tinham muito a ver com a minha comunidade, tinha muito em comum, Mazagão foi 

muito acolhedor, e foi assim que vivemos lá enquanto cursamos a LEdoC (Alcidete, 

2024, grifo nosso). 

 

Passado esse momento inicial de adaptação, estranhamento e novas estratégias para se 

organizar e dar sequência nos estudos, vieram as atividades formativas e, com elas, novas 

experiências que provocaram mudanças significativas nesses processos afetivos e identitários. 

Após a realização de processos de extensão e pesquisa, Zenaide recorda que suas percepções e 

seu pertencimentos vão se alterando: 

 

Ah o Zé Miguel que é nossa joia do Amapá que pensa, fala, canta de uma forma única, 

somente ele consegue trazer essa essência. Eu conhecia sua música no rádio, mas 

nunca tinha assistido ele, não conhecia, nunca tinha chegado perto e também não 

valorizava ele. Depois que a gente conheceu ele, eu percebi a importância dele no 

estado e aprendi a valorizar o que a gente tem dentro da região, as músicas dele 

cantam o que a gente vive, é fácil se identificar, quem é do campo se reconhece com 

as letras dele, hoje eu valorizo a riqueza que ele produz (Zenaide, 2024, grifo nosso). 

 

Foi onde eu entendi que num mesmo território existem sujeitos com identidades 

diferenciadas que precisam ser percebidas e consideradas [...] cada bolsista recebia 

a câmera, ia a campo registrar suas comunidades, socializava  as fotos que 

evidenciavam as diferenças, eu estava acostumado a olhar a minha comunidade e na 

socialização, dentro da troca, a gente se enriquecia com as belezas partilhadas de 

coisas que eu não conhecia, rios, florestas, embarcações, pássaros e isso gerava 

empatia pois gerava urgência de um olhar diferente, que aproximasse os territórios 

e suas identidades (Zenaide, 2024, grifo nosso). 

 

Essas memórias sobre o distanciamento do território, a aproximação de outras/os 

sujeitas/os do mesmo território, o não valorizar e o aprender a valorizar seu território, a mudança 

do olhar, do sentir, do admirar só se dá mediada na produção de outros conhecimentos e trocas 

simbólicas, com empatia, aproximação, encantamento e identificação. A pluriversidade se 

apresenta, então, como conceito depositário da aceitação da existência de múltiplos saberes, de 

conhecimentos, de cosmovisões e de ontologias, além das diversas formas de instituição e 

transmissão desses conhecimentos e saberes. São diferentes processos epistêmicos produzidos 

e produtores de diferentes culturas e sociedades. Walsh (2019) e Mignolo (2000) propõem a 

reformulação do conhecimento, em interculturalidade crítica com outros conhecimentos, 

apontando para uma nova ordem geopolítica de produção do conhecimento em diálogo crítico, 

num posicionamento crítico fronteiriço. 

As/os interlocutoras/es ingressaram na LEdoC como consequência de um instrumento 

inclusivo e intencional, o PSE. Mas, para além da oportunidade do acesso, é fundamentalmente 

importante que a universidade se deixe ocupar, atravessar por grupos sociais diversos – parcelas 
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das camadas historicamente excluídas dos direitos territoriais e educacionais – e se permita 

encharcar pelos seus conhecimentos, suas experiências comunitárias, suas formas de lutas e 

resistências, para que possa pluriversar seus inéditos epistêmicos, seus pensamentos de 

fronteira, seus saberes singulares e viveres ancestrais. Alcidete, Zenaide, Francisco e Janílson 

viveram essa identificação, esse reconhecimento e suas memórias expressaram assim: 

 

A LEdoC me surpreendeu muito, porque foi a primeira vez durante toda a minha 

caminhada estudantil que eu pude estar num curso voltado para a Educação do 

Campo, para a minha realidade, inicialmente, assim, as temáticas, o Projeto Político 

do Curso foi algo que me chamou muito a atenção desde o primeiro momento 

(Alcidete, 2025, grifo nosso). 

  

Eu fiquei muito orgulhosa das fotos, especialmente de mostrar para as pessoas que 

iam na exposição, uma surpresa para mim, as pessoas não sabiam como faz a farinha, 

forno, torra, o trabalho do extrativismo, o processo da castanha, como era feito, quem 

era o sujeito daquele trabalho... Todos moram em uma região que se alimenta da 

farinha, do peixe, da castanha e as pessoas não saberem como se dá essa produção 

foi surreal para mim... cada lugar tem uma riqueza, tem uma cultura diferenciada, 

no Alto Cajari a castanha, a caça e no Baixo  Cajari muito peixe, camarão, açaí... 

quando jogamos isso no livro, no documentário, na música, na escola eu nunca 

compus uma paródia, e era pouco tempo que a gente estava  na universidade, então 

compor “Somos filhos desta terra e não viemos prá brincar, a Educação do Campo 

nós iremos transformar” já é uma grande mudança (Zenaide, 2024, grifo nosso).  

 

A LEdoC prepara educadores que atuem também na produção e na organização dos 

territórios, a LEdoC fortalece os saberes necessários para as trajetórias coletivas, os 

movimentos sociais, ampliar a leitura para o macro, olhar para os outros territórios. 

Antes a gente enxergava o rio como o que separava, hoje nós vemos o rio como aquele 

que nos une, esta é a visão que a LEdoC trouxe, essas conexões, ligações que a 

alternância permitiu (Francisco, 2025, grifo nosso). 

 

A LEdoC é uma educação diferenciada, quando a gente chega, eu nunca tinha ouvido 

falar da existência da Educação do Campo, durante o processo é que eu fui entender, 

quando a gente estudou a Filosofia da Educação, História da Educação, 

Fundamentos da Educação do Campo são as disciplinas que te dá uma sacudida, te 

faz refletir, tu é do campo mas nunca nenhum professor te disse “cara, tu é do campo, 

tu é um sujeito que tem uma importância e uma responsabilidade com teu 

território”... e essas disciplinas elas destacam isso e me fez refletir muito (Janílson, 

2024, grifo nosso). 

 

São testemunhas potentes das realizações e dos avanços possibilitados com a presença 

dessas/es sujeitas/os camponesas/es na universidade pública, as novas percepções, as 

mudanças, as conexões, as ligações e as reflexões sobre educação-território-vida. Essa presença 

ativa dessas/es sujeitas/os fronteiriças/os dentro da universidade (quilombolas, indígenas, 

ribeirinhas/os, movimentos sociais, GLBTQIAP+), enquanto produtoras/es de 

saberes/epistemes/conhecimentos outros, poderá acrescentar legitimidade e humanização na 

tarefa institucional da academia, apenas se forem oportunizados espaços e estratégias de escuta 

e aceitação aos seus olhares e análises críticas sobre seus próprios processos educacionais, 
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desde a Educação Básica, até os cânones formativos do ensino, da pesquisa e da extensão 

universitárias. 

 

Na prática precisava melhorar em muitos aspectos, em relação à pesquisa, escrever 

artigos. Tinha muita coisa nos territórios que a gente podia explorar. Desenvolver 

mais pesquisas sobre a educação do campo. Mas, mesmo assim, o curso foi muito 

bom, se relacionou muito com a minha realidade, a realidade dos estudantes do 

campo. O curso abriu a minha mente, foi bom que esclareceu muitas coisas, a gente 

passou a perceber coisas que antes a gente não observava, e ver as potências do 

nosso meio, das lideranças das nossas comunidades. Mudou muito os nossos 

pensamentos, a nossa visão crítica. O que a gente conseguiu produzir até hoje a gente 

é chamada para falar sobre os livros e cartilhas que a gente produziu (Alcidete, 2024, 

grifo nosso). 

 

São, ainda, muitos aspectos a melhorar para que as riquezas pluriversais possam 

produzir novos conhecimentos e saberes, para serem partilhados e publicizados nas dinâmicas 

próprias da academia, podendo acessar as potências dessas/es sujeitas/os e suas lideranças, com 

suas memórias e trajetórias carregadas de esperança e resistência contra os esquecimentos e os 

apagamentos que foram impostos, mas não lhes retiraram suas ancestralidades e singularidades, 

conforme afirma Hage: 

 

Memória, como lembrança que se guarda no inconsciente, como guardiã de 

informações que podem fixar e reproduzir comportamentos e atos mecânicos 

encadeados quer a propósito da recordação ou do esquecimento, quer do 

silenciamento ou da visibilização, será entendida como componente importante na 

formação de professoras/es e dos demais sujeitos participantes do Programa, ao incidir 

na construção, reconhecimento e negação de identidades individuais e coletivas 

constitutivas da pluriversidade de territorialidades existentes nas Amazônias, que se 

afirmam em meio às relações de poder e desigualdades existentes na sociedade (Hage, 

2024, p. 69). 

 

A LEdoC se propõe preparar essas/es professoras/es, para que possam produzir essas 

ações constitutivas e instituintes em seus territórios pluriversos. Conforme afirma Ricardo 

Haesbaert (2004), essa percepção é alargada do espaço-tempo vivido, onde o território é sempre 

múltiplo, diverso e complexo e não unifuncional, monocultural e linear, conforme propõe a 

modernidade-europeia-capitalista-hegemônica. Aproximar as/os professoras/es em processos 

de troca e entendimento sobre pessoas, realidades, territórios e visões diferentes, para que esses 

novos conhecimentos instituam novas práxis de estudar, refletir e entender os territórios e as/os 

sujeitas/os. Segundo a egressa Zenaide, é muito importante  

 

Esse vínculo, essa entrega, esse entendimento dos sujeitos. Cada um tem sua 

formação, sua visão, defende o que acredita e o Curso de Licenciatura em Educação 

do Campo é diferenciado, qualquer pessoa que for trabalhar neste curso precisa 

entender isso. Precisa ter essa sensibilidade que trabalha com pessoas do campo, 
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pessoas que tem toda uma história, uma carga que já trazem consigo que merece ser 

enxergada, analisada na sala de aula. Se aproximar mais da comunidade para 

entender com quem que se está trabalhando e os territórios em que se está pisando 
(Zenaide, 2025, grifo nosso). 

 

Dessa reflexão se depreende, com fartura argumentativa, a singularidade e a potência 

do pluriverso como ponto de partida, com suas alternativas potencialmente transformadoras e 

territorializadas, novas maneiras de ensinar, aprender e viver em maior conexão com nós 

mesmos, nossas ancestralidades, crenças, subjetividades, identidades, memórias e relações com 

cada pessoa, com cada um dos seres vivos e não vivos, numa inédita construção de comunidades 

sustentáveis, includentes em afetos e dignidades plenas, num puxirum pluriversal, um mundo 

onde caibam vários outros mundos. 

 

5.4 FORMAÇÃO PARA A RESISTÊNCIA E A INSURGÊNCIA 

 

A abertura desta seção se dá com uma fala do professor pescador Janílson, sintetizando 

diferentes posturas e vivências docentes na LEdoC, as aprendizagens, as aproximações, as 

relações, os processos de mudanças ou continuidades da colonialidade – que moram em cada 

um de nós –, que precisam ser enfrentados criticamente, a fim de que se abram espaços, 

possibilidades de uma formação para a resistência e a insurgência: 

 

O curso teve professores que tiveram mais cuidado porque já tiveram uma relação 

com os movimentos sociais, um processo de base para chegar na licenciatura em 

Educação do Campo que é um curso totalmente voltado para os povos camponeses. 

Outros profissionais vieram um pouco “crus”, mas, com boa vontade foram 

aprendendo no processo e outros não vão mudar nunca. A gente sabe que existem 

diferentes pensamentos e ideologias porque a colonialidade também está na 

universidade (Janílson, 2025, grifo nosso). 

 

Somos marcados pelas vivências de nossos processos formativos na família, na escola 

e na sociedade, que foram construindo a nossa identidade humana, pessoal, profissional e 

cidadã, com diferentes pensamentos e ideologias, conforme observa atenta e cuidadosamente 

Janílson. Sua percepção foi sendo moldada ao longo de sua infância, juventude e nos cinco anos 

de convivência com os mais de 300 colegas acadêmicas/os e as/os 15 docentes da Licenciatura. 

A colonialidade marcou a cada uma/um dessas/es sujeitas/os com diferentes cortes e gradações, 

mas ninguém consegue escapar dessas marcas históricas, culturais e sociais.  

Ao reler Edgardo Lander (2005), afirmamos a colonialidade como uma construção 

eurocêntrica, que organizou e impôs a mentalidade moderna a toda a humanidade, partindo do 

seu lugar no sistema-mundo e seu consequente ponto de vista/experiência. Dessa forma, o que 
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foi uma ação situada histórica-culturalmente passou a ser tratada e reproduzida como universal 

e imposta como padrão de referência para todos os povos. Seu módus invasor, colonizador, 

explorador foi um rolo compressor sobre as outras formas de ser, conviver e organizar as 

sociedades, sob a retórica fraudulenta da civilização e do desenvolvimento. 

Os outros povos, as nações e as etnias, vitimados pela máquina colonial, foram 

subjugados pelo poderio militar, mas não sem muita resistência e lutas em todos os continentes. 

Junto à dominação militar, política e econômica se deu, também, a colonização das cosmologias 

e epistemologias, transformando outras formas de conhecimento em arcaicas, primitivas, 

tradicionais, pré-modernas e inferiores. Diante dessa imposição ontológica e epistêmica, as 

demais sociedades e coletivos humanos, aqui na Abya Ayala, as/os indígenas originárias/os e 

as populações africanas também fizeram suas resistências, lutas e insurgências por seu direito 

a expressões culturais diferentes, como caminho para não serem aniquiladas/os e desaparecerem 

de seus territórios. 

Nesse continente, a formação de professoras/es dentro das universidades públicas 

atualiza essa disputa entre reproduzir a colonialidade com suas marcas e práticas de dominação, 

poder, controle, hierarquizações e epistemicídios ou assumir uma postura heterárquica, que 

possibilite formar para a resistência e a insurgência, marca da Teoria Decolonial, que postula a 

formação de nova consciência política e ações coerentes nos territórios e nas sociedades. 

Segundo João Colares Mota Neto e Danilo Streck (2019), foi o teórico Fals Borda o 

primeiro a formular o desafio de produzir, aqui na Madre América, uma ciência própria, que só 

poderia ser rebelde, subversiva, comprometida, tanto teórica quanto empiricamente, na 

formulação da investigación-acción participativa, que propõe, ao mesmo tempo, um método de 

investigação, uma técnica educativa e uma ação política. Essa proposição inova, ao conceber a 

investigação, a educação e a ação numa perspectiva filosófica orgânica, sem cisões ou 

dualismos. Na LEdoC, nossas/os interlocutoras/es vivenciaram essa tensão na busca de 

coerência entre a formação técnica e política, na direção de ações concretas, resistindo e 

insurgindo, conforme as falas apresentam:  

 

Na época a gente sofreu com a saída da Presidente Dilma e a entrada do outro 

presidente, mas, mesmo assim, a gente superou e aproveitou muito o nosso curso 

(Alcidete, 2024, grifo nosso). 

 

A formação política foi se dando ao decorrer das disciplinas que trataram da 

educação política, se deu ao longo do processo. A gente vai lidando com pessoas, 

com organizações, e percebendo que a universidade reflete uma disputa que tá fora 

da universidade e é muito maior. A universidade é reflexo da sociedade. Tem ordens 

que vem de fora da universidade, de pessoas que não ocupam um espaço na 

universidade, mas suas decisões refletem nas questões da universidade, no 
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financiamento, na formação, em modelos que alienam ao longo do processo 

(Janílson, 2025, grifo nosso). 

 

Eu não tenho esperança na COP, não vejo com otimismo, quantas já foram feitas e 

não vemos soluções nos territórios. O que aconteceu no Rio grande do Sul 

(enchentes), o que está ocorrendo em Los Angeles (incêndios), talvez a humanidade, 

enquanto população planetária já passou do ponto de reversão, mas a gente nos 

territórios está cumprindo nosso papel (Francisco, 2025, grifo nosso). 

 

Político nenhum bate na porta deles para conversar assim como nós conversamos, 

como discutimos juntos as melhorias. Se a gente não fizer, não vai ser feito. E se fizer 

vai ser de cima para baixo e de fora para dentro, do jeito errado que tem sido feito 

historicamente (Francisco, 2025, grifo nosso). 

 

 Nessa primeira rodada de falas, fica muito perceptível o quanto a formação política foi 

presente ao decorrer do curso. Mesmo as bolsas e os recursos sofrendo cortes e reduções nos 

governos que sucederam ao impeachment da Presidenta Dilma, do PT, em 2016, Alcidete 

afirma que ela e seus colegas superaram e aproveitaram as oportunidades formativas do curso. 

Janílson e Francisco fazem pesada crítica ao Estado brasileiro e às políticas públicas de 

educação, pois têm consciência aguda dos erros históricos, das estratégias do capital 

internacional e das forças que pairam sobre o financiamento e as ações da universidade pública. 

Criticam suas/eus professoras/es, a reitoria, o governo, a Conferência das Partes (COP) e toda 

a classe política que não discute com as populações dos territórios e não apresenta soluções 

para suas demandas e problemáticas. No ano passado, muitas cidades do RS sofreram enchentes 

e inundações que mataram e destruíram, de forma nunca vista no nosso país, e nos primeiros 

dias de janeiro de 2025, um incêndio de proporções inéditas consumiu vidas e estruturas em 

Los Angeles – EUA, não poupando as mansões dos milionários e bilionários mais 

descompromissados com a questões climáticas e o aquecimento global. Talvez o plante tenha 

passado do ponto de reversão, assevera Francisco, mas “a gente nos territórios está cumprindo 

nosso papel”. 

 As reflexões de Alcidete, Francisco e Janílson apontam para uma sólida formação 

política, uma autonomia do pensamento e da oralidade, além de uma percepção sistêmica sobre 

as consequências das decisões políticas nas ações cotidianas e na vida nos territórios. Vejamos 

mais algumas reflexões de nossas/os coteorizadoras/es Francisco e Janílson: 

 

Eu repito sempre, não é falta de recurso, é covardia do poder público em não atender 

essas crianças. Tem grana, tem milhões para fazer os shows nas EXPO-FEIRA da 

vida e não tem para as escolas? Claro que tem (Francisco, 2025, grifo nosso). 

 

Na alternância pedagógica, os tempos de aprendizagem, o estado brasileiro negou a 

possibilidade que o PPC do curso fosse consolidado de acordo com os princípios da 

educação do campo. As atividades ocorreram, sem condições de ter um tutor que 

acompanhasse, apoiasse e avaliasse a ação discente. Não havia o veículo, não havia 
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recurso para o barco e outras justificativas que a universidade deu, e a gente ia só 

para a comunidade. A socialização das práticas pedagógicas acontecia, a gente era 

avaliado, mas não servia de base para o planejamento, os próximos ensinamentos e 

isso na Educação do Campo é um grande desperdício, o conhecimento que vem da 

comunidade pode parecer simples, mas é muito grande (Janílson, 2025, grifo nosso). 

 

Eu tinha clareza da importância da política e fui entendendo, conversando com os 

colegas mais próximos. Na discussão macro de estrutura do estado, direitos dos 

trabalhadores, políticas públicas e acesso aos serviços aí a gente discutia mais. A 

visão que eu tinha era superficial, e quanto mais a gente entende, as vezes a gente 

fica mais triste porque percebe o quanto a gente está lascado - risos - pois é triste 

saber que a população tem direitos e aqui na Amazônia falta escola nos territórios, 

falta remédios, o estado não faz a sua parte e não é falta de informações sobre a 

realidade, ou falta de projetos e ideias que resolvam, nem falta de recursos nos fundos 

públicos, as articulações é que não chegam. No contexto dos direitos, das estratégias 

de desenvolvimento, as soluções já existem. Descobrir que temos direito a calendários 

específicos nas escolas do campo e isso tudo porque, porque existe uma estrutura 

política para você não saber que você tem direitos, se você não sabe você não vai 

buscar, não vai atrás, não pressiona os gestores. É sofrido entender tudo isso e saber 

que o Estado joga contra nós (Francisco, 2025, grifo nosso). 

 

Essa crítica à utilização dos fundos públicos para grandes shows em eventos e o 

abandono dos direitos das populações nos territórios aos serviços básicos de educação, saúde, 

saneamento e os prejuízos causados apontam para a constatação de que o “Estado joga contra 

nós”. O desperdício de oportunidades de aprendizagem, a ausência de direitos básicos, a não 

divulgação das leis e informações incorporam à crítica das/os egressas/os os elementos de 

leitura descolonizante das suas realidades micro em relação com o Estado nacional e o sistema 

financeiro global.  

Essas posturas críticas são acompanhadas de ações de rebeldia e insurgência quando 

estão coerentes com as práticas e vivências nos territórios e nas comunidades das/os egressas/os. 

Ao conviver com essas/es sujeitas/os pluriversais, vamos tecendo muitas aprendizagens, assim 

como refere Salomão Hage, quando afirma: 

  

Com a potência deste movimento tenho aprendido muitas lições de vida, de 

resistência, de r-existência e de transgressão aos modos formais, oficiais e 

convencionais de ser educador, pesquisador, ser humano. Tenho formado e me 

formado neste processo, assumindo Amazonidades pluriversas no meu modo de ser, 

de sentir-pensar, de viver, de trabalhar e de conviver com os seres humanos e não 

humanos (Hage, 2024, p. 43). 

 

Pela experiência de imersão, convivência e compromisso com as populações da 

Amazônia e suas lutas por direitos, as aprendizagens de resistências, transgressões e 

insurgências nos colocam em tensão com os cânones colonializados da academia e nos 

possibilitam tentar outros modos de viver, ser e sentir-pensar. Num contexto de síntese social 

na América Latina, para bem compreender essa aprendizagem de resistências e insurgências, a 
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educadora Conceição Paludo (2015, p. 225) argumenta que podemos aprender e ensinar com 

muitas lideranças que se tonaram fonte de inspiração, ao conceberem propostas de Educação 

Popular, que estão “vivamente enraizadas nos processos de luta e resistência dos povos latino-

americanos e com a intencionalidade de contribuir na construção de outro projeto societário”. 

Temos, então, segundo Paludo, alguns exemplos, desde: 

  

José Martí (Cuba, 1853-1895), que se dedicou à independência e defendia uma 

educação científica e técnica junto com a formação ética e política do povo; José 

Carlos Mariátegui (Peru, 1894-1930), que defendia o socialismo, as universidades 

populares e a escola única para os peruanos; Franz Fanon (Ilha Martinica/Caribe, 

1925-1961), que propunha uma pedagogia voltada para a luta concreta e conjunta dos 

condenados da terra; Ernesto Che Guevara de La Serna (Argentina/Cuba, 1929-1976), 

em cujas fileiras ninguém poderia continuar sem saber ler e escrever; subcomandante 

insurgente Marcos (México/Chiapas), defendendo a ideia de uma educação rebelde e 

autônoma; Paulo Freire (Brasil, 1921-1997), que propunha a educação como prática 

da liberdade e a conscientização; Dussel (1977) analisa que a não-criticidade e a 

naturalização passam a fazer parte da vida cotidiana e Mészaros (2005) que anuncia a 

contra internalização (Paludo, 2015, p. 224). 

 

Assim, percebe-se que existem muitos exemplos de educadoras/es comprometidas/os 

com essa educação política, emancipadora e libertadora, mas nem todos da universidade pública 

brasileira se permitem essas vivências e aprendências territorializadas, comprometidas e 

situadas politicamente. Na LEdoC, conforme refletem nossas/os interlocutoras/es: 

 

Não. Nem todos os professores tinham relação com os territórios. Os professores das 

agrárias e os da Educação do Campo mesmo (pedagogos). Eu acredito que deve ter 

um reforço, melhorar este aspecto, para que os demais professores estejam mais 

atuantes nas comunidades, nos territórios (Alcidete, 2024, grifo nosso). 

 

Mas a maioria dos professores nunca se importaram com a gente... na exposição da 

Juventude da Floresta, uma professora perguntou o que fazia ali, se tinha casado, 

engravidado, mas não se estava estudando na federal... aí eu contei para ela que 

estava estudando e vi nos seus olhos desfazer o futuro que ela havia desenhado para 

mim (Zenaide, 2024, grifo nosso). 

 

A maioria dos professores não tinha essa percepção das relações da educação e a 

produção, o trabalho, os territórios e tivemos alguns enfrentamentos, discussões, 

porque o PPC do curso exigia essa formação, mas o entendimento dos profissionais 

era muito fechado sobre os conteúdos da sua disciplina, apenas, sem desenvolver a 

reflexão sobre os desdobramentos que estes conteúdos disciplinares podem ter na 

vida das pessoas nos territórios (Francisco, 2025, grifo nosso). 

 

A vivência da Pedagogia da Alternância e o PPC da LEdoC exigem das/os 

educadoras/es uma práxis comprometida e consciente, para efetivar essas intencionalidades 

pedagógicas. Para a garantia dos direitos educacionais, identitários e territoriais, a docência na 

LEdoC precisa ir muito adiante do simples passar os conteúdos e cobrar nas avaliações, e as/os 

acadêmicas/os que lutem e deem seu jeito. Esse descompromisso e essa desconexão com as 
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realidades, histórias, culturas e necessidades das populações da Amazônia rural produziu mal-

estar, adoecimento e exclusão. Em uma abordagem da sociologia e antropologia, estamos diante 

de uma manifestação do racismo estrutural, orgânico, racismo ambiental, mesmo. 

A pesquisadora Lucinete Gadelha Costa (2021, p. 11) trabalha na formação de 

professoras/es para a realidade amazônica, afirma a importância dessas questões e reage, 

provocando “os homens e as mulheres desta região possam se sentir incomodados, e, ao mesmo 

tempo, motivados para construção coletiva de uma outra maneira de ensinar e aprender, no 

desenvolvimento do desejo político maior pela transformação deste tempo”. Incomodadas/os, 

motivadas/os, revoltadas/os, resistentes e insurgentes, assim como se sentiram diante da 

estrutura da universidade pública, nossas/os interlocutoras/es afirmam: 

 

No curso, as pessoas que se formaram, elas realmente resistiram numa estrutura que 

não comportava as nossas necessidades. Não tinha onde fazer as refeições, o 

corredor na frente do banheiro era o único espaço onde a gente podia utilizar. Um 

redário, as pessoas cansavam e não tinha onde descansar, um redário seria o 

mínimo. Criaram um prédio novo com salas de aula e não pensaram num espaço de 

permanência para os acadêmicos (Janílson, 2025, grifo nosso). 

 

A gente se manteve firme, se manteve em pé porque a gente queria. A gente merecia 

o melhor, mas por ser a primeira turma, a gente sabia que estava desbravando e se 

apropriando daquele espaço, então a gente tinha que reivindicar a melhoria desses 

espaços, a gente precisava manter o mínimo de decência nesses espaços (Zenaide, 

2025, grifo nosso).  

 

Então teve dificuldades, a comunicação, a didática, primeiro teve um choque, um 

embate, questionamentos porque era uma turma que veio amadurecida e discutia, 

batia o pé e não aceitava. Os embates foram bons porque todo mundo cresceu, os 

professores e os acadêmicos (Francisco, 2025, grifo nosso).  

 

A universidade não estava pronta para os povos originários e tradicionais. As estruturas 

não foram pensadas em acordo com suas necessidades materiais e culturais. As estruturas 

erigidas nos municípios do interior da Amazônia veem desenhadas no Sudeste brasileiro, 

copiam plantas europeias, norte-americanas, com desconforto térmico, acústico, ergonômico e 

toda sorte de dificuldades por essa implantação colonizada, irracional e preconceituosa. É do 

racismo institucional que se erguem essas paredes e esses muros de dificuldades para as/os 

camponesas/es, as/os indígenas, as mulheres. Mas nossas/os acadêmicas/os não se adaptaram 

docilmente a essa estrutura injusta e racista, não. 

Foram resistentes. Permaneceram em pé. Mantiveram-se firmes. Desbravaram. 

Apropriaram-se do espaço. Reivindicaram as melhorias. Entraram em choque. Fizeram o 

embate. Questionaram. Bateram o pé. Não aceitaram as imposições. Fizeram paralisação. 

Trancaram rodovias. Pintaram a cara. Ocuparam a reitoria. Fizeram cartazes e faixas. Lutaram 
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pelo mínimo de decência. Ensinaram, cresceram e forçaram suas/eus educadoras/es a crescer, 

para ficar da estatura condizente com o tamanho do desafio e da grandeza do acúmulo de 

saberes e culturas dos povos dos campos, das águas e das florestas, assim como assevera Célia 

Xakriabá (2023, p. 15): “eu sei que nós temos uma pauta emergente, pra ciência de pé, pra 

floresta de pé, para os corpos LGBT de pé, para as ocupações de pé, pra nós povos indígenas 

que não suportamos mais sangrar.” 

Encontramos em um pensador negro da Universidade de São Paulo (USP) a contribuição 

para, de um lado, proceder o correto e embasado entendimento dessas assimetrias e injustiças 

no Brasil das desigualdades e, por outro lado, arregimentar forças e estratégias de 

enfrentamento dessas tamanhas desigualdades. Vejamos como Kabengele Munanga enfrenta 

esse duplo desafio 

 

E nessa ginga eu estava, ao mesmo tempo e sem dicotomia, no mundo acadêmico e 

nos movimentos sociais negros. A academia subsidiou-me com as teorias, os 

conceitos e as tipologias que são necessários para operacionalizar o pensamento, 

mesmo consciente de que não são neutros, pois carregam ideologia e visões de mundo. 

No movimento negro aprendi com a linguagem e visão das vítimas do racismo, com 

base na sua escrevivência, usando aqui o conceito cunhado pela escritora negra muito 

respeitada, Conceição Evaristo. Por complementariedade, foi nessa relação dialógica 

e dialética entre o olhar branco de fora e o olhar negro de dentro, que consegui 

construir minha visão sobre a situação da população negra no universo racista 

brasileiro. Os mestiços também são vítimas dos preconceitos e práticas 

discriminatórias pelas gotas de sangue negro carregadas no seu patrimônio genético, 

ou seja, por causa de sua negritude (Munanga, 1999, p. 17). 

 

Nessa ginga entre a academia e os movimentos sociais, vamos juntos com Kabengele 

Munanga, Conceição Evaristo, Lélia Gozalez, Djamila Ribeiro, Gersem Baniwa, Célia 

Xakriabá e tantas/os outras/os educadoras/es-intelectuais-militantes que inspiram a enfrentar 

em nossa “comunidade acadêmica monocromática e eurocêntrica, os desafios do horizonte de 

representatividade diante do genocídio que nos ameaça fora da universidade e do epistemicídio 

que ainda hoje insiste em operar em seu interior” (Munanga, 1999, p. 46). 

Ameaçados pelo genocídio que ceifa as vidas de lideranças amazônicas, mulheres, 

jovens periféricas/os pretas/os, pardas/os e pobres, na sociedade brasileira, e, também, 

vitimadas/os pelo silenciamento, pela subalternização e pela discriminação do epistemicídio 

que opera no interior das universidades, nossas/os interlocutoras/es denunciam a opção de 

docentes pelo agro em desfavor da agroecologia, da sustentabilidade e da agricultura 

familiar/camponesa: 

 

Existem as formações, mas tem profissionais que não mudam o modo de trabalhar, 

os pensamentos, o próprio conceito de desenvolvimento que para algumas pessoas é 
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trazer a soja, os bois para a Amazônia. Professores com outros processos de 

formação que falavam com entusiasmo na bubalinocultura dentro de uma unidade de 

conservação, total distanciamento da comunidade. Desenvolvem projetos urbanos, 

ações com logística que não se adapta aos campos, águas e florestas dos territórios 

camponeses, defendem dentro da própria Educação do Campo que gostam mais de 

trabalhar com os fazendeiros (Janílson, 2025, grifo nosso). 

 

Tivemos um professor que fez todo um trabalho para assumir a coordenação, mas 

depois que assumiu, ainda hoje ainda dói, porque a primeira ação que foi feita foi 

não permitir que os estudantes ligados à agroecologia continuar com os estudos no 

domingo, o acesso aos laboratórios. Na questão política, os lados não conversavam, 

não dialogavam e não caminhavam no mesmo sentido (Janílson, 2025, grifo nosso). 

 

Eles olham apenas para a escala dos negócios, querem preparar o acadêmico para 

o mercado de trabalho de uma forma brutal, isso é preocupante, porque chega junto 

com a LEdoC o agronegócio da soja, o fortalecimento das madeireiras e a 

universidade pode estar preparando jovens que vem das RESEX, dos assentamentos, 

das nascentes de rios e lagos para voltar para lá e envenenar esses rios depois, com 

diploma de licenciado em agrárias e biólogos. Daí teremos envenenamento de 

nascentes e solos com conhecimentos aprendidos na universidade pública, com 

conhecimentos gerados no curso que foi lutado e feito para preservar esses territórios 

e recursos naturais (Francisco, 2025, grifo nosso). 

 

A clareza e a convicção com que Francisco e Janílson desmascaram as falácias do agro, 

esse pacote da agricultura empresarial que busca desesperadamente satisfazer a idolatria do 

mercado sem assumir nem responder pelas catástrofes e destruição da Amazônia, dão conta da 

maturidade e do empoderamento que sua formação na LEdoC, nas EFAs, nas organizações e 

nos movimentos sociais, possibilitou. Uma formação práxica, que assume autonomia de 

resistência e insurgência para defender seus territórios e denunciar os incêndios, os bois, a soja, 

o envenenamento e a destruição dos recursos naturais e dos nichos de vida das populações 

originárias e tradicionais.  

Enfrentam a brutalidade do mercado, sentem dor pela agroecologia, defendem seus 

territórios e se preocupam com a formação contraditória que ainda perpassa os currículos da 

LEdoC, onde os envenenamentos de subsolo e mananciais podem ser praticados por egressas/os 

da Educação do Campo, curso criado para defender a natureza, a/o trabalhadora/r, a 

sustentabilidade e a vida em todas as suas manifestações. Salomão Hage se solidariza com essas 

manifestações e afirma categoricamente: 

 

A resistência, a r-existência e a transgressão são facilmente identificadas entre as 

relações sociais que os povos tradicionais das Amazônias estabelecem entre si e com 

os outros povos, demonstradas pela sustentabilidade de sua existência com seus 

modos de vida cooperados, coletivos, solidários, enfrentando todas as adversidades, 

incluindo: opressões, explorações, subalternidades, genocídios, culturicídios, 

epistemicídios, racismos, capacitismos, fobias e intolerâncias de múltiplas ordens... 

Associadas às relações de mercantilização da vida, que afirmam a propriedade 

privada, a divisão social do trabalho, a extração da mais valia, a concentração de terras 

e de riquezas; de colonialidade e hierarquização entre as culturas, gênero, sexualidade, 

raça, etnia, línguas, saberes, epistemologias, territórios e territorialidades; relações 
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que também se constituem de forma antropocêntricas e urbanocêntricas (Hage, 2023, 

p. 103).  

  

Esses enfrentamentos das múltiplas violências sentidas pelas vítimas da colonialidade 

provocam a reconstrução das estratégias e dos procedimentos nas diversas áreas do 

conhecimento, produzindo o reposicionamento semântico e, até mesmo, o hibridismo e o 

ineditismo de algumas categorias e nomenclaturas. Nesse ponto da discussão, a insurgência 

epistêmica e linguística faz uso do termo interseccionalidade para apontar um contexto de 

múltiplas violências que se somam e acometem as vítimas numa perspectiva de explicitar as 

diferentes formas e intensidades a que cada uma/um vai sendo exposta/o. A feminista Kimberlé 

Crenshaw argumenta que a interseccionalidade pode contribuir para esse entendimento, na 

seguinte formulação: 

 

A interseccionalidade é uma conceituação do problema que busca capturar as 

consequências estruturais e dinâmicas da interação entre dois ou mais eixos da 

subordinação. Ela trata especificamente da forma pela qual o racismo, o 

patriarcalismo, a opressão de classe e outros sistemas discriminatórios criam 

desigualdades básicas que estruturam as posições relativas de mulheres, raças, etnias, 

classes e outras (Crenshaw, 2002, p. 177, grifo nosso).  

 

Djamila Ribeiro (2016, p. 102) desenvolve esse conceito e afirma a interseccionalidade 

como uma percepção de “que não pode haver primazia de uma opressão sobre as outras e que, 

sendo estas estruturantes, é preciso romper com a estrutura. É pensar que raça, classe e gênero 

não podem ser categorias pensadas de forma isolada, mas sim de modo indissociável”. Diante 

da indissociabilidade dessas formas de violências várias, nos territórios rurais, a interação das 

discriminações de classe, gênero, raça, etnia, orientação sexual e religiosa ainda se somam ao 

preconceito urbanocentrado que condena as populações camponesas ao estigma de atrasadas/os, 

arcaicas/os e não modernas/os.  

Mas, são os territórios, as comunidades, as organizações e os movimentos sociais que 

possibilitam a produção de identidades e saberes, direitos e lutas situados em temporalidades e 

espacialidades singulares e endógenas, conforme as falas potentes de Alcidete, Janílson, 

Zenaide e Francisco: 

 

Eu me colocava como alguém do campo, das águas e florestas, mas a gente não se 

considerava sujeito de direitos. O primeiro ponto é a sua identificação, a nossa 

identidade. Entender qual é a minha identidade enquanto sujeito. Isso é surreal, 

aterrissar e entender a minha identidade, o meu pertencimento (Janílson, 2025, grifo 

nosso). 

 

Na LEdoC a gente aprendeu a ser protagonista, o sentido de a gente se colocar, 

atuar, ir para as comunidades, ter outro olhar sobre o território, nesse momento a 
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minha girada de chave acontece. Quem eu sou? O que estou fazendo lá dentro? Eu 

nunca participei de grupos, nunca participei da associação, para mim era lugar dos 

mais velhos, os jovens não tinham voz e vez, não tinha grupo de jovens. Foi a partir 

deste momento que eu entendi o que é ser protagonista, que tipo de educação que a 

gente está tendo que eu consigo também visualizar eu enquanto sujeito, voltando, 

sendo participativa, exercendo cargos, atuando dentro da associação e fora dela, na 

minha escola, em outros espaços que antes eu não visualizava (Zenaide, 2025, grifo 

nosso).  

 

A universidade não se preparou para nos receber. O espaço, a gente teve que varrer, 

que limpar, que reivindicar. O espaço não estava pronto para nós, não foi pensado 

para a gente, não foi como a gente merecia. Muitos desistiram. Muitas perdas no 

caminho. Os que ficaram desbravaram, fizeram o movimento, fizeram esse 

enfrentamento, esse empate, mostraram seu grito, panfletaram, foram lá na reitoria 

dizer que a gente não queria esmola, a gente merecia muito mais (Zenaide, 2025, 

grifo nosso). 

 

A gente não sabia se envolver, precisou também ter esse outro olhar, principalmente 

de vocês professores que se a gente fizer o movimento, se a gente se unir ao coletivo, 

e fazer barulho no local certo, a gente consegue melhorar. Também teve esse 

processo do amadurecimento do pensamento, é o movimento, a gente pode batalhar. 

A gente paralisava as aulas por causa do banheiro e podia parar nossos sonhos, para 

a gente não era uma opção, não dava para parar ali (Zenaide, 2024, grifo nosso).  

 

Tinha a participação dos movimentos, do sindicato e havia uma reclamação por 

atendimento, a gente sempre discutia estas questões, eu dei umas porradas na direção 

do sindicato porque uma parte dos associados que ficava na nossa região não 

conseguia acessar os benefícios que era de direito. Daí a gente fez o anexo do 

sindicato, sem estrutura, construímos uns mutirões, eu e o Jonas que era outra 

liderança jovem na escola, ele entendia de carpintaria e eu levei as madeiras de casa, 

da serraria do pai, a gente construiu duas salas de madeira, sem energia elétrica 

(Francisco, 2025, grifo nosso). 

 

Uma preocupação é que a gente escreve tanto, pesquisa tanto, produz tantos dados, 

tanto conhecimento, mas ainda tem pouca transformação nestes territórios. Quantas 

pesquisas a LEdoC já fez nestes 10 anos? Quantas vidas estas pesquisas 

transformaram? Conhecimento precisa ser transformado em qualidade de vida, seja 

com energia, comida, melhores manejos, controle de pragas, uma escola melhor, um 

posto de saúde na comunidade (Francisco, 2025, grifo nosso). 

 

Com Kabengele Munanga, aprendemos, na academia, e com os movimentos sociais, a 

lutar coletivamente, sendo que a “luta pela equidade racial é peça central nesse país de maioria 

negra, que não conhecerá uma democracia enquanto continuar a praticar um racismo sistêmico 

e estrutural, perverso em sua raiz, e que produz muita desigualdade” (Schwartz, 2023, p. 5). 

Com Franz Fanon, aprendemos, em suas obras ("Pele Negra, Máscaras Brancas" e "Os 

Condenados da Terra"), que a construção da identidade da/o colonizada/o se dá pela imposição 

da visão de mundo da/o colonizadora/r e, por outro lado, a alteridade das vítimas em luta por 

libertação deve partir da reconstrução de suas subjetividades, da valorização de suas 

experiências territorializadas, da afirmação positiva da importância de suas vozes e de seus 

gritos, para superar esse colonialismo que mora em nós, e inaugurar, instituir coletivamente o 

soerguimento resistente e insurgente das/os condenadas/os da terra. 
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Nossas/os interlocutoras/es não tinham plena consciência de suas histórias, suas 

heranças, seus saberes, seus viveres, suas potências e seus direitos, suas identidades e seus 

pertencimentos, no momento em que ingressaram na LEdoC. Seu conhecer, seu formar e seu 

amadurecer foi se dando ao longo do processo. Conhecer como re-conhecer ao pesquisar suas 

ancestralidades, suas organizações e seus movimentos sociais, suas famílias, suas escolas e suas 

comunidades, ao ler teóricas/aos críticas/os, ao ouvir suas lideranças, suas baiás e seus griôs, as 

anciãs/os e parteiras, as conhecedoras/es das plantas e das rezas, suas/eus doutoras/es das 

florestas, as/os sábias/os da vida, do trabalho, das resistências e das lutas.  

E junto com suas/eus companheiras/os e lideranças, afirmar suas identidades de lutas e 

de resistências, sujeitas/os de direitos e de insurgências, pessoas de luta e de coletividades 

pluriversais, como afirma o FPEC, no seu “Manifesto do III seminário estadual FPEC”: 

 

Somos sujeitos que têm desencadeado múltiplos processos reivindicatórios pela 

garantia dos direitos humanos, convictos de que o acesso à terra, trabalho, justiça, 

saúde, educação, água, crédito diferenciado, estrada, luz, preservação ambiental, entre 

outros bens, é determinante para a qualidade de vida e dignidade dos sujeitos do 

campo. As Marchas, os Gritos da Terra, as ocupações de terra e de estradas, as 

manifestações populares são evidências inequívocas do vigor da luta dos movimentos 

sociais (FPEC, 2007).  

 

Sigamos reivindicando direitos, em marchas e ocupações, manifestações e movimentos, 

nas ruas e praças, junto às/aos companheiras/os. A saudosa e querida Conceição Paludo (2015, 

p. 227), que concluiu sua jornada aqui neste plano no ano de 2023 – durante a escrita desta tese 

– afirmou, em seus escritos, que os movimentos sociais são mediação, crítica e instituição de 

“grupos sociais que reconheçam as dinâmicas de opressão que os envolvem, com espaços e 

tempos, por vezes subestimados, mas que sustentam e permitem encontros, leituras, 

reformulações de um projeto de vida e alimentam, sobretudo, a esperança na dignidade”. Os 

movimentos coletivos possibilitam o reconhecimento de potencialidades, desafios, e colaboram 

com a “sistematização, a historicização e a difusão de estratégias que têm por objetivo promover 

uma educação libertadora, sob o prisma de ações coletivas” (Paludo, 2015, p. 23). 

 

5.5 SABERES E FAZERES PARA O BEM VIVER 

 

Para discutir o bem viver, seus saberes e fazeres instituintes, damos início à seção, com 

uma fala do coteorizador professor assentado Francisco, liderança da Ilha das Cinzas, Gurupá, 

Pará: 
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Tem essa intencionalidade para os egressos retornarem aos territórios e 

comunidades e tocarem as escolas, a organização e a produção, as estruturas para 

produzir e comercializar de maneira agroecológica, valorizando os modos de vida 

tradicional, com melhoramentos e técnicas que precisam ser aplicados, escoamento 

e outras dinâmicas que não são papel apenas da universidade. A universidade mostra 

o caminho para as políticas públicas, o acesso aos mercados, as compras 

institucionais, os movimentos, as cooperativas, as feiras que dependem de outros 

arranjos institucionais (Francisco, 2025, grifo nosso). 

 

A trajetória, a formação e a sensibilidade de Francisco lhe posicionam numa condição 

muito favorável para a elaboração dessas sínteses de saberes e fazeres do bem viver. Desde a 

infância e a juventude na família e na igreja, na escola e no sindicato, na associação e no partido 

político, a percepção desse professor assentado na beira do Rio Amazonas tem um horizonte 

seguro e próximo, onde a educação dialoga de maneira prática e direta com a produção, a 

organização social e todas as demandas e potencialidades dos territórios camponeses, 

ribeirinhos, da agricultura familiar e do extrativismo. Com as atividades coletivas e 

associativas, Francisco vai semeando e manejando as roças de saberes, fazeres, materializando 

direitos e destinos de bem viver. Nosso Chico da Ilha – apelido carinhoso como é reconhecido 

nos territórios que atua – entende a universidade como aquela que aponta caminhos, e os passos 

de cada egressa/o para materializar esses novos rumos vão passar, necessariamente, pelas 

lógicas coletivas vivenciadas nos territórios, junto da natureza, em cada assentamento, em cada 

reserva, em cada rio e lago, em cada comunidade local. 

Alberto Acosta (2016) escreveu a obra intitulada “Bem Viver: uma oportunidade para 

imaginar outros mundos”, onde apresenta essa categoria pluriversa, que resgata e reconhece 

cosmogonias ancestrais dos povos originários e os possíveis processos societários biocêntricos 

vinculantes ao reconhecimento dos direitos da natureza e das potenciais consequências nas 

dinâmicas e práticas produtivas, sociais e culturais. Na agroecologia, no agroextrativismo, na 

proteção da floresta e nos seus recursos, um ecossistema frágil e complexo, as lógicas de 

trabalho, produção e desenvolvimento são transversalizadas por lógicas outras, diria até 

paradigmas outros.  

Ainda, Acosta (2016) argumenta que novos arranjos de organização das comunidades, 

do trabalho e da produção podem colaborar para processos emancipatórios, heterárquicos, 

contraculturais e de resistência, pois as ações e as alianças dos movimentos e das organizações 

sociais de base fortalecem e se retroalimentam no reconhecimento e na validação de relações 

horizontais, exercícios de governança local, novas territorialidades e desenhos ambientalmente 

responsáveis.  
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De Acosta (2016), aprendemos que o bem viver se aproxima pela afirmação de saberes 

outros plasmados em coerentes fazeres outros, numa ação práxica e coletiva. Nossas/os 

interlocutoras/es são unânimes em postular a valorização da formação e a escolarização como 

ferramentas de fortalecimento das capacidades profissionais, políticas e técnicas das/os 

educadoras/es e das lideranças comunitárias. Suas memórias e vivências fortalecem esse dado 

positivo da permanência na universidade e da aproximação desta com os territórios e as 

comunidades: 

 

Com esta ajuda dos pais, nos mantemos até quando recebemos a bolsa permanência. 

Eu consegui a bolsa permanência quilombola. Daí alugamos uma quitinete e 

conseguimos nos manter durante todo o curso com a bolsa permanência (Alcidete, 

2025, grifo nosso). 

 

Com o projeto de extensão veio a bolsa, veio o conhecimento do tripé ensino-

pesquisa-extensão. Quando a gente volta para a escola, muda o olhar da 

comunidade, pois não é apenas uma egressa retornando à escola, é uma acadêmica 

da UNIFAP vindo desenvolver um projeto na comunidade, a gente descendo da 

caminhonete da UNIFAP e as pessoas percebendo que é a universidade federal 

realizando um projeto na comunidade, as pessoas te olham diferente (Zenaide, 2024, 

grifo nosso). 

 

Eu acredito que desde o início, que a gente começa ter estes diálogos e perceber que 

apesar de cada um ser ligado a uma comunidade, a uma vivência, a um território 

diferente, você começa a perceber que a luta de todo mundo que tá lá é a mesma, 

todo mundo tem sonhos de terminar os estudos e voltar para ajudar a sua 

comunidade, a partir do 2º semestre já fica bem mais claro qual é o teu objetivo, o 

que a LEdoC pode te oferecer, o que tu pode levar daqui para a comunidade, começa 

a sonhar (Janílson, 2024, grifo nosso). 

 

As práticas pedagógicas funcionaram, a gente teve dificuldades, mas a gente foi 

crescendo e amadurecendo e superando as dificuldades, as distâncias. O meu grupo 

sempre teve uma boa recepção nas escolas das comunidades, a metodologia da 

pesquisa nas escolas e comunidades era basicamente a realização de ações junto as 

crianças e jovens. Os diagnósticos, as coletas de dados, e muitos destes estudos 

resultou na produção de TCCs na universidade (Alcidete, 2025, grifo nosso). 

 

O tripé funcionou. Esses momentos foram vivenciados. Projetos e participação dos 

alunos, envolvimento, trabalho de campo, isso foi muito lindo, muito aguardado, 

visitas nas comunidades, era a parte linda da universidade. Eu fui bolsista de 

extensão, bolsista de iniciação científica e vivi esse envolvimento intensamente do 

início ao fim do meu curso, era um esforço muito grande dos professores. É claro que 

não tinha bolsa para todo mundo e não deveria ser assim, deveria ter mais projetos, 

mais oportunidades, mais alternativas para a permanência (Zenaide, 2025, grifo 

nosso). 

 

Dessa aproximação entre os saberes e os fazeres na experiência da formação acadêmica, 

desde o acesso via PSE, nossas/os coautoras/es afirmam que o grande diferencial para a 

permanência na universidade foi a obtenção de bolsas para garantir os recursos que custearam 

as despesas, ao longo da caminhada de estudos. Acesso, permanência, aprendizagem práxica 

conseguida com muito esforço e superação de dificuldades na alternância pedagógica, no tripé 



218 

 

do ensino-pesquisa-extensão, nos projetos de campo com as devolutivas dos diagnósticos, nas 

cartilhas, nas publicações, nos Trabalhos de Conclusão de Curso (TCCs), em visitas lindas, 

aguardadas ansiosamente pelas/os comunitárias/os, estudantes, educadoras/es, familiares e 

lideranças dos territórios e das comunidades. 

Nossas/os interlocutoras/es afirmam, em uníssono, que funcionou essa presença da 

universidade nas comunidades, mas nossa doutoranda extrativista Zenaide expressa 

efusivamente sua felicidade ao poder retornar em sua terrinha, sua escola, seu castanhal. 

Zenaide viu mudar o seu olhar e o olhar da comunidade quando desceu da caminhonete da 

universidade, para fazer uma pesquisa, dar um curso, entrevistar e fotografar pessoas e 

paisagens, fazer sua dissertação sobre o trabalho das/os suas/eus, adentrando a floresta dos 

castanhais. Era a parte mais linda de estar na universidade. Ter uma bolsa na extensão, na 

pesquisa, no mestrado, no doutorado. Envolver-se, participar e viver intensamente cada 

experiência de encontro da universidade com o seu território e os outros que ainda não conhecia, 

sua comunidade e outras que a acolheram tão generosamente. E conclui, afirmando a 

necessidade de mais bolsas, mais vagas para as/os camponesas/es estarem na universidade, nos 

programas, nas pesquisas, nos eventos, na pós-graduação, que possam acessar, permanecer e 

bem viver a deliciosa experiência de aprender e ensinar, em meio as/aos suas/eus, em afetos e 

alianças pelos saberes e fazeres de proteger a vida.  

Para materializar a afirmação da extrativista Zenaide, pode-se afirmar que são as 

políticas públicas que precisam garantir a materialidade desse direito de Educação do Campo 

nas escolas camponesas e na universidade pública, como defende assertivamente Salomão 

Hage: 

 

A construção das políticas públicas de Educação do Campo necessita de um olhar 

próprio no sentido de compreender que a Amazônia e a Educação do Campo estão 

vinculadas à diversidade de populações que vivem no espaço rural, levando em 

consideração: seus diferentes modos de vida e de organização do trabalho, diferentes 

saberes, tradições, histórias, condições de saúde; aliado ao conhecimento de 

ecossistemas tão variados em termos de paisagem, vegetação, animais (Hage, 2010, 

p. 53). 

 

Salomão Hage é um intelectual militante das Amazônias. Já desenvolveu inúmeras 

atividades na Amazônia amapaense e é muito querido pelas/os educadoras/es e acadêmicas/os 

que o conhecem e estudam. A citação acima é extraída do livro “Escola de Direito”, uma obra 

de referência para conhecer um pouco da realidade das escolas do campo nas Amazônias. São 

essas defesas do direito das crianças, das/os adolescentes, das/os adultas/os e das/os idosas/os 

amazônidas que aproximam os saberes e os fazeres para o bem viver, para os afetos e as alianças 
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de compromissos, para Amazonizar a educação e as relações sociais na vivência de puxiruns, 

rodas de conversa, partilha de alimentos, místicas e danças, alegria e generosidade: 

 

Além da experiência de compor, cantar, ir para o palco, ser desafiada, ser desafinada 

– risos – eu estava muito feliz de estar envolvida, eu estava abrindo outras portas, eu 

adorava ir para o campo, adorava fazer as atividades, fazia por amor mesmo, era 

tudo muito lindo, cada dinâmica, cada oficina, cada tarefa era agradável, os 

professores confiavam na gente, eles enxergavam coisas que a gente não via em nós, 

uma potência que só eles enxergavam, nem a gente não se reconhecia como tal 

(Zenaide, 2024, grifo nosso).   

 

Quando eu conheci a Escola Família, eu pensei que ia conhecer somente uma escola, 

mas é muito mais do que isso. É uma escola, é um movimento, é um mundo, crianças 

e adolescentes que ficam longe do pai e da mãe - lágrimas - a gente foi discriminado 

na escola urbana, daí chega aqui e todos os estudantes nos tratam com um carinho 

tão grande, pela falta, pelo distanciamento da família, todos viram referência. São 

estudantes diferenciados. Tem respeito e carinho pelos seus professores. Querem 

conversar e ouvir seus professores com atenção. Eu falei, cara, como eu gostaria de 

trabalhar num espaço como esse (Janílson, 2025, grifo nosso). 

 

Eu sempre falo, tem pessoas que são bem-intencionadas, falam no decolonialismo, 

mas com a mente eurocêntrica e ainda pensa que está contribuindo, mas na verdade 

ele tem que ser descolonizado ainda, e o cara não percebe... A gente era sabotado, 

induzido no nosso território, e com a Educação do Campo essa questão da identidade, 

do trabalho e da importância dos sujeitos camponeses veio para ficar. [...] Falar, 

como eu me comunico na minha comunidade não está errado, estas coisas a gente 

precisa conhecer e respeitar. Para que a gente não colonize o pensamento que foi 

criado para que a gente se coloque de uma maneira inferior na comunidade, uma 

síndrome de “viralatismo” que foi implantado nas pessoas (Janílson, 2025, grifo 

nosso). 

 

A extrativista Zenaide e o pescador Janílson transbordaram seus sentimentos ao longo 

das conversas sobre a tese. Rimos, gargalhamos, choramos e nos emocionamos com as 

memórias do tanto que vivemos. Zenaide partilha a alegria de compor, cantar e desafinar, muita 

felicidade de estar no palco, no estúdio, gravar CD, ouvir-se e nem se reconhecer de tanto 

encantamento! A extrativista adorava ir a campo, fazia por amor, achava tudo muito lindo, as 

tarefas eram agradáveis, sentia a confiança de suas/eus professoras/es e colegas, mudou seu 

olhar e aprendeu a ver coisas que não dava atenção, enxergar uma potência que antes não via 

em si, nas/os suas/eus colegas. Essas trocas de afetos e apoios aumentaram em Zenaide seu 

autorreconhecimento, sua identidade extrativista, seu orgulho pelo território, que ela segue 

defendendo e pesquisando como doutoranda, junto a seu esposo e a sua filhinha, um amor que 

não para de crescer e se espalhar. 

Nosso educador pescador Janílson viveu a exclusão do êxodo forçado, expulso pela 

violência das/os fazendeiras/os e suas/eus capangas armadas/os, agredido pelas patas dos 

búfalos que pisotearam e destruíram suas roças e suas perspectivas dentro da reserva 

extrativista. Na escola urbana, nosso pequeno pescador conheceu a discriminação, o 
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preconceito e a negação de sua identidade camponesa, ribeirinha, extrativista. Na LEdoC, 

Janílson se reergueu. Reencontrou sua identidade e seu pertencimento. Retornou ao seu 

território para pesquisar e produzir ciência, reviu saudosamente sua casinha abandonada na 

beira do rio. As suas memórias trouxeram sentimentos, e muitas lágrimas partilhamos nas rodas 

de conversa da tese. Na EFA, o pescador adulto reencontrou o menino de outrora no abraço 

das/os meninas/os de agora. Sentiu a acolhida, o carinho, o aconchego, o respeito, a atenção, o 

abraço que lhe deu vontade de permanecer e trabalhar nessa EFA. Escola que é mais que escola, 

porque é movimento, é um outro mundo possível mesmo dentro deste mundo tão colonizado, é 

uma experiência de ser considerada/o como pessoa, como gente, como sujeita/o de direitos, 

com cuidado e carinho. Um lugar perfeito? Não! Tantas falhas e contradições como tantas 

outras experiências humanas que buscam o inédito viável. Mas Janílson se encontrou com 

essas/es adolescentes diferenciadas/os. Está se tornando uma referência no seu trabalho. Fez 

especialização em Educação do Campo e se prepara para o mestrado. Milita no CNS, que é o 

movimento social dos extrativistas. Fala do seu jeito não formal na sua comunidade onde é 

reconhecido e respeitado pelas/os suas/eus. Respeita e exige respeito. Encontrou sua identidade 

nesse território de luta, de trabalho. Sabe da importância das/os sujeitas/os camponesas/es. O 

pescador veio para ficar. Com empoderamento e com poesia, inspirado na letra da canção 

“Disparada”, de Jair Rodrigues, que conheceu na LEdoC, Janílson não se deixa montar, pois é 

dono de suas territorialidades e sabe seus direitos. Montou em si mesmo! 

 

A formação política, política social, política comunitária como ferramenta de 

existência e ferramenta de resistência dentro do território. Entender a identidade 

como sujeito de direitos, a proteção dos territórios e essa formação política, esse 

entendimento traz um grande empoderamento (Janílson, 2025, grifo nosso). 

 

Uma música que fala que a partir daquele momento eu não vou deixar mais que 

montem em mim, eu monto em mim mesmo. A gente é dono do território, a gente é 

dono dos costumes, das tecnologias, a peconha, a canoa, o remo. Não tentem enfiar 

goela abaixo um equipamento que a comunidade não precisa, porque eu me monto 

em mim mesmo (Janílson, 2025, grifo nosso). 

 

As narrativas das/os egressas/os foram encharcadas de saberes, viveres, emoções e 

sentimentos aflorados. Novas subjetividades e novas identidades instituídas sobre novos e 

velhos saberes, cosmologias e constelações pluriversas de epistemes territorializadas, que se 

agigantaram e brotaram em palavras e em silêncios. Ao longo das muitas conversas, entrevistas 

e convivências, fomos aprendendo as manhas do bem viver coletivamente, sentipensando, 

corazonando, como nos ensinou Patrício Guerrero Árias: 
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Corazonar es una respuesta insurgente para enfrentar las dicotomías excluyentes y 

dominadoras construidas por Occidente, que separan el sentir del pensar, el corazón 

de la razón. Implica senti-pensar un modo de romper la fragmentación que de la 

condición humana hizo la colonialidad. En el razonar, la sola palabra connota la 

ausencia de lo afectivo, la razón es el centro, y en ella la afectividad no aparece ni 

siquiera en la periferia. Corazonar busca reintegrar la dimensión de totalidad de la 

condición humana, pues nuestra humanidad descansa tanto en las dimensiones de 

afectividad como de razón (Árias, 2010, p. 11).  

 

Com o pescador Janílson, montamo-nos em nós mesmos, aproximamo-nos de nossas 

ancestralidades e genealogias, enfrentamos as contradições e as dicotomias em trocas afetuosas, 

buscando recuperar a nossa humanidade sentipensando e corazonando. Como indicam 

Franciele Clara Peloso, Paola Andressa Scortegagna e João Colares da Mota Neto (2022, p. 6), 

tentamos aprender a “admitir o coração como princípio epistêmico e ontológico admite formas 

outras de (re)conhecer, (re)construir e partilhar conhecimentos. A partir do reconhecimento que 

nossa inteireza implica subjetividade-objetividade, seria possível reinaugurar o sentipensar” e 

escapar das armadilhas da colonialidade, ao “libertar nossa experiência e nossa existência de 

padrões desumanizadores (im)postos”, para seguir nossa jornada de humanização juntos, 

abraçados, corazonando. 

Nossa extrativista Zenaide e a educadora quilombola Alcidete foram se descobrindo e 

se construindo ao longo da trajetória acadêmica e se tornaram mestras de afetividade 

sentipensante corazonada. Suas aprendizagens e experiências emprestaram às suas vozes toda 

a firmeza e a ternura de seu ser mulher-trabalhadora-estudante-pesquisadora-produtora de 

conhecimentos outros. As memórias e narrativas da quilombola Alcidete e da extrativista 

Zenaide movem e comovem, pela instauração de novas práticas, pela abertura de caminhos 

outros para tantas outras jovens, mulheres, idosas silenciadas e subalternizadas, na história da 

humanidade: 

 

Fizemos atividades nos territórios e nas escolas família (EFAs) e eu fui convidada 

para participar no CNS (Conselho Nacional das Populações Extrativistas). Eu 

comecei a participar, fiz viagens, os meus estágios na escola família, fizemos muitas 

atividades, escrevemos artigos e publicações sobre agroecologia e os movimentos 

sociais. Eu participei de vários eventos, viajei 03 vezes fora do estado, conheci muitas 

pessoas, aprendi muito, foi uma experiência muito enriquecedora durante a minha 

formação na LEdoC (Alcidete, 2025, grifo nosso). 

 

Quando entrei na pós, os acadêmicos da LEdoC começaram a me procurar para 

saber como fazer para entrar num grupo de pesquisa, como fazer para aprovar numa 

iniciação científica e eu vi que estava sendo uma referência para os que estão vindo 

depois de mim... a Educação do Campo vai abrindo outras portas, outros espaços que 

a gente achava que não eram para nós, ela muda o nosso pensamento de que 

podemos ser mais, alcançar mais e chegar mais longe também... o doutorado é para 

a galera da floresta, quem é extrativista, ribeirinho, mesmo sendo difícil, outros 

cursos estão abrindo oportunidades (Zenaide, 2025, grifo nosso). 
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A quilombola Alcidete reescreveu sua história. Formou-se na faculdade, casou, teve 

duas filhas e voltou ao seu Quilombo da Tapereira para lecionar na mesma escola de sua 

infância. Alcidete não voltou só. Voltou com sua mãe e sua família, suas filhas e seus ancestrais 

quilombolas. Voltou com maturidade e identidade para lecionar Educação do Campo, Educação 

Quilombola, educação de gente que olha e se importa com o ser, o sentir e o pulsar das outras 

gentes, nas dinâmicas aprendentes-ensinantes. Alcidete se preparou na pesquisa, na extensão, 

na escrita científica, no trabalho elaborado sobre o diagnóstico participativo da realidade, na 

devolução as/os suas/eus por tantos saberes e fazeres coletivos, solidários, comunitários. 

Alcidete reviveu as rezas e os banhos de rio, as refeições partilhadas e o descanso nas redes tão 

velhas conhecidas suas. Com Alcidete, vamos aprender a ouvir as vozes silenciadas, as histórias 

e narrativas esquecidas, matar as saudades das/os nossas/os, romper o silêncio imposto, superar 

todas as dificuldades, toda a discriminação, todo o racismo, todo o machismo, toda a 

objetificação das mulheres, corpos-territórios tão preciosos e tão explorados pelo patriarcado 

milenar. E, com a poesia de Carolina Maria de Jesus (2019, p. 107), reinventar o jeito, o 

território e o projeto de vida das mulheres negras “Eu disse: o meu sonho é escrever! Responde 

o branco: ela é louca. O que as negras devem fazer... É ir pro tanque lavar roupa.” 

Por conta da base epistêmica da tese, eu li autoras/es indígenas e negras/os. Pela primeira 

vez na minha vida, eu li intencionalmente mulheres indígenas e mulheres negras, decoloniais, 

feministas, intelectuais, militantes, ativistas, influenciadoras, e aprendi muito com essas 

leituras. Aprendi sobre coragem e protagonismo, com Nísia Floresta (1989) agindo para 

produzir igualdade de direitos educacionais para as mulheres. Aprendi de Lélia Gonzalez 

(1988) um pouco da amefricanidade como categoria político-cultural de empoderamento e luta 

antirracista.  

Emocionei-me e aprendi muito com Conceição Evaristo (2020, p. 31) e suas 

escrevivências, resgatando vozes ancestrais para libertar sua escrita na consciência 

comprometida, como “um lugar de autoafirmação de minhas particularidades, de minhas 

especificidades como sujeito-mulher-negra. Por isso, afirmo: a nossa escrevivência não é para 

adormecer os da casa-grande, e sim acordá-los de seus sonos injustos”. Esse lugar e esse papel, 

conforme Bell Hooks: 

 

É essencial para o prosseguimento da luta feminista que as mulheres negras 

reconheçam a vantagem especial que nossa perspectiva de marginalidade nos dá e 

fazer uso dessa perspectiva para criticar a dominação racista, classista e a hegemonia 

sexista, bem como refutar e criar uma contra hegemonia. Eu estou sugerindo que 

temos um papel central a desempenhar na realização da teoria feminista e uma 

contribuição a oferecer que é única e valiosa (Hooks, 2019, p. 17).  
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Li e aprendi com Kabengele Munanga a centralidade da pesquisa aliada à intervenção 

política indissociavelmente, as categorias racismo ambiental, negroceno e afrofuturismo, 

além da tarefa histórica que cabe aos “jovens pesquisadores negros renovar os temas de 

pesquisa, introduzindo questões que têm a ver com as políticas de intervenção e ampliando os 

horizontes do discurso sobre a situação do negro na sociedade” (Fagundes, 2023, p. 6). 

Na leitura do texto “A educação como prática da liberdade: novas leituras possíveis”, a 

militante feminista argentina Cláudia Korol (2007) me ensinou que o sexismo dos discursos 

exclui o feminino e, para enfrentar a invisibilização discursiva das mulheres, adotei, ao longo 

da tese, uma escrita redigida antes no feminino, com o objetivo de disputar essa marca tão 

naturalizada na academia, de que o artigo masculino subsume e representa as mulheres. 

Aprendi, também, da feminista indígena decolonial colombiana Violeta Paredes, a luta política 

feminista como condição para derrubar o machismo e o racismo e abrir espaço para a revolução 

e o Vivir Bien. Em suas palavras: 

 

Estamos en un camino de poder cambiar el país, se han hecho avances muy 

importantes en lo que a leyes se refieren, también se avanzó en la visibilidad de las 

mujeres en participación política por ejemplo en el órgano legislativo mayoría 

mujeres, se han hecho cambios en la distribución de la riqueza, que llega de mejor 

manera a las mujeres, con empleos y también con bonos, en la distribución de las 

tierras, la mujeres solas tienen prioridad, la mayoría de los hogares tiene agua eso 

beneficia fundamentalmente a las mujeres a las niñas y los niños, el gas domiciliario 

y muchos avances que realizan tareas que la burguesía boliviana nunca cumplió, por 

mediocre y racista. [...] La tensión está entre el desarrollismo (sea sostenible o no, 

pero desarrollismo) y la posibilidad abierta de revolucionarnos, con el Vivir Bien, así 

construir las raíces, de nuestra sociedade recuperando la memoria de la comunidad 

de nuestras y nuestros ancestras y construyendo nuestra utopía, la Comunidad de 

comunidades (Paredes, 2017, p. 3).   

 

Com a quilombola Alcidete e a extrativista Zenaide, inspiradas/os por outras autoras 

mulheres, compartilhamos nossas vivências e estreitamos nossa aliança, assumida para ampliar 

a compreensão, a humanização e a afirmação das alteridades, para seguir em luta pela superação 

de todas as discriminações, toda subalternização, todo machismo, todo racismo, todo sexismo 

e toda violência de gênero. Temos o compromisso de nos esforçar para abrir espaço para a 

empatia, a solidariedade, a sororidade e as condições concretas para o bem viver das mulheres, 

todas as mulheres, ou não haverá bem viver para ninguém, pois, com afirma, o professor 

Francisco, as melhorias serão realizadas pelas coletividades organizadas: 

 

Porque que a gente tem uma certa estrutura e continua na batalha para fortalecer 

estas questões, porque a gente sentiu muito na pele estas situações... eu vi a 

associação nascer e junto com a associação veio a escola, o transporte, a merenda 
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escolar, o poder municipal foi para a mão dos trabalhadores, teve uma mudança 

estrutural que foi possibilitando outras conquistas (Francisco, 2024, grifo nosso). 

 

É uma história que não é somente nossa, é uma história que muda toda uma região. 

Daqui dois anos teremos 300 famílias com sistemas de energia, e o começo foi aí, foi 

essa turma que acordou de madrugada, remou seis horas para estudar, carregou 

madeira nas costas para erguer a igreja, a escola, o sindicato, a associação, fazer as 

coisas acontecerem. As coisas que existem hoje é porque alguém enxergou primeiro, 

sonhou, desejou e lutou para fazer acontecer. [...] Atendemos mais de 3.000 pessoas 

da região que tiveram acesso neste anexo do sindicato, com aposentadoria, salário 

maternidade, seguro doença, solução de conflitos (Francisco, 2024, grifo nosso). 

 

Precisamos construir o que o estado não nos dá. Para mim permanecer num território 

eu preciso ter saúde, comida, lazer, conforto. Para proteger os territórios das 

ameaças. Para crescer coletivamente, em associações, cooperativas, grupos de 

mulheres, parcerias de dentro e de fora do território. Por meio da produção e da 

organização pensar o desenvolvimento territorial com estas pessoas e estas 

organizações coletivas. Discutir com as ilhas vizinhas e fortalecer a governança a 

partir dos territórios e das demandas das pessoas e comunidades. Planos de 

desenvolvimento integrados nos territórios, melhorias nas estratégias da educação 

dentro do território, comunicação a gente tem, energia está melhorando, ampliar a 

cesta de produtos da sociobiodiversidade, o camarão, o açaí, o murú-murú, a 

copaíba, o pracaxi, andiroba, o cacau... (Francisco, 2025, grifo nosso). 

 

Os projetos coletivos para o bem viver nos territórios, para o presidente da Associação 

dos Trabalhadores Agroextrativistas da Ilha das Cinzas (ATAIC), Francisco Malheiros, passam 

pelo fortalecimento teórico e prático das pessoas que compõem as igrejas, as escolas, os 

coletivos, os grupos de jovens, os grupos de mulheres, as associações, as cooperativas e tantas 

outras coletividades organizadas, como afirmam os companheiros do Fórum Paraense de 

Educação do Campo:  

 

Somos sujeitos que lutam por um projeto de nação e de desenvolvimento do campo 

comprometidos com a sustentabilidade presente e de gerações futuras, em que a 

justiça ambiental hegemonize e que os modos de existir e produzir dos camponeses 

sejam imperativos desse projeto. Lutamos por um campo que seja espaço de produção 

econômica e sociocultural, em que suas populações vivam com dignidade e tenham 

na cidade um espaço de interação, mas não de dependência ou subordinação. Lutamos 

por um novo projeto de desenvolvimento rural referenciado no enfoque sustentado e 

territorial (FPEC, 2007).  

 

As/os trabalhadoras/es camponesas/es se unem em lutas por sustentabilidade e justiça 

ambiental, por dignidade e respeito aos seus modos de produzir e viver. Para que desejem 

permanecer em seus territórios, o professor Francisco afirma que as pessoas necessitam de 

saúde, comida, lazer e conforto, direitos garantidos e governança coletiva fortalecida, pessoas 

cuidando de pessoas.  O professor Janílson acrescenta outros saberes e outras referências para 

este bem viver nos territórios amazônidas: 
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A Educação do Campo discute do início ao final, te dá esta oportunidade de estudar 

alguns autores que te possibilitam enxergar certas coisas. Paulo Freire é uma leitura 

difícil, não é uma leitura que tu entende no momento que está lendo, é uma leitura 

que te coloca em choque com a realidade e tu recorda: “olha o que o Paulo Freire 

estava falando”. A LEdoC ajuda a gente a perceber que todo movimento tem o seu 

direito, a gente tem que exercer nossa posição política como espaço de conquista, o 

espaço que o movimento social te proporciona. Eu conhecia Salomão Hage como 

leitura, mas hoje eu conheço Salomão Hage como pessoa, ele se sente bem estando 

trabalhando comigo, conversando, isso é muito interessante. Na Educação do 

Campo não é só disciplinas, currículo, mas tem uma confiança que vai crescendo 

dentro da pessoa para tu ter tua autonomia, buscar tua voz, buscar teu espaço, são 

identidades e pensamentos diferentes (Janílson, 2024, grifo nosso). 

 

A floresta é uma extensão da nossa casa. A gente como amazônida, a gente pertence 

à floresta assim como ela pertence à gente, num equilíbrio. A manutenção da floresta 

em pé, existe uma simbiose, trocas constantes numa outra lógica de manutenção dos 

territórios e proteção dos recursos. Essa é a formação política dos doutores das 

florestas, os guardiães dos saberes ancestrais e tradicionais. A economia da floresta 

tem um tempo, precisa de cuidado, a sustentabilidade para as futuras gerações, 

desenvolvimento includente e igualitário. A maré entra e distribui as sementes de 

andirobeira entre todos os terrenos. A renda não é só capital, é também consumo, 

valor social, sobrevivência com as pessoas dentro do processo. A ancestralidade, os 

saberes, o sangue e o legado de quem está aqui desde antes de nós (Janílson, 2025, 

grifo nosso). 

 

O pescador Janílson aprendeu os saberes dos intelectuais que escreveram os livros e os 

saberes ancestrais dos sábios das florestas, dos doutores da natureza, do trabalho, dos territórios. 

O ribeirinho Janílson não hierarquiza esses diferentes saberes, aproxima-os em sínteses 

humanizadoras e complexas. Não foi isso que o Paulo Freire nos ensinou... Salomão Hage se 

sente bem trabalhando comigo... as florestas incluem tudo e todos... as marés dividem os frutos 

da andirobeira entre todos os terrenos... e segue a lista de saberes e fazeres para o bem viver. 

Nosso coautor aprendeu dos povos indígenas da Amazônia uma relação profunda e sistêmica 

com a terra, com os rios e com os recursos naturais, valiosos saberes ancestrais para a 

biodiversidade, as interconexões vitais e as redes de trocas que sustentam equilíbrios 

ecológicos, culturais e espirituais da Amazônia. Renata Amorim Almeida Fonseca acrescenta 

que: 

 

A busca por vias capazes de assegurar o bem-estar humano, que sejam resilientes, 

equitativas e sustentáveis implica no enfrentando essencial de uma série de 

contradições expostas pela sociedade civil ao empreender movimentos comunitários 

e lutas por autonomia e autodeterminação. Enraizadas em princípios éticos de 

solidariedade e nutridas pelo rico patrimônio biocultural global, as experiências 

comunitárias tendem a fornecer pistas potentes para o delineamento de vias capazes 

de assegurar o atendimento às necessidades prementes de dignidade humana e 

sustentabilidade ecológica (Fonseca, 2022, p. 6).  

 

Como nossos antepassados de Abya Ayala, o pescador Janílson se percebe parte 

integrante do ecossistema, em relações de interdependência com plantas, animais, rios, lagos, 
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várzeas e florestas de terra firme. Com os estudiosos da academia, ele aprendeu categorias, 

como simbiose, trofobiose, ciclagem, economia das florestas, e esses tantos saberes 

intercambiados vão fundamentando suas práticas de trabalho, sustentabilidade, cuidados com a 

saúde com medicinas tradicionais, formas coletivas de organização e movimentos sociais por 

um desenvolvimento includente, solidário e igualitário. Conceição Paludo nos apresenta uma 

síntese plena dessas aproximações epistêmicas em nossa Madre América: 

 

As expressões povo sujeito de sua história, autonomia, conscientização, organização, 

protagonismo popular, luta e transformação indicavam a orientação das práticas, 

assim como o “fazer com”, trabalhado conceitualmente como práxis e por vezes como 

o movimento permanente entre prática-teoria-prática, ver-julgar-agir ou ação-

reflexão-ação, era considerado a lógica metodológica, permeada pela relação entre os 

saberes populares e o conhecimento historicamente acumulado, pela sistematização, 

pela pesquisa-ação participante e pelo diálogo, que orientava os métodos, técnicas e 

procedimentos, incluindo os processos avaliativos, dos múltiplos processos e práticas 

educativas que se instauraram na América Latina (Paludo, 2015, p. 228).  

 

Paludo (2015) nos recorda as lições do “fazer com” práxico, humanizador, científico e 

metodológico. Janílson fala da herança, do sangue e do legado da ancestralidade pluriversa e 

intercultural. Para a mãe estudante Zenaide e o pai ilhéu Francisco, a LEdoC do 

Mazagão/Amapá, nestes 10 anos de existência, já representa um legado para as/os egressas/os, 

suas comunidades e seus territórios: 

 

A gente abriu caminhos. O legado é esse. Nossa história está sendo construída. Está 

havendo o fortalecimento. Os docentes, a estrutura, a permanência fortalecem o 

movimento, fortalece o coletivo e a LEdoC se fortalece dentro do estado. E que mais 

e mais alunos cheguem para estudar e se formar (Zenaide, 2025, grifo nosso). 

 

O mestrado eu posso fazer depois, em outro tempo, mas perder este recurso ou fazer 

de qualquer jeito não dava. E eu ia me sentir covarde se largasse das coisas que eu 

sempre quis para a região por conta de um mestrado... A gente executou o projeto. 

Hoje eu fico muito contente quando chego na casa da D. Maria e ela tem água na 

torneira, tem energia para ela bater o açaí dela, eu sinto uma realização que 

nenhum diploma me daria...me sinto realizado de conseguir ligar uma lâmpada na 

mesa de crianças que comiam peixe com espinha na luz da lamparina (Francisco, 

2025, grifo nosso). 

 

A LedoC aprofundou minha percepção da política e dos direitos no território, 

melhorou a parte técnica de pensar o desenvolvimento do território. A biologia e as 

agrárias me ajudam a pensar na assistência técnica dos produtores, no mercado 

institucional, no mercado privado. Na didática do diálogo e abordagem das pessoas 

nas comunidades. Um jeito de abordar e conversar para tratar dos interesses e 

necessidades do território. Nos conhecimentos técnicos para orientar e melhorar a 

produção (Francisco, 2025, grifo nosso). 

 

Aprender os saberes e os fazeres necessários para o bem viver, na proposta decolonial, 

implica retomar saberes ancestrais, genealogias mais alongadas, cosmologias e cosmogonias 
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antigas, vozes antes silenciadas, soprar brasas adormecidas sob cinzas de fogueiras milenares. 

Mas a arte de tecer esse bem viver se dá no tempo presente, na temporalidade e na espacialidade 

dessas/es sujeitas/os territorializadas/os, nos caminhos e nas portas que são abertos, na história 

que se vai construindo e, conforme a egressa Zenaide e o egresso Francisco, o legado e as 

realizações do movimento e das coletividades vão se materializando e antecipando os destinos, 

as utopias, os horizontes, as madrugadas e as colheitas desejadas. 

Que mais educandas/os cheguem para estudar, que não sejam covardes nem façam de 

qualquer jeito, que aprofundem a política, melhorem a técnica, a comercialização e a produção, 

pensem o desenvolvimento e o façam no coletivo, no movimento, na casa comum e sigam 

aprendendo, como segue aprendendo o sábio menino Salomão Hage: 

 

Tenho convivido cada vez mais e de forma mais intensa com lideranças comunitárias, 

ativistas, educadoras, educadores e estudantes, crianças, jovens, adultos e idosos 

ribeirinhos, acampados e assentados, extrativistas, quilombolas, indígenas, 

camponeses. Com eles e elas tenho aprendido a força do território, a importância da 

vida em cooperação, do trabalho que produz a nossa existência, da generosidade com 

que tratam os seres humanos e não humanos, compartilhando o que tem e não o que 

sobra (Hage, 2024, p. 43). 

 

Para saber e fazer o bem viver há que conviver, aproximar, partilhar o pão e a palavra, 

os medos e os sonhos. Há que ir aos territórios. Todos os territórios, pois estão todos 

encharcados de saberes outros e prenhes de horizontes de esperança, de sonho, de revolução, 

de libertação. Há que aprender a cooperar, ser-com, fazer-com, com-viver. Há que ser generoso, 

solidário, humilde e comprometido. Mas há que ser intencional, dialógico e aprender, também, 

a silenciar, a calar diante do mistério, da tempestade, do amanhecer. Vamos aprender com mãe 

educadora Alcidete, mãe doutoranda Zenaide, pai pescador Janílson e pai liderança Francisco 

mais um pouquinho... Por ora, são suas últimas narrativas como nossas/os interlocutoras/es no 

partejar desta tese, este estudo, esta pesquisa, esta procura por aprender os saberes, os fazeres e 

os bem viveres: 

 

A gente desenvolveu muitas atividades, conhecemos as comunidades, isso é muito 

importante, manter a aproximação da universidade com as comunidades para não 

ficar somente na teoria. Não teria lógica cursar uma Licenciatura em Educação do 

Campo e ficar somente na sala de aula, na universidade, somente na teoria. Sair a 

campo, vivenciar as práticas, conversar com os moradores, os alunos das escolas, 

ver de perto as questões da comunidade, os professores participarem junto aos seus 

orientandos, orientarem e irem juntos nas comunidades foi super importante, até para 

a formação dos professores (Alcidete, 2025, grifo nosso). 

 

Eu vim da LEdoC que é um curso que foi feito para a gente, alguém lutou e alguém 

pensou um curso para nós e eu saio com um sonho de voltar e contribuir, e mudar o 

lugar de onde vim, não só lá, mas os outros lugares que têm as mesmas dificuldades 
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nos outros territórios. Tenho esta visão de que os jovens podem ter esta visão e serem 

protagonistas em suas comunidades (Zenaide, 2025, grifo nosso).  

 

Se eu quiser que o camarada que está ali possa produzir mais, ter uma casa melhor, 

consiga ter comunicação, saúde, transporte, acesso ao mercado e fazer esta relação 

de manejo, de sustentabilidade, aí entra a educação, a formação e a comunicação 

com os camaradas dos territórios. Eu conheço os territórios. Eu chamo as pessoas 

pelo nome (Francisco, 2025, grifo nosso). 

 

A importância de entender como é a vivência do aluno, para que ele possa expressar 

a identidade dele e, dentro disso, a gente organiza juntos o processo de formação, a 

manutenção da territorialidade e a autonomia dos sujeitos (Janílson, 2025, grifo 

nosso). 

 

Essas falas podiam ser o fechamento da tese. Estaria bem concluída. Porque são quatro 

frases plenas de saberes, outros saberes, saberes imprescindíveis para os tempos e os desafios 

que vivemos. Mas, ao longo das leituras para a feitura da tese, fui marcado por duas frases que 

desejei trazer aqui. Uma fala de um educador negro, outra de uma artista latina. 

“Cultivemos a arte de nos fazer ancestrais dos que virão”, disse-nos Kabengele 

Munanga (Fagundes, 2023, p. 5). Sejamos espelho e materialização de nossas palavras e 

pensamentos. Sejamos sementes. Sejamos portas para o futuro. Caminhos para o horizonte. Não 

para adiar, mas para antever e experimentar os saberes e os sabores dos frutos de justiça e 

liberdade que tanto desejamos e necessitamos. 

“Preciso lutar com todas as minhas forças para que as pequenas coisas positivas que 

minha saúde me permite fazer sejam direcionadas para ajudar a revolução, a única razão real 

para viver”, disse-nos Frida Kahlo (2028, p. 29), com seu frágil corpo e sua potente criação. 

Sejamos fortes, nas pequenas coisas, singelas e desimportantes. Aceitemos nossas limitações 

com coragem e façamos muito no pouco que cabe em cada dia. Para a revolução, vale a pena 

viver. Para a solidariedade e a generosidade, vale a pena viver. Para acabar com os 

silenciamentos, as invisibilizações e as subalternizações, vale a pena viver. Para superar os 

preconceitos, as discriminações e as violências, vale a pena viver. Para acabar com o 

patriarcado, o machismo, o racismo, o sexismo e todas as formas de opressão interseccionadas, 

vale a pena viver. Para acabar com os genocídios, os feminicídios e todos os epistemicídios, 

vale a pena viver. Para honrar a memória dos líderes assassinados, as vidas de todas as vítimas, 

todas as vidas precoces ceifadas e todos os deserdados da terra, vale a pena viver. Para instaurar 

a interculturalidade crítica, a pluriversidade de sujeitas/os e territórios, a formação para a 

resistência e a insurgência, os saberes e os fazeres do bem viver, vale a pena viver. Pelo bem 

viver de tudo que vive, seres humanos, seres vivos, encantados e inanimados, vale a pena viver.  

Pela vida que vale muito a pena ser vivida, vale a pena com-viver.  
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6 CONSIDER-AÇÕES  

 

Semente do Amanhã 

 

“Ontem um menino que brincava me falou 

Que hoje é semente do amanhã 

Para não ter medo que esse tempo vai passar 

Não se desespere, nem pare de sonhar 

 

Nunca se entregue, nasça sempre com as manhãs 

Deixe a luz do Sol brilhar no céu do seu olhar 

 

Fé na vida, fé na gente, fé no que virá 

Nós podemos tudo, nós podemos mais 

Vamos lá fazer o que será.” 

 

(Gonzaguinha) 

 

Figura 18 – Atividade de Formação Comunitária na ATAIC – Ilha das Cinzas. 

 
Fonte: Domínio público – Redes Sociais da ATAIC (2024). 

 

Escolhi falar de sementes, ao concluir a tese. Lembrei do Gonzaguinha. Todas as 

canções que fui partilhando ao longo das seções são velhas companheiras de caminhadas, 

encontros, manifestações, reivindicações e místicas. No alto do caminhão, na frente do palco, 


